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I. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório constitui o resultado do trabalho de pesquisa e avaliação desenvolvido no 

âmbito do Projeto QualifiCAM - Estudo de Avaliação do Programa de Qualificação e Integração 

Profissional de Mães Adolescentes, cofinanciado pelo Programa Operacional de Assistência Técnica 

do Fundo Social Europeu (POAT/ FSE; N.º 846402013) realizado pelo Centro de Investigação e 

Estudos de Sociologia do ISCTE-IUL (CIES-IUL).   

O projeto teve como objetivo avaliar a metodologia de intervenção na qualificação e inserção 

profissional das jovens grávidas e mães em situação de risco que tem vindo a ser implementada pela 

Associação Humanidades (AH) desde 2006. Orientou-se por uma dupla perspetiva: em primeiro lugar, 

procurando promover a reflexão acerca do caminho percorrido, identificar os principais resultados e 

os aspetos mais críticos e, em segundo lugar, alimentar o debate interno acerca do futuro e apoiar a 

definição de novos desafios para o trabalho da AH. 

Tendo assim como finalidade apoiar o processo de melhoria contínua da AH, as perspetivas e 

resultados encontrados com este estudo visam contribuir diretamente para alimentar o Sistema de 

Gestão de Qualidade (SGQ) que a AH possui. Em concreto, procura-se perceber se a intervenção teve 

efeitos sustentáveis, explorar as diferentes componentes do modelo de intervenção e discutir o seu 

peso na estratégia do CAV. Este processo teve também como objetivo responder à necessidade de 

atualizar o diagnóstico das situações (2006) e aferir a pertinência do modelo de intervenção.  

A equipa CIES-IUL posicionou-se mantendo a distância analítica e o espírito crítico que foi solicitado 

pela AH, assumindo o seu compromisso para com o sucesso da intervenção.  

1.1. DESENHO E PLANEAMENTO DO ESTUDO 

A relação do CIES-IUL com a AH data do início da constituição do CAV e das primeiras experiências 

de aplicação da metodologia face à qual a AH considerava ser útil promover um olhar externo. Teve 

por base um ambiente de transparência e abertura e colaboração entre a AH e o CIES-IUL, que se 

materializou em trocas sistemáticas de informação e conhecimento e estimulou a realização de uma 

avaliação independente e comprometida com a melhoria. A parceria não se limitou aos momentos 

formais de recolha de informação, sendo constantes e sistemáticos os contactos e atividades 

desenvolvidas em conjunto ao longo de todo o projeto, entre Novembro de 2013 e Novembro de 
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2014. Essas atividades incluíram, por exemplo, a realização de uma visita a uma parceria 

transnacional da AH para apresentação do estudo e de alguns dos seus resultados.  

Ao nível do projeto foi constituído um “Grupo de Trabalho da Avaliação” (GTA) composto pela 

diretora técnica e pela responsável de projetos e avaliação da AH, pelo técnico contratado pela AH 

para o projeto Qualificam e pela equipa de avaliação externa do CIES-IUL, com encontros periódicos 

para o planeamento e realização das tarefas definidas. O trabalho do técnico contratado foi 

coordenado pela equipa de avaliação externa do CIES-IUL, tendo sido definido um plano de trabalho 

que incluía atividades ligadas à atualização do diagnóstico da situação das jovens do CAV (follow-up 

das destinatárias; construção dos instrumentos de inquirição; recolha, tratamento e análise da 

informação). Este modelo de intervenção permitiu capitalizar as mais-valias de um conhecimento de 

terreno, próximo e sistemático, que habitualmente são apontadas à avaliação interna, com as 

vantagens em termos de distanciamento crítico e independência que se associam às avaliações 

externas. Ao CIES-IUL coube a responsabilidade de elaborar o presente Estudo de Avaliação do 

modelo de intervenção e de organizar e participar nos diversos momentos de comunicação e 

disseminação dos resultados.  

 

Figura 1.1. Colaboração CIES-IUL e AH no Estudo de Avaliação 
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De modo a responder aos seus objetivos específicos, o estudo ancorou-se em três eixos de análise. 

No primeiro eixo centrou-se na caracterização do fenómeno da gravidez e maternidade adolescente, 

na análise da resposta do sistema de proteção social a nível nacional e dos efeitos da crise nas 

trajetórias de vida analisadas. Procurou-se, com estes dados, promover a atualização do diagnóstico 

inicial, identificar os contextos, situações e configurações atuais do fenómeno e da resposta.  

No segundo eixo realizou-se a análise das trajetórias de vida das jovens destinatárias acompanhadas 

pela AH entre 2006 e 2013, com o intuito de reconstruir os seus percursos de qualificação e de 

inserção profissional e social e compreender a importância das redes de apoio institucional e pessoal 

nesses trajetos. 

Por fim, tendo como foco o modelo de intervenção da AH analisaram-se os resultados encontrados 

para avaliar os impactos de curto, médio e longo prazo da metodologia implementada (2006/2013) 

e discutir a pertinência e a eficácia da intervenção. Com esta última dimensão analítica, procurou-se 

ainda compreender o contributo da Iniciativa Comunitária EQUAL – que financiou a construção do 

equipamento social Centro de Apoio à Mulher (CAM) e a experimentação do modelo de formação 

inicial em 2006 – e a relevância do Fundo Social Europeu, em particular do POEFDS (Eixo 4.4.2) e do 

POPH (eixo 9.6.1 e 9.2) na atividade desenvolvida. 

1.2. FASES DO ESTUDO E ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

Como forma de integrar os propósitos enunciados no desenho de pesquisa, optou-se pela aplicação 

de metodologias participativas e a combinação de diferentes técnicas de recolha e análise de 

informação, conciliando a pesquisa de natureza mais qualitativa com a de carácter quantitativo. O 

estudo desenvolveu-se em quatro fases em larga medida sobrepostas no tempo e mediante uma 

abordagem multi-métodos que procurou incluir os vários atores relevantes: na primeira fase, foi 

realizado o planeamento e construção dos instrumentos de recolha e análise. Na segunda fase, 

atualizou-se o diagnóstico da situação das jovens grávidas/ mães destinatárias e do sistema de 

respostas à gravidez e maternidade adolescente. Na terceira fase os dados recolhidos foram 

analisados por referência às questões de avaliação e, na quarta fase, esses resultados serviram de 

base a discussões mais alargadas e alimentaram ações de disseminação e reflexão coletiva.  

A primeira fase, do planeamento, correspondeu à construção/discussão partilhada de instrumentos 

de recolha/análise de informação e à validação das atividades propostas para o cumprimento dos 
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objetivos do estudo. Esta fase decorreu ao longo de todo o projeto num processo, como já foi 

referido, de comunicação dinâmico e flexível entre os elementos do Grupo de Trabalho de Avaliação. 

A segunda fase compreendeu o diagnóstico e desenvolveu-se em dois momentos: análise da situação 

das jovens grávidas/ mães destinatárias da intervenção e a caracterização do fenómeno e exploração 

do sistema de respostas à gravidez e maternidade adolescente.  

A análise da situação das jovens grávidas/ mães teve em consideração o universo de 206 

destinatários/as que foram alvo da intervenção da AH entre março de 2006 e junho de 2013. Para 

esse efeito foi realizada uma consulta dos processos individuais e atualizados os dados existentes. 

Estabeleceram-se previamente dois critérios para perceber efeitos de curto, médio e logo prazo do 

modelo de intervenção e detetar elementos conjunturais: a situação de intervenção (acolhimento 

e/ou acompanhamento) e as fases em que as jovens iniciaram a intervenção (Fase 1 – 2006/08; Fase 

2 – 2009/11; Fase 3 – 2012/13).  

O diagnóstico das jovens grávidas/ mães começou pela realização de um breve follow-up a todas as 

jovens apoiadas pela AH (questões-chave sobre a sua situação atual)1. Os contactos foram efetivados 

com 32% do universo, como se pode constatar no quadro abaixo2: 

Quadro 1.1 Follow-up a destinatários/as da intervenção da AH (2006 e 2013) 

Follow-up 
Não 

realizado 
Realizado Total Geral 

Fase 1 65 20 85 

Acolhimento ou Ambas 13 4 17 

Acompanhamento 52 16 68 

Fase 2 62 27 89 

Acolhimento ou Ambas 12 7 19 

Acompanhamento 50 20 70 

Fase 3 12 20 32 

Acolhimento ou Ambas 3 3 6 

Acompanhamento 9 17 26 

Total Geral 139 67 206 

                                                      

1 Além das questões prévias de confirmação dos dados pessoais, as/os destinatários foram questionados/as acerca da 
sua situação profissional; fonte de rendimento; nível de escolaridade/ frequência de formação; apoio recebido de outras 
associações e disponibilidade para fazer uma entrevista.  
2 Apesar do esforço e preocupação em atualizar os dados de todas/os destinatárias/os da intervenção da AH, uma parte 
substantiva dos contatos existentes estava desatualizada, impossibilitando a realização do follow-up, especialmente com 
as/os destinatários/as das Fases 1 e 2. 
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O follow-up realizado permitiu predefinir uma amostra representativa para a realização de 

entrevistas em profundidade. Do universo de 206 destinatárias/os contabilizadas/os foram incluídas 

188 na seleção da amostra a entrevistar tendo em conta a idade da jovem no início da intervenção 

(≤29 anos). Como a taxa de não respostas foi elevada no follow-up, extraíram-se para a amostra final 

60 destinatárias com idade inferior ou igual a 29 anos (29% do universo). 

De facto, para além das dificuldades encontradas nos contactos prévios com as jovens, surgiram 

também alguns obstáculos na realização das entrevistas havendo situações em que esta faltava ao 

agendamento ou com sucessivas remarcações até a realização da mesma. Não obstante, foram 

realizadas 23 das 36 entrevistas agendadas (subamostra que corresponde a 60% da amostra obtida), 

tendo em conta os critérios de seleção dos casos. As entrevistas foram realizadas entre 14 de Março 

e 22 de Abril, tendo em média uma duração de 2h30 e a seguinte distribuição: 

Quadro 1.2 Entrevistas a destinatárias da intervenção da AH  

 

 

 

 

O principal objetivo das entrevistas foi o de reconstruir as trajetórias de qualificação escolar e 

profissional das jovens desde a entrada na AH, procurando perceber o peso do apoio pessoal e 

institucional nesses percursos. Para tal, os guiões semiestruturados estavam organizados em torno 

de um conjunto de dimensões chave: caracterização da relação com a AH; circunstâncias da gravidez 

e maternidade; percursos e processos de qualificação; empregabilidade e condições materiais de 

existência; inclusão social e igualdade de oportunidades; relações familiares e interpessoais e 

expectativas de futuro. A informação recolhida com as entrevistas foi central à análise dos resultados 

e ao processo de avaliação em curso, alimentando não só os objetivos previstos, como as várias fases 

de disseminação; nomeadamente a elaboração dos relatos de autodeterminação.  

A segunda fase do estudo compreendeu ainda um segundo momento, em que se procurou 

caracterizar o fenómeno e identificar as respostas do sistema de proteção social à gravidez e 

maternidade adolescente em Portugal. Para caracterizar o fenómeno procedeu-se à revisão da 

literatura tendo em conta estudos e relatórios sobre a problemática da gravidez, maternidade e 

Fase 
Acompanhamento 

Acolhimento Total 
< 2 anos ≥ 2 anos 

Fase 1 (2006 a 2008) 4 2 2 8 

Fase 2 (2009 a 2011) 3 2 2 7 

Fase 3 (2012 a 2013) 4 2 2 8 

Total 11 6 6 23 
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paternidade na adolescência, assim como ao levantamento e análise de fontes secundárias e dados 

estatísticos, a nível nacional e europeu. 

A identificação das respostas sociais existentes relativamente ao fenómeno teve um duplo objetivo: 

compreender como está organizado o sistema de proteção social e posicionar a resposta específica 

da AH na paisagem institucional. Um objetivo de caráter secundário foi o de promover o 

conhecimento das várias organizações sobre elas próprias, identificar problemas e desafios comuns 

e promover o reforço das relações interinstitucionais no apoio a grávidas e mães em risco de exclusão 

social.  

Tendo em conta dificuldades impostas pela opacidade do sistema no que se refere à gravidez/ 

maternidade adolescente – e que se identifica na configuração das respostas sociais existentes; 

legislação disponível; ausência de estudos de avaliação / análise dos serviços orientados para esta 

problemática – optou-se primeiramente pela realização de entrevistas a dois informantes 

privilegiados: Dr. Armando Leandro – Presidente da Comissão Nacional de Proteção de Crianças e 

Jovens em Risco – e Dr.ª Ana Barrocas – Coordenadora da Equipa de Admissões/ Gestão Centralizada 

de Vagas do Instituto da Segurança Social (Centro Distrital de Lisboa). 

A realização destas entrevistas foi central para compreender o funcionamento do sistema de 

respostas à gravidez/ maternidade adolescente, orientando não só a análise dos normativos 

nacionais como a seleção das organizações e serviços a inquirir. O processo de inquirição às 

organizações e serviços de apoio que integram o sistema nacional de respostas sociais foi, por seu 

turno, realizado em duas partes.  

Uma primeira, em que se procurou diagnosticar a procura e resposta a situações de gravidez e 

maternidade e perceber quais os efeitos da crise nas respostas. Este diagnóstico foi realizado através 

de um inquérito por questionário online, em que se procurou abranger todos os Centros de Apoio à 

Vida (CAV), Centros de Acolhimento Temporário (CAT) e Lares de Infância e Juventude (LIJ) da rede 

portuguesa de respostas sociais (N=381).  

A segunda parte do processo de inquirição teve como ponto de partida os resultados do questionário 

nacional, processo alimentado também pelos resultados de um focus-group realizado com parceiros 

da AH. A sessão de trabalho sobre Gravidez e Maternidade na Adolescência teve como objetivo 

promover a reflexão e fomentar o debate acerca da problemática e envolveu 10 organizações 
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parceiras da AH. No capítulo III – 3.2 são desenvolvidos os resultados destes processos de 

investigação. 

A terceira fase consistiu na Avaliação do modelo de intervenção da AH. Utilizando os dados obtidos 

na fase de pesquisa, o processo consistiu na sua exploração e análise da implementação da 

intervenção do CAV da AH orientada por questões de avaliação, chegando assim a um conjunto de 

conclusões e recomendações. Para isso, recorreu-se à observação participante e análise documental, 

nomeadamente através da análise dos indicadores de resultados e dos processos de gestão (Manual 

de Qualidade da AH; Planos Estratégicos; Planos e Relatórios de Atividades, boletins de melhoria, 

entre outros) e dados quantitativos do SGQ da AH. Foram ainda realizadas entrevistas a elementos 

da organização – 2 responsáveis (Presidente da AH e Diretora Técnica) e a 3 dos 4 Técnicos de 

Referência (TR). As entrevistas incidiram sobre o seu trabalho e efeitos percebidos do modelo de 

intervenção. As entrevistas à Equipa Técnica permitiram complementar a informação analisada, com 

o aprofundamento sobre as práticas e contextos em que a intervenção é promovida. 

Como forma de promover uma participação mais alargada, não circunscrita às – necessariamente 

limitadas – entrevistas, realizou-se um exercício de avaliação participativa – "Chuva de Ideias" – com 

todos/as os/as colaboradores/as e destinatárias/os do CAM. Visou-se desta forma estimular a 

reflexão e a troca de ideias e fortalecer uma visão partilhada de atuação. Pediu-se a todos os 

participantes que avaliassem o modelo de intervenção da AH, tendo em conta as suas forças, 

fraquezas, oportunidades, ameaças e desafios. Os vários contributos foram organizados em temas-

chave pela equipa de avaliação externa (CIES-IUL) e promoveu-se uma sessão de reflexão e debate 

com os/as colaboradores/as sobre os resultados.  

Por fim, a quarta fase do estudo envolveu duas componentes. Uma de intervenção, que 

correspondeu à criação de um ambiente favorável à inovação e crescimento, apoiado no 

estabelecimento de uma rede de pares e parceiros. Esta iniciativa tinha como objetivo potenciar a 

aprendizagem e colaborar na promoção da visibilidade do problema e na informação acerca do 

modelo de intervenção da AH. Para isso contribuíram a sessão de trabalho realizada com os parceiros 

– da qual emergiu revitalizado um grupo de trabalho e reflexão sobre a Gravidez e Maternidade 

Adolescente – bem como os vários momentos de participação conjunta e de apresentação dos 

resultados do projeto.  
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Com efeito, a componente de disseminação implicou não só a melhoria da capacidade de 

comunicação dos resultados do projeto e da sua visibilidade pública, como também fomentar o 

contributo da participação em redes transnacionais de debate e reflexão acerca da promoção da 

qualificação de jovens mães adolescentes, promovendo a troca de boas práticas e a disseminação de 

resultados. Para tal foi desenhado e implementado um plano de comunicação com três etapas: 1ª) 

Montagem da Estratégia de Comunicação (kick-off); 2ª) Divulgação dos resultados preliminares (Brief 

on Results); 3ª) Divulgação final dos resultados. Em conformidade com os objetivos específicos da 

estratégia de comunicação, os resultados do estudo visam diferentes públicos (destinatárias/os da 

intervenção; parceiros no terreno de diversos sectores e organizações; entidades reguladoras e 

entidades financiadoras) e diversos meios – website, revista/ blogue e facebook da AH; mailing list e 

imprensa. 

Organizaram-se quatro momentos de divulgação pública dos resultados ao longo do projeto: 

participação em dois encontros internacionais (maio e outubro); uma ação de divulgação aos 

parceiros e colaboradores da AH (setembro) e um seminário final de apresentação pública da 

avaliação da metodologia de intervenção (novembro).  

O desenho do plano de comunicação procurou corresponder diretamente aos objetivos delineados 

no projeto QualifiCAM para a transmissão e disseminação de resultados. Os prazos foram 

estabelecidos de acordo com a previsão da entrega dos produtos finais. Contudo, não é esperado 

que comunicação, partilha e disseminação dos resultados do estudo termine com o encerramento 

do projeto financiado, uma vez que a informação e materiais recolhidos neste âmbito permitirão dar 

continuidade à estratégia de comunicação da AH. 

1.3. PRODUTOS E RESULTADOS ESPERADOS 

O projeto QualifiCAM prevê a materialização dos resultados encontrados em produtos com um 

elevado potencial de disseminação, atrativos e de fácil aplicação a diferentes contextos, o que desde 

logo, remete para o legado EQUAL. Estando centrado nas especificidades da intervenção que 

pretende avaliar, a avaliação aprofunda os aspectos mais técnicos e específicos, de modo a informar 

os/as colaboradores/as da AH e a contribuir para a estratégia de melhoria contínua. Assim, estavam 

previstos sete produtos principais do projeto. O presente Estudo de Avaliação do Programa de 

Qualificação e Integração Profissional de Jovens Mães Adolescentes, que apresenta os resultados da 
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avaliação promovida de forma longa e pormenorizada, incluindo um conjunto de recomendações 

para o futuro da intervenção da Associação Humanidades.  

Um modelo de comunicação e uma brochura de divulgação do projeto e da sua atividade, construído 

com base no estudo de avaliação, que sintetiza os principais resultados de modo claro e atrativo 

promovendo a visibilidade da sua atuação junto de entidades sinalizadoras, potenciais doadores e 

financiadores.  

A participação em dois eventos de redes transnacionais europeias para divulgação do estudo e 

partilha de boas práticas e a realização de uma ação de divulgação dos resultados com vista a 

aumentar a sensibilização pública acerca deste problema (advocacy). 

A organização de um  seminário final de apresentação de resultados, permitindo o debate a troca 

de ideias acerca de estratégias de intervenção na qualificação e empregabilidade de grupos 

desfavorecidos.  

Por último, a conceção de relatos de autodeterminação, pequenas publicações concebidas a partir 

das histórias de vida das jovens numa perspetiva de motivação e facilitação da mudança junto de 

grupos desfavorecidos, profissionais da área da intervenção social e da sociedade em geral. 

1.4. PLANO DE AVALIAÇÃO  

O processo de avaliação implementado neste projeto teve como principais objetivos verificar os 

resultados obtidos – auxiliando na prestação de contas da intervenção – e apoiar mecanismos de 

autocorreção que não só informem os diversos agentes envolvidos como permitam compreender o 

(in)sucesso das ações desenvolvidas, potenciando a replicação e reprodução alargada de boas 

práticas. Tendo como ponto de partida a análise crítica dos resultados alcançados com a 

implementação da metodologia de intervenção realizada pelo CAV da AH, foram definidas as 

questões de avaliação de forma a analisar os processos que permitiram chegar a esses resultados.  

Assim, seguindo em contraciclo às etapas de um processo de planeamento, o processo de avaliação 

em curso procurou primeiro analisar os resultados, verificar em que medida estes corresponderam 

ou não ao que estava inicialmente previsto (e quais as razões para tal não ocorrer), para depois 

questionar os alicerces que estruturam o desenho do modelo de intervenção e chegar a um conjunto 

de conclusões e recomendações. Nesse sentido, a avaliação do modelo de intervenção focou quatro 
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dimensões: o desenho, a implementação, a monitorização e os resultados, sendo definidos critérios 

de avaliação para cada uma das dimensões. 

No domínio do desenho da intervenção, procurou-se olhar para a forma como o modelo foi 

concebido, tendo em conta os seguintes critérios:  

- Adequabilidade: relação entre o diagnóstico do fenómeno e os objetivos definidos para a 
intervenção; 

- Coerência interna: avaliação do quadro lógico do modelo de intervenção, análise da relação entre 
os objetivos definidos e as atividades desenvolvidas; 

- Qualidade e clareza: existência de uma lógica de atuação claramente explicitada nos documentos 
orientadores da intervenção do CAV da AH; 

- Adicionalidade: contributo da metodologia de intervenção da AH para o sistema de respostas a nível 
nacional. 

No domínio da implementação e gestão, a avaliação incidiu sobre os processos chave, visando 

analisar em concreto: 

- Tempestividade e suficiência da resposta: a capacidade de resposta às solicitações de apoio do CAV 
da AH; 

- Incorporação de princípios: o reflexo dos princípios nas metodologias e formas de intervenção junto 
das jovens;  

- Adesão: a participação das destinatárias nas atividades propostas, o seu empenho e 
comprometimento com os objetivos da intervenção;  

- Participação: o envolvimento de colaboradores/as, destinatárias/os e outros/as participantes no 
desenho e implementação da intervenção; 

- Integração, complementaridade e sinergias: articulação da atividade do CAV com as outras 
atividades desenvolvidas pela AH. 

No domínio da estratégia de monitorização e avaliação interna do modelo de intervenção, procurou-

se analisar a matriz de indicadores implementada tendo em conta a:  

- Relevância: efetivo acompanhamento e medição da consecução de objetivos resultante do sistema 
de monitorização; 

- Efetividade: contributo da estratégia de monitorização para o processo de melhoria; 

- Razoabilidade: relação entre a dimensão do sistema de monitorização e as atividades CAV; 

Por fim, no domínio da avaliação dos resultados, procurou-se analisar se os resultados alcançados 

correspondem aos esperados, tendo em conta os seguintes critérios: 

- Pertinência: grau de adequação dos resultados às necessidades da população-alvo; 

- Eficácia: relação entre os resultados alcançados e as necessidades de partidas das jovens; 
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- Eficiência: relação entre os meios usados e os resultados obtidos; 

- Sustentabilidade e efeitos da crise: persistência dos meios e dos resultados no tempo tendo em 
conta o período e contexto em análise. 

 

Com o plano de avaliação proposto pretende-se deste modo contribuir com perspectivas e resultados 

para alimentar o SGQ da AH, apoiando o processo de melhoria contínua. Respondendo à necessidade 

de atualizar o diagnóstico das situações (2006), a avaliação promovida procura em concreto trazer 

nova informação acerca das diferentes componentes do modelo de intervenção e discutir o seu peso 

na estratégia do CAV, dando conta da existência ou não de efeitos sustentáveis e perduráveis ao 

longo dos tempos. 

1.5. ESTRUTURA DO RELATÓRIO 

O presente relatório procura apresentar de forma sistematizada o Estudo de Avaliação do Programa 

de Qualificação e Integração Profissional de Jovens Mães Adolescentes – produto do Projeto 

QualifiCAM. De forma a corresponder aos objetivos previstos, o relatório estrutura-se em quatro 

partes principais compostas por oito capítulos. A primeira parte, em que nos encontramos, 

corresponde ao capítulo I – Introdução, em que se apresenta os objetivos do estudo, a estratégia 

metodológica encetada, os produtos e resultados esperados e o plano de avaliação desenhado. 

A segunda parte compreende os capítulos II – Gravidez/ Parentalidade na Adolescência –  III – 

Respostas do Sistema de Proteção Social e IV – Modelo de Intervenção da AH. Neste ponto procura-

se caracterizar o fenómeno a nível europeu e nacional, analisar a sua evolução e compreender o 

desenho e o funcionamento do sistema de respostas sociais relativamente à gravidez/ parentalidade 

na adolescência. Esta análise, por sua vez, permite posicionar a intervenção desenvolvida pela CAV 

da AH na paisagem institucional das respostas existentes. Mediante uma exposição crítica das 

semelhanças e diferenças relativamente às outras respostas, apresenta-se por fim o modelo de 

intervenção da AH, dando conta do trajeto desenvolvido pelo Humanus-CAM até ao momento atual.  

Na quarta parte são as jovens mães/ grávidas, destinatárias da intervenção, que assumem o 

protagonismo, sendo assinaladas as suas características e particularidades no capítulo V – 

Caracterização do Público-Alvo da AH – e analisados os seus percursos desde que iniciaram a 

intervenção na AH no capítulo VI – Promoção da autodeterminação e da autonomia.  
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Por fim, a quinta parte contempla a análise da avaliação do modelo de intervenção implementado, 

tendo em conta a Resposta às questões de Avaliação: resultados por domínio de Análise (capítulo 

VII), as Perspetivas de Futuro e as Conclusões e Recomendações (capítulo VIII e IX). 

A organização do presente relatório procura assim responder às principais finalidades do Estudo de 

Avaliação promovido, identificando os desafios e refletindo acerca do caminho percorrido com a 

intervenção da Associação Humanidades junto de jovens mães/ grávidas em situação de exclusão 

social. 

II. A GRAVIDEZ/PARENTALIDADE NA ADOLESCÊNCIA 

Umas das principais transformações societais que atingiram de forma particularmente mais evidente 

os países industrializados surgiu nas famílias e nos padrões de conjugalidade, fecundidade e 

natalidade. Há apenas algumas décadas atrás, a gravidez, a parentalidade e maternidade em 

qualquer etapa da vida assumia-se como um acontecimento natural, pouco questionado e que 

ultrapassava, de certa forma, o controlo individual. Mas à medida que se foram desenvolvendo 

métodos contracetivos e que se foi universalizando a responsabilidade pela proteção dos direitos e 

interesses das crianças e se foram reforçando os processos de emancipação das mulheres, com o 

aumento da sua participação nas estruturas produtivas, a reprodução assumiu o estatuto de decisão, 

passando a caber ao indivíduo o direito e a responsabilidade de escolha, aspeto que, a par de outros, 

produziu efeitos nos níveis de fecundidade. As mulheres passaram a ter menos filhos e a terem-nos 

cada vez mais tarde. 

Gráfico 2.1. Taxa bruta de natalidade em Portugal de 1960 a 2013 em Portugal (permilagem) 
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A tendência para a quebra da natalidade é comum à maioria dos países europeus, assim como o 

consequente efeito da redução do número de filhos por mulher, efeito que é mais vincado em 

Portugal do em qualquer outro país da UE(28).  

Gráfico 2.2. Número de crianças por mulher na União Europeia em 2012 (UE28) 

 

 

Fonte: INE Inquérito à fecundidade 2013 

 

A forte redução da taxa bruta de natalidade e do número de filhos por mulher surge a par de uma 

tendência para o adiamento dos nascimentos, em geral, e do primeiro filho, em particular, que se 

evidencia na quebra do Índice Sintético de Fecundidade3 (ISF). A partir dos anos 70 esta tendência 

verifica-se um pouco por toda a Europa e, na década seguinte, é acompanhada pelos países da 

Europa do Sul (Oliveira, 2009).   

Entre 1970 e 2012, em Portugal, o ISF passa de 3,00 filhos, uma fecundidade elevada quando 

comparada com a dos restantes países, para 1,28 em 2012, um mínimo histórico que nos coloca entre 

os países com menor fecundidade da Europa e do mundo e numa situação de grande risco de declínio 

demográfico acelerado.  

 

                                                      

3 Ou seja, do número médio de filhos que cada mulher teria se o padrão de fecundidade por idades se mantivesse 
constante 
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Gráfico 2.3. Idade média ao nascimento do primeiro filho em Portugal entre 1960 e 2013 

 

 

É interessante notar que, ao contrário dos restantes países da Europa, a descida do número médio 

de filhos por mulher em Portugal não assume, numa primeira fase, uma relação tão estreita com o 

adiamento da idade da mãe no nascimento do primeiro filho mas relaciona-se com o adiamento da 

decisão de ter um segundo filho. Ao contrário dos restantes países da Europa, em Portugal a 

fecundidade das mulheres mais novas (sobretudo entre os 20 e os 24, mas também no escalão entre 

os 15 e os 19 anos) manteve-se em valores muito elevados ao longo dos anos 1970 e só em meados 

de 1980 a idade da mãe no nascimento do primeiro filho começa a aumentar. A partir dessa altura 

esta cresce de forma abrupta e ininterrupta atingindo atualmente os 30 anos (29,7 anos, em 2013). 

Ao contrário do que tem sido a tendência nos restantes países da Europa, em Portugal a idade da 

mãe na altura do nascimento do primeiro filho continua a aumentar (INE, 2013).  

Mas se na generalidade dos países europeus a idade média das mães ao nascimento do primeiro filho 

não tem continuado a aumentar, em todos os países industrializados a maternidade adolescente4 

                                                      

4 É importante distinguir entre os fenómenos de gravidez e maternidade adolescente, já que a primeira nem sempre tem 
por consequência a segunda, ainda que a segunda seja sempre precedida da primeira. A gravidez pode ser impedida, 
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tem vindo a decrescer. Simultaneamente, tem aumentado a idade as adolescentes quando 

engravidam pela primeira vez, sendo o escalão entre os 17 e os 19 anos aquele que atualmente se 

encontra mais representado.  

INCIDÊNCIA DO FENÓMENO 

Em 2001 a UNICEF, através do Innocenti Research Centre em Florença publicou o mais completo 

estudo comparativo da maternidade adolescente em 28 países da OCDE (OCDE, 2001). Com base em 

dados de 1998, Portugal ocupava a sétima posição com cerca de 21 jovens (até 20 anos) a engravidar 

em cada 1000 com idades entre os 15 e os 19 anos. 

Gráfico 2.4. Nascimentos anuais/1000 mulheres entre 15 e 19 anos num conj. de países industrializados 

 

Fonte: Unicef (2006) em Daguerre Nativel (2006) 

                                                      

ocultada e interrompida com uma maior ou menor facilidade em função da classe social e do enquadramento político-
jurídico da Interrupção Voluntária da Gravidez. 
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A redução da incidência da maternidade adolescente surgiu associada a um aumento da preocupação 

social em torno do tema. A partir de 1980 a maternidade adolescente começa a ser construída como 

um problema social num movimento, em grande parte, promovido pelos sucessivos governos nos 

vários países industrializados. À medida que a norma se torna adiar essa etapa, a maternidade na 

adolescência é cada vez mais encarada como um comportamento social a prevenir (Daguerre e 

Nativel, 2006).  

Existem quatro argumentos centrais para justificar a intervenção do estado na regulação dos 

comportamentos reprodutivos e nas situações de maternidade adolescente. Em primeiro lugar, as 

questões fisiológicas e explicações biológicas. Em psicologia, a adolescência abrange as idades entre 

os 12 e os 18 anos, altura em que se dá a puberdade. Por se tratar de uma etapa em que as mudanças 

físicas são mais rápidas, constitui-se, nesta perspetiva como uma altura pouco indicada para ter filhos. 

Esta linha argumentativa foi fortemente inspirada pela investigação em saúde pública e demografia, 

associando o fenómeno a um conjunto de problemas na gravidez, como a incidência de partos 

prematuros, reduzido peso à nascença e menor taxa de sobrevivência no primeiro ano de vida. No 

entanto, persistem dúvidas quanto ao nexo de causalidade entre estes fatores, sendo evidente a 

influência de outros fenómenos, como a reprodução de padrões sociais associados a situações de 

pobreza e falta de acesso a serviços de saúde. Existindo elevados riscos numa gravidez até aos 15 

anos, os riscos médicos associados a uma gravidez entre os 17 e os 19 anos são menores do que 

numa gravidez acima dos 35 anos, que se prevê constituir o padrão dominante no futuro sem que tal 

tenha suscitado uma preocupação pública generalizada.  

Em segundo lugar, na mesma linha assente na questão da idade biológica, os jovens possuem "falta 

de maturidade", argumento dos movimentos de abstinência nos EUA, ou falta de informação 

(sustentando políticas de informação sexual) para fazer escolhas informadas acerca da sua 

sexualidade, pelo que é necessário conceber e implementar políticas públicas que enquadrem estes 

comportamentos.  

Em oposição surgem, em terceiro lugar, as perspetivas que convidam a um recuo da intervenção do 

Estado junto das mães e grávidas adolescentes. A maternidade adolescente é encarada como uma 

forma das jovens aproveitarem recursos do Estado providência e perpetuarem carreiras de 

assistencialismo social, já seguidas pela sua família. A investigação tem vindo a refutar este tipo de 
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argumentação, evidenciando que a maternidade adolescente tende a ser mais reduzida nos Estados 

providência mais generosos e protetores da família e da maternidade, como a Suíça ou Suécia. 

O argumento mais sólido remete para o contributo da maternidade adolescente para a reprodução 

de situações de pobreza, linha que tem sido seguida pelas várias organizações mundiais, em 

particular a UNICEF. Em 2001, segundo um estudo desta organização, as mães adolescentes tinham 

o dobro da probabilidade de viver em pobreza que mulheres que têm filhos mais tarde (Adamson, 

2013). Este é o argumento que tem vindo a justificar políticas mais abrangentes que combinam a 

informação e prevenção de situações de gravidez e maternidade adolescente com o apoio social a 

grávidas/mães adolescentes e aos seus descendentes, enquadrando-os nas políticas de combate à 

pobreza e exclusão social e que têm vindo a ser seguidos um pouco por toda a Europa e também em 

Portugal. 

Reforçando evidências da adequação desta estratégia que foca o apoio social da grávida/ mãe 

adolescente, enquadrada nas políticas de combate à pobreza e à exclusão, uma investigação por 

Goodman (2004) indicou que o efeito negativo da maternidade adolescente pode ser relativamente 

reduzido quando comparado com o papel de outros fatores de desvantagem (Daguerre e Nativel, 

2006). As políticas focadas na prevenção da maternidade adolescente em contextos de 

desfavorecimento social revelar-se-iam menos eficazes na luta contra a reprodução de situações de 

exclusão social do que aquelas que se dirigem a outros fatores relevantes na configuração de 

situações de desvantagem e exclusão, como as fracas qualificações, o desemprego, entre outros, 

perspetivando a maternidade como um evento que, fazendo nascer novas necessidades, pode 

reforçar posições de desigualdade já pré-existentes e que devem ser centrais para a intervenção. 

É esta a perspetiva que surge mais evidente nos discursos dos entrevistados no decurso desta 

investigação – tanto de responsáveis do sistema – Presidente da CNPCJ, Coordenadora da Equipa de 

Admissões de Lisboa – como de dirigentes de técnicos da AH – Presidente, Diretora técnica do CAV e 

Técnicos de referência.  

"[a gravidez e maternidade adolescente] transforma-se num problema quando a jovem não tem suporte 
nenhum, nem das instituições, nem da família, nem dos namorados e se vê sozinha em desespero, não 
conseguem construir a sua autonomia. E é preciso apoiá-las a construir esse caminho, até porque várias vezes 
isso foi uma escolha, foi desejado.” (TR1) 
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Uma outra perspetiva que é partilhada pelos vários interlocutores e que reflete o conhecimento que 

a investigação científica sobre o tema tem vindo a mostrar é a de que, à medida que a maternidade 

adolescente se torna cada vez menos frequente, as situações que surgem tendem a apresentar-se 

cada vez mais associadas ao risco de pobreza e exclusão social, entre jovens que se encontram em 

abandono escolar, que não possuem qualificações e que acumulam com outras situações de 

desvantagem. A gravidez e maternidade é hoje um indicador de situações de risco e de exclusão 

social e de perpetuação de ciclos de pobreza.   

Quadro 2.1. Maternidade adolescente, Coeficiente de Gini e % de mulheres jovens que não estão a estudar 

 

Fonte: Unicef (2006) em Daguerre Nativel (2006) 

 

Uma reflexão em torno da gravidez e maternidade adolescente e dos modos de intervenção na 

temática implica reconhecer a forma como o contexto influencia os comportamentos e o modo como 

as políticas públicas podem reconfigurar os fenómenos.   

As comparações internacionais permitem perceber que, em larga medida, as variações entre países 

na dimensão do fenómeno de gravidez e maternidade adolescente são afetadas pela configuração 

do Estado social e pela regulação que é feita do fenómeno. As tipologias de regimes de Estado social 

são úteis para compreender as formas de intervenção na problemática da maternidade adolescente, 

presentes nas políticas públicas de cada país. Segundo uma investigação acerca do fenómeno da 
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gravidez e maternidade adolescente que teve por base uma tipologia de Estados Sociais5, os Estados 

liberais – EUA, Reino-Unido, Nova-Zelândia – possuem maior incidência de gravidezes e maternidade 

na adolescência do que os Estados do modelo conservador – Québec, França, Itália – ou escandinavo 

representado pela Dinamarca e Noruega (Daguerre e Nativel, 2006). 

Não menosprezando a influência dos fatores culturais e modos de vida, o tipo e qualidade do apoio 

familiar e suporte social disponível para as jovens grávidas e mães adolescentes é fortemente 

influenciado pelo tipo de Estado Social existente, o que tem impacto na frequência da maternidade 

na adolescência: as sociedades mais desiguais tendem a promover expectativas menos otimistas 

junto dos que se encontram já em situações de desvantagem social e nessas circunstâncias existe 

também uma maior tendência para encarar a maternidade adolescente como forma de atingir algum 

grau de realização pessoal e um certo status social. Numa sociedade em que o trabalho e as 

qualificações se constituem como traços identitários centrais, as dificuldades de integração nestas 

duas dimensões, podem levar a que a maternidade se constitua como um acontecimento que não 

possui alguns dos riscos que, noutras situações sociais ou contextos institucionais, justificam 

frequentemente o adiamento ou a recusa do projeto de maternidade – como a perda de emprego, 

dificuldades de conciliação, etc. - possuindo as qualidades de fornecer uma ligação afetiva com 

alguém – o/a filho/a. 

Por outro lado, a disponibilidade de contraceção acessível, a despenalização da interrupção da 

gravidez, a aposta na educação sexual e, talvez mais relevante, a abertura cultural à temática do sexo 

e da contraceção, contribuíram para a redução da ocorrência de gravidezes na adolescência e da 

incidência de doenças sexualmente transmissíveis ao longo do século XX e XXI, de forma mais 

evidente, nos países do modelo escandinavo e conservador.  

Em Portugal, elevados níveis de desigualdade social, combinados com políticas públicas de apoio à 

maternidade e à família pouco eficientes, nesta, como noutras dimensões da vida coletiva, tem 

                                                      

5 Na análise de políticas públicas é frequentemente utilizada a tipologia de Espign-Anderson (1990), que agrupa os países 
em três tipos de Estado Social e que permitem descrever as relações entre Estado, Sociedade e Mercado: 1) o 
escandinavo (ou social-democrata), o continental (ou corporativo) e o anglo-saxónico (ou liberal). Em aprofundamentos 
posteriores alguns autores (por exemplo, Silva, 2002) têm vindo a defender a existência de um quarto tipo, 4) da europa 
do sul, que agrega, de forma variável, características dos vários modelos.  
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levado a uma dualização social, com os padrões de fecundidade a contrastarem e a refletirem as 

diferenças de classe social e condições de vida que nos aproximam do modelo liberal.  

A PATERNIDADE ADOLESCENTE 

Não só pela falta de estudos focados no tema, como também pela necessidade de incluir a 

perspectiva masculina na análise do fenómeno, a paternidade adolescente merece um lugar de 

destaque. No contexto de redução significativa do fenómeno de gravidez e maternidade adolescente 

a proporção de nascimentos em que pai e mãe são ambos adolescentes (com idades inferiores a 20 

anos) tem vindo a aumentar, como se pode ver no quadro abaixo: 

 

Quadro 2.2. Percentagem de nados vivos por grupo etário do pai e da mãe em Portugal entre 1995 e 2013 

 

Nados-vivos por Grupo etário 
1995 2000 2005 2010 2013 

Idade do Pai Idade da Mãe 

Menos de 20 
anos 

10 - 14 anos 25% 40% 38% 48% 55% 

15 - 19 anos 16% 17% 18% 23% 23% 

20 - 24 anos 2% 2% 2% 2% 2% 

20 - 24 anos 

10 - 14 anos 27% 30% 31% 18% 13% 

15 - 19 anos 51% 51 48% 45% 45% 

20 - 24 anos 34% 34% 31% 32% 33% 
Fonte: INE 

Nas últimas duas décadas o número de pais adolescentes (com menos de 20 anos) aumentou, 

especialmente nos escalões etários mais baixos de idade das mães. No mesmo período constatou-se 

um decréscimo de nascimentos entre mães adolescentes (com menos de 20 anos) e pais com mais 

de 20 anos (10 pontos percentuais de 1995 para 2013). 

Verificou-se um movimento generalizado de aumento da escolaridade em Portugal nas últimas duas 

décadas, mantendo-se a tendência global para as mulheres apresentarem níveis de escolaridade 

mais elevados que os homens (66% mães contra 54% pais com o Secundário ou Superior completo 

em 2013). Contudo, no caso dos pais e mães adolescentes (< 20 anos), em particular, não se verificam 

diferenças substantivas de género, com cerca de 75% dos adolescentes (sexo masculino ou feminino) 

a terem o 2º ou o 3º CEB completos em 2013. A comparação entre a população jovem e a adulta com 

estes níveis de escolaridade nas últimas duas décadas permite concluir, porém, que a proporção não 

se distribui de igual forma em ambos os sexos. Ou seja, enquanto o número de mães adolescentes 

com escolaridade inferior ao Ensino Básico completo (9º ano) corresponde a cerca de 10% do total 
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de mulheres com esse nível de escolaridade, o número de pais adolescentes é de 2 a 3% face ao 

cômputo global. Isso significa que se no caso das mulheres a tendência para níveis de escolaridade 

mais baixos pode ser em parte explicada pela idade em que o evento da maternidade ocorre, no caso 

dos homens os baixos níveis de escolaridade mantêm-se nas diferentes etapas de vida, não 

parecendo estar tão associados à idade em que estes assumem a paternidade. 

Existem indicadores que revelam uma situação preocupante no que se refere aos novos nascimentos 

em Portugal e que não se limita apenas às situações de paternidade adolescente. Entre os pais 

recentes, constata-se uma diminuição generalizada da percentagem de ativos empregados no 

período que medeia 1995 e 2013, decréscimo que se relaciona com a crise socioeconómica vivida em 

Portugal: 

Gráfico 2.5. Nados-vivos (%) por grupo etário e condição perante o trabalho do pai 

 
Fonte: INE 

 

A tendência para a maioria dos pais com menos de 20 anos se encontrar a trabalhar decresce 

substantivamente no período considerado, particularmente em 2013. Por sua vez, o aumento da 

proporção de inativos está especialmente relacionada com o aumento da escolaridade obrigatória.  

Embora breves, os dados apresentados são reveladores da necessidade de se olhar cada vez mais 

para o fenómeno da gravidez/ parentalidade na adolescência como um problema que implica dois 

jovens adolescentes. A promoção da autonomia e de igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres, seja na igualdade de acesso à condição de pai/ mãe, seja na divisão equilibrada das tarefas 

e responsabilidades familiares, assumem assim uma importância significativa nesta matéria – tanto 

a nível preventivo como interventivo/ reparador.   
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III. RESPOSTAS DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL 

3.1 O SISTEMA DE RESPOSTAS NACIONAL  

Genericamente, o apoio institucional às situações de gravidez/ maternidade adolescente em Portugal 

passa a ser um objetivo de políticas públicas a partir do momento em que o fenómeno se legitima 

socialmente como problema. No entanto, são escassas as medidas de política desenhadas 

diretamente para prevenir e/ou intervir sobre esta problemática. Além da resolução de Assembleia 

da República 27/2007, que recomendava ao governo medidas de prevenção da gravidez na 

adolescência, a criação do serviço e equipamento social Centro de Apoio à Vida (CAV) em 20026 

constituiu a única resposta social concreta direcionada para apoiar mulheres grávidas ou puérperas 

em situação de vulnerabilidade.  

Com efeito, a intervenção na gravidez/ maternidade adolescente tem vindo a ser abordada nas 

políticas públicas sobretudo através de medidas indiretas e transversais, alicerçada num sistema de 

respostas relativamente vasto que atravessa as diferentes áreas como a saúde, educação, proteção 

social ou justiça. Uma análise às respostas existentes a nível nacional permite distinguir duas 

abordagens interdependentes: uma mais centrada na inclusão social de jovens e mulheres grávidas/ 

puérperas em situação de vulnerabilidade (consideradas como grupo de risco) e outra mais 

direcionada para a promoção e proteção de crianças e jovens em risco ou perigo eminente de vida. 

3.1.1. INCLUSÃO SOCIAL, PROTEÇÃO FAMILIAR E POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA NATALIDADE 

Do ponto de vista do desenvolvimento do sistema de respostas de proteção social português, a 

intervenção sobre a gravidez/ maternidade na adolescência enquadra-se num movimento de 

sucessivas mudanças progressivamente direcionadas para dar uma resposta especializada a 

problemas específicos.  

Inicialmente muito focado na proteção aos trabalhadores, a partir dos anos 1980/ pós-25 de Abril, o 

direito à segurança social (art.º 63, Constituição da República) concretiza-se através de sucessivas 

leis de bases que se vão ajustando às transformações económicas e sociais portuguesas e 

                                                      

6 Terceira regulamentação da lei de bases gerais do Sistema de Segurança Social, Lei 32/2002 de 20 de Dezembro.  



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

26 

internacionais, procedendo a alterações e ajustamentos tanto ao nível da estrutura orgânico-

funcional do Sistema de Segurança Social como ao nível do aperfeiçoamento das respostas 

existentes7. A entrada no século XXI constitui um momento de viragem relativamente à definição do 

modelo de proteção familiar, que passa a ser alvo de intervenção legislativa, caracterizando-se 

sobretudo pela resposta a diferentes necessidades (diferenciação) e a públicos específicos (targeting) 

na atribuição das prestações sociais à generalidade das pessoas residentes em Portugal.  

Em 2004, dois anos depois da regulamentação da lei de bases da segurança social que a enquadra, 

surge a resposta social Centro de Apoio à Vida (CAV), um "projeto piloto de ação social" desenvolvido 

por Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) mediante a prestação de serviços e 

equipamentos de apoio à família e à maternidade8. Assumindo princípios orientadores apoiados 

numa matriz personalista e humanista (integridade, identidade, dignidade e privacidade), os CAV são 

criados com base numa orientação para a defesa do direito à vida, promoção da natalidade e 

dignificação do ser humano. Tendo em vista o apoio ao desenvolvimento de uma maternidade digna 

e responsável, procura-se com esta resposta criar condições que facilitem a “aquisição e reforço de 

competências” (pessoais, sociais e profissionais) por parte de mulheres grávidas/ puérperas em 

situação de grande vulnerabilidade9, promovendo a sua autonomia e inclusão "familiar, social e 

laboral". Para esse efeito é elaborado um Plano Individual de Intervenção com cada destinatária e, 

quando necessário, é-lhe igualmente disponibilizado acolhimento por um período máximo de 2 anos. 

Muito embora os CAV se pautem por uma lógica de apoio e acompanhamento individual, 

especialmente centrado na mulher, também está previsto o envolvimento dos familiares, seja 

através da possibilidade de acolhimento de descendentes menores, seja pela promoção da 

participação dos familiares nas atividades desenvolvidas. A intervenção cessa com o cumprimento 

                                                      

7 Enquanto marcos históricos antecedentes destaca-se a Lei 1884/1935 – Criação de um sistema de seguros sociais 
obrigatórios; Lei 2115/1962 – Alargamento da proteção à família dos trabalhadores; e o Decreto-Lei 513-L/1979 – Criação 
de um sistema mínimo de proteção social cujo objetivo é garantir o acesso universal ao direito a prestações no âmbito 
da saúde e da segurança social. A primeira lei de bases gerais é regulamentada em 1984 (Lei 28/1984), sendo depois 
revogada pela Lei 17/2000, pela Lei 32/2002 e por fim pela Lei 4/2007 (atualmente em vigor, com as alterações previstas 
na Lei 83-A/2013). 
8 A Portaria 446/2004 de 30 de Abril estabelece as condições de criação, organização e funcionamento. 
9 As situações de vulnerabilidade regulamentadas abarcam um extenso leque de possibilidades, genericamente referidas 
como de "risco emocional ou social" e que tanto se referem a condições socioeconómicas, comportamentos de risco para 
a saúde, instabilidade emocional relacionada com a maternidade, como à ausência de enquadramento familiar ou 
condições afetivas que garantam uma "maternidade responsável". 
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do Plano, quando se verifica uma recusa ou um incumprimento das ações previstas por parte da 

destinatária ou a inobservância das regras de funcionamento do CAV.  

O plano de intervenção é centrado na promoção da autonomia e da inclusão familiar, integração 

social, escolar e /ou profissional. Pressupõe uma cooperação estreita e articulação eficaz dos CAV 

com entidades da saúde, justiça, educação, segurança social e trabalho10 que devem ser envolvidos 

na execução do plano individual de cada destinatária, à medida das necessidades identificadas 

naquele caso concreto. O CAV surge assim como uma resposta pública à gravidez/maternidade com 

uma lógica essencialmente transversal que responde a situações de gravidez/ maternidade tanto de 

adultas como de adolescentes, centrada nas necessidades e numa resposta à medida do caso, 

acionando diferentes serviços e sectores.  

Atualmente, as diversas respostas do sistema de proteção social de cidadania organizam-se em torno 

dos objetivos de garantir direitos básicos dos cidadãos, a igualdade de oportunidades e de promover 

o bem-estar e a coesão sociais11. Adaptando-se às mudanças vigentes na sociedade portuguesa 

contemporânea, as medidas regulamentadas têm vindo a aliar o modelo de proteção familiar às 

políticas de promoção da natalidade. Verifica-se, contudo, que a resposta particular ao problema da 

gravidez/ maternidade na adolescência tem vindo a ser preterida em função de outras urgências: dar 

resposta à queda da taxa de natalidade em Portugal. Especialmente a partir de 2006 e até 2009, 

contabilizam-se diversos incentivos estatais com vista a promover a natalidade, nomeadamente o 

alargamento da rede pública de equipamentos e serviços de guarda de crianças (Portaria 426/2006), 

o subsídio pré-natal (Decreto-Lei 308-A/2007) e o alargamento da proteção na parentalidade para os 

Trabalhadores Independentes (Decreto-Lei 91/2009), protegendo especificamente também as 

famílias em maior risco de exclusão, atribuindo majoração do Abono de Família para agregados 

monoparentais (Decreto-Lei 87/2008) ou reforçando de subsídios sociais para famílias em situação 

de carência económica (Decreto-Lei 105/2008). O modelo de proteção familiar deixava de estar 

sobretudo centrado no universo da população trabalhadora por conta de outrem.  

                                                      

10 Esta orientação é reforçada pelo art. 18º em que se estabelece que os CAV devem localizar-se em zonas "próximas ou 
de fácil acesso" a estes serviços. 
11 Artigo 26º, Lei 4/2007. O sistema de proteção social de cidadania é composto pelos subsistemas de Ação Social (em 
que se inscreve a resposta CAV), Proteção Familiar e Solidariedade.  
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Nesse sentido, as mudanças evidenciam a tensão entre a garantia de sustentabilidade do sistema de 

proteção social e a necessidade de maior equidade e equilíbrio no exercício da parentalidade. Esta 

demanda enquadra-se assim no reconhecimento de que, independentemente das condições 

socioeconómicas, a entrada na parentalidade implica a alteração nas disponibilidades, encargos e 

organização da vida pessoal e familiar.  

Não obstante a gravidez/ maternidade na adolescência constituir um problema específico que exige 

respostas preventivas e interventivas direcionadas, as jovens grávidas/ mães têm algumas medidas 

de proteção mais geral ao seu dispor – sejam estas de proteção familiar, seja ao nível do apoio social 

a públicos desfavorecidos, nomeadamente direcionados as famílias monoparentais. Mas, por não ser 

uma prioridade nas agendas políticas nacionais, o acesso das jovens grávidas/mães a estas iniciativas 

é igualmente pautado por obstáculos e constrangimentos de diversa ordem. Entre outros aspetos, 

apesar do alargamento do modelo de proteção familiar, auferir rendimentos e/ou exercer uma 

atividade laboral (contributiva) permanece como uma condição para aceder a muitos dos apoios à 

natalidade existentes. A idade constitui também em muitos dos casos uma negação do acesso a uma 

medida (como por exemplo o RSI ou o Porta65 ≥ 18 anos) ou a necessidade de consentimento de um 

tutor legal para a Interrupção Voluntária da Gravidez nos casos de jovens com menos de 16 anos. Em 

termos globais, são efetivamente escassas as medidas de política pública que destacam as jovens 

grávidas/ mães adolescentes (e os pais das crianças) como grupos alvo ou que preveem mecanismos 

de adequação a estes casos. Além da resposta social CAV e da medida de Autonomia de vida (que 

será aprofundada em seguida), só há duas medidas de proteção social que referem o fenómeno. Uma 

mais direta, focando o combate ao abandono escolar precoce – que prevê um regime especial para 

pais e mães estudantes com filhos até 3 anos que frequentem o Ensino Básico, Secundário, 

Profissional ou Superior (Lei 90/2001) – e um subsídio de assistência para os avós trabalhadores, i.e., 

pais de pais adolescentes com ≤ 16 anos, que se encontrem a viver em conjunto (Decreto-Lei 

89/2009).  

O quadro síntese permite a consulta mais detalhada das medidas disponíveis ao nível da inclusão e 

proteção familiar e social às quais as jovens grávidas/ mães podem ou não ter acesso: 
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Domínio Respostas/ medidas Objetivo/ modalidades Condições de acesso pela Jovem grávida/ mãe (≤ 21 anos) Legislação 

Serviços e 
equipamentos 

CAV 
Proporcionar condições de apoio e de acompanhamento a mulheres grávidas/ 
puérperas com filhos recém-nascido 

Estar grávida ou puérpera (vulnerabilidade emocional ou social) 
Lei 32/2002 
Portaria 446/2004 

CAFAP 
Apoio especializado a famílias com crianças e jovens, vocacionado para a 
prevenção e reparação de situações de risco psicossocial mediante o 
desenvolvimento de competências parentais, pessoais e sociais das famílias 

Estar num agregado familiar sinalizado para intervenção 
especializada junto da família (risco psicossocial) 

Decreto-Lei 99/2011 
Portaria 139/2013 

Educação 

Ensino à Distância 

Oferta educativa e formativa de Ensino à Distância destinada a públicos 
diversos que não encontram no ensino presencial resposta adequada às 
características de mobilidade familiar ou outras resultantes de situações 
pessoais de natureza temporária. 

Frequentar o 2., 3.° Ciclos do Ensino Básico ou o Ensino Secundário 
Portaria 85/2014 
Lei 85/2009 

Apoio social a pais e 
mães estudantes 

Combate ao abandono e insucesso escolares e promoção da formação dos 
jovens 

Frequentar o Ensino Básico, Secundário, Profissional ou Superior e 
ter um filho até 3 anos de idade 

Lei 90/2001 

Serviços de guarda de 
crianças comparticipados 

- Crianças de 3 meses a 3 anos: Ama/ Creche Familiar / Creche 
- Crianças de 3 a 6 anos: Estabelecimento de Educação Pré-escolar 
- Crianças a partir dos 6 anos: Centro de atividades de tempos livres 

Ter rendimentos no agregado familiar e um filho com idade igual ou 
superior a 3 meses 

Decreto-Lei 99/2011 
Portaria 426/ 2006 

"Garantia Jovem" 
Aumento das qualificações, facilitação da transição para o mercado de trabalho 
e combate ao desemprego jovem 

Ter idade inferior a 30 anos, não estar a estudar ou a trabalhar 
Res. Conselho de 
Ministros 104/2013 

Saúde 

Planeamento Familiar 

- Consultas gratuitas 
- Gabinetes de apoio à sexualidade juvenil/ Centros de Atendimento a jovens 
- Fornecimento gratuito de métodos contraceptivos 

Não se verificam condições 
Res. Assembleia da 
República 27/2007 
Portaria 52/1985 

Interrupção Voluntária da Gravidez 
Estar grávida até 10 semanas e caso seja menor de 16 anos ter o 
consentimento de um representante legal 

Lei 16/2007 

Isenção de taxas 
moderadoras 

Prevenir e promover os cuidados de saúde 

Estar grávida ou parturiente, em situação de insuficiência 
económica, a receber subsídio de desemprego, ter-lhe sido aplicada 
medida de promoção e proteção ou medida tutelar educativa ou 
estar em acolhimento institucional por processo tutelar cível 

Decreto-Lei 113/2011 
Decreto-Lei 117/2014 

Proteção na saúde 
-Direito a assistência médica 
-Direito a médico de família 
-Cheque dentista 

Estar grávida ou parturiente 
Decreto-Lei 70/2000 
Despacho 7402/2013 

Inclusão social 

Rendimento social de 
Inserção 

Prestação pecuniária e promoção da inclusão social e profissional das pessoas 
mais desfavorecidas 

Estar num situação de carência económica grave, residir legalmente 
em Portugal, ter idade igual ou superior a 18 anos – excepto se 
estiver grávida, casada em união de facto há mais de 2 anos, tiver 
menores dependentes de si e/ou rendimentos próprios superiores 
a 70% do valor do RSI (124,70€). 

Decreto-Lei 13/2013 
Lei 13/2003 

Subsídio de desemprego 
Prestação mensal pecuniária destinada a compensar a perda das remunerações 
de trabalho (diferentes modalidades de acordo com a duração do desemprego 
e as condições económicas) 

Ter exercido atividade laboral contributiva, estar desempregada 
(involuntariamente), estar inscrita no Centro de Emprego 

Lei 15/2011 
Decreto Lei 70/2010 

Habitação Social Promover o direito à habitação 
Não residir em habitação adequada à satisfação das necessidades 
do seu agregado e reunir as condições de acesso exigidas no 
Regulamento do Regime de Acesso à Habitação Municipal 

Decreto-Lei 54/2007 
Decreto-Lei 166/1993 
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Regulamento do 
Município ao qual 
concorre 

Porta 65 – Jovem Incentivo ao arrendamento por jovens Ter idade igual ou superior a 18 anos (e inferior a 30 anos) 
Decreto-Lei 308/2007 
Portaria 277-A/2010 

Proteção nos 
encargos 
familiares 

Abono de família para 
crianças e jovens 

Prestação mensal pecuniária de compensação aos encargos com a educação e 
sustento de crianças e jovens 
(majoração para famílias monoparentais e/ou no caso de haver mais do que 
uma criança entre os 12 e 36 meses) 

Residir em território nacional (no caso de ser estrangeira possuir 
título válido de autorização de residência) e ter rendimentos de 
referência inferiores ao valor limite fixado na determinação do 
escalão mais elevado Decreto-Lei 133/2012 

Decreto-Lei 176/2003 
Decreto-Lei 70/2010 
Decreto-Lei 91/2009 
Decreto-Lei 89/2009 

Abono de família pré-
natal 

Prestação mensal pecuniária a partir da 13ª semana de gestação Estar grávida 

Outros subsídios 
- Por risco clínico de gravidez 
- Por interrupção da gravidez 

Exercer atividade laboral 

Subsídio para assistência 
- A filho 
- A neto 

Exercer atividade laboral. No caso dos avós de pais adolescentes, 
estes têm de ter idade igual ou inferior a 16 anos  e viver em 
comunhão de mesa e habitação. 

Fiscal 
Deduções à colecta de 

IRS 

Maior redução dos encargos fiscais para agregados familiares casados e/ou 
com menores dependentes (quanto menor a idade e maior o número de filhos 
mais benefícios) relativamente às despesas em educação, despesas de saúde, 
pensões de alimentos e habitação (própria ou arrendada) 

Exercer atividade laboral contributiva Lei 75-A/ 2014 

Conciliação da 
vida familiar e 

profissional 

Licença Parental (partilha 
flexível) 

- Subsídio Parental Inicial 
- Subsídio Parental Alargado 

Exercer atividade laboral 
Decreto-Lei 133/2012 
Decreto-Lei 176/2003 
Decreto-Lei 70/2010 

Isenção no horário 
laboral 

- Dispensa da mulher grávida para consultas pré-natais e para a preparação 
para o parto 
- Dispensa por questões de proteção da segurança e saúde 
- Dispensa diária para amamentação 
- Dispensa de trabalho em turno noturno, regime de adaptabilidade, banco de 
horas ou horário concentrado 

Exercer atividade laboral 
Lei 7/2009 
Lei 55/2014 

Judicial 

Regulação do exercício 
das responsabilidades 

parentais 

Quando os progenitores não estão de acordo sobre a forma de exercer as 
responsabilidades parentais (regulação da guarda, tomada de decisões e 
pensão) 

Os progenitores menores não emancipados (sem medida de 
promoção e proteção) estão inibidos de representar o/a filho/a e 
administrar os seus bens. O menor está obrigatoriamente sujeito a 
tutela, devendo o Ministério Público tomar as providências 
necessárias à sua defesa. 

Lei 29/2013 
Lei 23/2013 
Lei 61/2008 

Adoção 
Estabelecimento de uma relação de filiação definitiva entre uma pessoa ou um 
casal e uma criança 

Ter idade igual ao superior a 25 anos (se casada, em união de facto 
ou caso a adoção for do/a filho/a do cônjuge) ou a 30 anos (se 
solteira). 

Lei 28/2007 
Decreto-Lei 185/1993 

 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

31 

3.1.2. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS EM RISCO 

A intervenção sobre o fenómeno da gravidez/ maternidade adolescente em Portugal é 

igualmente tributária das leis sobre infância e juventude, consagradas pelo Estado Português 

desde os anos 1980 (Carvalho, 2013). Esta reforma legislativa de promoção e proteção da 

infância e juventude foi subsidiária de um conjunto de diretrizes e convenções internacionais 

que se estabeleceram, especialmente a partir dessa altura, no sentido de reconhecer a 

categoria social da infância e de proceder às reformas necessárias para a realização dos direitos 

– civis, políticos, económicos, sociais e culturais – das crianças12. Constituindo um novo quadro 

de referência para a criança e jovem enquanto sujeitos de direitos (Carvalho, 2013), a Lei de 

Proteção de Crianças e Jovens em Perigo 13  afigura-se como uma das principais diretivas 

nacionais a criar as condições para a intervenção junto de jovens grávidas/ mães14. No sistema 

nacional de promoção e proteção de crianças e jovens, a operacionalização da intervenção 

baseia-se em três níveis diferenciados e graduais, segundo a gravidade dos casos:   

Figura 3.1. Níveis de Intervenção LPCJP 

 

 

1. Atuação das entidades com competência em matéria de infância e juventude (ECMIJ) - 

aquelas que desempenham um papel determinante na promoção e proteção dos direitos das 

                                                      

12  Entre as quais se destacam nomeadamente: a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), a 
Convenção sobre Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação (OIT, 
1990), a Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da Criança (n.º 160 STE, 1996) ou os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio (ONU, 2000). 
13 Lei n.º 147/1999 de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 31/2003 de 22 de agosto. 
14 Considerando a aplicação no âmbito do sistema nacional de promoção e proteção a lei preconiza que a criança 
ou jovem é “a pessoa com menos de 18 anos ou pessoa com menos de 21 anos que solicite a continuação da 
intervenção iniciada antes de atingir os 18 anos” (art.º 5, L147/99). O termo “menor” era usado reiteradamente 
na legislação anterior, aplicada de forma indiferenciada a indivíduos até aos 18 anos de idade. 

ECMIJ

CPCJ

Tribunais
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crianças e jovens, nomeadamente nas áreas da saúde, educação, formação profissional, e 

ocupação dos tempos livres;  

2. Atuação das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) – responsável pela remoção 

do perigo de forma adequada e suficiente;  

3. Atuação do Ministério Público (Tribunais de Família e Menores e Equipas multidisciplinares 

de assessoria aos tribunais / EMAT15) – que se pretende residual e procura garantir a proteção 

das crianças e jovens em perigo.  

Na lógica de atuação, as entidades podem intervir a três níveis, em função da gravidade da 

situação: primário, secundário e terciário. Nesse sentido cabe às ECMIJ fundamentalmente 

prevenir de forma generalizada todo o tipo de situações assim como detetar casos de risco ou 

de perigo, determinando as intervenções necessárias no âmbito das suas competências, ou 

quando necessário, intervir articuladamente com outras ECMIJ. Depois de esgotada a 

intervenção primária e secundária, nos casos em que permanece o perigo, os casos são 

sinalizados às CPCJ locais que os analisam e acompanham. Quando não há consentimento, 

graves suspeitas ou confirmação de crime de maus-tratos, os casos são sinalizados e 

intervencionados pela polícia e/ou Ministério Público. Entre as circunstâncias de perigo 

tipificadas nos termos da legislação em vigor, as jovens mães são alvo da aplicação de uma 

medida de promoção e proteção por se encontrarem numa das seguintes situações previstas 

no Art.º 3, L147/1999:  

a) [por estar] abandonada ou viver entregue a si própria, não tendo quem lhe assegure a 
satisfação das suas necessidades físicas básicas e de segurança (como a ausência temporária 
ou permanente de suporte familiar ou outro); 

b) [por] sofrer maus tratos físicos ou psíquicos ou ser vítima de abusos sexuais; 

 c) [por] não receber os cuidados ou a afeição adequados à sua idade ou situação pessoal – 
possuindo necessidades que não são atendidas por quem cuida da criança, mesmo que de uma 
forma manifestamente não intencional de lhe causar danos (negligência); 

                                                      

15 No caso de Lisboa, este apoio técnico é providenciado pela EATTL – Equipa de Apoio Técnico ao Tribunal de 
Lisboa da Santa Casa da Misericórdia; no resto do país pelas ECJ – Equipas de Crianças e Jovens. 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

33 

e) [por] estar sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem gravemente 
a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; 

f) [por] assumir comportamentos ou se entregar a atividades ou consumos que afetem 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que os pais, 
representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de modo adequado a 
remover essa situação. 

As medidas aplicadas às jovens têm como principal finalidade afastar o perigo, proporcionar 

condições de proteção (ao nível da segurança, saúde, formação, bem-estar e desenvolvimento 

integral) e garantir a sua recuperação física e psicológica (art.º 34, L147/1999), sendo 

distinguidos dois tipos de medidas: em meio natural de vida e em regime de colocação. Todas 

as medidas de promoção e proteção são passíveis de ser aplicadas a jovens grávidas/ mães (ou 

ao/à nascituro/a)16, sendo a medida de acolhimento em instituição (art.os 49 a 51) definida no 

contexto português como sendo de último recurso e de carácter transitório cuja finalidade é 

salvaguardar os princípios estabelecidos na Convenção dos Direitos da Criança (Carvalho, 

2013:17).  

O sistema nacional de acolhimento de crianças e jovens em perigo organiza-se numa estrutura 

com três domínios ou planos distintos: 1) acolhimento de emergência – de casos urgentes, em 

situação de perigo de vida, com um carácter transitório, a sua duração não deve exceder as 

48h17; 2) acolhimento temporário – afastamento da família por um período máximo de 6 

meses, com recurso a Centro de Acolhimento Temporário (CAT) ou a Família de Acolhimento 

(FA); e 3) acolhimento prolongado – previsto quando esgotadas as outras possibilidades e 

recursos, pode assumir um carácter definitivo e é executado pelos Lares de Infância e 

Juventude (LIJ). Quando o retorno à comunidade e ao contexto de origem não se viabiliza em 

                                                      

16  Tal como referido no art.º 78 (L147/99) o processo de promoção e proteção é individual, sendo único e 
organizado para cada criança ou jovem. Não obstante, pode-se proceder à apensação de todos os processos de 
crianças ou jovens se as relações familiares ou as situações de perigo em concreto o justificarem (art.º 80, 
L147/99). No processo consta o registo escrito ou verbal dos factos organizado por ordem cronológica bem como, 
no caso de aplicação de medida, o acordo de promoção e proteção – compromisso reduzido a escrito no qual se 
estabelece um plano contendo as medidas de promoção de direitos e de proteção (art.os 5 e 97, L147/99). 
17 Segundo Carvalho (2013) o Sistema de Acolhimento de Emergência surge enquanto resposta diferenciada no 
Distrito de Lisboa em 1996 e é restruturado em 2006. Atualmente os estabelecimentos integrados na rede de 
emergência (Casas de Acolhimento de Emergência e Unidades de Emergência) do ISS foram cedidos 
temporariamente à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (Decreto-Lei n.º 16/2011 de 25 de jan.) . 
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condições de promoção e proteção dos direitos das jovens, estas podem ser acolhidas em 

Apartamentos de Autonomização. É neste âmbito que se enquadra também a possibilidade de 

acolhimento institucional em CAV por período não superior a 2 anos – ainda que este serviço 

se inscreva no domínio de respostas "Família e Comunidade" no Sistema da Segurança Social 

(por se destinar simultaneamente a adultas). Relativamente às crianças e jovens acolhidas por 

tipo de resposta, a distribuição tem sido a seguinte nos últimos anos: 

Quadro 3.2. Crianças e Jovens por resposta de acolhimento em Portugal entre 2005 e 2012 

Tipologia 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Centro de Apoio à Vida 
(CAV) 

53 45 80 83 92 92 75 112 

Centro de Acolhimento 
Temporário (CAT) 

1.868 1.674 1.843 1.867 2.105 2.209 2.144 2.092 

Lar de Infância e Juventude 
(LIJ) 

7.671 7.267 7.079 6.799 6.395 5.954 5.834 5.513 

Apartamento de 
Autonomização (AA) 

46 46 56 40 44 42 41 40 

Total 9.638 9.032 9.058 8.789 8.636 8.297 8.094 7.757 

Fontes: Carta Social – Rede de Serviços e Equipamentos – Relatório 2012 (ISS, 2013) e CASA 2012 Relatório de 
Caracterização Anual da Situação de Acolhimento das Crianças e Jovens (ISS, 2013) 

 

Verifica-se, portanto, que existe uma tendência geral para a diminuição das respostas sociais 

entre 2010 e 2012. A única exceção a este quadro são os CAV, que aumentam 

significativamente de 2011 para 2012.  

Assim, correspondendo a uma intervenção de natureza e durações distintas, as respostas 

sociais de acolhimento em instituição existentes para crianças e jovens em Portugal procuram 

atender a diferentes necessidades de promoção e proteção dos seus direitos. Ao nível 

orgânico-funcional a rede de acolhimento institucional para crianças e jovens conta com 

Equipas de Admissões para as situações de risco e perigo eminente de vida desde 2009. Estas 

equipas, pertencentes ao ISS, gerem centralmente as vagas disponíveis ao nível distrital de 

acordo com as sinalizações que recebem, designadamente da polícia, EATTL/ ECJ e CPCJ. Este 

modelo de gestão assente na especialização progressiva que o sistema de proteção social tem 
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vindo a assumir18, aumenta a interdependência institucional e a necessidade de criação de 

canais comunicantes que permitam uma intervenção global e estruturada. A título de exemplo, 

a intervenção junto de uma jovem grávida adolescente em situação de abandono escolar com 

medida de acolhimento institucional, implicará, necessariamente, a articulação entre o CAV de 

acolhimento – responsável pela jovem e por garantir que esta cumpre a escolaridade 

obrigatória – a escola ou entidade formadora (ou contacto direto com os órgãos do Ministério 

da Educação), a equipa do tribunal, da CPCJ - que acompanha a aplicação do processo de 

promoção e proteção – e frequentemente o centro de saúde, no sentido de proporcionar uma 

maior conciliação de horários e disponibilidades.  

3.1.3. LIMITAÇÕES E AUSÊNCIAS NO SISTEMA DE RESPOSTAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

Ainda que as transformações no sistema de respostas de proteção social se tenham 

desenvolvido numa lógica de especialização e adequação ao universo da população 

portuguesa no que diz respeito à problemática da gravidez/ maternidade adolescente, existe 

ainda espaço para aperfeiçoamento. A análise dos apoios públicos põe a descoberto o reduzido 

peso de mecanismos preventivos diretos – que passem nomeadamente pela aposta na 

educação sexual – e a menor flexibilidade de algumas das medidas existentes – baseadas 

sobretudo na idade de acesso ou no exercício de atividade profissional – revelando problemas 

de adaptação às situações das jovens grávidas/ mães em concreto.  

A análise e aprofundamento das respostas existentes revelou-se uma tarefa especialmente 

complexa, marcada especialmente pela ausência de pontos de ligação entre as medidas 

existentes, reduzida prioridade dada ao tema e sucessivas regulamentações avulsas. Entre 

outros aspetos, destaca-se o facto de algumas das iniciativas e medidas regulamentadas terem 

uma expressão muito reduzida a nível nacional – como por exemplo o recurso a Apartamentos 

de Autonomização (CASA, 2012; Carvalho, 2013:35).  

                                                      

18  A este respeito salientam-se os planos de intervenção integrada da rede de respostas de acolhimento 
desenvolvidos pelo Instituto da Segurança Social, I. P. Tendo como principal finalidade qualificar e especializar os 
recursos e equipas existentes surge primeiro o Plano DOM – Desafios, Oportunidades e Mudanças (2007-2012), 
que é substituído pelo Plano SERE+ (Sensibilizar, Envolver, Renovar, Esperança, MAIS) desde Julho de 2012 
(Despacho 9016/2012).  
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Encontram-se também verdadeiros "buracos" na lei, com grandes distâncias temporais na 

regulamentação de respostas concretas, de que é exemplo a aplicação da medida em meio 

natural de vida de "Educação Parental" (art.º 41, Lei 147/1999). Estando expressa na lei como 

medida facultativa, a regulamentação acerca dos conteúdos e duração dos programas de 

educação parental é remetida para legislação posterior tanto em 1999 como em 2008 

(Decreto-Lei n.º 12/2008). Em 2010 é realizado um estudo científico encomendado para apoiar 

a definição de conteúdos (Abreu-Lima, et. al., 2010), sendo fortemente recomendada a 

estruturação “flexível” da intervenção realizada. Até à data, a aplicação da medida de 

Educação Parental tem sido mediada por diversas entidades com competência em matéria de 

infância e juventude, tendo os (relativamente recentes) Centros de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP)19   vindo progressivamente a assumir esse papel – não 

estando definido a quem compete aplicar a referida medida.20 

A auscultação dos representantes das organizações e dos serviços que lidam de forma mais 

direta ou indireta com a problemática da gravidez/ maternidade na adolescência trouxe 

algumas pistas para a compreensão destas e outras limitações, permitindo também a 

reconstrução da rede de relacionamentos institucionais e a aferição sobre as transformações 

ocorridas no sistema nos últimos anos.  

 

3.2 A PAISAGEM INSTITUCIONAL DO CAV DA AH 

O sistema de resposta à maternidade adolescente reflete a orientação bipolar evidente na 

legislação que enquadra a intervenção dos CAV e que se revela na tensão entre reconhecer a 

                                                      

19 Segundo Melo e Alarcão (2009:157), a Direção Geral de Segurança Social, da Família e da Criança definia em 
2006 os CAFAP como resposta social, desenvolvida através de um serviço, vocacionada para o estudo e prevenção 
de situações de risco social e para o apoio a crianças e jovens em situação de perigo e suas famílias, concretizado 
na sua comunidade, através de equipas multidisciplinares. Contudo, parece que só em 2013 é explicitada a nível 
legislativo a orientação desta resposta para o desenvolvimento de competências. 
20  Tanto o estudo encomendado como os documentos legislativos recentes fazem referência à abordagem 
“Parentalidade Positiva”, numa espécie de transposição das diretrizes ou linhas de orientação da União Europeia 
patentes na Recomendação do Conselho Europeu 2006/19, adotada pelo Comité de Ministros do Conselho 
Europeu a 13 de Dezembro de 2006. Sinteticamente esta abordagem pressupõe que os responsáveis pela guarda 
da criança ou jovem providenciem Sustento, Estrutura e Orientação, Reconhecimento, 
Empoderamento/autonomia e Educação não-violenta.  
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necessidade de autonomia e autodeterminação na escolha da maternidade e a defesa do 

direito à vida e de promoção da natalidade.  

Como forma de posicionar a Associação Humanidades nesta paisagem institucional do sistema 

de resposta e promover um breve diagnóstico do sistema, foi aplicado, no âmbito do projeto, 

um inquérito por questionário online às organizações que trabalham com jovens grávidas e 

mães adolescentes em Portugal. Num segundo momento, após o tratamento dos principais 

dados do questionário, foi realizada uma sessão de focus-group com organizações pares e 

parceiras da AH com o objetivo aprofundar e discutir alguns resultados.  

O inquérito por questionário esteve disponível para preenchimento entre 4 de agosto e 5 de 

setembro de 2014. O recurso à aplicação dos questionários numa plataforma online em 

software especializado facilitou o processo de inquirição, na medida em que permitiu chegar 

às organizações de todo o país num curto espaço de tempo e obter respostas válidas e fiáveis 

de forma eficiente e eficaz. Os contactos com as entidades foram realizados através do envio 

de convites e lembretes para a caixa de correio eletrónico institucional, sendo igualmente 

disponibilizados contactos para apoio ao preenchimento do questionário.  

A sessão de focus group foi realizada no dia 24 de Setembro, na Associação Humanidades, 

contando com a presença de 17 representantes de 10 organizações distintas: 

Quadro 3.3. Presenças de organizações na sessão de focus group 

Domínio Organizações pares e parceiras Representantes 

Respostas Sociais para 
Jovens em Risco 

Ajuda de Mãe (CAV) 1 

Ponto de Apoio à Vida (CAV) 2 

Associação Humanidades (CAV) 2 

Lar Adolfo Coelho/ Casa da Luz (LIJ/ CAT) 3 

O Vigilante (CAV) 2 

Associação para o Planeamento da Família (CAFAP) 1 

Entidades Autárquicas e 
Ação Social Local 

Junta de Freguesia de Alvalade 1 

Câmara Municipal de Lisboa – Núcleo de Saúde e 
Comportamentos de Risco 

2 

Educação Dir. Geral de Educação – Educação para a Saúde 2 

Saúde Maternidade Alfredo da Costa 1 

Total 17 

O universo de organizações foi definido com base na carta social que contabiliza todos os 

serviços e equipamentos da rede de respostas da Segurança Social em Portugal Continental 
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(estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas mediante a celebração 

protocolos e acordos de cooperação com o ISS). As entrevistas a informantes privilegiados, 

bem como a análise dos normativos nacionais, orientaram o processo de inquirição para as 

três respostas sociais que mais frequentemente respondem à problemática da gravidez e 

maternidade na adolescência: Centros de Apoio à vida (CAV), Centros de Acolhimento 

Temporário (CAT) e Lares de Infância e Juventude (LIJ). Foram contactadas 308 das 381 

entidades da rede (as que possuíam contactos válidos) e recebidas 71 respostas, o que 

representa uma taxa de resposta de 23%. Pelo facto de não atenderem a situações de gravidez 

e maternidade adolescente, 46 instituições não responderam à totalidade do inquérito, o que 

reduziu para 25 o número de respostas válidas.  

Quadro 3.4. Contactos e taxa de resposta das organizações ao questionário online 

Tipo resposta 
social 

Universo  
(carta social) 

Contactadas21 Resposta 
Sem resposta a situações de 

gravidez/ maternidade adolescente 

CAV 16 15 12 -------- 

CAT 133 103 6 16 

LIJ 232 190 7 30 

Total 381 308 25 46 

 

No que se refere à tipologia de resposta, verifica-se uma forte participação dos CAV, entidades 

que partilham com a AH a categorização ao nível da Segurança Social. A quase totalidade das 

instituições existentes com este tipo de resposta social participaram no questionário, o que 

permitiu chegar a resultados mais robustos no que toca à caracterização deste tipo de resposta. 

Os resultados encontrados são, assim, sobretudo relevantes para a caracterização da resposta 

de CAV.  

Quadro 3.5. Frequência de respostas ao questionário online por tipo de organização/ resposta social 

Tipo de resposta social Frequência %  

Centro de Apoio à vida (CAV) 12 48,0% 

Lar de infância e Juventude (LIJ) 7 28,0% 

Centro de Acolhimento Temporário (CAT) 5 20,0% 

Comunidade de Inserção 1 4,0% 

Total 25 100,0% 

                                                      

21  A diferença diz respeito a contactos não disponíveis (depois de diversas diligências) ou por repetição do 
contacto para diferentes respostas sociais geridas por uma mesma organização. 
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O inquérito foi enviado a instituições presentes em vários concelhos e distritos do continente 

e, embora cerca de 17% das respostas tenham vindo de instituições pertencentes à região de 

Lisboa e Vale do Tejo, a taxa de cobertura é mais baixa do que noutras regiões, dada a 

concentração de respostas ali existente.  

Quadro 3.6. Taxa de cobertura por região das organizações que responderam ao questionário online 

Regiões 
N.º organizações (CAV; CAT; LIJ) Taxa de 

cobertura N n 
Norte 164 5 3,0 

Lisboa e Vale do 
Tejo 

143 12 8,4 

Centro 38 4 10,5 

Alentejo 19 0 0 

Algarve 17 4 23,5 

Total 381 25 6,5 

 

Foram identificadas algumas assimetrias regionais na distribuição das respostas sociais às 

situações de gravidez e maternidade adolescente. No focus-group realizado com pares e 

parceiros da AH, a distribuição espacial das respostas foi abordada e, apesar de ser 

generalizada a perceção de uma maior incidência de casos de gravidez e maternidade 

adolescente com necessidades de apoio social nas zonas urbanas, constataram-se alguns 

problemas de cobertura regional das respostas. De acordo com a Comissão Nacional de 

Proteção de Crianças e Jovens em Risco22 (CNPCJR) o sul surge como uma região em que se 

verificam algumas dificuldades no encaminhamento de pedidos, ao passo que existe a 

perceção de uma boa cobertura institucional no norte.  

Como já foi referido, do total de instituições que preencheram o inquérito, 25 referiram ter 

sido contactadas para dar resposta a situações de gravidez ou maternidade. Em 11 entidades 

esses contactos procuravam dar resposta a situações de maternidade de jovens com menos 

de vinte e um anos e, nas restantes 14, as solicitações dirigiram-se ao apoio a situações de 

grávidas e mães de todas as idades.  

                                                      

22 Na preparação deste instrumento de inquirição foram entrevistados o Presidente da CNPCJR e a Coordenadora 
da Equipa de Admissões/ Gestão Centralizada de Vagas do Distrito de Lisboa, Instituto da Segurança Social. 
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Quadro 3.7. Tipo de público-alvo das organizações inquiridas 

Resposta dada ao fenómeno 
Frequênci

a 
% 

Sim, apenas grávidas/ mães com menos de 21 anos 
(inclusive) 

11 44,0% 

Sim, grávidas/ mães de todas as idades 14 56,0% 

Total 25 100,0% 

 
A especialização das respostas de apoio social por idade das grávidas e mães foi objeto de 

debate e reflexão com os parceiros e pares. Foi defendido que se existem algumas 

necessidades que justificam a especialização da resposta – nomeadamente um trabalho mais 

focado na educação e no desenvolvimento de competências para a vida no caso das mães mais 

jovens – existe também um conjunto de necessidades que são igualmente comuns a todas as 

grávidas e mães, independentemente da idade.  

Entre as entidades que trabalham apenas com a temática da gravidez e maternidade 

adolescente foi destacado o problema da continuidade de intervenção quando as jovens 

perfazem os vinte e um anos e ainda não se encontram reunidas as condições para finalizar a 

intervenção, i.e., quando a jovem não concretizou os objetivos traçados no seu plano individual. 

Como solução ad-hoc, estas instituições garantem a manutenção da intervenção através da 

aplicação da medida ao/ à filho/a mas referem a ocorrência de algumas situações em que o 

resultado é a separação da família. Outras entidades, por disporem de respostas para grávidas/ 

mães adultas, conseguem atenuar o problema da transição desses casos através de uma 

transferência prioritária para outro equipamento da própria organização. 

Quadro 3.8. Tipo de resposta dada ao fenómeno pelas organizações inquiridas 

Tipo de resposta Freq. % total % 

Encaminhamento de grávidas/mães para outro serviço 18 72,0% 25 100% 

Acompanhamento de grávidas/ mães 15 60,0% 25 100% 

Acolhimento de grávidas/ mães 18 72,0% 25 100% 

A maioria das instituições faz tanto acompanhamento como acolhimento de situações de 

gravidez e maternidade mas o dado que mais se destaca na análise do tipo de resposta é a 

frequência das situações de reencaminhamento de grávidas e mães que necessitam de apoio. 

A regularidade com que este surge como resposta dada a grávidas/ mães, levou a questionar 

as instituições presentes no focus group acerca da forma como é realizada a triagem e o 

encaminhamento das situações.  
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Foram referidos alguns condicionalismos ao nível da dimensão ou composição das equipas, 

instalações ou outros fatores que podem conduzir à não-aceitação de casos e, portanto, 

justificar um encaminhamento para outro serviço mas que tal ocorre somente em situações 

excecionais. É o caso das grávidas ou mães vítimas de violência doméstica, que necessitam de 

instalações que confiram um maior nível de segurança, ou das destinatárias que possuem 

gravidezes de elevado risco ou filhos com problemas graves de saúde. Entre as instituições 

presentes o reencaminhamento foi considerado corresponder a situações raras e, no que se 

refere a Lisboa, a opinião foi que o sistema de gestão das admissões permite fazer 

corresponder o pedido de ajuda à resposta/instituição melhor posicionada.  

Como foi referido, em 2009 foi criada a Equipa de Admissões/ Gestão Centralizada de Vagas 

do Distrito de Lisboa que tem como objetivo fazer a triagem de casos que necessitam de 

resposta. Esta mudança foi encarada pelos vários entrevistados como uma evolução relevante 

que permitiu organizar a resposta e adequá-la às necessidades, nomeadamente no que se 

refere a ajustar os tempos de intervenção à urgência de apoio.  

"Foi ótimo, o facto de se ter estruturado a Equipa de Admissões. É muito difícil ter a noção do todo – e 
assim é excelente porque organiza trabalho e orienta para as necessidades..." (Responsável AH_2) 

 “Porque as próprias entidades também quando nos pedem dizem: olhe, de facto nós precisamos de 
acolhimento para esta criança ou para este jovem mas temos aqui alguma margem de manobra em 
termos de "timings". E portanto nós vamos sempre ajustando com as diferentes entidades… Não é fácil! 
Temos muitos pedidos e de facto as respostas não são muitas, são escassas…" (Coordenadora da Equipa 
de Admissões de Lisboa) 

 “ (…) esta especialização é muito importante. A ideia de especialização na gestão de vagas" (CNPCJR) 

Esta avaliação positiva por parte dos entrevistados não é, no entanto, partilhada por todas as 

instituições do resto do país em que o acolhimento é gerido por diferentes Equipas de 

Admissões. No âmbito da avaliação do Plano DOM23 foi aplicado um inquérito às instituições 

envolvidas e, no que respeita à admissão, quase 40% das instituições consideraram que a sua 

participação no processo de entrada de novos utentes é muito reduzida e que isso coloca sérios 

                                                      

23 O Plano DOM constitui um programa da Segurança Social criado em 2007 (Despacho n.º 8393/2007) com o 
objetivo de qualificar a intervenção de Lares de Infância e Juventude (LIJ). No âmbito deste projeto foram 
apoiadas 98 IPSS sendo os apoios em duas áreas essenciais: reforço de equipas técnicas (medida 1: recursos 
humanos) e formação e qualificação das equipas (medida 2: qualificação da intervenção e dos interventores).  
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riscos de desadequação da resposta à necessidade e põe em causa o “superior interesse das 

crianças já integradas no equipamento” (CNIS, 2010).  

Um dos efeitos da criação da Equipa de Admissões – Gestão Centralizada de Vagas – foi 

permitir eliminar uma situação de potencial competição no preenchimento de vagas e 

estabelecer as condições para uma maior especialização das respostas entre as instituições. 

De facto, se a categorização das respostas em CAT, CAV e LIJ parece dizer pouco acerca do tipo 

de resposta que é oferecida, existem especificidades das respostas que se situam a um nível 

tácito mas que é reconhecido:  

 “Aquilo que se pretende – por parte da Equipa de Gestão de Vagas – é fazer acolhimentos à medida 
daquela criança ou daquele jovem e não ao contrário, não é? Pretende-se que a criança vá para a 
melhor instituição, o melhor CAT, o melhor LIJ, aquele que corresponde às suas necessidades e à sua 
medida…(…) Sempre que nós conseguimos… E na nossa equipa fazemos muito… Em vez de andar a 
transitar de instituição para instituição – tenta-se colocá-lo para que não esteja agora a conhecer outra 
instituição e outra equipa e que vá conduzido diretamente ao que se pretende em termos de projeto de 
vida. Obviamente que isto precisa também, da parte das equipas que estão no terreno, que conheçam 
muito bem as situações, que seja feito o estudo, a avaliação diagnóstica e que seja definido o projeto 
de vida – o que por vezes isso também não acontece.” (Coordenadora da Equipa de Admissões de 
Lisboa) 

A importância de um conhecimento aprofundado das respostas do sistema que tenha em 

conta as particularidades das várias instituições revela-se fundamental para uma escolha que 

se pretende o mais próxima dos interesses e das necessidades daqueles a quem se dirige. De 

acordo com a responsável da Equipa de Admissões (Gestão Centralizada de Vagas de Lisboa), 

as destinatárias são envolvidas na escolha da instituição em que será feito o acolhimento e 

acompanhamento e a decisão procura equilibrar a opção da destinatária e os critérios de 

seleção daquela resposta: 

“Nós tentamos primeiro ver… Devolvemos essa informação precisamente à técnica que gere a situação, 
para ver com a jovem… Muitas das vezes são elas próprias que dizem: “Eu pretendo ir às duas 
entrevistas” E se de facto são selecionadas, são as próprias jovens que, portanto, vão selecionar aquela 
que lhes pareceu mais de acordo com as suas necessidades. É o que faz sentido… Há uma participação 
ativa da própria jovem…” (Coordenadora da Equipa de Admissões de Lisboa) 

Ainda assim, a CNPCJR alerta para os riscos de existirem situações particularmente difíceis que 

não encontram resposta: 

"É preciso preparar as instituições para não recusarem casos. O problema das instituições é que vão 
receber casos cada vez mais difíceis pois cada vez se aposta mais na intervenção em meio natural de 
vida." (CNPCJR) 
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Quadro 3.9. Necessidades das jovens grávidas/ mães identificadas pelas organizações inquiridas 

Necessidades específicas das jovens grávidas/ mães Frequência % 

Planeamento de vida e promoção da autonomia 18 75,0% 

Preparação para a maternidade (competências parentais) 15 62,5% 

Acolhimento 14 58,3% 

Acesso a apoios financeiros e materiais 9 37,5% 

Acesso à saúde 3 12,5% 

Qualificação 2 8,3% 

Proteção/ apoio judicial 1 4,2% 

Integração profissional 1 4,2% 

Outra: "Diagnóstico e encaminhamento" 1 4,2% 

Habitação 0 0,0% 

 

Existe uma elevada concordância face aquelas que se considera serem as principais 

necessidades das jovens apoiadas e que correspondem, grosso modo, ao tipo de apoio 

prestado, independentemente de ser uma instituição que trabalhe exclusivamente casos de 

adolescentes ou responda a necessidades de grávidas e mães de todas as idades.  

“É assim, eu acho que muitas delas precisam de… Para além das necessidades básicas, porque 
efetivamente elas precisam de acolhimento – e estou a falar aqui no domínio do acolhimento – jovens 
que, muitas delas, precisam de saber cuidar de si próprias em primeira instância para depois poderem 
cuidar dos seus bebés. Precisam de competências parentais que, por exemplo, também não têm. 
Precisam muitas das vezes – algumas – algum acompanhamento ao nível psicoterapêutico que também 
não têm… Outras, desenvolvimento pessoal… Isto num campo mais alargado e abrangente…” 
(Coordenadora da Equipa de Admissões de Lisboa) 

Comum aos casos que são alvo de intervenção, de grávidas e mães em situações muito 

distintas – variando na idade ou na gravidez ser desejada ou não desejada – mas 

representando uma situação de vulnerabilidade social é a insuficiência dos recursos possuídos, 

que podem ser de dois tipos: pessoais e relacionais. Atendendo a esta homogeneidade, as 

diferentes intervenções possuem uma orientação comum, independentemente das 

particularidades do caso e que se dirige a três áreas fundamentais: a promoção de 

competências pessoais e sociais – designadas de "competências básicas para a vida" – o apoio 

na saúde – em especial os cuidados neonatais – e o acolhimento para as situações de 

emergência social.  
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Quadro 3.10. Tipo de apoio dado às jovens grávidas/mães pelas organizações inquiridas 

Tipo de apoio Freq. % Total % 

Desenvolvimento de Competências Básicas para a Vida 14 56,0% 25 100% 

Acolhimento 14 56,0% 25 100% 

Saúde/ Bem-estar 11 44,0% 25 100% 

Acesso a recursos sociais externos 9 36,0% 25 100% 

Formativo/ Escolar 4 16,0% 25 100% 

Apoio Jurídico 4 16,0% 25 100% 

Acesso ao Mercado de Trabalho 3 12,0% 25 100% 

Sensibilização/ educação para a sexualidade 2 8,0% 25 100% 

 

As atividades de sensibilização e educação para a sexualidade surgem como pouco frequentes 

no quadro geral de apoios priorizados, situação que pode estar relacionada com a reduzida 

prioridade atribuída à educação sexual no contexto nacional e a consequente insuficiência de 

apoios públicos ao desenvolvimento deste tipo de intervenção.     

Foi solicitado no inquérito que as organizações especificassem qual o tipo de competências 

básicas desenvolvidas no apoio prestado. Destaca-se a forte presença da promoção do 

desenvolvimento de “competências parentais” e das competências “sociais” e “pessoais”. 

No que se refere às áreas chave de atuação, verifica-se que as instituições, 

independentemente da sua categorização ao nível da carta social, partilham as mesmas áreas 

e, em grande medida, a prioridade atribuída a cada uma. O desenvolvimento pessoal e social 

surge enquanto área mais referida e o advocacy como a que menos referências possui, sendo 

apenas na prioridade dada à ativação de redes pessoais e comunitárias versus o acesso a 

recursos que distinguem as organizações. Esta diferença ao nível da segunda prioridade pode 

estar relacionada com o facto de existirem algumas entidades cujo trabalho é de base local, 

territorializado ou fortemente centrado nas redes pessoais e sociais, ao passo que outras 

organizações atuam mais numa lógica sectorial. No caso da resposta social CAV, as 

organizações inquiridas tendem a preferir o trabalho de ativação das redes pessoais e 

comunitárias (2º lugar = 63,6%) ao do acesso a recursos (3º lugar = 72,7%), o que aponta em 

certa medida para o facto de a problemática da gravidez e maternidade implicar uma 

intervenção mais holista, focada no envolvimento e trabalho com as pessoas próximas da 

jovem/ adulta acompanhada ou acolhida. 
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Quadro 3.11. Ranking de áreas chave de atuação das organizações inquiridas 

Área Chave de atuação 1º lugar 2º lugar 3º lugar 4º lugar 

Desenvolvimento pessoal e social 12 9 1 2 

Acesso a recursos 8 6 8 2 

Ativação de redes pessoais e comunitárias 4 9 11 0 

Influenciar instituições e políticas 0 0 4 20 

Total 24 24 24 24 

 

O tipo de resposta concebida reflete a conceptualização do problema e a definição do sucesso. 

Tendo sido solicitado às entidades que apresentassem a sua definição de uma intervenção 

bem-sucedida, foi possível identificar coerência entre esta e o tipo de resposta implementada. 

A análise das definições de sucesso revela a existência de duas orientações principais – uma 

focada na autonomização e capacitação da jovem para tomar decisões e outra mais centrada 

na manutenção da relação com o filho/a – e que espelham a potencial contradição presente 

na lei: 

“ (…) estar atento às suas necessidades enquanto jovem e enquanto mãe e proporcionar-lhe um 
ambiente seguro de modo a que a jovem consiga ultrapassar as dificuldades inerentes à sua adaptação 
à maternidade; permitir o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais na jovem 
que possibilitem a construção de um projeto de autonomia, respeitando sempre a perspetiva de futuro 
da jovem e contando com a sua rede de suporte social e familiar; acompanhar o processo de autonomia 
da jovem.” CAV – ID.109 

“Dotá-la das competências parentais necessárias para que se possa autonomizar juntamente com a 
criança, a par de um trabalho e exploração/ativação de todos os intervenientes da sua rede social 
pessoal que se possam constituir como um apoio fora da Instituição, por forma a que esta possa ter 
uma autonomia plena quando acontecer o momento da saída, tendo capacidade de resposta a todos 
os desafios da maternidade.” LIJ – ID.58 

Um outro aspeto que se revela no conjunto das respostas é uma forte orientação para o 

processo e algum acanhamento nas definições de sucesso da intervenção, sendo apresentadas 

definições que o limitam à emergência de uma “postura assertiva/ colaborativa da própria 

destinatária”. Assumindo o seu papel como mediadoras entre as jovens e as instituições, as 

organizações não definem como sucesso da sua intervenção a integração social das 

destinatárias e atinge o lugar de finalidade a “aquisição de competências pessoais e sociais”, 

sendo frequentemente especificadas as “competências parentais”. Emerge, pois, uma 

perspetiva que assume a ausência ou insuficiência das competências possuídas pelas jovens 

como principal fator de exclusão e que justifica uma intervenção individual, fortemente 

influenciada pela saúde, psicologia e psicopedagogia e a ausência de intervenção estruturada 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

46 

e determinada para promover a mudança de políticas, que caracteriza o sistema institucional 

de resposta à gravidez e maternidade adolescente em Portugal  

Em sentido um pouco diferente surgem algumas definições que referem a integração social, 

escolar e/ou profissional enquanto indicador de sucesso:  

“... Conseguida quando a jovem alcança a sua integração escolar ou profissional (...)” CAV – ID.110 

"...a sua autonomia, inserção social, profissional e, se possível, familiar, junto do seu filho" Comunidade 
de Inserção – ID.42 

A perspetiva da autonomia e do apoio ao desenvolvimento de projetos de vida surge em alguns 

casos e em contraste com outras perspetivas que revelam uma clara orientação da instituição 

para a imposição de um determinado futuro e que passa, necessariamente, pela manutenção 

da relação mãe/filho/a. Com efeito, algumas organizações caracterizam o sucesso mediante 

uma orientação geral para o bem-estar do bebé/ criança, sendo a intervenção com as jovens 

definida em função disso: 

“…colaborar na prestação de apoio emocional, quer na aceitação do resultado do teste de gravidez, no 
acompanhamento a consultas da especialidade e tomada de decisão sobre a continuidade da gravidez.” 
CAT – ID.103 

“…determinante para que se assuma como uma figura de referência e de vinculação segura para a 
criança” LIJ – ID.17 

“Estas jovens têm de ter um acompanhamento próximo e continuado, para serem dotadas de 
competências adequadas para cuidar de um bebé.” LIJ – ID.60 

Não obstante, os inquiridos consideram que as mães são, em todos os casos, responsabilizadas 

pelos seus nascituros/bebés. Esta orientação parece estar de acordo com a filosofia global do 

sistema que visa promover soluções que passem pelo suporte social em meio natural de vida 

e evite a institucionalização de menores.  

Quadro 3.12. Abordagem preferencial de intervenção das organizações inquiridas 

Abordagem preferencial de intervenção Frequência % 

Responsabilização da instituição pelo nascituro/ bebé 0 0,0% 

Responsabilização da jovem grávida/ mãe pelo nascituro/ bebé 5 20,8% 

Responsabilização da jovem grávida/ mãe e/ou de outros familiares pelo 
nascituro/ bebé 

17 70,8% 

Outras: "decisão não tomada no CAT"; "jovem, família, profissionais de 
saúde e da associação"  

2 8,3% 

Total 24 100,0% 
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Em suma, a análise das definições de sucesso revela duas orientações um pouco diferentes: 

enquanto algumas instituições focam na sua definição sobretudo a questão da autonomia, 

promoção da assertividade, integração social e profissional/ escolar das destinatárias, outras 

parecem dar mais atenção ao bem-estar e segurança que podem atribuir à mãe e ao seu filho/a 

para permitir o “amadurecimento” e promover a “mudança de comportamentos”, 

sublinhando fazer parte do sucesso a permanência da mãe junto do seu filho. A prioridade 

atribuída à autodeterminação na escolha do percurso de inclusão parece, pois, ser a variável 

mais útil para distinguir a filosofia subjacente às várias intervenções.  

Se, de facto, é possível perceber algumas diferenças no modo como o sucesso é aferido pelas 

várias instituições, as estratégias de ação parecem assentar, transversalmente, na promoção 

da participação das destinatárias na intervenção.  

Tal como está previsto na legislação que enquadra a criação e funcionamento das várias 

respostas de CAV, na maioria das situações as jovens participam com alguma intensidade 

(entre o “muito frequente” e o “sempre”) na reflexão e (re)construção das regras da instituição 

e na avaliação ou no feedback que ela provoca, sendo também frequente que as destinatárias 

participem na conceção de materiais ou de informação.  

Quadro 3.13. Frequência dos momentos de participação das jovens grávidas/mães nas org. inquiridas 

Momentos de Participação 
Nu
nca 

Pouco 
frequent

e 

Frequ
ente 

Muito 
frequent

e 

Sem
pre 

Não se 
aplica 

To
tal 

Reflexão e (re)construção das regras 0 1 6 7 7 3 24 

Representação externa do 
serviço/resposta 

2 5 6 5 0 6 24 

Tomada de decisão operacional 3 1 8 3 3 6 24 

Reflexão e feedback da avaliação de 
atividades e/ou resultados 

0 2 4 8 7 3 24 

Tomada de decisão estratégica 3 5 3 4 2 7 24 

Conceção e/ou validação de materiais 
de info/formação 

0 2 12 3 1 6 24 

Esta participação das destinatárias não é, contudo tão frequente no que se refere à tomada de 

decisão estratégica – participação nas reuniões dos órgãos diretivos - e à tomada de decisão 

operacional – participação nas reuniões das equipas técnicas – situações em que participam 

menos frequentemente e verifica-se que é na representação externa do serviço/ resposta que 

surgem mais polarizadas as organizações no que respeita à participação.  
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É ainda de salientar a forte frequência de respostas “não se aplica”. Este facto pode estar 

relacionado com o facto de existirem equipamentos que pertencem a instituições em que a 

gestão está centralizada noutro local mas, ainda assim, representa um indício de eventuais 

limitações à participação das destinatárias em algumas instituições.  

Como referido, um dos elementos que caracteriza o modelo de atuação da resposta de CAV é 

a necessidade de profunda articulação entre as entidades que são responsáveis pelo 

acolhimento e acompanhamento da resposta e outras instituições e serviços cuja ação se dirige 

à promoção dos direitos e deveres das jovens.  

Quadro 3.14. Frequência de colaboração das organizações inquiridas com entidades parceiras  

Frequência de 
Colaboração 

Semanal/ 
Quinzenal 

% 
Mensal/ 

Trimestral 
% 

Semestral/ 
Anual 

% 
Não 

colabora 
% Total 

CAV, CAT, LIJ 6 27.3 10 45.5 4 18.2 2 9.1 22 

CPCJ 15 68,2 2 9.1 3 13.6 2 9.1 22 

Ent. Judiciais 8 36,4 9 40.9 3 13.6 2 9.1 22 

IPSS, ONG e outras 12 54.5 5 22.7 2 0.9 3 13.6 22 

Ent. Autárquicas 9 40.9 6 27.2 5 22.7 2 9.1 22 

Saúde 14 63.6 4 18.1 2 0.9 2 9.1 22 

Escolas/ Centros 
Formação 

10 45.4 7 31.8 3 13.6 2 9.1 22 

Universidades 1 4.6 4 18.1 7 31.8 10 45.5 22 

Seg Social 13 59 6 27.3 3 13.6 0 0 22 

Centros de 
Emprego 

8 36.3 9 40.9 0 0 5 22.7 22 

Empresas sector 
financeiro 

0 0 7 31.8 5 22.7 10 45.5 22 

Empresas outro 
sector 

1 4.5 6 27.2 6 27.2 9 40.9 22 

 

De uma forma geral verifica-se uma frequência muito elevada de colaborações entre as 

entidades que responderam ao inquérito e as várias instituições e serviços existentes. As 

Comissões de Proteção de Crianças e Jovens surgem como as entidades com que a articulação 

é mais habitual, logo seguidas das entidades da área da saúde. Verifica-se existir maior 

colaboração com IPSS, ONG e outras do que com escolas e centros de formação, o que se pode 

relacionar com o crescente protagonismo que as IPSS's, têm, desde há muito, assumido na 

prestação de serviços de formação profissional.  
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 É ainda muito evidente uma reduzida colaboração com universidades – que se situa entre o 

semestral/ anual e a total ausência de colaboração – e com empresas do setor financeiro e não 

financeiro com as quais apenas metade das organizações possuem algum tipo de colaboração.  

A frequência de colaboração reflete os objetivos, surgindo as entidades que “gerem” o acesso 

a recursos como as que mais frequentemente são contatadas. A exceção são os centros de 

emprego, em que a colaboração possui ritmos muito diferentes de acordo com as 

características da resposta – se responde apenas a casos de maternidade adolescente ou 

também de adultas – variando entre a inexistência de colaborações até contatos semanais/ 

quinzenais.  

A análise da frequência de colaboração é bastante reveladora acerca da particularidade da 

resposta CAV no contexto dos modelos de intervenção junto de crianças e jovens em risco: a 

frequência de relacionamento interinstitucional com qualquer das entidades listadas é sempre 

maior entre os CAV do que em qualquer outra resposta, evidenciando o modo de atuação 

assente numa lógica de pivot, que acompanha o caso e articula as diferentes respostas 

existentes no sistema para dar resposta às necessidades. 

A rede de relacionamento interinstitucional apresenta-se muito densa com os contactos e 

colaborações a possuírem elevada frequência e distribuição pelas diferentes fases. A execução 

do plano individual é o que requer maior articulação e as CPCJ, as entidades de saúde e as 

escolas/ centros de formação as entidades que se destacam nessa fase do processo. 

No que se refere à articulação entre entidades "pares", esta centra-se na admissão e 

encaminhamento. Em atividades pontuais surgem por vezes as empresas, e é nos projetos 

conjuntos que surgem mais IPSS, ONG e autarquias enquanto parceiras.  
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Quadro 3.15. Tipo de articulação das organizações inquiridas com entidades parceiras  

 

Tipo de Articulação 
Admissão/ 

Encaminh. 
% 

Exe. do 

Plano 

Individual 

% 
Atividades 

pontuais 
% 

Projetos 

conjuntos 
% Outras % 

Não se 

aplica 
% Total 

CAV, CAT, LIJ 13 59.1 2 9.1 1 4.5 3 13.6 1 4.5 2 9.1 22 

CPCJ 3 13.6 15 68.2 0 0 1 4.5 1 4.5 2 9.1 22 

Entidades Judiciais 6 27.3 14 63.6 0 0 0 0 0 0 2 9.1 22 

IPSS, ONG e outras 4 18.2 5 22.7 3 13.6 8 36.4 0 0 2 9.1 22 

Entidades Autárquicas 6 27.3 2 9.1 3 13.6 8 36.4 1 4.5 2 9.1 22 

Saúde 3 13.6 15 68.2 0 0 1 4.5 2 9.1 1 4.5 22 

Escolas/ Centros Formação 1 4.5 15 68.2 1 4.5 1 4.5 2 9.1 2 9.1 22 

Universidades 2 9.1 3 13.6 2 9.1 3 13.6 2 9.1 10 45.5 22 

Seg Social 4 18.2 10 45.5 1 4.5 4 18.2 3 13.6 0 0 22 

Centros de Emprego 2 9.1 12 54.5 2 9.1 1 4.5 1 4.5 4 18.2 22 

Empresas sector financeiro 1 4.5 1 4.5 5 22.7 3 13.6 2 9.1 10 45.5 22 

Empresas outro sector 1 4.5 0 0 5 22.7 5 22.7 2 9.1 9 40.9 22 
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O sistema nacional de resposta à questão da gravidez e da parentalidade na adolescência surge 

em linha com as orientações europeias de intervenção abrangente com vista a romper a 

perpetuação dos ciclos de exclusão e desvantagem verificando-se, contudo, que o dispositivo 

de respostas de proteção social está ainda em processo de consolidação. A evolução para um 

modelo de especialização progressiva que tem vindo a assumir aumenta a interdependência 

institucional e a necessidade de criação de canais comunicantes que permitam uma 

intervenção global e estruturada.  

A análise do panorama institucional e a forma como as várias instituições envolvidas nesta 

pesquisa conceptualizam a sua intervenção coloca em evidência a existência de uma tensão 

entre o reconhecimento da necessidade de autonomia e autodeterminação na escolha da 

maternidade e a defesa do direito à vida e de promoção da natalidade, centrando-se o foco na 

prioridade atribuída (ou não) à autodeterminação na escolha do percurso de inclusão. 

Com algumas diferenças nas suas orientações, as instituições partilham modos de atuação das 

respostas sociais CAV, assentando sobretudo numa lógica de pivot, que acompanha o caso e 

articula as diferentes medidas e instrumentos existentes no sistema para responder às 

necessidades. A criação das Equipas de Admissões/ Gestão Centralizada de Vagas ao nível 

distrital é encarada como uma evolução relevante que permitiu organizar a resposta e adequá-

la às necessidades, nomeadamente no que se refere a ajustar os tempos de intervenção à 

urgência de apoio.  

O reduzido peso de mecanismos preventivos diretos (como a aposta na educação sexual), a 

menor flexibilidade de algumas das medidas existentes, a insuficiência de esquemas de apoio 

social para jovens em situação de exclusão e a reduzida capacidade das instituições 

influenciarem políticas e promoverem a priorização da intervenção neste tema, são os 

principais desafios que este exercício permitiu identificar para o sistema de respostas à 

gravidez e maternidade adolescente em Portugal. Os estudos de investigação e avaliação a 

este nível assumem um papel fundamental não só para sistematizar os processos em que as 

respostas são dadas, como também para informar as escolhas e a adequação e aproximação 

dos serviços aos interesses e necessidades daquelas/es a quem se dirigem.   
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IV. MODELO DE INTERVENÇÃO DA AH 

A AH é uma instituição particular de solidariedade social que tem como respostas sociais um 

serviço de Creche e um Centro de Apoio à Vida – estruturas protocoladas com o ISS – que 

integram o “Centro de Apoio à Mulher” (Humanus - CAM), localizado nas instalações da 

entidade, em Lisboa.  

Estes dois equipamentos articulam-se numa intervenção que visa responder a necessidades 

identificadas, procurando dar apoio (atendimento, acompanhamento e acolhimento) a 

mulheres grávidas ou puérperas/ mães, simultaneamente garantindo acesso privilegiado a 

serviços de guarda das crianças numa creche protocolada e com certificação de qualidade, que 

é frequentada por muitos bebés e crianças com pais de todas as idades e de variadas condições 

sociais. A creche possui critérios de prioridade na admissão que destacam as jovens 

acompanhadas e acolhidas e as famílias com menores recursos mas que também facilitam a 

frequência por parte de filhos de trabalhadores das instituições circundantes (Centro 

Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, SUCH, Instituto Português do Sangue, etc.). 

A intervenção da AH neste domínio iniciou-se em 2005 e, através do financiamento da 

Iniciativa Comunitária EQUAL, respondeu ao desafio lançado na Portaria 446/2004 que 

enquadrava a execução de um projeto-piloto de ação social desenvolvido por IPSS e que visava 

a prestação de serviços e equipamentos de apoio à família e maternidade dirigido a jovens 

grávidas e mães. A estrutura do CAV da AH é assim criada, traduzindo explicitamente o que 

tinha sido definido na portaria de criação dos CAV e incorporando os princípios do EQUAL – 

Trabalho em Parceria, Empowerment, Igualdade de Oportunidades, Inovação, 

Transnacionalidade, Mainstreaming e Disseminação – no modelo de funcionamento.  

O modelo de intervenção do CAV e do CAM da AH remonta, assim, a 2005/ 2006, a um projeto 

designado por Humanus-CAM, desenvolvido no âmbito do PIC EQUAL, inserido na prioridade 

Igualdade de Oportunidades. Com o apoio EQUAL a AH liderou uma parceria que envolvia cinco 

entidades, e, na fase 1 do programa, foi (re)construída a estrutura física de acolhimento e de 

acompanhamento de grávidas/ mães adolescentes e a creche – a resposta integrada a mães e 

filhos que foi designada por Centro de Apoio à Mulher (CAM).  
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Na fase 2 do programa EQUAL a parceria concebeu e testou uma metodologia de intervenção 

dirigida especificamente a jovens grávidas e mães adolescentes em situação ou risco de 

exclusão social, que permitisse, não só dar suporte social a situações de emergência, mas 

também uma oportunidade de aquisição de competências e de promover o acesso a recursos 

- de qualificação e de emprego. A especialização da resposta da AH para os casos de gravidez 

e maternidade na adolescência surge, assim, logo na sua génese.   

O projeto Humanus-CAM permitiu implementar e testar um plano de formação em 

Competências Básicas para a Vida (CBV), composto por 13 módulos, baseado no equilíbrio 

entre duas dimensões: as competências pessoais e de autorreflexão e a as aprendizagens 

formais. Com o apoio do EQUAL foram realizados módulos formativos – ex. “Chikung e Tuina”, 

“Dança” e “Aprender pela Arte” – orientados para o desenvolvimento de competências 

expressivas, visando promover a capacidade de concentração e relaxamento, 

autoconhecimento e autoestima, comunicação e criatividade e assim fomentando o 

reconhecimento de capacidades. Estes módulos assumiam uma função preparatória e 

potenciadora da aquisição de aprendizagens formais, orientadas para conteúdos estratégicos 

– como o inglês, a informática e as técnicas de procura de emprego – que se direcionavam para 

o aumento das competências-chave para o emprego. Os conteúdos formativos testados e 

validados também numa parceria transnacional foram, na fase 3 do EQUAL, disseminados, 

tendo sido testado o seu potencial de transferibilidade para outros públicos.  

O fim do apoio do EQUAL ditou a necessidade de adaptação do modelo. No entanto, foi opção 

estratégica manter os seus princípios enquanto estrutura base da intervenção e estabilizar um 

modelo de capacitação em que persistia a perspetiva de combinar a capacitação e o 

desenvolvimento de competências pessoais com a promoção do acesso a recursos e 

oportunidades de formação e emprego para as jovens. Esta estratégia de intervenção tem a 

sua legitimação no modelo de qualidade social europeu (Maesen e Walker, 2002) que foca a 

interdependência entre segurança socioeconómica, inclusão, coesão social e empowerment. 

Este modelo assenta no pressuposto de que, em sociedades modernas, democráticas, o 

empowerment implica a posse das qualificações para o acesso e efetiva exercício dos mais 

variados direitos, desde o trabalho ao lazer, e do rendimento à cultura.  
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A aplicação prática do modelo, alinhado com as prioridades e princípios estabelecidos na 

legislação de CAV enquadra a resposta da AH, estabilizando como objetivo geral a “promoção 

da autodeterminação e da autonomia”, desagregando, nos objetivos específicos, duas áreas-

chave: a capacitação das pessoas – o desenvolvimento pessoal e social e o acesso a recursos – 

e a ativação de redes e instituições – das redes sociais e familiares e as instituições e políticas.  

Quadro 4.1. Modelo de intervenção do CAV da AH 

Visão Missão Objetivo Geral 
Objetivos 

específicos 
Áreas-Chave de 

Atuação 

Reforço do 
Humanismo 
como força 

agregadora e 
de coesão 

social 

Intervenção nos 
sectores sociais 

(saúde, educação e 
inclusão) com vista a 

responder a 
necessidades 

comunitárias de 
forma eficaz 

Promoção da 
autodeterminação e 

da autonomia 

Capacitação 
das pessoas 

Desenvolvimento 
pessoal e social 

Acesso a recursos 

Ativação de 
instituições e 

redes 

Redes sociais e 
familiares 

Instituições e 
Políticas 

A lógica de atuação da AH pressupõe uma intervenção em diferentes vertentes que 

“influenciam direta e indiretamente as dimensões da qualificação e emprego das jovens 

destinatárias”, mediante a aquisição e desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 

parentais e a qualificação e inserção profissional através do apoio à construção do plano de 

ação, realização de formação à medida, articulação com os sistemas de ensino e de formação 

profissional e preparação e acompanhamento de todo o processo de inserção profissional. 

O serviço de creche constitui uma resposta social que procura facilitar a conciliação da vida 

familiar e profissional e promover o desenvolvimento pessoal, oferecendo serviços de guarda 

de crianças (3 - 36 meses) para as jovens mães em situação de vulnerabilidade social mas 

também para a restante comunidade. As jovens acolhidas ou acompanhadas têm igualmente 

apoio na procura e colocação em creches das comunidades de origem.  

A AH possui uma unidade de projetos que se desenvolve em duas vertentes: projetos não 

formativos e formativos. Na componente não formativa a AH tem desenvolvido a sua atividade 

no sentido de conhecer, conceber e experimentar metodologias que podem apoiar o trabalho 

realizado com as destinatárias do CAV e dar a conhecer, testar a possibilidade de aplicação a 

outros públicos-alvo e validar a metodologia aplicada no CAV. Nesse sentido, desde 2003, 

foram desenvolvidos 16 projetos, na sua maioria envolvendo parceiros transnacionais. Desde 
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2013 que a AH dispõe ainda de um Centro de formação (CFC) certificado pela DGERT, 

constituindo-se como Entidade Formadora nas áreas 090 – Desenvolvimento pessoal; 222 – 

Línguas e literaturas estrangeiras; 482 – Informática na ótica do utilizador, e que se encontra 

atualmente em fase de implementação. 

A criação do CFC surge como uma oportunidade para ajustar a resposta às diferentes 

necessidades das destinatárias acolhidas e/ou acompanhadas pela AH. A necessidade do 

modelo de intervenção ser suficientemente flexível para se poder adaptar a cada caso – 

diferentes etapas de vivência da maternidade, outras ocupações, etc. – faz com que muitas 

vezes as sessões de formação tenham um número reduzido de participantes. A existência de 

um centro de formação constitui uma oportunidade para uma maior estruturação das sessões 

formativas realizadas, bem como uma maior concretização das atividades coletivas.  

O modelo de funcionamento reflete a organização e lógica de intervenção e é visível na 

representação gráfica a incrustação do CAV no modelo de funcionamento da AH enquanto 

atividade estruturante. 

Figura 4.2. Modelo de funcionamento da Associação Humanidades – a centralidade do CAV 
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O processo de estabilização do quadro de atividades desenvolvidas no CAV que seriam alvo de 

avaliação teve diferentes fases. Em primeiro lugar, procurou-se estabelecer a listagem de 

atividades desenvolvidas com base nos vários documentos orientadores da AH, mas o grau de 

pormenor com que surgiam não se revelou ajustado ao exercício. Então, recorreu-se ao SGQ 

da AH e à descrição dos processos-chave do CAV presente no manual de qualidade, o que 

permitiu uma melhor aproximação ao quotidiano da instituição mas, tendo outros propósitos, 

não possuía o grau de detalhe que se exigia. Por fim, a listagem construída com base nesses 

processos foi discutida, complementada e afinada com o apoio da equipa técnica do CAV, o 

que permitiu chegar à lista apresentada. Foi então solicitado que a equipa técnica refletisse 

acerca da percentagem de tempo que, em média, dedicava a cada atividade, tendo sido 

obtidos os seguintes resultados:  

Quadro 4.2. Percentagem de tempo dedicado por técnico a cada atividade (média mensal) 

  
% do tempo 

dedicado 

Promover uma gestão participada da residência e a aquisição de competências de 
gestão doméstica 

20% 

Apoiar as jovens na elaboração do seu plano de ação, centrado no desenvolvimento 
de competências pessoais e sociais 

15% 

Promover a capacitação e empowerment das jovens através da aplicação de 
instrumentos específicos construídos para o efeito 

10% 

Organizar e aplicar módulos de formação em competências parentais   10% 

Dar acompanhamento e colaborar com outras instituições da área da saúde 9% 

Dar acompanhamento e colaborar com outras instituições da área da educação 8% 

Dar acompanhamento e colaborar com outras instituições da área da justiça e 
apoiar no acesso a direitos sociais 

16% 

Dar acompanhamento e colaborar com outras instituições da área do emprego 5% 

Ativação de redes sociais/ comunitárias 5% 

Desenvolvimento e aplicação de módulos formativos AH (competências 
transversais) 

1% 

Atividades de grupo e de "promoção social" 1% 

 

Neste âmbito importa ainda referir que o trabalho de intervenção desenvolvido com as/os 

destinatárias/os é realizado de forma integrada por Técnico/a de Referência (TR). Ou seja, é 

atribuído/a um/a TR a cada destinatária/o, que desenvolve com ela/ele o plano individual de 

ação, identifica as suas necessidades e faz o acompanhamento das atividades realizadas. 
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Relativamente ao cumprimento dos objetivos definidos, cabe ainda à/ao TR articular e mediar 

junto de outras instituições (CPCJ, Tribunal, Saúde, Seg. Social, etc.), fazendo as diligências 

necessárias para promover a capacitação e o acesso a recursos das/os jovens. Esta 

metodologia de intervenção distingue-se de outras em que os serviços estão organizados por 

áreas específicas – educação, justiça, saúde, proteção social, etc. – a que as jovens acedem 

consoante as necessidades.  

V. CARACTERIZAÇÃO DO PÚBLICO-ALVO DA AH 

Vários têm sido os termos usados para designar o fenómeno da gravidez /maternidade na 

adolescência. Desde logo, a definição da adolescência ou juventude é complexa, polissémica e 

controversa. Varia por razões sociais e por razões científicas, conforme a disciplina que se lhe 

refere e o período temporal em que o faz. Em termos biológicos, a adolescência ou juventude 

abarca uma fase fisiológica que começa com a puberdade e termina com a maturidade sexual. 

Em termos psicológicos, é definida enquanto período que se estende através de várias fases – 

pré, adolescência e pós. Por sua vez, em termos sociológicos a juventude assume-se como uma 

fase de transição relativamente estendida entre a infância e a idade adulta, uma categoria 

social moldada por instituições particulares (educação, mercado de trabalho, família) e por 

papéis sociais (obtenção de certificado escolar, sair de casa dos pais, trabalhar, formar família) 

(Vandenberghe, 2014).  

Em termos globais, pode-se dizer que a maior parte das instâncias nacionais e internacionais 

considera adolescentes as pessoas entre os 10 e 19 anos de idade – nomeadamente a OMS, 

ONU, Eurostat, INE. Isso significa que boa parte dos adolescentes estão igualmente incluídos 

na definição de "criança" adotada pela Convenção sobre os Direitos da Criança – da qual a Lei 

de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo é subsidiária – como uma pessoa com idade 

inferior a 18 anos. Os dados de caracterização da gravidez/ maternidade adolescente refletem, 

portanto, uma definição relativamente extensa da juventude enquanto período que decorre 

entre os 10 e os 19 anos.  

A OMS (2014), por exemplo, subdivide a adolescência em três fases – early (10 a 13 anos), 

middle (14 a 16 anos) e late (17 a 19 anos) – e define a gravidez adolescente como a gestação 
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que ocorre entre os 10 e os 19 anos. Não obstante, as estatísticas existentes apontam 

especialmente para os 15 anos como a idade em que o fenómeno começa a ocorrer. De facto, 

a UNICEF (2001) no seu Relatório sobre a gravidez/ maternidade adolescente nos países da 

OCDE, enquadra o fenómeno no período entre os 15 e os 19 anos. Com efeito a taxa de 

fertilidade na adolescência – medida por diversas instâncias a nível nacional e pelos diversos 

organismos internacionais – é calculada tendo em conta o "número de partos de mulheres 

com idades dos 15 aos 19 anos por 1000 mulheres da mesma faixa etária". 

Como foi referido anteriormente, a AH centra a sua atividade no atendimento 

(acompanhamento e/ou acolhimento) de jovens grávidas ou mães adolescentes de contextos 

socioeconómicos desfavorecidos, sendo a idade um critério de aceitação dos casos. No período 

de avaliação considerado a AH acompanhou e/ou acolheu 206 pessoas 24 , cuja idade de 

chegada foi em média 21 anos. A distribuição etária das/os destinatárias/as distingue-se em 

função da situação da intervenção, sendo as acolhidas tendencialmente mais jovens (14 a 20 

anos; média 17 anos) do que as/os destinatárias/os acompanhadas/os (14 a 50 anos; média 22 

anos)25 . Tendo em conta as várias características da intervenção prestada, o universo de 

destinatárias/os distribuiu-se da seguinte forma:  

Quadro 5.1. Universo de destinatárias/os por situação, fase e duração de intervenção na AH 

 < 2anos ≥ 2 anos Total 

Acolhimento ou 
Acolhimento e 

Ambas 

Fase 1 (2006/08) 13 4 17 

Fase 2 (2009/11) 9 10 19 

Fase 3 (2012/13) 4 2 6 

Subtotal 26 16 42 

Acompanhamento 

Fase 1 (2006/08) 63 5 68 

Fase 2 (2009/11) 63 7 70 

Fase 3 (2012/13) 22 4 26 

Subtotal 148 16 164 

Total 174 32 206 

                                                      

24 Este valor não inclui os/as filhos/as das destinatárias apoiadas entre 2006 e Junho de 2013, uma vez que esta 
situação só se aplicava às residentes no CAV.  

25Frequentemente as residentes acolhidas da AH passam para o regime de acompanhamento durante o período 
que sucede ao fim do acolhimento.  
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Ao nível global, constata-se que o apoio dado às/aos destinatárias/os tem sido 

tendencialmente inferior a 2 anos (23 meses). No caso das jovens acolhidas, a duração média 

de intervenção tende a ser maior do que no caso das/os destinatárias/os acompanhadas/os 

(18 meses contra 11 meses, respetivamente).  

Não se verificam grandes diferenças ao considerar exclusivamente os dados atualizados com 

o follow-up (N= 67) seja ao nível da idade, seja ao nível das características da intervenção26. Do 

total de destinatárias/os que responderam ao breve questionário telefónico, 55% (n=37) tem 

1 filho e 34% (n=23) tem 2 filhos atualmente. Perto de 60% das/os destinatárias/os que foram 

acompanhadas desempenham no momento atual uma atividade escolar ou profissional. Cerca 

de 42% (n=28) trabalha e 16% estuda (n=11). Destas, uma é estudante-trabalhadora. As 

destinatárias que atualmente se encontram a estudar frequentam sobretudo cursos 

profissionais que conferem equivalência ao 9º ano ou ao 12º ano de escolaridade, 

nomeadamente de Técnica de Apoio à Infância, Geriatria, Cozinha, Cabeleireiro/ Estética. 

Relativamente ao domínio laboral, verificou-se que 37% está atualmente desempregada/o, 

representando um peso de cerca de 40% do total de destinatárias/os apoiadas/os tanto na 

Fase 2 como na Fase 3 (n=11 e n=8, respetivamente). Analisando a relação entre a participação 

no mercado de trabalho e a escolaridade, verifica-se que são as/os jovens que possuem níveis 

de escolaridade mais elevados as/os que mais se encontram a trabalhar.  

Quadro 5.2. Escolaridade/ Relação com o Mercado de Trabalho 

 Trabalha Estuda Estuda e Trabalha Desempregada Outra* Total Geral 

≤ 1º CEB 2 0 0 1 2 5 

2º CEB 4 3 0 11 1 19 

3º CEB 14 6 1 9 0 30 

E. Sec/ Curso. Técnico 6 1 0 4 1 12 

E. Superior 1 0 0 0 0 1 

Total Geral 27 10 1 25 4 67 

* Outras situações: doméstica, reformada por invalidez e em licença de maternidade. 

 

                                                      

26 O follow-up foi realizado entre 3 de Fevereiro e 10 de Abril de 2014. Do total de destinatários do sexo masculino 
(N= 5/ 206) registaram-se 2 respostas, sendo as restantes inquiridas do sexo feminino (n=65). 
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Com efeito, há uma maior proporção de jovens desempregadas/os com o 2º Ciclo do Ensino 

Básico completo (58%; n=11) do que com níveis de escolaridade mais elevados. Cerca de 70% 

(n=21) do total de destinatárias/os com o 3º Ciclo do Ensino Básico completo trabalha e/ou 

estuda, situação em que também se encontram 58% (n=7) das/os destinatárias/os com o 

Ensino Secundário/ Curso Técnico concluído.  

Entre as/os jovens que não têm uma atividade escolar ou profissional, a maior parte tem algum 

tipo de apoio familiar ou estatal para a sua subsistência. A distribuição dos dados confirma a 

tendência para um maior recurso a apoio estatal ou familiar nos casos em que a/o 

destinatária/o estuda ou está desempregada/o, com proporções acima de 70% face aquelas/es 

que trabalham. Estes dados apontam, portanto, para uma situação de maior dependência no 

caso das/os jovens que estão fora do mercado de trabalho, com consequências diretas na sua 

capacidade de autonomia e subsistência. 

Em termos globais, cerca de 36% das destinatárias/os (n=24) conta com algum apoio do Estado 

para subsistir – nomeadamente o RSI, Abono de Família, Subsídio de desemprego, Medida de 

Autonomia de Vida, Curso Profissional Remunerado (IEFP) – e aproximadamente 27% (n=18) 

depende de algum familiar, com quem habitualmente reside. A maior parte das/os 

destinatárias/os a quem foi realizado o follow-up não recebeu mais nenhum apoio além do 

que teve na AH (73%, n=49). Aquelas/es que afirmam recorrer (ou ter recorrido) a outros 

apoios institucionais (27%, n=18), referem especialmente o apoio em alimentos e bens de 

puericultura. A nível judicial, cerca de 42% (n=28) das/os destinatárias/os que realizaram o 

follow-up têm Processo de Promoção e Proteção (PPP) acompanhado pelas CPCJ, havendo três 

casos também com um Processo Tutelar Educativo (PTE).  

Em termos de situação na saída, constata-se que 24% (n=16/67) das/os destinatárias/os 

atualmente ainda se encontram a ser apoiadas/os pela AH, enquanto 46% (n=31/67) cessaram 

o apoio por Ausência Temporária/ Absentismo. Mas, embora a maioria das/os jovens tenha 

terminado o apoio na AH por não comparecer às atividades planeadas (61%, n=31/51) – logo, 

por não cumprir o plano individual – as/os restantes saíram após a conclusão bem-sucedida 

do apoio prestado (39%, n=20/51). Nomeadamente, por "cumprimento de objetivos" (n=9), 
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alcance de "autonomia" (n=7), "reintegração na comunidade" (n=2), "projetos de vida 

alternativos" para a mãe e a criança (n=2). 

Os dados recolhidos com as entrevistas a destinatárias (N=23) permitiram aprofundar a 

caracterização do público-alvo. Sendo todas do sexo feminino, constatou-se que cerca de 

metade é apoiada pela AH atualmente (n=12). Mantendo-se ou cessando, o apoio prestado 

tem/teve uma duração tendencialmente inferior a 2 anos para a maior parte das entrevistadas 

(n=15). Em consonância com os dados apresentados para o Universo de destinatárias/os 

apoiadas/os, aquelas que se encontram em situação de acompanhamento são mais velhas (18 

a 21 anos) por comparação com as jovens entrevistadas em situação de acolhimento (14 a 17 

anos). Esta tendência, que anteriormente já se verificava, é em parte explicada pelo facto de 

as jovens grávidas/ mães entre os 14 e os 17 anos se encontrarem potencialmente numa 

situação de maior fragilidade27, bem como pelo facto de o acolhimento no CAV da AH ter como 

limite grávidas/ mães até aos 21 anos. Porém, independentemente da situação face à 

intervenção, as jovens que começaram por ser apoiadas na Fase 1 (2006-2008) estão mais 

representadas na faixa etária dos 18 aos 21 anos. 

Tanto as perspetivas como outras características das 23 jovens entrevistadas serão 

aprofundadas nos próximos capítulos, no sentido de traçar um quadro global – mas também 

particular – das diversas situações de vulnerabilidade encontradas e avaliar os resultados da 

intervenção realizada. 

Considerando as distintas trajetórias em análise, foi possível identificar três percursos tipo das 

jovens entrevistadas tendo em conta as seguintes dimensões: Qualificação escolar; Inserção 

Profissional; Conciliação familiar e redes de suporte informal e Perspetivas futuras. O objetivo 

deste exercício não foi estereotipar as jovens entrevistadas em função de um "trajeto a seguir", 

nem tão pouco de olhar para as principais mudanças nos seus percursos de chegada e saída da 

intervenção de forma determinística. Procurou-se, em vez disso, fazer corresponder essas 

                                                      

27 Nomeadamente, pelas limitações inerentes à etapa de vida em que se encontram, como não terem ainda idade 
legal para integrar o mercado de trabalho, maior dependência dos ascendentes e, frequentemente, serem 
provenientes de contextos socioeconómicos desfavorecidos. 
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mudanças a uma observação organizada, de acordo com os padrões encontrados para a 

amostra recolhida. Assim, os percursos tipo serão apresentados de forma resumida em função 

da grelha definida, tanto de forma a ilustrar os caminhos traçados em cada dimensão de 

análise como para efeitos comparativos entre os três percursos.  

Percurso tipo 1 – Ambições elevadas e investimento nas qualificações 

- Qualificação escolar: As jovens tendem a valorizar a escola e a apresentar um melhor 
desempenho escolar no seu percurso educativo à chegada à AH, quando comparado com as 
restantes, apesar das elevadas taxas de retenção. Após a intervenção constata-se uma 
tendência para dar continuidade e/ou melhorar as qualificações, tendo como principal 
estratégia a aposta na formação académica. A maior parte tem atualmente o 3º CEB ou Ensino 
Secundário completo.  

- Inserção Profissional: As jovens apresentam uma elevada inserção no mercado de trabalho, 
por vezes articulada com investimento na carreira escolar. Além da maioria não apontar 
dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, atualmente a sua situação mantém-se estável 
encontrando-se a trabalhar de forma regular (com contrato ou contribuições pagas e trabalho 
a tempo inteiro ou acumulando turnos de tempo parcial). As áreas profissionais mais 
frequentes neste grupo são a restauração/ hotelaria ou as telecomunicações. 

- Conciliação familiar e redes de suporte informal: Constata-se um acesso regular a serviços de 
guarda para os filhos, no entanto pouca disponibilidade de suporte prático a nível informal 
(por ex. ter alguém com quem deixar a criança). As jovens dispõem de algum apoio, 
especialmente a nível afetivo, porém apresentam também uma proporção elevada de 
relacionamentos conflituosos. São o grupo com maior peso de amigos, (ex)colegas de trabalho 
e representantes de serviços nas redes pessoais. A composição do agregado familiar e as 
circunstâncias habitacionais em que vivem tendem a manter-se antes e depois da intervenção. 

- Perspetivas futuras: Ambições elevadas relativamente ao futuro, como a mudança/ aquisição 
de casa própria, de carta de condução e/ou carro. Apresentam uma expectativa 
tendencialmente otimista face ao futuro, planeando alcançar os seus objetivos através do 
esforço/ persistência pessoal, poupança e conclusão/ investimento nos estudos. 

 

Percurso tipo 2 – Rumo à estabilidade sem apoio informal 

- Qualificação escolar: As jovens tendem a desvalorizar a escola e a apresentar níveis elevados 
de insucesso no seu percurso educativo à chegada à AH. Apesar da intervenção realizada, as 
jovens tendem a interromper ou abandonar definitivamente a escola, considerando como 
principal estratégia de melhoria das qualificações a aposta na formação em contexto de 
trabalho. A maior parte tem atualmente o 2º ou o 3º CEB completo.  

- Inserção Profissional: As jovens apresentam uma inserção no mercado de trabalho pautada 
por grande instabilidade. Apontam algumas dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, 
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nomeadamente as relacionadas com requisitos exigidos (experiência, níveis de escolaridade, 
etc.). A situação atual face ao mercado de trabalho apresenta-se mais estável, com uma parte 
substantiva a trabalhar de forma regular. As áreas profissionais mais frequentes neste grupo 
são a restauração/ hotelaria ou trabalho de limpeza de instalações e residências. 

- Conciliação familiar e redes de suporte informal: Constata-se um acesso regular a serviços de 
guarda para os filhos, no entanto um reduzido apoio informal nas suas redes pessoais. As 
jovens dispõem de poucas pessoas para dar apoio a nível global. Mas, embora as atividades 
relacionadas com o convívio e o lazer sejam mais escassas, as jovens têm diversas pessoas com 
quem se identificam e das quais recebem algum suporte afetivo. Por outro lado, estão 
presentes nas suas redes muitas pessoas que não dão qualquer tipo de apoio (laços fracos). 
Essas pessoas, frequentemente, conhecem-se ou são próximas entre si. Este grupo distingue-
se pela maior variedade no tipo de relacionamentos mantidos (família, amigos, ex-/colegas de 
escola e trabalho, vizinhos, etc.). A composição do agregado familiar e as circunstâncias 
habitacionais em que vivem tendem a manter-se antes e depois da intervenção. 

- Perspetivas futuras: A entrada atribulada no mercado de trabalho condiciona em grande 
medida as ambições de futuro, associadas sobretudo à obtenção ou mudança da situação 
profissional. As jovens apresentam uma expectativa tendencialmente reservada ou mesmo 
pessimista face ao futuro, encarando o desemprego e/ou determinadas atitudes pessoais 
(pontualidade, determinação no cumprimento dos objetivos, investimento em novos desafios 
e projetos pessoais, etc.) como situações que poderão vir a dificultar a realização dos seus 
objetivos. 

 

Percurso tipo 3 – À margem das oportunidades 

- Qualificação escolar: As jovens manifestam uma forte valorização da escola e face aos outros 
dois grupos apresentam um desempenho escolar melhor no seu percurso educativo à chegada 
à AH. No entanto, apesar da intervenção realizada, as jovens tendem a interromper ou 
abandonar definitivamente a escola, considerando que a aposta na melhoria das qualificações 
se encontra muito condicionada. Entre os principais obstáculos apontados para prosseguir os 
estudos estão a incompatibilidade de horários; acesso a serviços de guarda ou a recursos 
financeiros. A maior parte tem atualmente o 2º ou o 3º CEB completo. 

- Inserção Profissional: As jovens apresentam dificuldades em entrar no mercado de trabalho 
a vários níveis. Por um lado, devido aos requisitos exigidos (experiência, níveis de escolaridade, 
etc.) e, por outro lado, em termos da conciliação da vida pessoal e familiar (horários de 
trabalho compatíveis, não frequência dos filhos nos serviços de guarda, etc.). A situação atual 
face ao mercado de trabalho permanece instável, com várias jovens em situação de 
desemprego de longa duração. As áreas profissionais mais frequentes neste grupo são a 
restauração/ hotelaria, o comércio a retalho ou trabalho de limpeza de instalações e 
residências. 

- Conciliação familiar e redes de suporte informal: As jovens apresentam dificuldades no acesso 
a serviços de guarda para os filhos, que ficam, não raras vezes, mais de um ano em lista de 
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espera para entrar. A sobrelotação das creches e a ausência de capital económico são os 
principais motivos apontados. Por sua vez, na esfera informal, as jovens têm muito pouco 
apoio a todos níveis, apontando para um certo isolamento social. De facto, além de não 
contarem com muitas pessoas para apoio afetivo, instrumental ou informativo, as jovens 
também não referem um número elevado de outras pessoas conhecidas (laços fracos). Este 
grupo destaca-se pelo elevado peso da família respetiva nas redes pessoais, bem como por 
alterações quanto à composição do agregado familiar e as circunstâncias habitacionais antes 
e depois da intervenção. A maior parte das jovens atualmente vive com a família alargada ou 
com a família nuclear em casas de habitação social. 

- Perspetivas futuras: Maior indefinição das ambições e objetivos, referindo necessidades a 
vários níveis (trabalho, casa, escola). Apresentam uma expectativa tendencialmente 
pessimista face ao futuro, considerando o apoio de outros e a aquisição de um trabalho como 
centrais para a sua sobrevivência. A ausência de condições materiais, o desemprego e/ou 
determinadas atitudes pessoais (pontualidade, determinação no cumprimento dos objetivos, 
investimento em novos desafios e projetos pessoais, etc.) são os principais obstáculos 
apontados. 

As formas como estas jovens em situação de vulnerabilidade são afetadas pelas dinâmicas de 

mudança de posição na estrutura social são distintas. Embora, na sua maioria, as jovens 

disponham de semelhantes condições de partida, os recursos disponíveis – especialmente ao 

nível do apoio informal e das qualificações escolares e profissionais – operam em grande 

medida enquanto um constrangimento à rutura com os ciclos de exclusão e "marginalidade" 

em que se encontram. Nesse sentido, os fatores objetivos influem sobre a capacidade que 

estas jovens têm para atuar face às oportunidades disponíveis. As suas trajetórias de vida, 

projetos e orientações são antes de mais um espelho dessa tensão entre os recursos 

disponíveis (estrutura) e a autonomia e capacidade para a eles aceder (agência).  

Seja pela forma como as jovens entrevistadas se relacionam com a estrutura social (recursos e 

constrangimentos) seja pelas suas orientações e trajetórias de vida (limitações e 

possibilidades), os percursos identificados associam-se, em parte, à tipologia apresentada por 

Luís Capucha (2005) dos modos de vida da pobreza. O modo de vida das jovens do percurso 

tipo 1 – Ambições elevadas e investimento nas qualificações – assemelha-se muito ao que o 

autor (2005) designou Investimento na mobilidade, na medida em que a acumulação de capital 

escolar surge como principal estratégia das jovens para melhorar a posição ocupada na 

estrutura social e o presente constitui um momento para a construção de um futuro melhor. 

O percurso tipo 2 – Rumo à estabilidade sem apoio informal – parece relacionar-se em grande 
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medida com o modo de vida Transitoriedade porque as trajetórias das jovens se caracterizam 

sobretudo pela "interrupção" dos seus modelos de vida e as estratégias e orientações se focam 

especialmente na "recuperação da situação perdida ou acomodação ou incapacidade", com 

expectativas de futuro incerto. O percurso tipo 3 – À margem das oportunidades – combina 

dois modos de vida a Restrição e a Destituição na medida em que se tratam de percursos muito 

pautados pela sobrevivência quotidiana, com elevados níveis de desemprego, fraco apoio 

informal e pouca capacidade de autonomia. Ao menor acesso a recursos associa-se assim uma 

certa incorporação da incapacidade (incapacidade aprendida), surgindo as circunstâncias e os 

eventos do passado como motivo para não investir na transformação das condições de partida. 

Por último, importa reforçar que este exercício de identificação e demarcação de percursos 

tipo das jovens (antes e depois da intervenção institucional) tem como principal objetivo 

apoiar a intervenção que tem sido prestada, no sentido de informar as práticas e afinar os 

instrumentos aplicados. Ou seja, com esta caracterização não se procurou arrumar as jovens 

em trajetórias determinantes e estanques, mas sim apreender os processos dinâmicos de 

desenvolvimento das suas vidas tendo em conta os recursos disponíveis, os constrangimentos 

e as oportunidades, bem como as decisões e estratégias assumidas. A gravidez/ maternidade 

constitui um evento que (des)organiza ou (des)estrutura as transições de status socialmente 

dominantes que prevalecem na definição da juventude enquanto categoria social. Nesse 

sentido, tanto ao nível objetivo – das possibilidades de vida, determinadas sobretudo pelo 

capital económico – como ao nível subjetivo – dos estilos de vida, do capital cultural, o 

fenómeno da gravidez/ maternidade na adolescência segmenta a biografia, relativamente 

padronizada, associada às populações juvenis em geral28.  

 

                                                      

28 De facto, apesar de nas sociedades ocidentais contemporâneas se assistir a um processo de flexibilização e 
individualização das biografias juvenis – enquadradas num modelo de “biografia da escolha” – com uma maior 
democratização dos estilos de vida, a distribuição das possibilidades de vida permanece "aristocrática em 
hierarquia" (Vandenberghe, 2014:311). Isso significa que a escolha de uma determinada trajetória se mantém em 
grande medida sobredeterminada pela posição de classe dos jovens. O evento da gravidez/ maternidade contribui 
para aprofundar esta determinação, distanciando as jovens mães de outras possibilidades de vida. 
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5.1. A GRAVIDEZ E A MATERNIDADE NA ADOLESCÊNCIA CONTADA NA 1ª PESSOA... 

O fenómeno da gravidez e maternidade na adolescência é vivido pelas jovens destinatárias 

como um processo que pode ser balizado analiticamente em quatro momentos chave: a 

relação com o pai da criança, a descoberta da gravidez, o momento da tomada de decisão e o 

o nascimento do bebé. A relação entre a jovem e o pai da criança, preexistente à gravidez, 

caracteriza-se sobretudo pela curta duração e a prática de relações sexuais desprotegidas:  

“Éramos uns miúdos. Os pais dele pensavam que não tínhamos relações.” (E11)  

“Estávamos numa relação há um ano e seis meses. Nas relações não nos protegíamos. Sonhávamos em 
ter filhos, mas não era tão cedo, era quando acabasse a escola!” (E22) 

“Não me protegia lá muito, não por vontade de ter um filho, mas por descuido…” (E9) 

A descoberta da gravidez pela jovem afigura-se como um momento frequentemente 

acompanhado pela rutura ou aumento de instabilidade no relacionamento amoroso com o pai 

do/a nascituro/a: 

“O relacionamento com o pai da [filha] era muito assim, assim. Ora estávamos bem ora estávamos 
mal... Nunca lhe contei e ele foi para longe e perdi o contacto com ele.” (E3) 

 “Foi um desespero terrível. Fui falar com o pai da minha filha e ele disse que ele não queria ter 
responsabilidade. (...) A partir daí nunca mais falei com ele (era um namoro de 3 meses)…” (E4) 

Aludindo frequentemente a um fraco conhecimento sobre a sexualidade e os métodos 

contracetivos, as jovens não raras vezes referem ter descoberto a gravidez após as 12 semanas. 

Assim, em várias situações, a hipótese de interrupção voluntária da gravidez já não se colocava: 

“A minha menstruação não era regular. Nunca tomei a pílula para não dizer, por vergonha. Era o 
preservativo. Como não tinha muito controlo da situação, engravidei e percebi aos 4 meses, nos seios e 
senti. Aquela coisa de não nos acontecer a nós e só aos outros não é verdade…” (E18) 

“A menstruação desapareceu mas eu não liguei e depois a barriga começou a crescer. Então, um dia fui 
as urgências a dizer que estava mal disposta e elas disseram que eu estava gravida de 4 meses. Chorei 
muito e queria tirar porque tinha só 16 anos!” (E22) 

“No médico fiz análises e disseram que era uma gravidez avançada! Fiquei assustada, nem pensei em 
nada... Passado um mês ou dois, … nasceu. Nasceu aos 7 meses” (E23) 

O momento de tomada de decisão coincide habitualmente com o anúncio ou descoberta da 

gravidez pelos restantes familiares e amigos, que tendem a exercer uma forte influência nas 

trajetórias e expectativas futuras das jovens. As escolhas e trajetos consequentes das jovens 

são muitas vezes censurados pela reação negativa dos seus próximos. Nomeadamente, 
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constatam-se casos de jovens que entram em rutura ou têm conflitos com familiares – 

situações que motivam frequentemente os pedidos de acolhimento: 

“Estava viver em casa do meu namorado, na altura engravidei... Tinha 16 anos e as coisas já não 
estavam a correr bem. Eu queria-me vir embora e a minha sogra também não me queria lá... Ela ligou 
para a CPCJ, depois a polícia foi-me buscar e levou-me à CPCJ e de lá trouxeram-me para aqui... Ninguém 
me explicava, fartei-me de chorar!” (E11) 

“A minha família reagiu mal, queriam expulsar-me de casa e disseram que se não abortasse, que não 
voltaria lá a casa! Pensei seriamente no assunto... Caso não fizesse o aborto sabia que iria para uma 
instituição de mães!” (E7) 

Com efeito, uma vez que a descoberta ocorre frequentemente após os 3 meses de idade 

gestacional, a falta de apoio dos próximos na decisão de ter a criança é também relatada por 

algumas das entrevistadas: 

“A minha irmã esteve sempre do meu lado, mas toda a gente dizia: «tu não tens trabalho e vê lá o que 
vais fazer!»” (E10) 

“A minha mãe queria que eu abortasse, mas eu já não podia, graças a Deus!” (E20) 

Com menor frequência, há ainda jovens que referem ter uma reação de aceitação globalmente 

positiva dos seus próximos, apesar de estes nem sempre darem apoio prático ou material nos 

cuidados à criança:  

“Da primeira gravidez o meu marido não me apoiou nas consultas, em nada! Os meus familiares 
reagiram bem e ficaram contentes, mas também não deram apoio... ” (E13) 

“O [namorado] não era um pai presente. Estava com a filha, mas não se levantava durante a noite por 
causa da menina...” (E18) 

De facto, essa perceção de um reduzido apoio dos familiares e muitas vezes do pai da criança 

foi uma das regularidades verificadas no quarto momento chave: o nascimento, que despoleta 

um conjunto de necessidades associadas tanto à chegada da criança como ao exercício da 

maternidade. A maioria das jovens entrevistadas refere que inicialmente se sentia pouco 

preparada para a maternidade, necessitando de apoio a vários níveis, designadamente nos 

cuidados e na guarda da criança, escolar/formativo, profissional, judicial. Neste âmbito, o 

reconhecimento da ausência de competências parentais associa-se à forma como as jovens 

avaliam a "entrada" na maternidade, na medida em que referem ter tido dificuldades de 

adaptação no início que depois são superadas gradualmente pelas aprendizagens que vão 

fazendo: 
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“Na altura não precisava de nada, mas precisava... Precisava que me dissessem que ia ser boa mãe!” 
(E8) 

“Foi uma fase muito complicada quando tive a minha filha. Sair da maternidade e saber que ia para 
uma instituição para mães – foi a pior sensação que tive! Só queria ir para casa. Chorava muito até 
quando estava a dar de mamar... Não queria comer, não tinha vontade de fazer nada! (...) Depois, com 
o tempo, fui trabalhando essas fraquezas, fui-me acalmando e também na forma de cuidar da minha 
filha, porque eu antes nem conseguia pegá-la ao colo!” (E7) 

“A [filha] não foi um bebé difícil e foi fácil assumir o papel de mãe, apesar de ser muito peso e 
responsabilidade. Foi muito bom. É gradual e uma pessoa vai-se adaptando. Ah, e o que dizem de que 
quando crescerem vamos ficar mais independentes, isso é mentira!” (E17) 

A maior parte das entrevistadas refere mesmo que ultrapassou essas dificuldades de forma 

positiva, embora a carência de apoio dos seus próximos se mantivesse em muitos casos. De 

facto, a entrada na maternidade constitui uma fase de transição que acarreta novas 

responsabilidades e compromissos, ampliando inevitavelmente as necessidades de apoio29. 

Contudo, diversos estudos têm vindo a observar a existência de uma reprodução e reforço das 

desigualdades sociais relativamente ao apoio dado pelas pessoas mais próximas: mulheres 

com filhos pequenos, homens idosos, famílias com níveis de escolaridade mais baixos, minorias 

étnicas ou pessoas em situação de pobreza tendem a ter uma menor rede de suporte, 

comparativamente a outros grupos (Wall et. al., 2001; Fischer, 1982). No caso destas jovens 

mães, a insuficiência de apoio por parte das pessoas próximas traduz-se, portanto, num 

agravamento das situações de exclusão e emergência social em que estas se encontram.  

 

5.2. CARACTERÍSTICAS, COMPOSIÇÃO E QUALIDADE DAS REDES PESSOAIS  

Os contextos de formação e manutenção das relações comunitárias são uma dimensão 

importante na análise dos processos de inclusão social. Segundo Chua, Madej e Wellman 

(2011) as redes informais de um indivíduo não enfraqueceram com a crescente diferenciação 

da sociedade moderna, em vez disso, adquiriram formas mais complexas, com funções 

igualmente diversas e especializadas. Diversos estudos sobre a relação entre as redes pessoais 

                                                      

29 Seja este apoio de natureza mais instrumental – suporte material ou prático relativo aos cuidados neonatais – 
seja de carácter mais expressivo – suporte emocional ou informativo para lidar com a transição para a 
maternidade (coping). 
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e o acesso a vários tipos de apoio social têm demonstrado a importância que estes apoios 

podem vir a assumir para os indivíduos em situações de mudança, contribuindo para a 

melhoria das oportunidades de vida. Nomeadamente, através do aconselhamento sobre 

assuntos importantes, o acesso a novo conhecimento, acesso a um emprego, etc. (Chua, Madej 

e Wellman, 2011; Fisher, 1982). Neste âmbito, tem vindo a defender-se o argumento de que 

as redes de apoio informal podem contribuir em grande medida para compensar e garantir os 

apoios e cuidados necessários de modo a suprir lacunas em estados sociais menos eficazes ou 

em desenvolvimento. Este seria, inclusive, o modelo dominante em Portugal, em que um 

processo de transição para a modernidade inacabada não produziria consequências sociais 

mais dramáticas por via da força das relações familiares e das redes de apoio informal, também 

na maternidade (Daguerre e Nativel, 2006). Se, de facto, as estruturas familiares com forte 

intensidade de relações interpessoais e baseadas na interajuda podem estar mais aptas para 

resistir a situações de exclusão, é evidente, contudo, um elevado impacto da estrutura social 

na distribuição do apoio (Wall et al., 2001; Fischer, 1982).  

Efetivamente, a análise das redes pessoais das jovens entrevistadas trouxe algumas pistas para 

o aprofundamento destas tendências30. No que respeita à composição das redes pessoais das 

jovens verificou-se um peso significativo de familiares mas também de amigos e de "familiares 

por afinidade" (relativos aos cônjuges/ pais dos/as filhos e respetivos familiares). Mas, se o 

peso da família de origem é característico da fase de vida em que as jovens se encontram, a 

interação com os "familiares por afinidade" é ilustrativa de uma transição mais "acelerada" 

para a fase de vida adulta. Apesar disso, e ainda que globalmente as jovens tendam a interagir 

numa base diária/ regular (46%) ou mensal/ ocasional (42%) com a maior parte dos membros 

das suas redes, constata-se uma elevada proporção de interações pouco frequentes (20%) com 

os familiares "por afinidade", apontando para uma menor proximidade com os mesmos. O 

facto de as jovens terem uma frequência elevada de interações diárias/ regulares com 

indivíduos provenientes de outros concelhos do país (61%), bem como de interações mensais/ 

                                                      

30 O estudo dos apoios informais e das redes pessoais das jovens baseou-se numa pesquisa exploratória. Os 
resultados encontrados requerem por isso um aprofundamento posterior que permita, por um lado, uma análise 
longitudinal (mudanças antes e depois da intervenção) e, por outro, uma análise comparativa (relativamente a 
outras jovens e contextos sociais). 
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ocasionais com indivíduos que residam fora do país (58%) poderá ser em parte explicado pelo 

crescente acesso (e democratização) às novas tecnologias de comunicação. As redes pessoais 

contemporâneas caracterizam-se por uma mescla de relações locais, regionais e distantes, 

independentemente de quão longínquas estão. Segundo Wellman (2001) o crescimento dos 

interfaces e dispositivos sociais que facilitam a comunicação pessoal (como os telemóveis; e-

mails ou softwares sociais como o Twitter ou Facebook) deu origem a uma forma 

contemporânea de comunidade, que designa por “individualismo em rede”. Esta 

transformação tem consequências diretas quer na criação, quer na manutenção das redes 

pessoais, uma vez que a distância deixa de ser um obstáculo, possibilitando tanto a 

comunicação a longas distâncias como a subsistência dos laços a curta distância.  

As elevadas frequências de interação são igualmente características da fase de vida em que as 

jovens se encontram, na medida em que há uma tendência para as redes pessoais se 

expandirem no decurso da adolescência e do início da vida adulta (Collins, et. al., 2011). Nesta 

fase, as redes tendem a incluir um número crescente e diversificado de relações pessoais, 

havendo um declínio relativo da importância das relações de parentesco. Este processo 

evolutivo não deixa porém de ser isento dos ajustes e reações individuais de ambas as partes, 

existindo um conjunto de fatores que podem contribuir para o aumento ou diminuição das 

redes pessoais.31 A amostra em análise é constituída por jovens que se distinguem de forma 

substantiva de outras pela particularidade de estarem inseridas em contextos socialmente 

desfavorecidos, por serem mães e, por essa razão, assumirem responsabilidades 

habitualmente reservadas à fase da vida adulta. Comparativamente a outras, as redes pessoais 

das jovens entrevistadas são tendencialmente pequenas (µ=32).32 Além disso, as entrevistadas 

têm frequentemente percursos de institucionalização prolongada o que, não as isolando 

                                                      

31 Terminar os estudos/ sair da escola, aumento da mobilidade geográfica, iniciar uma relação amorosa, ter filhos, 
não trabalhar, são fatores que diminuem a dimensão das redes pessoais. Enquanto o aumento da independência, 
ser solteira ou estudante a tempo inteiro são fatores que contribuem para o aumento das redes (Bidart e Lavenu, 
2005). 
32 Dependendo de como é medido e do tipo de sociedade em que o indivíduo está inserido, o número de membros 
de uma rede pessoal ou ego-rede tende a variar entre 100 a 5000 pessoas. Diversos estudos têm vindo a concluir 
que há poucas pessoas com redes efetivamente muito grandes, considerando-se 150 o número médio limite para 
a gestão da rede pessoal por um adulto comum (Kadushin, 2012:111). 
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completamente, leva a que se encontrem mais distanciadas (quantitativamente) dos jovens da 

população em geral que não se encontram em acolhimento (Goyette, 2010).  

Em termos globais, as relações interpessoais das jovens tendem a circunscrever-se sobretudo 

às respetivas áreas de residência e localidades próximas. As jovens apresentam baixos níveis 

de mobilidade geográfica, dada a reduzida dispersão das relações mantidas nas suas redes 

pessoais.33 Estas distâncias mais curtas poderão ser vantajosas para facilitar o recurso a apoio 

informal, na medida em que facilitam as interações face a face e as trocas (Chua, Madej e 

Wellman, 2011)34. Como foi possível verificar com aferição das principais medidas de Análise 

de Redes Sociais (ARS),35 em média, a maior parte dos membros das redes tendem a estar 

conectados com os restantes, ou seja, apresentam um elevado grau de centralidade e de 

atividade no interior de cada rede pessoal. O facto de haver um maior interconhecimento 

entre estes traduz-se também num maior constrangimento na medida em que os membros da 

rede pessoal exercem um maior controlo da informação e das trocas (McCarty, 2010). Tratam-

se portanto de redes pessoais densas cujos membros se conhecem entre si com grande 

frequência (µ=83,2% dos membros). Nesse sentido, uma intervenção nas redes pessoais das 

destinatárias poderá passar por uma abordagem integrada que inclua membros dos diferentes 

círculos em que as jovens interagem. Em concomitância, a análise de redes permitiu constatar 

que, em média, cerca de 3% dos membros da rede servem de “ponte” ou intermediários para 

os restantes, desempenhando o papel de gatekeepers, o que se traduz em baixos níveis de 

intermediação. Esta tendência aponta para a necessidade de uma abordagem diferente 

relativamente a uma eventual intervenção junto das pessoas significativas com maior 

relevância na capacidade de mudança/ influência nos comportamentos das jovens. A 

identificação dos elementos com maior centralidade nas redes das jovens poderá passar, em 

                                                      

33 Uma análise mais individualizada permitiu constatar variações significativas em relação à maior ou menor 
distância geográfica dos membros de cada rede pessoal. Em termos médios, as relações tendem a ser localmente 
próximas mas surgiram na amostra recolhida tanto redes pessoais muito circunscritas à área de residência (por 
exemplo nos casos das jovens E20 e E11) como redes mais extensivas (como no caso da jovem E5). 
34 A análise aprofundada do recurso e peso dos apoios informais será apresentada mais adiante, na avaliação dos 
resultados. 
35 Consiste numa medição das propriedades que configuram a estrutura das redes pessoais. Por motivos de 
comparabilidade foram considerados os primeiros 25 indivíduos nomeados pela amostra de 23 jovens na ARS. 
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alternativa, pela deteção dos membros que dão maior número de apoios (daqui em diante 

designados apoiantes maioritários) às destinatárias. 

Importa, porém, reforçar que as relações interpessoais não são desprovidas de uma certa 

ambiguidade, na medida em que acarretam quer efeitos amortecedores ou apaziguadores, 

quer efeitos agravantes ou que implicam exigências elevadas na vida pessoal. A qualidade dos 

vínculos de uma dada rede pessoal reveste-se, por conseguinte, de uma importância basilar. 

Em certas circunstâncias os estímulos negativos podem ter um maior poder explicativo do que 

os positivos ou neutros, como por exemplo nas perceções e julgamentos sociais de um 

determinado indivíduo (Labianca e Brass, 2006). No caso das jovens em análise constatou-se 

uma reduzida proporção de laços negativos, com as redes pessoais a apresentarem em média 

8,6% de relações conflituosas e 12,3% de relações causadoras de preocupações – i.e. relações 

interpessoais que provocam apreensão e\ou  ansiedade.36 Não obstante o seu reduzido peso, 

os laços negativos devem ser considerados na medida em que implicam custos de 

oportunidade e compensações associadas à construção de relações positivas e duradouras. 

 

VI. ANÁLISE DAS TRAJETÓRIAS DAS JOVENS POR DIMENSÃO DE INTERVENÇÃO 

O modelo de intervenção da AH estrutura-se em torno de dois grandes eixos: a capacitação 

das pessoas e a ativação de instituições e redes. Ao nível da capacitação individual a 

intervenção implica por um lado o desenvolvimento pessoal e social e, por outro, a promoção 

do acesso a recursos. Obviamente que se trata de uma fronteira fictícia, pois não existe 

desenvolvimento pessoal, empowerment e autonomia que não esteja assente no acesso a 

recursos e, por outro lado, o acesso a recursos pode ser bastante condicionado por diferentes 

níveis de capacitação, empowerment e autonomia. Por sua vez, em termos da ativação de 

instituições e redes, o trabalho de intervenção opera tanto nas esferas de natureza mais 

informal – as redes pessoais e familiares – como na mobilização de instituições e políticas 

                                                      

36Ainda que se possa considerar os valores médios como uma referência, a análise individualizada das redes 
permitiu constatar mais uma vez variações significativas: a proporção de relações conflituosas oscila entre 0% e 
22% e de relações causadoras de preocupações entre 0% e 27%. 
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promotoras de igualdade de oportunidades e inclusão social. Nesse sentido, para melhor 

aprofundar o modelo de funcionamento da AH e os seus resultados, esta divisão heurística 

constitui-se como uma tipificação interessante que será explorada neste ponto.  

 

6.1. CAPACITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO PESSOAL E SOCIAL 

Uma das áreas chave de atuação da AH é o acompanhamento individual e a aposta no 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais mediante uma abordagem 

individualizada e adaptada. Este apoio psicossocial diferenciado e adaptado caso a caso é, a 

vários níveis, salientado pelas destinatárias entrevistadas, que o consideram uma ferramenta 

importante nos seus percursos de desenvolvimento e capacitação pessoal e social. A aquisição 

de competências de planeamento e gestão pessoal assume particular destaque para as jovens, 

indiciando que existe uma clara preferência por aprendizagens instrumentais, centrais ao 

investimento no desenvolvimento pessoal: 

"Aprendi muita coisa. Principalmente, a autonomia. Acho que foi o primeiro passo, o trampolim. O que 
aprendíamos aqui não era assim tão diferente do que dávamos na escola, como o inglês e o português, 
mas naquela altura foi o certo, porque precisávamos de ganhar competências a esses níveis para nos 
sentirmos mais aptas. Aprender a gerir outras coisas, a estar em grupo, a respeitar opiniões." (E17) 

"Aprendi a ser mais calma.... Porque eu enervava-me muito rapidamente!" (E16) 

 

O plano de ação desenvolvido no trabalho individual com as destinatárias constitui nesse 

âmbito um instrumento visto como fundamental pelas jovens entrevistadas para o 

desenvolvimento de competências de organização, o alcance de maior responsabilização e 

valorização pessoal: 

"Aqui aprendi a planear as coisas, a organizar as condições básicas. Condições básicas são a 
continuação da escolaridade, ter uma casa, ter um emprego e sentir-se preparada – não é só ter um 
filho!" (E7) 

"O Plano de Vida ajudou-me em tudo! A organizar a minha vida, a saber o que estava a fazer bem e o 
que estava a fazer mal." (E8) 
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Com efeito, a promoção da responsabilização individual – tanto ao nível da aquisição de 

competências de planeamento, como ao nível da análise e orientação face às oportunidades 

existentes – é uma mais-valia particularmente visível no discurso das entrevistadas acolhidas. 

Nesse sentido, a orientação, apoio e motivação promovidos pelos técnicos no 

acompanhamento individual e construção do plano parece assumir para a maioria das 

destinatárias uma componente essencial no desenvolvimento dessas competências 

individuais:  

"Não tinha, portanto, muitas expectativas quando vim para cá, pois não conseguia pensar muito bem. 
Eu estava mesmo em baixo, chorei bastante, mas tinha a ideia de que aqui conseguiria ter segurança. 
A técnica que me recebeu ajudou-me bastante, deu-me apoio emocional, força e saí daqui mais leve." 
(E5) 

"Foi importante, porque estou sozinha... Venho cá [AH] falar e deixam-me a saber coisas que não 
conhecia. O que mais gosto é de falar com a técnica!" (E14) 

"O que mais gostei foi da paciência que as técnicas tinham... O facto de falarem assertivamente – até 
nos piores momentos – nunca houve descontrolos… Incrível! Nunca pensei que se pudesse reagir assim 
tão controladamente" (E24) 

 

Assim, como consequência da maior motivação favorecida pela intervenção dos técnicos e 

pelo desenvolvimento de competências pessoais de gestão e planeamento, as jovens 

consideram que aumentaram a sua capacidade resistência ativa face às dificuldades por terem 

aprendido a ultrapassar obstáculos, "não desistir", "ser capaz": 

"Aprendi a não desistir, a acreditar... Quando vim para aqui [AH] tinha dúvidas se seria capaz, mas 
deram-me muita esperança... Vim sem esperança nenhuma." (E9) 

"Aprendi a seguir em frente, a não deixar que os problemas afetem o meu caminho. Se tiver um 
obstáculo, tentar ultrapassar e dar esse exemplo à minha filha." (E3) 

"Aprendi lições para a vida, outras foi a vida que me obrigou. Hoje tenho mais cabeça. Antes não 
compreendia porque é que tínhamos de limpar a casa e cozinhar nem sabia!" (E11) 

 

A aposta na capacitação e desenvolvimento pessoal é inclusive vista por algumas entrevistadas 

como uma "preparação para a vida", realçando a indispensabilidade das oportunidades 

disponibilizadas para o alcance de maior autonomia: 

"Esse apoio tem sido importante para mim para tudo. (...) Nem o 9º ano eu tenho... E penso, se eu 
estivesse na minha casa as coisas seriam um bocado complicadas... Tinha de estar a viver como muitas 
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pessoas vivem... Dos rendimentos disto, dos abonos disto e daquilo... E eu não quero! Pelo menos aqui 
estou a ser apoiada neste primeiro ano de vida da minha filha... E eu tinha que... Não conseguia-me 
virar porque tinha de estar a gastar o dinheiro do abono da minha filha e outras coisas para poder 
comprar as coisas de que ela necessita... Neste momento eu estou aqui, ajudam-me em tudo o que eu 
preciso, produtos de higiene, roupas para a minha filha, coisas de saúde, entre outras coisas. Coisas 
para mim também..." (E7)  

"O que mais gostei foi de conseguir-me organizar e sair daqui com algum dinheiro..." (E21) 

 

A um outro nível surge também destacada a aquisição de competências específicas de 

preparação para a maternidade e puericultura, valorizadas sobretudo numa ótica de 

especialização e de acesso a um conhecimento fundamental para o desempenho do papel de 

mãe: 

"Aprendi a dar banho aos bebés, a fazer massagens... Eu não sabia, não é? Tinha 14 anos na altura..." 
(E20) 

"Aprendi na formação coisas relativas aos cuidados dos bebés. Sinto que foi uma “mais-valia” aprender 
coisas novas, apesar de já ter o curso de auxiliar de educação. " (E10) 

"Ainda hoje tenho o dossier que fiz aqui. Foi muito bom, aprendi muita coisa. Com os bebés, como reagir, 
como cuidar” (E23) 

 

O processo de capacitação das destinatárias e a promoção da sua autonomia não se produz 

apenas nas sessões de acompanhamento individual. Particularmente estimulado pelas sessões 

de trabalho coletivo e formativo, o desenvolvimento de competências relacionais/ 

relacionamento interpessoal é valorizado pelas jovens, traduzindo-se num contributo efetivo 

para o aumento da sua capacitação e integração social: 

"Aprendi muita coisa, porque antes era muito fechada... Era só eu e a minha filha... Não convivia com 
outros colegas... Agora já consigo conviver com outros colegas e relacionar-me com outras pessoas..." 
(E12) 

“A dar valor… Às pessoas, à paciência... A ter mais paciência, a respirar fundo… A conviver... muito! 
Aprendemos [as residentes] que existem várias pessoas diferentes, com feitios diferentes e que a certa 
altura vais ter de lidar com essas pessoas e aprender a gerir as situações… Tanto que eu já giro melhor 
viver com a minha irmã...!” (E24) 

 

O trabalho de desenvolvimento de competências também inclui a frequência de formações 

que, até à certificação da AH enquanto entidade formadora, passava pelo desenvolvimento de 

projetos com formadores de outras entidades. Verificou-se, contudo, que a maioria das 
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entrevistadas não se recorda das temáticas das formações frequentadas na AH. Algumas 

jovens referem nomeadamente que as formações (em geral) operaram como facilitadoras de 

um novo despertar para a aprendizagem. Com efeito, parte do trabalho de intervenção 

desenvolvido pela AH neste domínio centra-se na "formação à medida", ou seja, em 

componentes formativas preparadas e selecionadas de acordo com as necessidades de cada 

jovem, nomeadamente: Competências Parentais, Empowerment, Competências-Chave para o 

Emprego, Empreendedorismo, Gestão do Orçamento Familiar, Comunicação e 

Relacionamento Interpessoal, etc. 

Para além disso, em consonância com os aspetos destacados pelas jovens, as sessões de 

acompanhamento individual correspondem a outra parte substantiva da intervenção no 

domínio do desenvolvimento pessoal e social. Munidas/os de instrumentos estabilizados e 

testados,37 as/os técnicas/os de referência (TR) acompanham individualmente um conjunto 

específico de jovens, com as quais trabalham o desenvolvimento de competências de 

planeamento, gestão, execução e avaliação. No caso das jovens em acolhimento são também 

realizadas sessões de gestão doméstica, bem como a monitorização da manutenção e da 

execução das tarefas diárias atribuídas a cada residente (quer pelos TR, quer pelas Auxiliares 

de Ação Direta). 

Como foi possível verificar na apresentação do modelo de intervenção aplicado pela AH, a 

componente de capacitação, especialmente ao nível do desenvolvimento pessoal e social 

trabalhado nas sessões individuais de acompanhamento, assume uma percentagem média de 

tempo dedicado muito significativa. Cerca de 55% do tempo despendido mensalmente por 

cada TR é relativo a atividades de elaboração e orientação do plano individual (15%), trabalho 

de gestão doméstica com as residentes (20%), metodologias de empowerment e capacitação 

(10%) e formação em competências parentais (10%). 

                                                      

37 Nomeadamente através das parcerias transnacionais desenvolvidas. Os principais instrumentos utilizados são  
Plano de Ação, Balanço de Competências de Empowerment e Questionário de atitudes perante o (in)sucesso. 
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A centralidade ocupada por este domínio de intervenção é referida pelos colaboradores da AH 

entrevistados, que avaliam como necessária para a concretização dos objetivos esperados:  

"Competências de gestão e planeamento da vida pessoal, parentais, empowerment... As mais 
trabalhadas são estas 3 áreas. A de planeamento e gestão da vida pessoal engloba tudo – gestão das 
rotinas, organização do quotidiano, saber gerir o orçamento familiar. O empowerment está em tudo, 
tudo o que fazemos com elas é com base nisso." (TR2) 

 
 “Estas jovens destinatárias são muito desestruturadas mas estão muito preparadas para a 
sobrevivência. Desestruturadas em termos de princípios de normalidade de cidadania... Exemplo, 
acordar a horas para um compromisso. Não estão preparadas para o compromisso.” (Responsável 
AH_1) 

 
“Aqui não existe um apoio assistencialista... É um apoio que, a certas miúdas fá-las pensar e crescer… 
orientado para as necessidades imediatas. Só com o trabalho é que elas vão despertando para outras 
necessidades não tão imediatas." (TR3) 
 

De forma complementar ao desenvolvimento pessoal e social, o modelo de intervenção 

praticado na AH é igualmente compreendido pelo acesso a recursos de qualificação escolar, 

inserção profissional e de proteção social. Estas duas componentes-chave – desenvolvimento 

pessoal e social e acesso a recursos – contribuem conjuntamente para a capacitação das jovens 

destinatárias. Em seguida serão apresentados os resultados encontrados ao nível da facilitação 

do acesso a recursos tendo em conta a análise dos percursos das entrevistadas ao longo da 

intervenção. 

 

6.2. PERCURSOS DE QUALIFICAÇÃO ESCOLAR 

Em termos globais, constata-se que as destinatárias entrevistadas apresentavam, no início da 

intervenção percursos educativos e formativos fortemente marcados pelo insucesso e 

reprovações. Perto de 80% das jovens (n= 18) tinha já ficado retida pelo menos uma vez, na 

maioria das vezes, no 3º CEB quando chegou à AH. O insucesso escolar anterior parece ser um 

pouco mais elevado entre as jovens em situação de acolhimento do que nas situações de 

acompanhamento, sendo frequentemente associado a uma baixa valorização pessoal (e 

muitas vezes familiar) da escola:  

"O que eu não queria era estar sentada numa aula a ouvir... (...) Não falava sobre os assuntos da escola 
em casa. (...) O que eu tinha era ameaças... "ou passas ou passas"!" (E17)  
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"Já não queria saber da escola. Eu ia a escola e não faltava as aulas, mas era o desinteresse (...) A minha 
mãe não sabe ler nem escrever e por isso não me ajudava nos trabalhos de casa, mas ia às reuniões da 
escola...” (E23) 

No entanto, embora a desvalorização da escola e o insucesso sejam mais marcantes nos 

discursos das entrevistadas acolhidas, estas tendem a interromper apenas temporariamente 

os estudos (continuando atualmente a frequentar o sistema de ensino-aprendizagem), 

enquanto se verifica uma maior proporção de abandono efetivo da escola pelas jovens 

acompanhadas. Este resultado é um indício da eficácia de intervenção especialmente junto 

das jovens em situação de acolhimento. De facto, as jovens acolhidas são as que se encontram 

numa posição particularmente mais desfavorecida, na medida em que estão mais expostas a 

uma situação de exclusão social e dependência de apoios formais. Importa, portanto, reforçar 

o apoio que tem sido dado pela AH, procurando replicar e estender as mesmas práticas às 

jovens acompanhadas. 

Outra regularidade detetada foi o facto de, apesar do forte insucesso, as jovens da Fase 3 

(2012-2013) atribuírem maior valorização à escola e referirem mais apoio dos seus familiares. 

Um dos motivos que pode em parte explicar a importância atribuída à escola prende-se com o 

processo de atribuição de maior importância que esta tem vindo a adquirir na sociedade atual. 

Segundo Sebastião (2007) tem-se vindo a assistir a uma maior compreensão do papel das 

escolas no acesso ao mercado de trabalho por parte das famílias portuguesas, associada a um 

maior conhecimento acerca dos processos de funcionamento do sistema educativo e das 

dificuldades associadas às aprendizagens escolares. Ainda assim, em termos gerais, as 

entrevistadas referem um reduzido apoio nos estudos ao longo dos seus percursos, tanto ao 

nível familiar como da escola, evidenciando como esse processo é desigual na nossa sociedade: 

“(...) mentia sempre! Dizia que estudei, estou a fazer os trabalhos de casa e ficava lá a fingir que estava 
a escrever alguma coisa mas não escrevia...” (E7) 

No cômputo global, os percursos educativos/ formativos anteriores das destinatárias são assim 

pautados por um conjunto de fatores cumulativos como a ausência de apoio nos estudos, a 

baixa valorização da escola e a elevada frequência de retenções. Os principais motivos 

apontados pelas entrevistadas para o insucesso passam por problemas de aprendizagem e/ ou 

de comportamento, denotando-se em alguns casos uma desvinculação e distanciamento da 

escola: 
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"Repeti o 5º ano... Não ia às aulas, não estudava... Ficávamos lá no pátio [da escola] a conversar... Eram 
colegas de turmas diferentes..." (E21) 

"Quando chumbei no 6º ano foi porque faltava... Ia para a brincadeira, ficava nos recreios a brincar, 
não é? E não ia às aulas... (...) Passei para o 7º e mudei de escola. Voltei a reprovar pelo mesmo motivo... 
Mas desta vez já ia mais para a rua... Íamos para o Vasco da Gama, não é? Miúdas... Íamos para lá 
passear e experimentar roupa! (risos) Não gostava muito de escola..." (E20) 

"Reprovei porque andava sempre à porrada com os meus colegas. Fui suspensa durante 3 dias... A 
minha vida nesse ano foi bonita! Faltava às aulas... Eu não tinha muita liberdade em casa, então quando 
faltava era mesmo tipo para estar com os meus amigos, que não tinham aulas naquela altura ou 
assim... (...) As tareias que o meu pai me dava também não ajudavam muito... Sempre que eu faltava 
às aulas levava porrada... Mas como também só doía na altura, não doía mais...  (...) Eu ficava na escola 
a passear... Depois os contínuos perguntavam: "Então não tens aulas?" e eu dizia que não, que não 
sabia de nada..." (E8) 

Efetivamente, em muitas situações este distanciamento da escola culmina com um processo 

de abandono efetivo do sistema de ensino, especialmente da vertente regular. E, muito 

embora a gravidez se apresente como o principal motivo para abandonar ou interromper os 

estudos para nove entrevistadas, a maioria aponta outras razões.  

Enquanto motivos referidos pelas próprias para desistir da escola surgem as razões 

relacionadas com um desinteresse com o currículo escolar (muito formatado), dificuldades de 

concentração e acompanhamento das aprendizagens, problemas de comportamento e/ ou 

maior valorização e predisposição para entrar no mercado de trabalho. As razões apontadas 

derivam assim muitas vezes em situações de absentismo reiterado e/ou faltas disciplinares, 

conjugadas com retenções frequentes no ensino regular, que culminam com o abandono 

escolar precoce do sistema educativo. Em alguns casos, o abandono da escola corresponde a 

períodos longos de NEET (Not engaged in Employment, Education or Training),38 colocando as 

jovens num percurso de exclusão social e em forte risco de pobreza, na medida em que se 

encontram de alguma forma "alienadas" do sistema educativo/ formativo e do mercado de 

trabalho e apresentam um nível baixo de participação social e cívica.  

                                                      

38 Desde o início da recessão económica, NEET tornou-se um termo frequentemente usado a nível internacional, 
nomeadamente por organizações internacionais como a OCDE e a Comissão Europeia. A nível europeu, o termo 
NEET chamou a atenção dos decisores políticos enquanto conceito e indicador útil para monitorizar o mercado 
de trabalho e a situação social dos jovens. A definição do indicador na União Europeia inclui todos os jovens entre 
os 15 e os 24 anos que não frequentam o sistema educativo ou formativo e estão desempregados ou inativos (de 
acordo com a definição da OIT). 
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Consequentemente, muitas das jovens entrevistadas acabam por lidar com constrangimentos 

socioeconómicos graves, não tendo acesso a nenhuma fonte de rendimento e/ou, como 

poderemos ver adiante, dispondo de pouco ou nenhum apoio formal e informal, tanto de 

instituições públicas como da família ou amigos. Estas situações de risco de exclusão social – 

agravadas com a chegada de uma criança dependente e que requer a incorporação de um 

conjunto de responsabilidades – traduzem-se pois numa negação efetiva da cidadania. Como 

diversos estudos e programas de intervenção têm vindo a constatar (EAPN-ES, 2010), o 

envolvimento pessoal e a participação social são mecanismos interligados cujo efeito aumenta 

as possibilidades de autonomia e integração pessoal. Além disso, a melhoria das competências 

essenciais (básicas e transversais) de pessoas em situação de vulnerabilidade tem sido 

identificada como um objetivo e uma prioridade na educação e formação no quadro europeu 

de políticas, pelo seu contributo para a rutura de ciclos de exclusão. 

O acesso e reforço das qualificações constitui-se, portanto, como uma ferramenta 

potenciadora da melhoria da qualidade de vida e das oportunidades de mobilidade social. 

Nesse sentido, se na altura em que iniciaram a intervenção a maior parte das entrevistadas 

não frequentava nenhum curso ou formação e apresentava baixos níveis de escolaridade (n= 

19), após a intervenção da AH quase de metade das jovens encontra-se a estudar e/ou 

aumentou o seu nível de escolaridade (n= 11): 

Quadro 5.3. Escolaridade das destinatárias entrevistadas (no início da intervenção e atualmente) 

Escolaridade 

No início da 
intervenção 

Atualmente 

Total Total Aumentaram Frequentam 
1º CEB 1 1 --- --- 

2º CEB 9  6  --- --- 

3º CEB 10  11 3 3 

E. Secundário 3 5  2 3 

E. Superior 0  0  0 2 

Total 23 23 5 8 

 

Sendo um resultado importante da implementação da metodologia de intervenção da AH, o 

aumento da escolaridade e/ou frequência atual no sistema de educação e formação é 

acompanhado pelo aumento da valorização da escola e pelo reconhecimento do apoio da AH 

no acesso a oportunidades educativas e formativas.  



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

81 

A análise dos percursos escolares permitiu verificar que, muito embora as jovens apresentem 

níveis de insucesso elevados e uma propensão para se distanciarem e desvalorizarem a escola 

ao longo dos seus trajetos, a intervenção da AH contribuiu, segundo as entrevistadas, para o 

aumento da sua escolaridade ou, pelo menos, para valorizar esse investimento e incluí-lo nos 

seus planos de futuro. Com efeito, a maioria das destinatárias salienta a importância do apoio 

da AH no prosseguimento de estudos/ retorno à escola: 

"Se não fosse a AH eu não concluía o 9º, ficava pelo 6º ano. Eu quando vim para aqui só queria ter o 9º 
ano, porque permite trabalhar. Fiquei orgulhosa de ter o 9ºano!" (E4) 

"Acho que foi a AH que criou esta vontade em continuar a estudar!" (E14) 

A influência da AH nos percursos analisados está patente nas estratégias de melhoria das 

qualificações escolares apresentadas pelas jovens. As expectativas de prosseguimento de 

estudos e aumento da escolaridade das entrevistadas têm como principal fundamento a 

melhoria das condições de vida e de conquista de um trabalho melhor. Para isso, as jovens 

apostam ou em carreiras escolares longas ou nas de curta duração, perspetivando uma 

vertente mais prática e imediata das certificações. As estratégias de melhoria das qualificações 

traduzem-se em diferentes perspetivas face à importância da escolaridade e à sua relação com 

o mercado de trabalho. Assim, por um lado, verifica-se um grupo de entrevistadas que investe 

em carreiras escolares prolongadas, considerando que prosseguimento de estudos e a 

obtenção de uma certificação escolar lhes trará uma situação mais favorável. Este 

investimento traduz-se também numa estratégia de especialização via formação académica: 

"Se eu não tiver escolaridade não chego a lado nenhum e agora tenho uma filha, por isso quero acabar 
os estudos. Depois do 12º [Curso técnico em Informática], gostaria de tirar um curso superior de 
engenharia informática. Acho que conseguirei se me empenhar na escola, esforçar-me e seguir em 
frente." (E3) 

"Gostava de chegar até à Universidade, de ser universitária...." (E7) 

"O que eu quero mesmo é tirar um curso profissional de cozinha, fazer o 12º e se possível aprender mais. 
Não ser simplesmente uma cozinheira, especializar-me como chef. Se insistisse nessa área, não me 
importava!" (E23) 

Para outras jovens, o retorno à escola parece claramente não se assumir como uma solução 

para o seu futuro. Estas jovens reconhecem a importância da aprendizagem e especialização 

mas recusam o sistema de ensino formal, considerando relevante o investimento profissional 

por via de formações em contexto de trabalho: 
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“Vontade de estudar não, mas em formações sim. O que eu queria mesmo era trabalhar, porque eu 
tenho de sustentar o meu filho, mas estudar assim grandes cursos não, porque já não tenho cabeça 
para isso.” (E10) 

"Não tenho paciência para estudar... Estou cansada e os cursos não dão bolsa... Só quero aprender 
inglês e fazer formações em contexto de trabalho. Não quero estudar mais nada..." (E11) 

Estas estratégias de melhoria das qualificações cuja aposta passa por um investimento 

profissional estão associadas em muitos casos às dificuldades e condicionamentos apontados 

pelas entrevistadas para o cumprimento desse objetivo. Por um lado, o facto de 

frequentemente apresentarem percursos educativos/ formativos pautados pelo insucesso e 

de se encontrarem distanciadas por muito tempo do sistema de educação e formação leva 

muitas destinatárias a considerar-se incapazes ("velha", "enferrujada") de se enquadrar em 

processos de aprendizagem. Por outro lado, surgem obstáculos associados à condição de mãe 

adolescente, muitas vezes sem um apoio efetivo do pai da criança para a gestão das tarefas e 

rotinas familiares, e com um acesso limitado a recursos socioeconómicos. Surgem como 

obstáculos a incompatibilidade de horários (no caso das trabalhadoras), a não frequência do/a 

filho/a nos serviços de guarda e/ou a ausência de recursos financeiros (no caso das 

desempregadas): 

"Gostava de continuar a estudar, de ir para a faculdade e ser psicóloga, mas acho que já perdi este 
sonho. Agora não dá, porque não posso deixar de trabalhar, porque consegui e tenho de manter a casa 
da câmara e sustentar o filho. Não é uma coisa que deixe de lado, porque nunca é tarde. Se eu arranjar 
um companheiro que me ajude com o meu filho, talvez dê..." (E6) 

"Primeiro é preciso ter um trabalho! Teria de ser num horário noturno, gostava de tirar o 9º ano... Mas 
teria de conseguir conciliar tudo…" (E1) 

"A prioridade agora é arranjar escola para as minhas filhas... A mais nova já está em lista de espera na 
creche da AH... Quando conseguir pô-las na escola vou procurar trabalho, só depois é que penso em 
continuar a estudar..." (E2)  

"Só se conseguir creche para eles [os filhos] e um bom trabalho." (E15) 

"Sempre gostei de estudar porque eu queria ser alguém, ter uma profissão sem ser empregada de 
limpeza, uma profissão de respeito! Quando acabei o 12º, todos [colegas] procurámos universidade, 
mas eu pensei que ia trabalhar alguns anos para juntar dinheiro e depois voltava... Gostava de ter uma 
bolsa e voltar para a escola quando tiver condições para isso." (E22) 

Nesse sentido, como se pode verificar pelo conjunto de dificuldades apontadas pelas 

destinatárias, a aquisição de competências de qualificação e o seu retorno encontram-se 

condicionadas à existência de trabalho remunerado. E, muito embora a maior parte das jovens 

entrevistadas apresente trajetórias de insucesso e desvalorização da escola, o reconhecimento 
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da sua importância para a obtenção de trabalho, aliada ao desenvolvimento de competências 

pessoais e sociais, bem como ao apoio no acesso a recursos e oportunidades formativas, 

contribuíram para uma aposta efetiva (ou para essa expectativa) em processos de 

aprendizagem. 

O acesso a recursos educativos e formativos teve, portanto, uma importância central na 

aquisição de competências de qualificação e inserção profissional das jovens. O apoio na 

procura e inscrição em cursos e formações certificadas é reconhecido de forma evidente pelas 

entrevistadas e, no caso particular das jovens residentes, é referido o acompanhamento 

escolar.  

A mobilização de necessidades e interesses formativos passa, em primeira instância, pela 

motivação e orientação dos TR para a qualificação escolar ao nível do acompanhamento 

individual, como se verificou anteriormente. A AH dispõe ainda de sessões de formação 

coletivas que visa o reforço de competências em áreas formativas certificadas pela DGERT. 

Neste âmbito, o plano estratégico 2014-16 prevê como metas o aumento anual de horas de 

formação, a orientação para públicos desfavorecidos, implementação de metodologias 

inovadoras e protocolos com empresas. 

Não obstante a aposta em formações certificadas proporcionadas pela AH, a articulação 

interinstitucional é igualmente importante no acesso a recursos e oportunidades educativas e 

formativas. Além do acompanhamento e avaliação ao longo de todo o processo de 

aprendizagem – especialmente no caso das jovens residentes – é promovido encaminhamento 

para escolas e centros de formação.  

A facilitação do acesso a recursos não é, contudo, isenta de dificuldades especialmente no que 

diz respeito à relação interinstitucional. Entre os principais obstáculos apontados por 

colaboradores/as da AH entrevistados/as, constam: a escassez/ redução de ofertas formativas 

adaptadas/ vertentes práticas; a difícil integração das jovens grávidas/ mães no ensino formal 

(com idades muito acima da expectável para a frequência do ano escolar em que se 

matriculam; reações negativas de alguns encarregados de educação e elementos da 

comunidade educativa; conciliação do horário escolar com as responsabilidades com a criança 

– idas ao médico, tribunal, etc.); ou a incompatibilidade legal entre o cumprimento da 
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escolaridade obrigatória e o usufruto da licença de maternidade. Em termos globais, é 

evidente uma forte crítica de todos/as os/as colaboradores/as da AH entrevistados/as 

(responsáveis e técnicos/as) à resposta que é dada pela escola.  

"Se calhar devíamos ter a preocupação de dar aos meninos o saber ser e o saber fazer. A escola não 
funciona. " (Responsável AH_1) 

"Como a educação ainda não começou a vender outra forma de olhar a vida…, as pessoas acedendo 
apenas ao conhecimento e às experiências que tiveram, pessoas que “estão fora” do acesso a 
oportunidades… criam uma bolsa onde só se gera pessoas sem acesso a “estar dentro”; a perceberem 
que têm na sua mão a possibilidade de alterar a situação em que se encontram... (...) infelizmente, a 
escola continua a ser uma pedra no sapato na vida dos jovens. Eles não gostam porque quem lá está 
não os faz gostar..." (Responsável AH_2) 

 

Nesse sentido, é de salientar a importância que a ativação de políticas e instituições e a 

estratégia de advocacy assumem no acesso a recursos e oportunidades de formação. A 

diminuição das ofertas de formação que tem vindo a assistir-se recentemente, especialmente 

ao nível do ensino profissional, reforça precisamente essa necessidade. O facto de a 

desadequação dos currículos e práticas pedagógicas relativas ao ensino formal ser uma 

constante nos percursos educativos e formativos das destinatárias, leva justamente ao 

questionamento das capacidades da instituição escolar em cumprir com os seus objetivos de 

agente de mudança social. Mais do que uma reflexão, importa atuar de forma conjunta sobre 

a construção de oportunidades efetivas de acesso ao sistema de educação e formação para as 

jovens mães, agilizando processos participados que envolvam os diferentes intervenientes e 

responsáveis pela criação/ manutenção dessas oportunidades. 

 

6.3. INSERÇÃO PROFISSIONAL 

Sendo um tema cada vez mais debatido e priorizado a nível político, o emprego juvenil é 

considerado como um instrumento chave para o desenvolvimento económico e social 

sustentável na UE, sobretudo numa época em que as mudanças demográficas têm evoluído 

no sentido de um maior envelhecimento populacional. O contexto de crise socioeconómica 

vivido em particular por vários estados-membros Europeus como Portugal, Espanha, Itália ou 

Grécia, tem contribuído para renovar o sentido de urgência da integração dos jovens no 
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mercado de trabalho (Eurofund, 2012). Dispor de uma escolaridade inadequada, pouca 

preparação para a vida ativa, não ter instituições que orientem a escolha de uma carreia ou a 

obtenção de um emprego, bem como a existência de estruturas no mercado de trabalho que 

dificultam a conquista de um "patamar seguro na escala do emprego" são algumas das 

vulnerabilidades específicas que os jovens frequentemente enfrentam à entrada do mercado 

de trabalho (OIT, 2012:6).  

Nas suas trajetórias de vida, a entrada no mercado de trabalho das jovens entrevistadas 

caracteriza-se pela instabilidade, sendo frequentes e reincidentes as situações de desemprego 

(muitas vezes de longa duração). No início da intervenção na AH apenas uma das entrevistadas 

estava a trabalhar em part-time, enquanto cerca de 70% (n=16) das jovens estava 

desempregada (em idade ativa). Ao longo dos percursos profissionais das jovens entrevistadas, 

a relação com o mercado de trabalho é em grande medida marcada por experiências 

diversificadas. Ou seja, pela realização de vários trabalhos e em diferentes sectores e áreas de 

atividade profissional:  

"Comecei por passear um cão de uma senhora todos os dias quando tinha 10 anos. (...) Quando estava 
grávida da minha primeira filha às vezes também ia trabalhar numa padaria. (...) Um ano antes da 
[segunda filha] nascer, trabalhei no call center [de uma loja] a recibos verdes." (E13) 

"Aos 14 anos trabalhei no café da minha madrinha. Na altura estava a estudar e às vezes ia lá ajudar... 
(...) Depois de sair da AH estive num call center.... (...) Depois comecei como empregada de limpeza no 
Hospital. Fiquei lá 2 anos (...) Depois, a [IPSS] precisava de um mediador e convidou-me... Já era lá 
voluntária..." (E17) 

“No meu primeiro trabalho ainda estudava. Foi um trabalho que a minha mãe arranjou para eu ter 
algum dinheiro. Eu estava no 7º ano. Eram limpezas num talho. (...) Depois encontrei outro, como 
ajudante de cozinha num jardim-de-infância do lumiar e fiquei lá para aí uns 3 ou 4 meses. Tinha 
contrato. (...)  Procurava cozinha ou limpeza, mas na altura era o que aparecesse!” (E23) 

"O primeiro trabalho que tive foi num bar à noite (...) Depois comecei a trabalhar como Dama de 
companhia de uma senhora idosa durante cerca de 3 meses, sem contrato (...) Arranjei um trabalho 
relacionado com vendas de cartões de crédito por telefone durante 1 mês, mas saí porque aquilo era 
assustador! Depois fui trabalhar para a [empresa de Telecomunicações] (...) Saí desse trabalho e fui 
para Londres à procura. (...) Passado esse tempo arranjei 2 part-times, um num call center e outro como 
caixa no [Hipermercado]... Mas não estava a dar, nunca tinha tempo para o meu filho... (...) Estive 
durante 1 ano e tal a receber o subsídio... (...) Depois fui trabalhar para as Finanças através de um plano 
do IEFP... Era um emprego sazonal... (...) Depois resolvi experimentar a restauração, estive 6 meses 
como empregada de mesa e balcão num restaurante de fast food..." (E24) 

 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

86 

A passagem por diferentes trabalhos, especialmente no início da trajetória profissional, 

conjuga-se frequentemente com períodos de desemprego de maior ou menor duração. Muito 

embora o baixo nível de participação dos jovens no mercado de trabalho não seja um assunto 

novo, a sua intensidade aumentou substantivamente com a atual crise socioeconómica. O 

desemprego jovem traduz-se principalmente no desaproveitamento de potenciais talentos – 

vistos pela OIT como vitais para a economia e para o rejuvenescimento da mão-de-obra – e 

numa negação do trabalho, uma vez que muitos jovens ficam excluídos logo à entrada no 

mercado: 

"Estou desempregada e não tenho qualquer rendimento ou apoio... (...) Qualquer área é boa neste 
momento… Estou à espera que me chamem para trabalhar na fábrica da minha mãe..." (E1) 

“Já fui para o [centro comercial] entregar currículos, meto todos os dias na internet, vou à Net 
empregos... Procuro tudo! Desde limpezas, tratar de crianças, trabalho de balcão. Fui para uma 
entrevista para receção de uma clinica pediátrica e não fui chamada. Já enviei o currículo para a [loja 
de roupa], já me fui inscrever no [hipermercado]. Já não sei...” (E10) 

"Fiquei quase dois anos sem trabalhar... Eu ia mandando currículos... Tinha a minha filha na creche e 
eu ia para casa procurar trabalho.... Recebia o rendimento mínimo... Depois comecei a trabalhar no 
café de uma amiga, como reforço, mas não recebia ordenado certo... Fiquei lá uns dois ou três meses. 
Depois disso voltei a ficar em casa e a receber o rendimento mínimo..." (E11) 

"Quando nasceu a minha primeira filha, tive muito tempo em casa... Desde que vim para Lisboa, há 
quatro anos, só trabalhei durante um ano [Restaurante]. Descobri que estava grávida da minha 
segunda filha quando lá estava... Chateie-me com a minha patroa e ela despediu-me... A minha patroa 
nunca soube que eu estava grávida... Estou desempregada há dois anos..." (E2) 

Não fazer uma transição bem-sucedida e duradoura para o trabalho pode corresponder assim 

a uma situação de "exclusão social crónica" e que requer políticas que proporcionem aos 

jovens uma "segunda oportunidade" (OIT, 2012:6). Sendo uma das componentes de 

intervenção mais complexas no apoio a jovens mães/ grávidas, o acesso ao mercado de 

trabalho para as entrevistadas é frequentemente dificultado pela pouca experiência, baixa 

escolaridade, e pelo mesmo tipo de obstáculos referidos quando foram discutidas as questões 

do acesso à escola e à formação: incompatibilidade de horários e/ou a não frequência do/a 

filho/a nos serviços de guarda. O confronto entre as dificuldades de acesso ao mercado de 
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trabalho apontadas pelas entrevistadas com algum tipo de experiência39 e as suas trajetórias 

profissionais permite constatar que quanto maior a inserção no mercado de trabalho, menores 

são os obstáculos apontados: 

Quadro 5.4. Dificuldades segundo a situação face ao M. Trabalho das destinatárias entrevistadas 

 

Trajetória profissional 
Desemprego frequente (longa 

duração) 

Trabalhos 
temporários/ 
substituições 

To
tal 
Ge
ral Situação atual face ao Mercado de Trabalho 

Estud
ante 

Ativa 
Desemprega

da 

Trabalha a 
tempo inteiro 

Trabalha a tempo 
inteiro 

D
if

ic
u

ld
ad

e
s 

 

Dificuldades inerentes aos requisitos exigidos  
(experiência, formação, problemas de saúde) 

0 3 1 3 7 

Dificuldades inerentes à conciliação da vida pessoal e familiar  
(conciliação de horários e responsabilidades, sem guarda para 
criança(s), falta de ofertas compatíveis) 

1 4 0 1 6 

Sem dificuldades 0 0 1 4 5 

Não responde 0 0 1 0 1 

Total Geral 1 1 3 8 19 

As jovens que atualmente se encontram desempregadas apontam com maior frequência 

dificuldades relativas à conciliação da vida pessoal e familiar – considerando muitas vezes ser 

uma das principais dificuldades para a conquista efetiva de autonomia: 

"Não consigo procurar emprego como queria porque as minhas filhas não têm escola... Eu não tenho 
dificuldades em encontrar trabalhos de empregada de balcão e de mesa." (E2) 

 

"Disseram para continuar para fazer o horário da noite, mas não dava para mim... [Teve dificuldades 
para encontrar trabalho?] Se calhar quando eu dizia que tinha dois filhos." (E23) 

"É complicado arranjar trabalho, porque tenho de gerir o tempo com as minhas filhas e com o curso e 
como tenho bolsa não posso fazer descontos." (E12) 

"Neste momento procuro um part-time à tarde, mas não há muita oferta..." (E16) 

As dificuldades mais relacionadas com os requisitos exigidos parecem ser transversais à 

relação com o mercado de trabalho, ou seja, estando a jovem atualmente a trabalhar ou 

desempregada: 

"Já acho dificuldade em tudo! Porque se uma pessoa nunca tivesse trabalhado, até percebia. Mas chego 
lá tenho escolaridade. Não sei, este país está cada vez pior! Se eu já tivesse tratado da custódia do meu 
filho, já tinha saído do país..." (E10) 

                                                      

39 Não foram consideradas quatro entrevistadas por não terem experiência ao nível do mercado de trabalho e, 
portanto, as suas dificuldades serem projetadas na expectativa que têm da entrada no mundo laboral. No 
momento de realização das entrevistas todas as jovens encontravam-se em idade ativa. 
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"Só procuro trabalho nas limpezas, porque não tenho estudos e o 12º não é suficiente para procurar 
trabalho... (...) Ah, ia a entrevistas e dizia que tinha experiência só em limpeza e não chamam. Acho que 
não chamam pela minha experiência..." (E22) 

Neste âmbito, uma das mais-valias do apoio providenciado pela AH no acesso a recursos e 

oportunidades profissionais passa efetivamente por dar uma "segunda oportunidade" às 

jovens destinatárias, no sentido de as orientar na procura de ofertas e apoiar na construção 

de CV. Este apoio, aliado ao aumento de escolaridade, parece ser importante para explicar 

como, apesar das maiores dificuldades de integração profissional que hoje se verificam entre 

os jovens, quase metade do total de jovens entrevistadas (48%, n= 11) se encontre atualmente 

a trabalhar de forma regular, a tempo inteiro ou acumulando turnos de tempo parcial:  

"Trabalhei num restaurante italiano, na expo... Fiquei lá 3 anos. Comecei como ajudante de copa, depois 
no balcão, depois como ajudante de mesa... Saí porque tive uma proposta numa pastelaria, com um 
ordenado melhor. Estou lá há 6 meses." (E4) 

"Trabalho por turnos nas limpezas... Faço 3h de manhã e depois à tarde, limpeza de escritórios há 6 
meses...  Estou efetiva." (E21) 

"Depois a amiga da minha mãe arranjou-me trabalho na casa de uma senhora das 9h às 18h e não 
tenho contrato, mas desconto..." (E23) 

"Atualmente estou há cerca de um ano e meio na [empresa de telecomunicações]. Tenho um contrato 
a termo, com renovação de 15 em 15 dias." (E24) 

Não só como forma de garantir a sua independência económica, ter um trabalho  potencia, 

para estas jovens, o acesso a outros recursos. Significa muitas vezes a possibilidade de acesso 

a serviços de guarda para o/a filho/a; de investimento nos estudos ou de menor dependência 

dos apoios e prestações pecuniárias (e limitativas) da segurança social. Em suma, ter um 

trabalho corresponde efetivamente à possibilidade de autodeterminação, uma garantia para 

a sua sustentabilidade e dos seus dependentes e, eventualmente, uma quebra do ciclo de 

exclusão em que vivem.  

A aquisição de competências profissionais e/ou facilitadoras do acesso ao mercado de trabalho 

é, portanto, perspetivada pelas destinatárias numa ótica de conquista de maior autonomia: 

"Eu como gostava de cozinha, fui estagiar numa cozinha de um restaurante de um hotel. Eu gostei 
muito. A [filha] ficou aqui [na creche] e eu vinha todos os dias. Além disso, recebia uma bolsa da 455 
euros, o passe e apoio na creche da minha filha" (E4) 
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"Comecei logo num estágio, depois o meu filho nasceu... Fiquei na AH [residência] 4 meses e depois 
voltei ao estágio onde estava já para trabalhar.... Fiz o estágio como secretária numa empresa de 
consultoria..."(E24) 

"A formação que eu tive em comunicação empresarial e empregabilidade serviu-me para aprender 
algumas coisas. Eu sou uma pessoa um bocado fechada e tímida quando falo sobre mim e aqui aprendi 
a ser um bocadinho mais solta." (E5) 

Grande parte das jovens entrevistadas reconhece algum tipo de apoio da AH no acesso ao 

mercado de trabalho. São referidos os estágios profissionais, a formação em contexto de 

trabalho, formações complementares ou o apoio na procura de ofertas e construção de CV. O 

acesso a estágios e a formação profissional foi mais frequente junto das jovens apoiadas pela 

AH na Fase 1 (2006-2008) do que nas fases seguintes:  

"Quando tive a [primeira filha] vim para o curso na AH e estagiei na [loja de roupa]." (E13) 

"Construi o CV e tive apoio na procura de trabalho." (E21) 

"Fiz o estágio como ajudante de cozinha, no campo grande. Fiz o estágio até ao fim, engravidei da 
[filha], mas trabalhei até ao fim!" (E23) 

"Fiz um estágio profissional de Secretariado enquanto estava na AH, durante 1 ano." (E24) 

A diminuição do recurso a estágios e formação profissional por parte da AH explica-se em 

grande medida pelo alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos (Lei 85/2009), uma 

vez que esta altera os termos e condições em que os alunos abrangidos pela lei podem ter 

atividade laboral. Atualmente as jovens só podem ser admitidas em postos de trabalho se 

tiverem concluído a escolarização obrigatória ou tenham no mínimo 16 anos e estejam 

matriculadas e a frequentar o nível secundário de educação ou modalidade de educação ou 

formação que confira, consoante o caso, a escolaridade obrigatória, qualificação profissional, 

ou ambas. (artº 68 e 69 da Lei 55/2014 – Código do Trabalho). Nesse sentido, com o 

alargamento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos assiste-se, no caso da amostra 

entrevistada, a uma tendência para "procrastinar" a entrada no mercado de trabalho em 

detrimento do prolongamento das carreiras escolares.  

A facilitação no acesso ao mercado de trabalho por parte da AH é tributária deste maior ou 

menor acesso a oportunidades educativas e formativas. O trabalho com as jovens passa 

especialmente pelo apoio e orientação para a empregabilidade e acompanhamento do 

processo de inserção no mercado de trabalho tanto a nível individual (pesquisa de ofertas de 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

90 

emprego, apoio na elaboração de CV's, preparação de entrevistas) como ao nível das 

formações promovidas pela AH. Além disso, é promovida a articulação interinstitucional 

mediante contactos com entidades empregadoras, a facilitação no acesso a estágios de 

formação em contexto de trabalho, encaminhamento para empresas, etc.  

Neste âmbito, importa reforçar novamente a necessidade de uma atuação conjunta entre as 

diferentes entidades que trabalham com estes públicos e as entidades empregadoras. O 

desemprego jovem constitui uma realidade especialmente acentuada pela crise 

socioeconómica atual, verificando-se com maior amplitude e intensidade no caso das jovens 

mães. Esta maior vulnerabilidade, nomeadamente no que diz respeito ao desemprego 

periódico, ao longo dos percursos de inserção profissional, requer a construção de respostas 

que integrem tanto as entidades que facilitam o acesso ao mercado laboral, como as entidades 

que oferecem trabalho. Estas últimas, podem contribuir por exemplo com um diagnóstico das 

necessidades e requisitos a serem desenvolvidos pelas primeiras junto dos públicos 

desfavorecidos. Em síntese, o acesso a recursos de inserção profissional requer uma resposta 

que contemple não só a orientação e o acompanhamento das jovens na inclusão no mercado 

de trabalho, como um diagnóstico e ajustamento entre as entidades envolvidas que permitam 

a adequação entre a oferta e a procura de emprego.  

 

 

6.4. ACESSO A PROTEÇÃO SOCIAL E IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

Além da facilitação no acesso a recursos e oportunidades de qualificação e inserção 

profissional, muitas das jovens entrevistadas foram apoiadas pela AH ao nível dos serviços e 

recursos de proteção social. No domínio da proteção na saúde constata-se que todas as jovens 

em situação de acolhimento tiveram apoio e acompanhamento na saúde pelos/as técnicos/as 

da AH e em duas situações esse acompanhamento implicou vigilância ao nível da saúde por se 

tratarem de casos de doenças crónicas.  

O apoio da AH ao nível judicial é mais frequente no caso das jovens residentes, 

presumivelmente pelas diligências que as situações de acolhimento implicam ao nível da 
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resposta institucional. O acompanhamento da aplicação de medidas de promoção e proteção 

de crianças e jovens ou de outros processos de tribunal – como a Regulação das 

Responsabilidades Parentais – é igualmente referido por algumas entrevistas em situação de 

acompanhamento. Numa outra vertente, a intervenção promovida pela AH ao nível judicial 

implicou também o apoio na aquisição ou renovação da permanência legal em Portugal para 

três entrevistadas. Atualmente, todas as jovens entrevistadas provenientes de outros países – 

em particular dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), especialmente de 

Cabo Verde – vivem em Portugal com título, visto ou autorização de residência, registando-se 

uma tendência para serem casos de acompanhamento e/ou acolhimento recentes (Fase 3 / 

2012-2013).  

No domínio da inclusão social, o apoio da AH em bens materiais ou de primeira necessidade 

(como alimentares, roupa ou puericultura) sobretudo para as crianças, é o mais referido pelas 

entrevistadas. A par disso, a maior parte destas destinatárias (n= 15) ou teve o/a filho/a a 

frequentar a creche da AH ou foi-lhe disponibilizada vaga. Essa oferta/ frequência aplica-se 

para todas as jovens que estiveram em situação de acolhimento, havendo inclusive referência 

à sua regularidade por uma das entrevistadas:  

"O [filho] ficou na creche aqui na AH. Não houve dificuldade – normalmente as crianças que viviam aqui, 
ficavam..." (E24)  

Em termos globais, verifica-se que a maioria das destinatárias tem apoio de algum serviço 

social na procura os serviços de guarda para os/as filhos/as – nomeadamente a AH, Santa Casa 

da Misericórdia, CPCJ, Centros de Saúde, etc. Quando a procura é autónoma, as jovens 

recorrem sobretudo a creches na proximidade da sua residência.  

Mais de metade das destinatárias tiveram o/a filho/a a frequentar regularmente um serviço 

de guarda (Ama, Creche, JI) e não apontam dificuldades de acesso. No entanto, para os/as 

filhos/as das destinatárias da Fase 2 (2009-2011) a frequência de serviços de guarda foi mais 

irregular, tendo ficado por vezes em lista de espera por mais de um ano. Com efeito, o principal 

obstáculo apontado para aceder a serviços de guarda prende-se com a disponibilidade de 

vagas em serviços comparticipados, verificando-se uma tendência para o menor acesso por 

parte das jovens que atualmente se encontram desempregadas. 
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Para além disso, uma parte substantiva das entrevistadas identifica dificuldades e grande 

exigência na gestão dos horários e rotinas diárias. O facto de muitas afirmarem não ter apoio 

ou ter apoio apenas de um familiar explica em parte a sobrecarga sentida quanto à conciliação 

das tarefas familiares, pessoais e profissionais e à divisão social do trabalho doméstico. O 

cônjuge/ pai dos/as filhos surge frequentemente como um elemento pouco colaborante nas 

atividades domésticas, "ajudando" por vezes e só quando solicitado pela respetiva 

entrevistada:  

 “Ele suja e eu limpo. Limpo mas ainda grito! A ele a única coisa que lhe peço de vez em quando é para 
desligar a maquina de lavar e ainda se esquece.” (E11) 

"É tudo a correr... De manha faço tudo, vou pô-las à escola, como, vou para o curso, vou buscá-las, 
chego a casa faço comer e depois deito-as. O meu marido tem passado algum tempo em casa, mas não 
faz nada." (E13) 

"[O marido] nas tarefas da casa não me ajuda. Quando eu peço ele faz, aspira a casa e apanha a roupa, 
mas se não pedir não faz." (E4) 

"Ele [o marido] já ajudou mais, mas quando peço ele ajuda. Ao fim de semana tenho de limpar a casa, 
lavar roupa. Tempo, falta. Falta tempo para mim. Neste momento queria tirar a carta, mas não tenho 
como. Se tivesse tempo, estudava." (E23) 

E enquanto as destinatárias da Fase 3 (2012-2013) tendem a apontar menos dificuldades de 

conciliação, todas as destinatárias que iniciaram a intervenção na Fase 1 (2006-2008) referem 

obstáculos e uma maior sobrecarga a esse nível. Esta tendência pode ser em parte explicada 

pelo facto de a maioria das destinatárias da Fase 1 trabalhar a tempo inteiro. 

Embora não se esgote nestes domínios, os resultados encontrados quer no acesso a serviços 

de guarda, quer ao nível da gestão e conciliação da vida pessoal, familiar e profissional, 

levantam questões de fundo relativamente à igualdade de género e à igualdade de 

oportunidades das jovens mães. As expectativas expressas pelas entrevistadas relativamente 

à partilha de tarefas e ao desempenho das funções familiares são demonstrativas da 

representação social (ainda) dominante – especialmente em Portugal – de que na dinâmica de 

organização e funcionamento da família cabe às mulheres o papel de cuidadoras e da gestão 

doméstica. Segundo Costa (2011:19): "O sexo como factor de divisão social tem raízes no 

reconhecimento de funções naturais dos homens e das mulheres definindo a capacidade 

reprodutiva como um factor distintivo. A separação da vida em sociedade entre duas esferas, 

opondo uma pública a outra privada, faz parte da estrutura da sociedade e continua a ser 
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culturalmente incorporada pelos indivíduos. A interiorização normativa da separação entre 

áreas da vida está associada à interiorização normativa das atribuições de género.” Na mesma 

linha, a autora refere que a questão da conciliação entre família e trabalho surge como um 

problema social relativamente recente e que pode ser encarado tanto no plano individual 

como no social. A esfera individual remete para os obstáculos na articulação entre vários 

papéis e a "pressão social" para o seu desempenho eficaz, ao passo que a esfera social aponta 

para os processos de discriminação criados pelas desigualdades e para as políticas públicas que 

intervêm sobre os efeitos particulares ou coletivos dessa discriminação (Costa, 2011). De facto, 

apesar de se verificarem algumas mudanças no domínio político, na esfera privada das relações 

sociais e familiares, a alteração de valores e a desconstrução social das representações de 

género tem sido mais lenta.  

Nesse sentido, constata-se que o acesso à igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres permanece limitado para a maior parte das destinatárias entrevistadas, na medida 

em que estas legitimam a divisão assimétrica do trabalho não pago no interior da relação 

conjugal, perpetuando um modelo de organização familiar que idealiza o homem como 

"ganha-pão" e a mulher como "dona de casa". Assim, enquanto as jovens continuarem a 

apontar como principal dificuldade para a obtenção de um emprego o acesso a serviços de 

guarda para o/a(s) filho/a(s) ou enquanto a sobrecarga de tarefas desempenhadas ao nível 

doméstico e familiar for vista como uma questão de ser ou não ser capaz de cumprir um dever 

(suprindo expectativas familiares e sociais), a capacidade de mudança permanecerá como uma 

questão individual e de maiores ou menores condições de acesso. Estes resultados mostram a 

necessidade de o sentido da mudança ser coletivamente desejado e de se tomarem medidas 

(reparadoras) que permitam não só apoiar as jovens mães especialmente sobrecarregadas mas 

também desconstruir as visões socialmente dominantes que produzem as desigualdades entre 

homens e mulheres. 

Em sentido lato, a igualdade de oportunidades (incluindo a luta contra todas as formas de 

discriminação) é promovida pela AH especialmente através da facilitação no acesso a recursos 

de proteção social. Este apoio é realizado de diversas formas na AH, que passam sobretudo 

pela execução do plano individual, acompanhamento e contactos com serviços ao nível da 

saúde, justiça e direitos sociais.  
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Na esfera da saúde e bem-estar é feito um acompanhamento e orientação médica, que implica 

a vigilância do estado de saúde das jovens e seus filhos, apoio em consultas (rotina, urgência, 

pedopsiquiatria), internamentos, cumprimento do esquema de vacinação nacional, marcação 

e levantamento de exames e análises, acompanhamento da terapêutica estipulada pelos 

médicos, etc. A intervenção da AH a esse nível implica também o acesso a serviços, produtos 

ou bens de saúde para a(s) criança(s) e/ou jovens: articulação com a farmácia local ou 

instituições de saúde (mediante protocolos formalizados com benefícios para as jovens); 

encaminhamento para aulas de preparação para o parto, cuidados com bebés, etc. São ainda 

realizadas diligências no sentido de encontrar e entregar bens necessários às jovens (o que 

implica a receção, arrumação e distribuição de bens doados e bens alimentares). 

Na esfera jurídica é prestado apoio ao nível dos Processos de Promoção e Proteção 

(acompanhamento da aplicação das medidas, formalização e revisão dos acordos, contactos, 

reuniões/audiências, elaboração de relatórios psicossociais, etc.) e dos Processos Tutelares 

Educativos (quando aplicados). Além disso as destinatárias contam com apoio na abertura e 

acompanhamento de processos judiciais (Regulação das Responsabilidades Parentais, etc.), 

acompanhamento a perícias (averiguação de paternidade e processos jurídicos) e assentos de 

nascimento (Conservatórias do Registo Civil). Este apoio implica também a articulação com 

entidades gestoras de casos (MP; Tribunais de Família e Menores, CPCJ, etc.). 

No domínio dos "recursos sociais", ou seja, ao nível do acesso a direitos de proteção social das 

jovens, a facilitação ocorre em diferentes vertentes. É dado apoio na inscrição da creche do 

CAM e realizado um acompanhamento dos Planos Individuais de Desenvolvimento e da 

interação mãe-creche/ mãe-crianças. Além disso as jovens mães são igualmente apoiadas na 

inscrição/ procura de creches e jardins-de-infância externos. Ao nível do acesso à habitação 

são realizadas visitas domiciliárias e apoio na pesquisa de imóveis, formulação de 

desdobramentos, pedidos de habitação, candidaturas ao Porta65, articulação com entidades 

municipais, etc. Nos casos das jovens imigrantes é dado apoio, quando necessário, na 

legalização, autorização de residência/ obtenção de nacionalidade portuguesa, regularização 

de documentos de identificação. São facilitados pedidos e regularizações ao nível do sistema 

de proteção social como o acesso ao RSI, prestações familiares, bonificações, etc. E por último, 

é também promovida a articulação com serviços e instituições sociais (como a Santa Casa da 
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Misericórdia, Juntas de Freguesia, Fundo Europeu de Auxílio a Carenciados, etc.) e, quando 

solicitado, são elaborados relatórios psicossociais (por exemplo para a apresentação de casos 

ou fundamentação dos pedidos). 

Como se pode verificar, a intervenção promovida pela AH visa contribuir para um maior acesso 

a direitos de proteção social, no domínio da igualdade de oportunidades e da igualdade de 

género, procurando garantir a inclusão das jovens e a melhoria da sua qualidade de vida. O 

acesso global a oportunidades assume uma grande centralidade na caracterização dos 

públicos-alvo da intervenção por parte dos/as responsáveis da AH: 

"Claro que há grupos de risco! E os grupos de maior risco são aqueles que têm maior necessidade de 
aceder a recursos e que têm dificuldade em definir um percurso de vida – porque não têm acesso a 
oportunidades, portanto, esses são grupos de risco que não acedem a recursos, que não tiveram 
oportunidades de experiência e que não tiveram oportunidades de definir escolhas – porque são 
empurrados de um lado para o outro, porque não têm uma estrutura familiar…" (Responsável AH_2) 

 

6.5. IMPORTÂNCIA DAS REDES E APOIOS INFORMAIS NAS TRAJETÓRIAS 

A trajetória habitacional constitui um indicador (a par de outros como a migração) não 

negligenciável na análise da importância das redes de apoio informal, na medida em que nos 

permite detetar a maior ou menor vulnerabilidade das jovens ao isolamento e à ausência de 

laços efetivos de solidariedade. Com efeito, constatou-se que quase metade das jovens 

entrevistadas mudou frequentemente de residência ao longo da infância e da juventude 

(47,8%) e, na altura da entrevista, cerca de um terço já tinha saído de forma previsivelmente 

definitiva de casa da família de origem (34,8%). Esta mudança frequente de habitação parece 

ser mais comum nas situações de acolhimento, o que pode sugerir a sua associação a casos de 

maior fragilidade social que possuem maior incidência entre as jovens acolhidas. Não obstante, 

as jovens tendem a adaptar-se com facilidade, uma vez que grande parte refere um forte 

sentido de pertença à comunidade atual onde reside (43,5%) ou sente-se relativamente 

integrada (39,1%) – i.e. conhece os vizinhos, usufrui dos serviços de proximidade e sente-se 

segura.  

Porém, tomando como indicador a frequência de atividades de lazer, constatou-se que a 

maioria das jovens tende a estar pouco inserida na comunidade. A maior parte das jovens não 
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frequentou atividades desportivas, artísticas, religiosas ou de voluntariado ao longo das suas 

trajetórias. Essa tendência é especialmente marcada nas entrevistadas em situação de 

acolhimento e/ou nas que iniciaram a sua intervenção na segunda fase (2009-2011). Muitas 

vezes associado a situações de NEET (Not engaged in Employment, Education or Training), os 

passatempos mais referidos pelas jovens pautam-se por ficar em casa a ver televisão, não fazer 

nada ou brincar:  

"A minha vida sempre foi estar em casa a brincar com o  meu irmão... Agora brinco com as minhas 
filhas." (E12) 

"Eu ficava em casa... Eu sou muito caseira! Agora não faço nada... Só arrumo a casa, sozinha... (...) Às 
vezes ao fim de semana vou passear com as minhas filhas ou isso..." (E13) 

"Parei de estudar e fiquei 2 anos em casa.... Não fazia nada, limpava a casa, saía com amigos ou 
passeava com a minha irmã  quando ela saía do trabalho... Não trabalhava, nem estudava e foi nessa 
altura que engravidei." (E21) 

Muito embora o indicador de NEET seja suficientemente abrangente para apreender diversos 

subgrupos juvenis,40 os jovens que se encontram nesta situação apresentam habitualmente 

um conjunto transversal de características e vulnerabilidades, nomeadamente o facto de 

terem maior propensão para acumularem desvantagens múltiplas, como resultados futuros 

negativos ao nível da empregabilidade e situações de pobreza.  

A análise dos apoios informais – recebidos dos seus próximos – permitiu confirmar que as 

jovens entrevistadas estão frequentemente isoladas e se relacionam com poucas pessoas (25 

a 42). Ilustrativo desse isolamento é o facto de muitas das pessoas pertencentes às redes das 

jovens darem apenas um tipo apoio (uniplexas): em média cerca de 44% das pessoas próximas 

das jovens só fornece um apoio, havendo mesmo redes em que esse peso aumenta para 65,6% 

das pessoas pertencentes à rede pessoal da jovem. Por exemplo, em média, as entrevistadas 

têm 2 pessoas de quem recebem suporte afetivo, 3 para aconselhamento sobre decisões 

importantes e 3 a quem podem pedir dinheiro emprestado.  

                                                      

40 No mesmo relatório do Eurofund (2012) é proposta uma tipologia de cinco subgrupos especialmente baseada 
nas razões e motivações para ser NEET, sendo cada subgrupo designado por: conventionally unemployed, 
unavailable, disengaged, opportunity-seekers e voluntary NEETs. 
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Aliado ao facto de estas jovens terem uma proporção substantiva de laços fracos e redes 

pessoais de dimensão reduzida – quando comparadas com as dimensões médias (Kadushin, 

2012) – constata-se assim uma concentração do apoio informal fornecido em pequenos 

círculos de sociabilidade, circunscritos e concentrados em 1 ou 2 pessoas que dão mais do que 

um tipo de apoio, designados por "apoiantes maioritários". Tal como foi referido no capítulo 

V, estes "apoiantes maioritários" são as pessoas mais centrais, aquelas que podem e que 

efetivamente têm algum poder de influência sobre os comportamentos no caso das jovens 

entrevistadas. 

Recolheram-se três tipos de apoios informais aos quais as destinatárias podem recorrer: 

emocional, informativo e instrumental – cada um medido através de dois indicadores. No apoio 

emocional, o convívio41 surge com um peso elevado nas redes pessoais em análise, uma vez 

que em média cerca de 69% dos membros das redes tendem a fazer companhia às jovens. Já 

o suporte afetivo42 revela um peso muito mais reduzido e é providenciado especialmente pelos 

amigos, existindo algumas referências aos representantes dos serviços – e a Técnicos/as de 

Referência da AH – para este tipo de apoio.  

Em relação ao apoio informativo constatou-se que a identificação ou feedback positivo43 é 

maior junto dos amigos (39%) e colegas de escola (31%). O aconselhamento44 é um apoio 

pouco referido pelas entrevistadas que, quando necessitam de conselhos para tomar decisões 

importantes, tendem a recorrer mais aos representantes de serviço ou a colegas de trabalho.  

Por último, no que se refere ao apoio de tipo instrumental, constatou-se um baixo nível de 

suporte material45 esporádico ou permanente, sendo providenciado sobretudo pela família de 

origem das jovens entrevistadas. É também à respetiva família (37%) ou aos familiares por 

                                                      

41 Questão colocada: Com quem passa o seu tempo livre? Para conversar, passear, etc.? 
42  Questão colocada: Quando tem um assunto ou uma questão muito pessoal ou íntima com quem fala 
habitualmente? 
43 Questão colocada: Com quem fala sobre assuntos que a preocupam? Que pessoas é que pensam como você, a 
quem pode recorrer para se sentir compreendida? 
44 Questão colocada: Quando precisa de um conselho para tomar uma decisão sobre um assunto importante com 
quem é que fala? (por exemplo para mudar de casa…) 
45 Questão colocada: Se perdesse a sua carteira, a que pessoas é que podia pedir dinheiro ou algum tipo de ajuda 
material? E se precisasse de um apoio mais regular? 
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afinidade (35%) que as jovens recorrem quando necessitam de suporte prático46. Neste âmbito 

os vizinhos e os representantes de serviços também constituem figuras de apoio.  

Com a análise das redes de apoio informal foi possível, portanto, constatar que as jovens 

entrevistadas têm, regra geral, poucas pessoas a quem recorrer. Sendo mais frequentemente 

os laços de parentesco (de origem ou de afinidade) e os de amizade aqueles que se constituem 

como "apoiantes maioritários", são também estes que muitas vezes mantém relações 

conflituosas ou bloqueadoras com as jovens entrevistadas. Nesse sentido, a análise de redes 

pessoais serve de instrumento elucidativo da forma como estas jovens se relacionam com os 

outros, quem são, e em que medida elas estão integradas em círculos de sociabilidade 

promotores da sua autonomia e participação social.  

A análise dos apoios informais permite verificar que as destinatárias têm, não raras vezes, 

fracas redes de solidariedade e suporte familiar – quase sempre imprescindíveis para a sua 

autonomização e capacitação. Não devendo uma intervenção de carácter institucional 

substituir-se por defeito à família, nem tão pouco proporcionar as mesmas condições de 

suporte (especialmente as de carácter afetivo e instrumental) que muitas proporcionam, 

torna-se portanto imperativo ativar as redes informais das destinatárias no sentido de 

promover uma maior coesão e implicar os seus próximos (ou estimulá-los para isso) no 

fortalecimento das relações comunitárias e familiares.  

Esta área-chave de atuação é tanto ou mais importante no caso das jovens acolhidas tendo em 

conta que possibilita a prevenção de situações de rutura ou de menor entreajuda no retorno 

aos contextos de origem, especialmente frequentes nestes casos. Além disso, a aposta na 

ativação de redes sociais e familiares concorre igualmente para o reforço do desenvolvimento 

comunitário, contribuindo assim o modelo intervenção – de forma indireta – para o 

crescimento de uma responsabilidade solidária e de uma consciência social. 

                                                      

46 Questão colocada: Tem alguma ajuda com as tarefas do dia-a-dia? Que pessoas é que a podiam ajudar no 
trabalho ou nos estudos? (por exemplo, se precisar de ir sozinha a algum sítio…) 
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Neste âmbito, a AH tem fomentado o envolvimento dos “significativos” das destinatárias, ou 

seja, das pessoas identificadas nas redes pessoais das jovens que dão apoio à realização do 

plano de intervenção traçado no contexto da aplicação da metodologia Humanus-CAM. A 

avaliação da incorporação deste princípio encontra-se aprofundada no capítulo VII.  

 

6.6. ATIVAÇÃO DE INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS 

Um dos fatores demonstrativos do peso que o apoio institucional pode ter no percurso de vida 

das destinatárias é o facto de metade das entrevistadas considerar como pessoas próximas de 

si determinados representantes dos serviços institucionais, correspondendo a um peso entre 

2,4% a 15,6% das suas relações pessoais. Estes representantes são frequentemente 

técnicos/as de referência ou assistentes sociais que dão um apoio continuado a estas jovens 

nos serviços a que acedem. Por exemplo, no caso das entrevistadas com menor apoio informal 

ou maior distanciamento face às pessoas próximas, verificou-se uma maior valorização do 

apoio da AH na superação das dificuldades sentidas no momento do nascimento da criança e 

consequente preparação para o exercício da maternidade:  

“Esse apoio foi muito importante, porque eu estou aqui [em Portugal] e estou sozinha... E não tinha 
conhecimento da maioria das coisas, então quando venho falo e deixam-me a saber coisas que eu não 
sei... (…) Aprendi muitas coisas, tive formação, aprendi a cuidar do meu filho e a preparar-me para a 
maternidade…” (E14) 

“Foi importante, sim. Ainda hoje tenho o dossier [de Preparação para a Maternidade] que fiz aqui. Foi 
muito bom, aprendi muita coisa. Com os bebés, como reagir, como cuidar…” (E23) 

A valorização e reconhecimento deste apoio institucional por parte das entrevistadas são 

reveladores não só da importância do apoio institucional enquanto uma via “amortecedora” 

das situações de vulnerabilidade, como também da relevância na análise das respostas do 

sistema de proteção social.  

Se uma parte substantiva das jovens entrevistadas se encontrava grávida do/a primeiro/a 

filho/a quando chegou à AH na Fase 1 (2006-2008), no caso das jovens da Fase 2 (2009-2011) 

e da Fase 3 (2012-2013) era mais provável iniciar o apoio com 1 ou mais filhos/as. Esta 

tendência é explicada nomeadamente pela menor estruturação do sistema de respostas ao 

fenómeno na primeira fase de intervenção da AH, uma vez que ainda não existia um sistema 
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de triagem como a Equipa de Admissões – Gestão Centralizada de Vagas – do Instituto de 

Segurança Social. Ainda que nessa altura a deteção dos casos perdesse em eficácia, verificava-

se uma resposta tendencialmente mais célere das situações de gravidez adolescente. Não 

obstante, diversos colaboradores da AH consideram que esta mudança foi positiva na medida 

em que permitiu estruturar mais as respostas dadas: 

"Estamos organizados para responder ao problema, às características específicas dos pedidos que são 
encaminhados pela Equipa de Gestão de Vagas. (...) Desde há uns três anos para cá que se deixou de 
ter acesso a casos para acolhimento através do encaminhamento de boca a boca – quando se 
formalizou a Equipa de Admissões." (Responsável AH_2) 

"Isso foi uma das coisas que a qualidade nos ajudou a pensar, tal como a estruturação da equipa de 
admissões. Acho que cada vez mais temos vindo a focar e a priorizar (...) ver quem é que realmente 
necessita." (TR2) 

Em termos globais, constata-se portanto que a intervenção da AH tem vindo a acompanhar as 

mudanças verificadas em termos das respostas existentes no sistema de proteção social – 

anteriormente descritas no capítulo III. Caracterizando-se por um acesso diversificado e muitas 

vezes prolongado, as jovens entrevistadas tendem a recorrer ao sistema nacional de respostas 

em vários domínios. Na esfera da saúde, constata-se que as jovens em termos globais 

usufruem das políticas previstas, sobretudo depois de engravidarem do/a primeiro/a filho/a, 

sendo a maioria das destinatárias entrevistadas e respetivos/as filhos/as acompanhados/as 

regularmente no Sistema Nacional de Saúde. O acesso a este serviço público é considerado 

positivo pela maioria, tanto ao nível do acompanhamento na gravidez, como em termos das 

consultas de rotina, pediatria, etc. Isso não significa que, havendo um acompanhamento 

regular e sendo ativadas as políticas de proteção na saúde após o nascimento dos/as filhos/as, 

as políticas mais preventivas e relacionadas com o planeamento familiar tenham sido 

acionadas em grande parte dos casos. 

Ao nível das políticas de inclusão e proteção social, constata-se que a maioria das jovens 

entrevistadas recorreu de forma regular às medidas e apoios existentes, especialmente no que 

se refere a apoio financeiro (n=17). Para além do Abono de Família para crianças e jovens, as 

destinatárias recorrem ao Subsídio de Desemprego (sobretudo nos casos de longa duração), 

ao Rendimento Social de Inserção ou a receber uma prestação pecuniária no âmbito da 

aplicação da Medida de Autonomia. O recurso a bens de primeira necessidade – como roupa, 
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alimentação ou produtos de puericultura – e a procura/ acesso a Habitação Social são apoios 

igualmente referidos pelas jovens (n=16).  

O facto de mais de metade das entrevistadas ter sido institucionalizada num LIJ, CAT ou CAV 

ao longo das suas trajetórias implica, por sua vez, uma ativação frequente de políticas no 

domínio judicial. Além das medidas de promoção e proteção, aplicadas reiteradamente tanto 

às jovens como aos seus filhos, registam-se algumas situações de pedidos de regulação das 

responsabilidades parentais.  

Considerando os apoios institucionais a nível global na análise das trajetórias destas jovens, 

verificou-se muitas vezes uma duplicação do apoio prestado. Por exemplo com dois CAV a 

darem apoio em simultâneo ou duas instituições de diferentes vertentes de atuação a darem 

o mesmo tipo de apoio – por exemplo apoio alimentar. Isso significa que muito embora se 

tenha detetado no sistema nacional de respostas sociais uma procura de especialização, a 

articulação entre instituições que respondem a um mesmo caso nem sempre se verifica. 

A análise dos apoios institucionais nas trajetórias de vida destas jovens deixa assim a 

descoberto alguns aspetos relevantes sobre a área de intervenção de ativação de instituições 

e políticas. Em primeiro lugar, porque o tipo de apoios a que as jovens recorrem é 

particularmente demonstrativo das situações de carência e exclusão em que estas se 

encontram ao nível global. Detentoras de baixa escolaridade, parcos recursos de apoio 

informal, sem idade ou experiência para a inserção no mercado de trabalho e com um/a ou 

mais filho/a(s) pequenos – com dificuldades de acesso aos serviços de guarda, reúnem um 

conjunto de fatores que as coloca mais distantes das oportunidades existentes. Para além 

disso, parece existir pouco conhecimento e articulação interinstitucional entre as instituições 

e serviços que prestam este tipo de apoios, levando a que muitas vezes a ativação de políticas 

seja feita de forma parcial ou descontinuada e, como tal, apresentando uma eficácia reduzida. 

Estes resultados apontam, portanto, para a necessidade de uma abordagem que proteja 

efetivamente as jovens nas suas diferentes necessidades de uma forma globalizante ou 

"holística". Isso requer que o sistema de respostas de proteção social se organize no sentido 

de existirem políticas que priorizem este fenómeno em particular, tendo em conta a sua 
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especificidade, e a exigência de uma estratégia que colmate de forma integrada as múltiplas 

necessidades das jovens mães e respetivas crianças.  

 

VII. RESPOSTA ÀS QUESTÕES DE AVALIAÇÃO: RESULTADOS POR DOMÍNIO DE ANÁLISE 

A reconstrução do modelo lógico do modelo de intervenção do CAV da AH assume-se como 

uma tarefa bastante complexa. Desde logo, pelo modo fluido e flexível como é conceptualizado 

o processo da intervenção, que coloca um conjunto de desafios à definição de objetivos, que 

surgem por vezes de modo bastante abrangente. Em segundo lugar, porque a intervenção não 

assume uma lógica padronizada, com processos idênticos a ocorrerem em todas as situações 

acompanhadas e, em terceiro lugar, pela sobreposição de “princípios”, “objetivos” e “objetivos 

estratégicos”, da AH, do CAM e do CAV, explicitados em vários documentos e que retratam a 

evolução da intervenção ao longo do tempo.  

 

7.1. DESENHO DA INTERVENÇÃO 

7.1.1. A ESTRATÉGIA DA AH NA RESPOSTA AOS PROBLEMAS DA GRAVIDEZ E MATERNIDADE 

ADOLESCENTE: COERÊNCIA E ADEQUABILIDADE 

Tratando-se da avaliação de uma metodologia que tem vindo a ser implementada há alguns 

anos e cujo diagnóstico inicial data do projeto EQUAL em 2005, o exercício de reflexão em 

torno do desenho de intervenção exigia uma atualização do quadro de problemas a que 

responde o projeto. Assim, foi reconstruída a lista de problemas a que o CAV procura dar 

resposta, utilizando para tal a análise das entrevistas a técnicos e responsáveis da AH e o 

debate e reflexão com o Grupo de Trabalho da Avaliação (GTA). Essa listagem pôde então ser 

confrontada com a problematização feita em relatórios internacionais e nacionais que 

enquadram as políticas públicas. 

Esta análise dos problemas “atualizados” face à problematização científica, técnica e política 

(cf. capitulo II) permitiu perceber uma elevada correspondência entre estes e a forma como as 
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questões críticas são conceptualizadas ao nível da investigação científica sobre o tema, pelos 

organismos internacionais e nas políticas públicas nacionais.  

Quadro 7.1. Problemas a que o CAV da AH procura dar resposta 

Problemas  

Dificuldades de acesso a direitos sociais (prestações garantidas, etc.), dificuldades económicas das 
jovens e falta de acompanhamento na saúde 

Fraca autoestima, motivação e autoconfiança e fraca conceptualização de planos de ação, de 
objetivos 

Idealização de um futuro diferente através de uma relação amorosa 

Desconhecimento acerca das implicações da parentalidade ("irresponsabilidade") 

Ausência de conhecimentos sobre puericultura e saúde infantil 

Abandono escolar e/ou sem escolaridade mínima obrigatória e competências pessoais e sociais 
pouco desenvolvidas 

Ausência/ desadequação das competências detidas face às requeridas no mercado de trabalho 

Discriminação no mercado de trabalho e fraco apoio no acesso a oportunidades de trabalho 

Problemas de gestão do tempo pelas jovens com filhos pequenos  

Insuficiência dos serviços e equipamentos de guarda das crianças 

Fraca rede de suporte social e/ou dependência dos contextos de origem  

 

As dificuldades de acesso a recursos (de qualificação, emprego e de guarda das crianças) que 

são o principal problema identificado pela ciência correspondem a cinco dos onze problemas 

identificados na AH. Apenas três se referem a obstáculos específicos relacionados com a 

condição de jovens mãe/ pais: “desconhecimento acerca das implicações da parentalidade”, a 

“ausência de conhecimentos sobre puericultura e saúde infantil” e “problemas de gestão de 

tempo pelas jovens com filhos pequenos”. As dificuldades que surgem relacionadas com a 

desfavorável condição social de partida das jovens estão também bem representadas no 

diagnóstico e na investigação sobre o tema, sendo referenciadas na AH a “fraca autoestima, 

motivação e autoconfiança e fraca conceptualização de planos de ação e objetivos”; a 

“idealização de um futuro diferente através de uma relação amorosa” e a “fraca rede de 

suporte social e/ou dependência dos contextos de origem”. Há assim um equilíbrio semelhante 

na problematização geral e no quadro da AH entre problemas que são de natureza coletiva, 

social e problemas ou dificuldades que remetem para elementos psicológicos, surgindo 

relacionados com a idade e/ou com outras características “pessoais” das jovens 

acompanhadas e que revelam a adequabilidade do modelo CAV da AH.  
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Figura 7.1. Problemas identificados por domínio de intervenção 

 

Como foi dito acima, também a estabilização dos objetivos revelou alguma complexidade, 

desde logo, como resultado de uma elevada sobreposição e sinergia entre os objetivos da AH, 

CAM e CAV. A opção foi recorrer à conceptualização apresentada no regulamento do CAV, um 

documento central desta resposta da AH, e que possui neles explanados os objetivos 

específicos do CAV. 

O CAV tem como objetivos os seguintes:  

Quadro 7.2. Objetivos de intervenção do CAV da AH 

Objetivos 

Promover a aquisição de competências para a construção e gestão do seu projeto de vida, 
facilitando a rutura com os ciclos de exclusão e vulnerabilidade 

Acolher, orientar e formar em competências básicas para a vida, maternidade, cidadania 
e facilitar o acesso ao emprego 

Proporcionar condições que favoreçam o normal desenvolvimento da gravidez e do 
recém-nascido e em geral das jovens mães e das crianças 

Promover sempre que possível a participação dos pais e das famílias 

Reconhecer e promover as competências das jovens e suas contribuições na comunidade 

Promover a participação das jovens no trabalho a desenvolver pela equipa 

Apoiar a inclusão social das jovens mães e suas famílias 

Promover a construção de comunidades coesas 

 

Acesso a Recursos

Competências Pessoais e 
Sociais

•Dificuldades de acesso a direitos sociais

•Abandono escolar 

•Discriminação no mercado de trabalho e fraco 
apoio no acesso a oportunidades de trabalho

•Problemas de gestão do tempo pelas jovens 
com filhos pequenos 

•Insuficiência dos serviços e equipamentos de 
guarda das crianças

•Fraca autoestima, motivação e autoconfiança e 
fraca conceptualização de planos de ação, de 
objetivos

•Idealização de um futuro diferente através de 
uma relação amoro

•Desconhecimento acerca das implicações da 
parentalidade ("irresponsabilidade")

•Ausência de conhecimentos sobre puericultura 
e saúde infantil

•Ausência/ desadequação das competências 
detidas face às requeridas no mercado de 
trabalho
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Verifica-se assim a existência de dois níveis de objetivos: estratégicos e instrumentais. 

Representando finalidades ou objetivos estratégicos, surge o “apoiar a inclusão social de 

jovens mães e suas famílias” e a “promoção da construção de comunidades coesas”. Os 

restantes objetivos são de natureza instrumental e remetem para a aquisição de competências 

(cf. a); b)), a proteção social do risco (c)) e para elementos procedimentais ou metodológicos, 

considerados centrais (cf. d), e) e f)) para o sucesso da intervenção.  

Figura 7.2. Objetivos identificados por domínio de intervenção 

 

 

 

A análise da adequabilidade centra-se na relação entre o diagnóstico inicial e os objetivos 

definidos para a intervenção e visa refletir sobre a ligação entre os problemas identificados e 

Objetivos 
Estratégicos

•Apoiar a inclusão social das jovens mães e suas famílias

•Promover a construção de comunidades coesas

Objstivos 
instrumentais

• a) Promover a aquisição de competências

• b) Acolher, orientar e formar em competências básicas

• c) Proporcionar condições que favoreçam o normal desenvolvimento da 
gravidez e do recém-nascido 

objetivos 
metodológicos

• d) Promover a participação dos pais e das famílias

• e) Reconhecer e promover as competências das jovens

• f) Promover a participação das jovens no trabalho a desenvolver

Com vista a promover maior clareza e aumentar a coerência da intervenção, a equipa de 

avaliação sugere: 

- uma reorganização dos objetivos do CAV, promovendo o ”apoio à inclusão de jovens mães e

sua famílias” e a “ construção de comunidades coesas” a objetivos estratégicos; 

- a criação de um sexto objetivo de “proporcionar proteção em situações de emergência social 

para jovens grávidas/ mães e seus filhos” 
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os objetivos definidos para a intervenção, discutindo se a intervenção se constitui, do ponto 

de vista do seu desenho, como uma resposta nas várias vertentes do problema.   

A matriz de adequabilidade revela a forte relação dos objetivos estabelecidos para o CAV e os 

principais problemas que atingem o público-alvo. Esta relação é muito forte particularmente 

no que se refere ao objetivo de “apoiar a inclusão social das jovens mães e suas famílias”, que 

se relaciona de forma intensa com todos os problemas identificados, uma das razões que 

também levou a equipa a recomendar a sua promoção a objetivo estratégico.  

Os objetivos relativos à aquisição de competências, sejam competências pessoais sejam sociais, 

competências básicas para a vida e maternidade ou para a cidadania e acesso ao mercado de 

trabalho (objetivos a) e b)) são aqueles que parecem responder a mais necessidades que 

surgem associadas ao problema – cada um respondendo, de forma muito evidente, a sete dos 

onze problemas - sendo também bastante relevante a relação que se estabelece entre o 

objetivo c) – proporcionar condições que favoreçam o normal desenvolvimento da gravidez e 

do recém-nascido e, em geral, das jovens mães e das crianças – e seis das áreas problemáticas. 

De todos os objetivos identificados, aquele que surge menos relacionado com os problemas 

identificados é a promoção da participação dos pais e das famílias – o envolvimento dos 

significativos. Contudo, como veremos adiante, este é um aspeto que, no entender dos vários 

técnicos e responsáveis entrevistados, é central na intervenção estando, inclusive, como vimos 

anteriormente, estabelecido na lei que enquadra a ação dos CAV (cf. Capítulo III e IV).         
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Quadro 7.3. Matriz de adequabilidade entre problemas identificados e obj. de intervenção do CAV da AH 
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O primeiro capítulo do relatório evidenciou a forma como o acesso a recursos constitui uma 

condição necessária, embora não suficiente, para limitar o efeito da maternidade adolescente 

enquanto situação de risco de exclusão social e de reprodução de ciclos de pobreza.  

O enfoque da atuação da intervenção no fenómeno, conceptualizado como uma resposta 

social de apoio a situações de "gravidez adolescente em jovens com dificuldade de acesso a 

recursos", revela uma integração do âmbito de atuação da AH no tipo de abordagem que é 

preconizado pelas instituições internacionais, como a UNICEF, e tem permitido à AH envolver-

se em parcerias transnacionais, enquadradas no âmbito de projetos da UE. Este facto é 

revelador a coerência externa da intervenção.  

O questionário a organizações – aplicado a CAV, LIJ e CAT- revelou que a maioria das 

organizações que respondem a casos de gravidez e maternidade na adolescência fazem tanto 

acolhimento como acompanhamento. Nalguns casos, fazem acolhimentos de jovens e adultas. 

Noutros, como na AH, o acolhimento é para jovens e o acompanhamento a ambas. No 

aprofundamento destes dados que o focus-group realizado com organizações pares e parceiras 

permitiu, a estratégia de combinar uma resposta específica para jovens grávidas/ mães 

adolescentes com o trabalho em acompanhamento de grávidas e mães de todas as idades deu 

indícios de ser ajustada. As organizações presentes consideram que existem necessidades que 

justificam uma resposta especializada para os casos de gravidez e maternidade na adolescência, 

mas outras que são comuns a todas as grávidas/ mães que necessitam de apoio social.  

 

7.1.2. COERÊNCIA INTERNA, QUALIDADE E CLAREZA 

O critério de coerência interna aproxima a análise das práticas de intervenção, muito embora 

mantenha o enfoque no desenho. A reflexão é realizada em torno do contributo das atividades 

para a prossecução dos objetivos e permite identificar as atividades estratégicas, aquelas que, 

em teoria, mais contribuem para atingir os resultados desejados com a intervenção. 

A reconstrução do quadro lógico da intervenção implicou também a atualização do quadro de 

atividades do projeto. A metodologia de intervenção foi sendo ajustada a estas pequenas 

alterações não se refletiam totalmente na listagem de atividades que se encontrava espelhada 
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nos documentos orientadores. Assim, foi reconstruída a lista de atividades e foi solicitado aos 

técnicos que a validassem, completando com as que estariam em falta. O quadro de atividades 

do CAV é o seguinte:  

Quadro 7.4. Atividades desenvolvidas pelo CAV da AH 

Atividades  
Promover uma gestão participada da residência e a aquisição de competências de gestão 
doméstica 

Apoiar as jovens na elaboração do seu plano de ação, centrado no desenvolvimento de 
competências pessoais e sociais 

Promover a capacitação e empowerment das jovens através da aplicação de instrumentos 
específicos construídos para o efeito 

Organizar e aplicar módulos de formação em competências parentais 

Dar acompanhamento e colaborar com outras instituições da área da saúde da educação, 
do emprego, da justiça e apoiar no acesso a direitos sociais 

Ativação de redes sociais/ comunitárias 

Desenvolvimento e aplicação de módulos formativos AH (competências transversais 

Atividades de grupo e de “promoção social” 

 

A listagem de atividades revela, tal como os objetivos, a centralidade das questões associadas 

à aquisição de competências: de gestão doméstica e pessoais e sociais – em que o 

empowerment surge destacado – competências parentais e competências transversais.   

A matriz de coerência revela uma forte ligação entre as várias atividades desenvolvidas e os 

objetivos do CAV: todas as atividades contribuem para a maioria dos objetivos e, de forma 

muito clara, para a prossecução de pelo menos dois dos objetivos listados. A relação é 

particularmente evidente com a atividade de “Apoiar as jovens na elaboração do seu plano de 

ação, centrado no desenvolvimento de competências pessoais e sociais”, que contribui 

marcadamente para quatro dos objetivos, e com a atividade de “Promover uma gestão 

participada da residência e a aquisição de competências de gestão doméstica”, que se 

relaciona com duas finalidades. 
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Quadro 7.5. Matriz de coerência entre obj de intervenção e atividades desenvolvidas pelo CAV da AH 

 Promover a aquisição de 

competências para a 

construção e gestão do 

seu projecto de vida, 

facilitando a ruptura com 

os ciclos de exclusão e 

vulnerabilidade;

Acolher, orientar e formar 

em competências básicas 

para a vida, maternidade, 

cidadania e facilitar o 

acesso ao emprego;

 Proporcionar condições 

que favoreçam o normal 

desenvolvimento da 

gravidez e do recém-

nascido e em geral das 

jovens mães e das 

crianças;

Promover 

sempre que 

possível a 

participação 

dos pais e das 

famílias; 

Reconhecer e 

promover as 

competências das 

jovens e suas 

contribuições na 

comunidade; 

Promover a 

participação das 

jovens no trabalho 

a desenvolver pela 

equipa.

Promover uma gestão participada da residência e a 

aquisição de competências de gestão doméstica
✖✖ ✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖✖✖

Apoiar as jovens na elaboração do seu plano de ação, 

centrado no desenvolvimento de competências 

pessoais e sociais

✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖ ✖✖✖ ✖✖✖
Promover a capacitação e empowerment das jovens 

através da aplicação de instrumentos específicos 

construídos para o efeito

✖✖✖ ✖✖ ✖✖ ✖✖ ✖✖ ✖✖✖
Organizar e aplicar módulos de formação em 

competências parentais  
✖✖ ✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖ ✖

Dar acompanhamento e colaborar com outras 

instituições da área da saúde
✖✖✖ ✖✖ ✖✖✖ ✖

Dar acompanhamento e colaborar com outras 

instituições da area da educacão
✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖✖

Dar acompanhamento e colaborar com outras 

instituições da area da justiça e apoiar no acesso a 

direitos sociais

✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖✖
Dar acompanhamento e colaborar com outras 

instituições da area do emprego
✖✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖✖

Ativação de redes sociais/ comunitárias ✖✖ ✖✖ ✖ ✖✖✖ ✖✖✖
Desenvolvimento e aplicação de módulos formativos 

AH (competências transversais)
✖✖ ✖✖✖ ✖✖ ✖✖ ✖✖ ✖

Atividades de grupo e de "promoção social" ✖ ✖ ✖ ✖✖✖ ✖✖✖ ✖
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Analisando a relação em sentido inverso, são os objetivos de “promover a aquisição de 

competências para a construção e gestão do seu projeto de vida, facilitando a rutura 

com os ciclos de exclusão e vulnerabilidade” e de “acolher, orientar e formar em 

competências básicas para a vida, maternidade, cidadania e facilitar o acesso ao 

emprego” que mais se encontram operacionalizados em atividades. Como vimos atrás, 

são estes os dois objetivos que melhor parecem responder aos problemas associados à 

gravidez e maternidade adolescente entre jovens em risco de exclusão, o que evidencia 

a forte pertinência e coerência do modelo de intervenção. 

O tipo de abordagem estratégica que enquadra a intervenção da AH encontra-se 

claramente refletido no modo como é conceptualizada a intervenção e trespassa a 

definição das diferentes atividades que são desenvolvidas, em particular no acolhimento:  

 “O acolhimento está concebido e organizado tendo em vista a participação das clientes 

nas tarefas diárias de manutenção, de gestão de dinheiro, de relacionamento 

interpessoal/ coabitação e do planeamento a curto e médio prazo, bem como no 

planeamento, gestão e funcionamento dos serviços, como forma de aprendizagem e de 

aquisição de competências pessoais” (regulamento do CAV). 

No que se refere à qualidade e clareza, verifica-se que as diferentes componentes do 

modelo de funcionamento encontram-se explicitadas nos vários documentos 

produzidos pela AH. De caráter mais estratégico e de longo prazo, orientando a 

atividade do CAV, são elaborados os Planos Estratégicos da AH: o plano estratégico de 

2010/2013 e o de 2014/2016. Anualmente, são também elaborados os planos de ação 

que são alvo de uma avaliação nos planos de atividades anuais e em que surgem 

refletidas as várias atividades da AH, incluindo o CAV.  

O SGQ surge como elemento que permite aumentar a clareza da metodologia de 

intervenção e garantir a qualidade ao longo de todo o processo. Este permite uma visão 

geral dos procedimentos adotados no CAV e identifica os vários níveis a que diz respeito 

a documentação, permitindo ter uma visão da estrutura documental. Foram definidos 4 

níveis de documentação: 
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Figura 7.3. Níveis de documentação 

 

 

As orientações e princípios do CAV, conforme explicitados no regulamento desta 

resposta social da AH, espelham, de forma clara, os princípios orientadores da 

instituição, conforme explicitados nos seus planos estratégicos. As questões da 

capacitação e do empowerment, da responsabilização surgem nos vários níveis e 

encontram-se presentes nos vários documentos e instrumentos consultados, 

permitindo ter uma visão global da estratégia de intervenção.  

Verifica-se, contudo que, espelhando a evolução da instituição e do seu modelo de 

funcionamento, diferentes documentos utilizam diferentes nomenclaturas e, embora 

não afete a coerência e lógica global, necessitam de ser atualizados. Este aspeto é 

particularmente evidente na utilização da ideia de “projeto de vida”, designação 

utilizada no passado pela AH e que foi substituída pela noção de plano de ação – mais 

objetivado e concretizável mas que ainda não está presente em todos os documentos. 

Manual da Qualidade/ Planos 
Estratégicos

Processos e procedimentos: 
Candidatura para acolhimento/ 

acompanhamento; Regulamento 
interno do CAV

Instruções de trabalho: Regras da 
residência, normas de 

funcionamento do CAV; 

Registos, manuais, normas: 
checklist rotinas diárias; Checklist 

área da saúde
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O modelo de gestão do CAV encontra-se claramente explicitado no manual de qualidade 

da AH. Nesse documento é definida uma abordagem por processos, sendo definidos três 

grupos: os processos de gestão, de caráter mais geral e que se relacionam com a gestão 

da organização; os processos de suporte, que sustentam e organizam a intervenção e 

em que se inclui a gestão financeira, a gestão de recursos humanos, entre outros; e os 

processos-chave, diretamente relacionados com a prestação de serviços que se agrupa 

em processos-chave do CAV, da creche e da área de projetos formativos e não 

formativos. Ao nível dos processos-chave a avaliação centrar-se-á no CAV.   

No CAV existem seis processos-chave: a candidatura – para acolhimento e para 

acompanhamento; a elaboração e acompanhamento do Plano Individual (PI) – de 

acolhimento e de acompanhamento; o funcionamento da residência; e o processo de 

desenvolvimento de atividades. Esta estrutura por processos permite identificar quais 

os procedimentos e documentos que estruturam cada fase do processo e constitui uma 

clara evidência da transparência e qualidade no desenho de implementação da 

metodologia da AH.  

 

 

 

A Associação Humanidades possui um conjunto de documentos que estruturam a sua 

intervenção. A harmonização das várias designações (e.g. fatores referenciais; princípios 

orientadores, objetivos estratégicos e objetivos gerais) e a clara explicitação do nível em 

que estes estão a ser colocados – se se tratam de objetivos da AH, CAM ou CAV pode 

permitir aumentar a clareza e evidenciar as sinergias que se estabelecem entre as várias 

linhas de serviço e atividades; 

Parece existir necessidade de atualizar o regulamento do CAV, procurando apresentar 

de forma mais explícita e clara as atividades que se organizam em torno do acolhimento 

e acompanhamento.  
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7.1.3. ADICIONALIDADE 

A adicionalidade visa avaliar o contributo da ação do projeto ou da resposta para o 

quadro geral de ação/ estrutura institucional. Neste caso, implica perceber qual o 

contributo específico do CAV da AH no sistema nacional de respostas.  

A análise da paisagem institucional e do enquadramento legal do CAV da AH realizada 

no capítulo III permitiu perceber que não existem fortes evidências de diversificação de 

perfil institucional das entidades que possuem a resposta social de CAV. A exploração 

dos dados do inquérito realizado a organizações revelou um panorama institucional em 

que o tipo de apoio prestado é idêntico (formação em competências básicas para a 

vida47; acolhimento em situações de emergência e ainda apoio na saúde/bem-estar) 

centrando-se, em larga medida, nas mesmas áreas-chave de atuação (o 

desenvolvimento pessoal e social, o acesso a recursos e a ativação de redes pessoais e 

comunitárias), com uma metodologia que partilha a característica de ser centrada na 

participação das destinatárias. As instituições foram organizando a sua resposta em 

torno do modelo e das atividades claramente definidas na lei e a distinção entre 

filosofias institucionais foi difícil de detetar. De facto, como vimos anteriormente, a lei 

que enquadra a atuação dos CAV define à partida: (1) as orientações de intervenção – 

baseada nos princípios da “integridade, identidade, dignidade e privacidade” – (2) 

tipifica a resposta – “criar condições que facilitem a aquisição e reforço de competências” 

e até as metodologias – definindo (3) a elaboração de Planos Individuais de Intervenção 

(PII), centrados na (4) “promoção da autonomia e inclusão familiar, integração social, 

escolar e/ ou profissional”, (5) envolvendo, sempre que possível, a família. Segundo os 

responsáveis da AH, a maior ou menor verosimilhança entre as organizações com 

resposta social CAV é difícil de captar. 

                                                      

47 Sendo pedido para especificarem o tipo de competências desenvolvidas, foram referenciadas com 
maior frequência as competências parentais, sociais e pessoais.  
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"Não consigo diferenciar de outras instituições. Consigo perceber que a associação tem um 
caminho próprio e tem feito um enorme esforço no sentido de melhorar as suas intervenções." 

(Responsável AH_1) 

"Somos um espaço que contribui para a cidadania. Não consigo dizer que somos muito diferentes 
dos outros, até porque ainda não apostamos no benchmarking e porque as organizações têm 
muita dificuldade em comparar-se... Todos trabalham para o objetivo da inclusão social e cada 
um encontra o seu caminho para lá chegar... O objetivo é manter mães e filhos incluídos... " 

(Responsável AH_2) 

Ainda que partilhem a mesma orientação global e desenvolvam o mesmo tipo de 

atividades, existem dois aspetos que distinguem a intervenção da AH: a articulação da 

intervenção com prevenção, desenvolvendo atividades de sensibilização e educação 

para a sexualidade – atividade apenas realizada por outra instituição (CAV) – e a 

colaboração com universidades, aspetos que surgem destacados na entrevista com o 

Presidente da CNPCJR, Dr. Armando Leandro:  

“ (…) É portanto necessário o conhecimento de associações como esta, que é prestigiada… É 
importante o conhecimento desta realidade na procura de soluções tanto preventivas como 
recuperadoras. É importante a troca de experiência entre instituições (...) a especialização da AH 

deve ser reconhecida para permitir a aprendizagem interinstitucional" (CNPCJR) 

O acréscimo que a AH representa evidencia-se no seu contributo para a aprendizagem 

institucional. Para além dos vários protocolos que estabelece com instituições do ensino 

superior para estágios e realização de investigações, de acordo com o inquérito sobre 

avaliação nas organizações do terceiro setor (Lopes, 2014) faz parte dos 15% das 

organizações portuguesas do terceiro setor que participa em organismos internacionais 

– no caso da AH, em redes internacionais – e do grupo mais restrito de cerca de 13% de 

IPSS’s que investem neste tipo de trabalho.  

Mas a AH constitui um contributo relevante também no tipo de serviço prestado. De 

acordo com os dados da Carta Social (ou do relatório CASA) a maioria das instituições 

que prestam resposta de CAV, possuem apenas esta valência48. Algumas instituições 

combinam essa com uma outra, como a formação profissional49, residência autónoma 

                                                      

48 De acordo com a carta social, de um universo de 16 CAV, 10 possuíam apenas essa resposta.  
49 Resposta que se encontra atualmente em desenvolvimento na AH. 
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para situações de exclusão ou ATL. Mas no sistema de respostas nacional apenas duas 

instituições oferecem a combinação de serviço de CAV com Creche: A AH e a Cáritas de 

Setúbal, organização que possui também resposta de ATL. A importância que, como 

vimos, possui para estas jovens a existência de serviços de guarda de crianças, constitui 

um primeiro elemento que revela a pertinência do tipo de serviço prestado e que indicia 

os efeitos de adicionalidade que a intervenção da AH gera no sistema.  

Como já foi referido, a AH tem, desde 2012, implementado um Sistema de Gestão de 

Qualidade (SGQ) que comtempla toda a prestação de serviços da Associação, 

nomeadamente o CAV, em conformidade com a norma NP EN ISO 9001:2008 e do 

Modelo de Avaliação da Qualidade Creche:2010, nível certificação B. Este constitui um 

aspeto central para a análise do contributo da AH ao sistema, já que, em Portugal, é o 

único com certificação de qualidade para a resposta integrada de serviços - requisitos 

da norma ISO, associando ainda a Avaliação da Qualidade de Resposta Social – Creche, 

em consonância com os normativos da Segurança Social.  

Este percurso de qualidade tem permitido um aumento do protagonismo institucional: 

a AH pertence à Rede Social de Lisboa e ao grupo de trabalho sobre gravidez e 

maternidade adolescente dessa rede. A sua intervenção é reconhecida no sistema nas 

suas diversas vertentes, considerada entre os parceiros e pelo Estado, cujas funções 

procura apoiar. O contributo da AH surge não só relacionado com o tipo de atividades 

desenvolvidas que se constituem como suporte do CAV – como a participação em 

projetos, que permitem desenvolver e aperfeiçoar metodologias que serão 

implementadas no CAV – e com a implementação do SGQ, mas também associado às 

estratégias de intervenção. 

Segundo o relatório de acompanhamento técnico do Instituto de Segurança Social, 

“Considera-se que o CAV desenvolve uma intervenção adequada, que é ponderada, 

planificada e avaliada, existindo uma forte componente no trabalho com vista à 

autonomização das utentes, sendo estas responsáveis por todas as vertentes de gestão 

da residência (alimentação, aquisição de bens, limpezas, higiene…), bem como pela 

respetiva avaliação do seu desempenho. O espaço da residência apresenta-se bem 
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organizado, com quartos individuais, de modo a salvaguardar a privacidade das utentes.” 

(Relatório de acompanhamento técnico – CAV da AH) 

Esse reconhecimento surge também junto das destinatárias, que comparam a resposta 

com a de outras organizações, destacando elementos que se relacionam com a forma 

de implementação do modelo:  

"Esta é sem dúvida melhor, esta é mais aberta, mais esperança... 'Vamos para a frente, não 
desistas!' E o ambiente com os técnicos. (...) Eu sempre adorei, sempre fui muito bem tratada" 
(E9) 

“O apoio que deram foi para procurar outra instituição, mais nada. Depois chegou uma altura 
que eu ficava farta de estar lá [instituição de acolhimento] e até fugia! Fugi umas duas ou três 
vezes... Ia para casa da minha família e também para casa do pai da minha filha.. Ficava 1 
semana, 3 dias, tipo assim... Mas eu sabia que tinha responsabilidades, como por exemplo 
consultas e estava grávida... Eu voltava porque tinha responsabilidades porque se não eu não ia. 
Eles é que ficavam com os meus documentos, ficavam com tudo, eles é que tinham de me levar... 
Não é como aqui, que a gente é que tem a responsabilidade de ir à consulta... Se somos mães 
temos de ter essa responsabilidade." (E7) 

 

7.2. IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DA INTERVENÇÃO 

No que diz respeito aos processos-chave do CAV, a implementação do modelo da 

intervenção da AH é assegurada por uma estrutura de Recursos Humanos composta por 

quatro Técnicos/as de Referência (TR), uma Agente de Educação Familiar50  (AEF) e 

quatro Auxiliares e Ação Direta (AAD). Os/As TR acumulam, num caso, a função de 

Responsável do Acolhimento (RAR) e, noutro, de Responsável do Acompanhamento 

(RA). O Diretor Técnico (DT) tem como função dirigir e supervisionar a implementação 

de processos-chave no CAV com uma afetação do seu tempo de trabalho de 50%, tendo 

também como responsabilidade promover a coerência entre as várias atividades da AH 

que também coordena.  

                                                      

50 Com uma dedicação de 75% do seu tempo de trabalho ao CAV, que acumula com 25% de trabalho no 
apoio à creche nas horas de refeição das crianças e bebés (almoço e lanche).  



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

118

Na prestação de apoio direto às jovens exercem atividade a Agente de Educação Familiar 

(AEF), os Auxiliares de Ação Direta (AAD) e os/as Técnicos/as de Referência (TR). 

Enquanto a AEF e as AAD têm como funções o apoio às rotinas da residência – na 

confeção das refeições, nos cuidados aos bebés e na limpeza e manutenção dos espaços 

– os/as TR, cuja função implica a conclusão de uma licenciatura em ciências sociais, são 

os profissionais responsáveis pela análise dos pedidos de acompanhamento e 

acolhimento, pela decisão de admissão e pelo acompanhamento do percurso individual 

das jovens – tanto em acompanhamento como em acolhimento – e dos seus filhos. São 

estes os agentes mais diretamente responsáveis pelo apoio à elaboração e 

implementação do modelo de intervenção.  

A análise do desenho de intervenção permitiu perceber que existem elementos do 

modelo que se constituem como dimensões estratégicas para garantir o sucesso da 

intervenção, visto encontrarem-se mais fortemente relacionados com os problemas ou 

responderem mais diretamente aos objetivos. Para procurar aferir se na implementação 

seria dada a importância ajustada a cada um desses elementos, foi solicitado aos/às TR 

que completassem uma lista com as atividades desempenhadas na gestão de processos 

e calculassem o tempo mensal médio utilizado em cada uma das atividades.  

A análise do tempo dedicado a cada atividade por parte dos/as TR revela o equilíbrio 

entre atividades de capacitação, que correspondem a 55% do tempo, e de acesso a 

recursos, que compreende 38%, o que revela a sustentação na prática do modelo 

teórico do CAV, baseado numa intervenção bi-direcionada, para o equilíbrio entre 

capacitação e promoção do acesso a recursos. 

A avaliação da coerência interna permitiu, no ponto anterior, destacar atividades que, 

por se relacionarem mais claramente com os objetivos da intervenção, foram 

consideradas estratégicas. Foram identificadas duas: “Apoiar as jovens na elaboração 

do seu plano de ação, centrado no desenvolvimento de competências pessoais e sociais”, 

e “Promover uma gestão participada da residência e a aquisição de competências de 

gestão doméstica”. Estas atividades têm, na lista construída, correspondência nas 

tarefas de construção dos Planos Individuais (PI) e na execução do mesmo, no primeiro 
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caso e, no segundo caso, nas tarefas relacionadas com a “gestão doméstica” – tanto na 

gestão diária da residência, como na formação em gestão doméstica. A análise do tempo 

dedicado a estas duas atividades demonstra que correspondem a mais de 70% do total 

de tempo, o que revela uma ajustada execução do modelo lógico delineado.  

Quadro 7.6. Tempo despendido por atividade e dimensão do modelo de intervenção do CAV da AH 

 LISTA DE ATIVIDADES CAV 
% Média 
de tempo 

Gestão Doméstica 
Gestão diária da residência 12% 

Formação em Gestão Doméstica 8% 

Trabalho individual (elaboração do PI e sessões de orientação no âmbito do PI) 15% 

Metodologias de empowerment e capacitação 10% 

Formação em competências parentais  10% 

Saúde 
Contactos entidades 1% 

Acompanhamento a serviço 8% 

Execução do PI - Qualificação 
Contactos entidades 4% 

Acompanhamento a serviço 4% 

Execução do PI - Apoio social 
Contactos entidades 4% 

Acompanhamento a serviço 4% 

Justiça e direitos sociais 

Contactos entidades 4% 

Acompanhamento a serviço 1% 

Reporte 3% 

Execução do PI- Emprego 
Contactos entidades 3% 

Acompanhamento a serviço 2% 

Ativações de redes sociais (Rede sociais/comunidade) 5% 

Projetos formativos AH 1% 

Atividades de grupo e de "promoção social51" 1% 

Total 100% 

 

Aprofundando um pouco mais a análise, verifica-se que a elaboração e aplicação dos 

Planos Individuais é a atividade central dos/as TR, ocupando mais de metade (53%) do 

seu tempo de trabalho. Esse é distribuído entre trabalho individual com as jovens no 

                                                      

51 Foram agrupadas neste tipo de atividades iniciativas pontuais que visam a animação dos grupos de 
jovens acompanhadas e acolhidas, tais como a organização de workshops de maquilhagem, visitas de 
estudo, entre outros.  
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apoio à definição e avaliação do seu plano de ação (15%) e a sua implementação através 

da promoção do acesso a recursos, dando centralidade a tarefas que exigem a 

articulação com outras instituições por parte dos TR. 

As atividades que se organizam em torno da gestão doméstica ocupam também uma 

significativa percentagem, correspondendo, no total, a 20%. As entrevistas permitiram 

perceber que, de facto, estando presentes no local da residência, os/as TR são 

frequentemente chamados a resolver várias situações relativas à sua gestão.   

De notar, contudo, que, ao contrário dos PI, a gestão doméstica não é uma atividade da 

exclusiva responsabilidade dos TR do CAV, sendo realizada na componente de gestão 

diária da residência, também pela AEF e assegurada pelas AAD’s durante as noites e os 

fins-de-semana, o que garante o apoio e segurança na residência do CAV 24 horas por 

dia, 7 dias por semana.  

Efetivamente, o manual de funções não atribui aos TR competências na gestão 

quotidiana do CAV. Sob organização do Responsável do Acolhimento (RA) estas tarefas 

estão, nesse documento, entregues ao Agente de Educação Familiar (AEF). A descrição 

de funções que corresponde a essa categoria define como habilitações mínimas para o 

cargo a formação em Animação Sociocultural - assistente familiar – nível III, a existência 

de experiência no trabalho com crianças e jovens e a frequência de formação nas 

metodologias e ferramentas desenvolvidas pela AH, revelando que existe um 

reconhecimento da importância destas funções na implementação do modelo. Esta 

revela-se, de facto, como uma função central para garantir a qualidade de 

implementação do modelo de intervenção, verificando-se fundamental a escolha de um 

colaborador cujo perfil garanta a qualidade no desempenho dessa função. 

Os dados sugerem que, reforçando a capacidade de ação do AEF pode existir margem 

de melhoria na gestão de recursos humanos e de funções que permita libertar os TR 

para outras tarefas e funções que possibilitem o desenvolvimento de componentes do 

modelo com menor tempo de dedicação atribuído. É o caso de componentes que os 

técnicos destacaram nas entrevistas como centrais na implementação do modelo e que 

se relacionam com a ativação de redes sociais, com o desenvolvimento de projetos 
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formativos e com as atividades de grupo e de “promoção social”, componentes 

principais da segunda dimensão estratégica do modelo, a ativação de redes, instituições 

e políticas.  

 

São disponibilizadas atividades individuais ou em grupo às destinatárias do CAV 

especialmente com o intuito de promover a sua capacitação. Nos processos-chave do 

CAV está patente o objetivo de “fomentar a participação ativa de clientes” (acolhimento 

e acompanhamento). Segundo a instrução de trabalho CAV.PC5.IT1 (rev. 04), as 

destinatárias participam de acordo com os objetivos definidos nos seus planos de ação, 

com a disponibilidade de horários e com o levantamento de interesses/ necessidades a 

nível formal (IMP.48.CAV) e informal. Na mesma instrução, está estabelecido que as 

atividades são planeadas e divulgadas de forma a englobar o maior número de 

destinatárias possível, recorrendo-se a meios de comunicação internos e externos para 

esse efeito. 

No entanto, embora a monitorização das metas de participação apresente taxas 

elevadas de concretização, contata-se um desequilíbrio substantivo quando se 

observam os níveis de participação por tipo de atividade. Por exemplo, tomando por 

referência o ano de 2013, registou-se uma média de 3 presenças em 37 sessões 

realizadas de Competências Parentais. Em contrapartida, 48% das destinatárias 

atendidas em 2013 estiveram presentes no CAM para realizar trabalho individual com 

Parece existir margem de manobra para melhorar a eficiência na gestão de Recursos 

Humanos do CAV no que se refere ao apoio à gestão diária da residência, para permitir, 

sem aumentar o número de técnicos de referência, desenvolver componentes do modelo 

de intervenção que assumem um peso pouco expressivo na implementação mas que, 

todavia, são consideradas estratégicas, como o envolvimento de significantes ou a 

articulação com instituições que trabalham nos contextos de inserção das jovens 

atendidas. 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

122

o/a TR em exclusivo52. Na base de dados de suporte ao sistema de acompanhamento é 

possível, portanto, identificar casos em que não é registada nenhuma formação, 

nomeadamente em necessidades consideradas transversais e fundamentais à maior 

parte das destinatárias que frequentam o CAM, como as competências parentais. 

A diferença encontrada entre os níveis de participação globais e os níveis de participação 

por tipo de atividade é explicada em grande medida pelo facto da fórmula de cálculo 

medir apenas as atividades propostas, ou seja, as atividades divulgadas junto das 

destinatárias e em relação às quais estas assumem o compromisso de participar ("n.º de 

presenças/atividades propostas"). Além disso, na base de dados de suporte à 

monitorização não é possível contabilizar outro tipo de ações, como por exemplo as 

atividades formativas que dizem respeito a outros projetos ou identificar o número de 

significativos que acompanham as destinatárias nas atividades, o que limita claramente 

a legibilidade do sistema.  

Nesse sentido, revela-se importante que o sistema de monitorização a este nível permita 

espelhar e traduzir a participação das destinatárias em todas as atividades de forma 

mais completa e integrada. Em primeiro lugar, através da reformulação da base de 

dados do CAV que tenha o duplo objetivo de informar o trabalho quotidiano e de 

alimentar o sistema de acompanhamento. Estando definido exatamente para que 

servem os dados, não só é agilizado o preenchimento como se torna mais fácil distinguir 

quais os indicadores pertinentes. Uma vez que nos processos-chave grande parte do 

trabalho de tipificação – das necessidades/ interesses, objetivos do plano de ação, 

priorização dos casos, entre outros – está consolidada, o processo de reconstrução de 

uma base de trabalho dessa natureza acaba por estar também simplificado. Assim, 

propõe-se a construção de uma matriz que permita, por exemplo, incluir as 

necessidades/ objetivos, participação em atividades (n.º presenças/ agendamentos por 

                                                      

52 Ou seja num total de 42 destinatárias, 22 só participaram em sessões individuais de trabalho e não 
participaram em outras sessões formativas, facto que em algumas circunstâncias se prende com a 
indisponibilidade da jovem para em grupo abordar os temas que necessitam intervenção formativa, entre 
outros motivos que conduzem à necessidade anonimato/privacidade. 
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tipo de sessões individuais e coletivas) e ativação de redes pessoais e institucionais para 

todo o ano civil. A proposta de base de dados encontra-se em anexo. 

 

 

7.2.1. TEMPESTIVIDADE E SUFICIÊNCIA DA RESPOSTA 

De acordo com o acordo atípico assinado com a Segurança Social, a resposta de CAV da 

AH possui uma capacidade de trinta e três utentes, correspondendo catorze vagas a 

lugares de acolhimento para mães e crianças.  

Uma vez que a residência possui seis quartos individuais, a capacidade pode ser definida 

como sendo de seis vagas para acolhimento de jovens, oito vagas para descendentes 

das jovens acolhidas - no máximo de dois por jovem - e entre trinta e três e dezanove 

vagas para o acompanhamento, consoante o número de acolhimentos existentes.  

Tendo acolhimentos e acompanhamentos durações variadas, a média anual de jovens 

atendidas não espelha estes números. Em 2013 foram atendidas no CAV da AH, trinta e 

nove jovens. Vinte e nove correspondem a acompanhamentos e onze referem-se a 

acolhimentos de jovens e suas crianças.  

A tradução realista da participação das destinatárias em atividades individuais e 

coletivas, bem como do envolvimento dos significantes implica repensar a forma 

como são estas contabilizadas pelo sistema de acompanhamento do CAV. A 

reformulação do registo dos indicadores na base de dados pode agilizar o trabalho 

quotidiano e melhorar a capacidade de monitorização das atividades.  

Parece existir necessidade de registar os dados numa única base anual, tendo em 

consideração o cruzamento de indicadores de caracterização (da destinatária e da 

intervenção), necessidades/ objetivos identificados, participação em atividades e 

ativação de redes pessoais e institucionais 
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À data da visita de acompanhamento técnico da Segurança Social, em Agosto de 2013, 

para a modalidade de atendimento/ acompanhamento a lista de espera na AH era de 

15 pedidos: 6 para jovens/ filhos que possuíam medidas de promoção e proteção 

sinalizadas pela CPCJ; 2 pedidos oriundos de outras entidades e 7 por iniciativa das 

próprias destinatárias. 

Em 2014 foram solicitados vinte e três acompanhamentos e realizadas entrevistas para 

completar as catorze vagas que existiram ao longo do ano. Na sequência da entrevista 

não existiu qualquer recusa de acompanhamento por parte das jovens ou da AH mas 

em sete casos verificou-se a não comparência no momento da entrevista. Ao nível dos 

acompanhamentos, não existem casos em lista de espera:  

“No início, quando trabalhei aqui havia triagem e listas de espera. Atualmente estamos a passar 
um momento em que nos acompanhamentos admitimos todos porque o fluxo deixou de ser tão 
intenso.” (TR3) 

Mas se esta é a situação nos acompanhamentos, existem evidências de que o sistema 

nacional não permite dar resposta a todos os casos que necessitam de apoio de 

acolhimento. A entrevista à responsável de gestão de vagas permitiu perceber que 

existe algum défice de respostas para os casos que necessitam deste tipo de resposta 

social, especialmente nas situações que requerem apoio imediato: 

“Nós temos que dar resposta a todos… Agora, como lhe digo, os de perigo eminente de vida é de 
imediato. E portanto nós vamos sempre ajustando com as diferentes entidades… Não é fácil! 
Temos muitos pedidos e de facto as respostas não são muitas, são escassas…” (Coordenadora 
da Equipa de Admissões de Lisboa) 

De facto, a AH tem vindo a manter a residência em lotação máxima. Em 2014 foram 

solicitados sete acolhimentos, aos quais foi possível dar resposta apenas em dois casos 

por inexistência de mais vagas.  

A AH contribui para aumentar a capacidade de resposta do sistema que, ainda assim, 

não se revela suficiente para todos os casos que necessitam de apoio.  

O Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ) implementado na AH permite analisar a 

tempestividade da resposta. A esse nível, foram definidos objetivos e indicadores que 
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se prendem com a avaliação da garantia de resposta a pedidos53 e com a celeridade com 

que essa resposta é dada54. A análise dos desvios no SGQ permite perceber que foi 

sempre dada resposta atempada a todos os pedidos e, no ano de 2013, todos os pedidos 

de acolhimento obtiveram resposta num prazo que nunca ultrapassou os cinco dias. No 

acompanhamento a resposta ficou sempre abaixo ou em linha com o parâmetro de oito 

dias para resposta, à exceção de uma situação em que foi necessário estender por mais 

um dia.  

Conclui-se assim pela tempestividade da resposta do CAV.  

 

7.2.2. INCORPORAÇÃO DE PRINCÍPIOS  

A atividade do CAV encontra-se sustentada num conjunto de princípios orientadores. 

Neste ponto importa examinar, de entre estes, aqueles que se consideraram 

estratégicos e estruturantes e que não correspondem a critérios que serão explorados 

detalhadamente noutras secções do relatório de avaliação (e.g. sustentabilidade e 

qualidade). No presente ponto a análise será centrada em três princípios fundamentais: 

Empowerment, Envolvimento dos significativos e Igualdade de Oportunidades.  

EMPOWERMENT 

O empowerment constitui-se como o princípio estruturante de toda a atividade do CAV 

e, em geral, da AH. Esta orientação para o princípio remonta ao início da atividade do 

CAV e constitui-se como um dos principais legados da Iniciativa Comunitária EQUAL.  

"Competências de gestão e planeamento da vida pessoal, parentais, empowerment... As mais 
trabalhadas são estas 3 áreas. A de planeamento e gestão da vida pessoal engloba tudo – gestão 
das rotinas, organização do quotidiano, saber gerir o orçamento familiar. O empowerment está 
em tudo, tudo o que fazemos com elas é com base nisso. Funciona melhor quando é feito de 

                                                      

53 Os indicadores definidos foram “existência de resposta para cada pedido de acolhimento” e “existência 
de resposta para cada pedido de acompanhamento” 
54 Neste caso, os indicadores foram: “tempo de resposta entre a receção do pedido de acolhimento e 
envio de comunicação” e “tempo de resposta entre a receção do pedido de acompanhamento e envio de 
comunicação”. 
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forma mais individualizada ou está incluída no trabalho feito com elas – muito mais do que 
quando é uma sessão formatada nesse sentido. O plano de ação dá liberdade a isso, consegue-
se trabalhar todas estas coisas assim..." (TR1) 

A perspetiva adotada distingue-se de outras sobre inclusão e capacitação, que se 

centram no (re)enquadramento dos indivíduos, através da promoção de novos 

comportamentos e adaptação a sistemas de valores instituídos. Na lógica do 

empowerment existe uma focalização na promoção do acesso a bens e serviços, 

fomentando a autodeterminação, garantido oportunidades de participação na vida 

social e comunitária. Existem cinco domínios de concretização do empowerment nesta 

perspetiva: (1) acesso à informação e ao conhecimento, (2) participação no mercado de 

trabalho e perspetivas de progressão, (3) abertura e suporte das instituições, (4) 

acessibilidade do espaço público e (5) densidade das relações interpessoais (Philips e 

Berman, 2003). A identidade que é possível reconhecer entre estes domínios de 

concretização e as dimensões que sustentam o modelo de intervenção do CAV é 

evidente. 

Sendo um princípio transversal a toda a atuação da AH, existem duas atividades - que 

vimos serem estratégicas no trabalho desenvolvido com as jovens – em que o princípio 

do empowerment encontra maior concretização: a construção do Plano Individual (PI) – 

designado Plano de Ação na AH - e a participação na gestão da residência.  

Ao nível do Plano de Ação, o trabalho de empowerment passa pela utilização de algumas 

metodologias desenhadas com o objetivo de estimular a autodeterminação de um plano 

de ação com objetivos definidos, mensuráveis, atingíveis e definidos no tempo. Para 

apoiar este trabalho, existe conjunto de instrumentos associados (ficha de balanço de 

competências de empowerment; questionário de atitudes face ao sucesso e insucesso, 

entre outros), descritos em instruções de trabalho.  

"Temos um cd que dá apoio e fazemos as sessões de grupo. Mas é mais trabalhado nas sessões 
individuais, além do plano de ação, são feitos alguns exercícios, semanalmente." (TR2) 

A metodologia de implementação do Plano de Ação reflete a incorporação do princípio 

do empowerment, definindo como áreas-chave: (1) planeamento e avaliação; (2) 

autoconhecimento/valorização pessoal; (3) comunicação/relacionamento interpessoal 
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(4) afirmação e participação na comunidade; (5) competências parentais; (6) educação/ 

formação; (7) emprego; (8) saúde/ bem-estar; (9) gestão doméstica (10) lazer e 

ocupação de tempos livres; (11) área jurídica; (12) recursos sociais (apoios sociais, 

habitação, creche, etc.); e (13) pessoas significativas (ou significativos). Para cada uma 

das áreas as jovens são estimuladas a definir objetivos, a argumentar e debater as suas 

posições e a refletir acerca dos progressos feitos: 

"Desde o início que é treinado com as jovens ferramentas de gestão da autonomia em todo o 
processo que envolva decisão (como, quando, porquê, para quê, com quem, etc.) para que elas 
automatizem essa forma de pensar e planear as suas vidas. " (Responsável AH_1) 

"O papel do técnico é mostrar as alternativas: O que é que quer? O que é que é melhor para si? 
(..) é preciso pô-las a pensar o que elas querem, muitas vezes nunca o fizeram" (TR1) 

“O empowerment tem a ver com essa vertente do projeto de vida e delas percecionarem o que 
para elas é melhor. É isso que trabalhamos no empowerment.” (TR3) 

Verifica-se assim que, apesar de alguma opacidade que o trabalho individual em torno 

do empowerment poderia representar, estão claramente definidos procedimentos, 

existem instruções de trabalho claras e concretas que especificam a forma como deve 

ser realizado o trabalho e existe um conjunto de documentos e instrumentos de suporte 

que garante que o trabalho é realizado de forma idêntica, independentemente da jovem 

ou do técnico que o realiza, garantindo em simultâneo uma intervenção adaptada à 

medida do caso. Esse processo é claro e os vários instrumentos encontram-se tipificados 

e organizados de forma estratégica, devidamente explicitada no manual de 

procedimentos que é parte integrante do SGQ da AH. 

Para além deste trabalho de empowerment, centrado na definição e implementação de 

um plano de ação, é estratégico, como já foi referido, o papel da participação das jovens 

na gestão do CAV. Sendo transversal à intervenção em acolhimento e acompanhamento, 

este é particularmente mobilizado no primeiro caso, o que mais uma vez remete para a 

necessidade de um perfil ajustado dos colaboradores que apoiam a gestão do CAV.  

O empowerment e as referências à autonomização e aumento de competências pessoais 

e sociais encontram-se, como vimos no capítulo III, claramente definidos na legislação 

que enquadra os CAV, em particular na organização das residências para as jovens 
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acolhidas. O modelo prevê a participação na gestão quotidiana como forma de aquisição 

de competências de gestão e organização doméstica. O inquérito a organizações 

permitiu perceber que os princípios da participação são referenciados na metodologia 

de funcionamento das várias instituições e que, embora se identifiquem algumas 

diferenças em torno do que se considera o sucesso, em 70% das instituições a orientação 

é para a responsabilização da jovem grávida/ mãe e/ou de outros familiares pelo 

nascituro/ bebé. Contudo, uma perspetiva assente no conhecimento do sistema revela 

diferenças na forma como este princípio é efetivamente incorporado: 

“Sentia-me tratada como uma criança... Como se estivesse no Centro Educativo... (...) Não é 
como aqui, que a gente é que tem a responsabilidade de ir à consulta... Se somos mães temos 
de ter essa responsabilidade." (E7) 

“A metodologia é um bocadinho diferente. Com a …. tinham alguns contactos por causa da 
escola móvel. Temos uma metodologia mais focada no projeto de vida, no empowerment das 
jovens. Elas trabalham mais no nível material... Elas agora repararam que sem o empowerment 
e uma metodologia individualizada não vão a lado nenhum. Eles têm uma perspetiva mais 
assistencialista. Aqui há mais uma focalização no projeto e no plano de vida. É a parte inovadora. 
Atualmente todas dizem que fazem o que nós fazemos. A minha perspetiva é que não é bem 
assim, mas todas dizem que fazem porque está na berra... mas não está no seu ADN.” (TR3) 

Verifica-se que o princípio do empowerment é incorporado na forma como é construído 

e implementado o plano de ação, com base uma orientação geral, mas possuindo 

instrumentos específicos para esse efeito, evidenciando também a sua presença no 

papel que as jovens desempenham na gestão do CAV.   

ENVOLVIMENTO DOS SIGNIFICATIVOS 

Envolver os elementos que têm capacidade de influenciar os comportamentos das 

destinatárias, promovendo a sua participação e inclusão, é um princípio definido pelo 

modelo de intervenção e legitimado pela portaria dos CAV. Enquanto área chave de 

atuação, a ativação de "Redes sociais e familiares" enquadra-se no objetivo específico 

de ativação de redes e políticas e centra-se sobretudo no envolvimento dos 

“significativos” das destinatárias, ou seja, das pessoas que podem apoiar o plano de 

intervenção traçado pelas jovens no contexto da aplicação da metodologia Humanus-

CAM. Tendo como referência o ano de 2013, verifica-se que de um total de 60 
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destinatárias apoiadas pela AH55 cerca de metade (n=29; 48,3%) teve um envolvimento 

dos seus significativos no decurso da intervenção realizada. Sendo mais frequente a 

intervenção estender-se a um elemento da rede pessoal da/o destinatária/o, em dois 

casos houve envolvimento de mais de cinco significativos. A participação de um maior 

número de pessoas na intervenção da AH junto das jovens tende a aumentar quando 

estas se encontram em situação de acolhimento, o que é claramente explicado pela 

natureza do apoio prestado56.  

Gráfico 7.4. Destinatários/as c/ pessoas significativas envolvidas pela AH em 2013 (N=60) 

 

Mas, ainda que o trabalho com os significativos seja uma prática da AH, cerca de metade 

das 23 entrevistadas (n=11; 48,3%) não considera/ reconhece ter havido envolvimento 

dos seus familiares, amigos ou pessoas de referência. O facto de as jovens não 

reconhecerem a participação dos significativos no apoio prestado pela AH pode dever-

se ao momento da intervenção, uma vez que se verifica uma tendência para as 

entrevistadas da Fase 1 (2006-2008) referirem menos o envolvimento dos seus próximos. 

Entre as jovens que mencionam o envolvimento dos “significativos” nas atividades 

desenvolvidas na AH, a maioria menciona a participação mãe ou de outros familiares em 

                                                      

55 Este valor inclui tanto mães, puérperas ou grávidas como – no caso das jovens residentes acolhidas – 
os/as seus/as descendentes. 
56  Nomeadamente pelo facto de as jovens residentes terem medidas de promoção e proteção que 
implicam muitas vezes a participação de familiares, haver maior probabilidade de encontrar os seus 
próximos nas horas de visita – proporcionando-se, consequentemente, maiores condições para o trabalho 
e a participação das pessoas significativas. 
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atividades de acompanhamento individual ou atividades coletivas. Metade afirma que 

a intensidade desse envolvimento foi pontual, outra metade frequente.  

As entrevistas a técnicos de referência da Associação Humanidades permitiram 

perceber que, muito embora esta seja considerada unanimemente uma área-chave de 

atuação, diversas dificuldades de implementação fazem com que nem sempre seja 

possível trabalhar com os significativos:  

"Sempre que podemos e sempre que eles [os significativos] existem tentamos agarrá-los. Mas 
existe pouco... Mas de facto é pena porque por vezes elas [as destinatárias] também têm um 
suporte muito baixo. Por vezes é um problema em que elas têm familiares que são 
desorganizadores, por outro lado às vezes também conseguimos ter ali uma ou outra pessoa de 
referência." (TR2) 

"Resulta e vamos continuar a apostar por aí [envolvimento dos significativos]. Claro que é difícil 
– se fosse fácil provavelmente elas não tinham chegado aqui... Continua a ser uma dificuldade. 
Os resultados dependem dos profissionais, é preciso uma estrutura muito bem montada do 
ponto de vista pessoal para desenvolver todas as estratégias necessárias. Acho que se tem 
conseguido e que continua a ser por onde se tem de apostar." (Responsável AH_2) 

Em algumas situações o momento da intervenção corresponde a uma situação de rutura 

das relações sociais, noutros casos, existem dificuldades variadas por parte dos 

significativos para participar, nomeadamente de tempo, aspeto que é também referido 

como justificação por parte dos técnicos para não investirem mais nesta esfera de 

atuação.  

“Muitas vezes eles começam por vir mas com o tempo deixam de aparecer. No caso das famílias, 
as relações muitas vezes já eram complicadas antes. Procuramos envolver as pessoas e se elas 
quiserem vir estamos disponíveis, mas não é muito fácil (...) Está abaixo do que era desejável, as 
famílias deveriam ser mais trabalhadas, mas o que acontece muitas vezes é que não há tempo 
nem disponibilidade da nossa parte para o fazer – visitas domiciliárias, estar com as pessoas fora 
do contexto institucional... Penso que as pessoas até estariam abertas a isso... " (TR1) 

 

Este trabalho, estratégico para a sustentabilidade dos resultados, implica uma 

articulação institucional que se torna, por vezes, difícil de conseguir:  

“É difícil transformar uma situação familiar desfavorável numa situação favorável – às vezes 
acontece quando é articulado com as equipas nos terrenos, como CPCJ/ ECJ, MDV ou Passo a 
Passo, alguém que esteja na comunidade... Estas equipas do terreno – se efetivamente 
funcionasse tudo muito bem nem sequer precisaríamos de as ter aqui... Até porque aqui não 
deixa de ser um meio protegido... Há algum trabalho de reintegração feito pelos técnicos em 
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articulação também com as equipas no terreno – nomeadamente em situações de menor 
proximidade. A desvinculação é progressiva. " (TR1) 

 

Mas, na maior parte dos casos, o trabalho direcionado para o cumprimento do objetivo 

principal da intervenção da AH – promoção da autodeterminação e da autonomia – 

requer que se intervenha para além de uma abordagem atomizada ou individualizada. 

Nesse sentido, a aposta na realização de atividades de promoção, manutenção ou 

eventual alargamento das redes informais de apoio é desejável, existindo claramente 

margem de manobra e necessidade de investir nesta dimensão do trabalho tanto de 

forma “independente”, na AH, como promovendo uma maior articulação 

interinstitucional, com associações de base local que se encontram nos territórios de 

onde são provenientes estas jovens e para onde frequentemente retornam no final da 

intervenção.  

 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

A incorporação do princípio de igualdade de oportunidades implica a adoção das 

medidas necessárias para combater todas as discriminações em razão do sexo, raça ou 

origem étnica, religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual (Tratado de 

Amesterdão – Comunidades Europeias, 1997). No que concerne ao trabalho 

desenvolvido pelo CAV da AH, a concretização da igualdade entre homens e mulheres 

(ou igualdade de género) pode ser analisada em duas vertentes: igualdade de acesso à 

parentalidade e igualdade na divisão de tarefas e responsabilidades familiares. 

Existe necessidade de fomentar um maior investimento na promoção do envolvimento de 

significativos, tanto por via da organização de atividades que facilitem o estabelecimento de 

pontes entre a AH e a rede de apoio informal das jovens, como desenvolvendo o trabalho 

em parceria com instituições de base local que trabalham nos territórios de onde são 

provenientes das jovens.  
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A revisão da literatura sobre a parentalidade permitiu verificar que é rara a inclusão da 

perspetiva masculina nos estudos e relatórios sobre o fenómeno. E quando a 

paternidade adolescente é abordada, frequentemente é descrita como um 

acontecimento negativo (Fernandes, 2008). Não obstante, a constituição da 

paternidade (em geral) como objeto de estudo científico e técnico – ao nível das práticas 

dos profissionais de saúde, entre outros – tem vindo a ganhar maior legitimidade, 

contribuindo para a inclusão masculina no universo reprodutivo e do cuidado com os 

filhos (Marques, 2007).  

Ora, a compreensão da parentalidade adolescente, em particular, requer, 

primeiramente, que se analise a maternidade e a paternidade de forma articulada, por 

forma a captar como é que ambos os sexos acedem à condição de pais. No caso do CAV 

da AH, a paternidade não é objeto de intervenção especializada. O modelo está 

desenhado em função do apoio a grávidas e mães adolescentes e em função da jovem 

mãe e da criança. Para os responsáveis da AH a presença dos pais das crianças é 

valorizada, embora a estratégia de intervenção adotada se baseie no envolvimento e 

participação indiretos, através das destinatárias/os seguidas/os no CAV da AH:  

"Não trabalhamos o assunto por si. Trabalhamos os pais quando são significativos/ indicados ou 
valorizados pelas jovens. Trabalhamos no sentido que haja alguma ligação com o bebé e com a 
jovem e que as competências sejam boas no sentido do apoio no desenvolvimento da criança. Se 
chegar um jovem pai, será sempre acolhido." (Responsável AH_2) 

Nesse sentido, a promoção do envolvimento dos pais das crianças no trabalho realizado 

é estimulada quando estes se constituem como significativos e na medida em que essa 

participação se constitua como um laço positivo. Ou seja, quando as mães e crianças 

destinatárias têm uma relação vinculativa/ afetiva – que é valorizada positivamente – 

com esse pai ou quando este revela interesse e empenhamento em participar e 

envolver-se nas atividades realizadas com o/a filho/a.  

A disponibilidade e abertura ao envolvimento dos jovens pais preconizada pela AH 

possui evidências nos níveis de participação, se comparados com os que se verificaram 

noutras instituições. Em 2007, num estudo realizado sobre a paternidade adolescente 
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com jovens pais acompanhados no CAV da AH e noutras outras instituições, constatou-

se que: 

"Os entrevistados que têm conhecimento do programa desenvolvido pelo Humanus-CAM 
beneficiam de alguma vantagem na identificação das suas necessidades e na sugestão de formas 
de apoio. Este conhecimento permite-lhes materializar as suas aspirações em algo real e 
existente, o que é mais difícil a outros entrevistados. Ao dizerem ‘devíamos ter o mesmo que elas 
têm’ expressam, no fundo, o reconhecimento dos benefícios da inclusão em atividades e 
programas deste tipo." (Marques, 2007:54) 

Durante o ano de 2014 constituíram-se como destinatários das atividades desenvolvidas 

no CAV da AH 17 jovens pais/ companheiros de jovens acolhidas e acompanhadas. O 

acesso de pais e mães às atividades de intervenção desenvolvidas pela AH apresenta 

diversas vantagens, nomeadamente o facto de os pais adquirirem, de forma indireta, 

uma maior capacitação e autonomia para fazer face aos ciclos de exclusão em que 

também se inserem. Neste âmbito, os responsáveis da AH referem que a estratégia de 

intervenção prevê não só a extensão das suas atividades de promoção da inclusão social, 

como também a necessidade de adaptação às mudanças que o fenómeno tem vindo a 

ter ao longo dos anos. Uma das principais transformações sentidas é que a resposta 

necessita de ser cada vez mais orientada para casais de adolescentes. Segundo um dos 

responsáveis da AH, os casais adolescentes caracterizam-se por um conjunto particular 

de necessidades, muito associadas à sua insuficiente autonomia: 

"Até há um tempo a esta parte, a maior parte dos pais, dos homens que intervinham nesta 
situação de gravidez precoce, dos pais destas crianças não eram adolescentes. Mais 
recentemente a paternidade adolescente tem vindo a aumentar – frequentemente jovens pais 
que já não estão na escola, que vêm de centros educativos, de famílias também com problemas, 
em situações de exclusão, o consumo de drogas é outro problema associado – precisaria de 
dados para confirmar esta realidade emergente (...) Portanto temos aqui um balão de pólvora! 
E eu acho que vai ser mais complexo, porque eles não são autónomos (…) Mas são grupos que 
eu ainda não chamo de famílias, porque efetivamente não são famílias no sentido de estarem 
preocupados com o que vai ser com aquela criança, com o terem um projeto em conjunto. Ainda 
que na cabeça das nossas jovens – algumas agora – ande esta fantasia do "príncipe"…" 
(Responsável AH_2) 

Com efeito, a perceção do aumento de pais adolescentes não é alheia às mudanças na 

realidade do fenómeno. Como foi possível verificar no capítulo II, apesar da tendência 

para uma redução significativa da gravidez/ maternidade adolescente nas últimas duas 

décadas, tem-se vindo a assistir a uma maior proporção de pais com menos de 20 anos. 
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O número de nascimentos em que ambos os pais são adolescentes (< 20 anos) passou 

de 68% em 1995 para 72% em 2013. Estas transformações apontam para a necessidade 

de orientar as ações desenvolvidas na AH para as necessidades específicas de mães e 

pais adolescentes, por forma a garantir iguais condições de acesso e de oportunidades.  

O facto de haver uma perceção generalizada por parte dos TR de que a gravidez na 

adolescência é por vezes motivada por uma pressão social dos jovens pais, torna muito 

importantes estas atividades: 

"Há também uma certa pressão dos namorados, em que ter um filho é importante, não interessa 
depois se vão cuidar ou não. Mas muitas vezes eles querem, porque o amigo já é pai e ele 
também quer ser (…) Elas ficam mais preocupadas do que eles..." (TR_1) 

Não perdendo de vista o pressuposto de envolvimento dos pais, independentemente da 

idade destes, o facto dos pais das crianças serem adolescentes requer, portanto, que a 

intervenção os abranja efetivamente, no sentido de trabalhar com eles a inclusão social, 

as questões de igualdade de oportunidades e de igualdade de género. Entre outros 

aspetos, a aposta na sensibilização sobre os direitos de proteção da paternidade e sobre 

como cuidar de forma adequada de uma criança, contribui diretamente para atenuar as 

diferenças existentes entre as mães e pais. Como foi possível detetar nos discursos das 

jovens entrevistadas, parece existir uma tendência para a sobrecarga de tarefas 

familiares das jovens mães e um reduzido envolvimento dos pais nos cuidados dados à 

criança.  

A estratégia da AH para intervir na igualdade de oportunidades parece seguir a lógica 

que se aplica às várias dimensões de intervenção. Por um lado, investir nos processos 

ideacionais e nas representações acerca do género e da partilha de responsabilidades e, 

por outro lado, promover o acesso a recursos que permitam aumentar a igualdade de 

oportunidades entre as jovens atendidas, não só facilitando o acesso a creches e serviços 

de guarda, como garantindo esse acesso, fornecendo no CAM a estrutura de suporte.  

Segundo um dos responsáveis da AH, a incorporação do princípio da igualdade de 

género tem estado presente em todo o trabalho que é desenvolvido: 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

135

"Nós temos trabalhado a igualdade de género, até apoiados pela secretaria de Estado para a 
igualdade. Sempre tivemos essa preocupação. E foi a Dr. Ana Vale (EQUAL) que nos sugeriu que 
focássemos na maternidade. Nós nunca esquecemos os pais... Nunca perdemos esse sentido." 
(Responsável AH_1) 

 

Uma das principais ferramentas que a AH utiliza para trabalhar a incorporação do 

princípio de Igualdade de Género é o “Vive na Boa” – "um jogo lúdico-didático sobre 

igualdade de género, sexualidade responsável, prevenção de consumo de drogas, 

alimentação saudável e atividade física/ desporto." Desenvolvido através de um projeto 

nacional financiado no âmbito do POPH/QREN que permitiu o seu teste em 

comunidades escolares no Alentejo, este instrumento consolida um conjunto de 

atividades que trabalham temáticas da Igualdade de Género, Conciliação da Vida Familiar 

e Profissional e do Combate e Prevenção da Violência Doméstica. Este dispositivo é 

integrado nas sessões formativas, em que participam mães e pais57.  

Seja no domínio dos princípios orientadores da organização, seja no domínio dos 

materiais de informação e divulgação, a perspetiva masculina necessita de ser 

contemplada em primeiro lugar a nível preventivo. Tendo por base instrumentos de 

sensibilização como o, já referido, Vive na Boa, ou o Esta Cena Dava Um Filme, revela-

se importante reforçar as aprendizagens sobre a sexualidade, a vivência da 

parentalidade nos pais e mães, a desconstrução dos preconceitos de género – 

nomeadamente através do desenvolvimento de atividades com o público jovem em 

geral.  

Por outro lado, ainda que o objetivo de envolvimento dos pais seja relativamente 

secundário na intervenção, torna-se pertinente garantir uma orientação de igualdade 

de género nas diversas intervenções, dispondo de materiais específicos para o sexo 

masculino, linguagem inclusiva e conteúdos (formativos ou não) que não sejam 

                                                      

57  Este jogo, bem como todos os recursos para o aplicar encontram-se disponíveis aqui 
http://www.humanus.pt/vivenaboa/quicktour.html 
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marcadamente dirigidos à rapariga ou à mulher. Estas mudanças sugerem, portanto, 

que as medidas e práticas implementadas tenham especial atenção aos "efeitos da 

construção social do género" nos modos de viver a parentalidade adolescente, 

trabalhando no sentido de desconstruir a "sobredeterminação das diferenças entre os 

sexos – nomeadamente ao nível reprodutivo" bem como a "inevitabilidade da existência 

de papéis sócio sexuais" (Marques, 2007:25). 

 

7.2.3. ADESÃO 

O modelo de funcionamento da Associação Humanidades tem por base a adesão 

voluntária das jovens. Após uma sinalização ou um contacto para pedido de 

acompanhamento, existe uma entrevista de seleção em que é apresentada a AH, são 

conhecidas as regras de funcionamento e as diversas condições, sendo discutidas as 

expetativas da jovem e as suas necessidades. Caso ambos os lados acordem o 

atendimento, é elaborado um contrato que define as responsabilidades de cada parte. 

Assim se inicia a intervenção.  

O sistema de SGQ da AH possui indicadores de monitorização que permitem aferir o 

grau de adesão das destinatárias à intervenção proposta. Trimestralmente são 

recolhidos dois indicadores: a “presença de clientes nos trabalhos individuais” e o “total 

de atividades propostas”. Da relação entre estes é possível calcular o grau de 

participação nas atividades58. 

Quadro 7.7. Propostas e presenças em trabalhos individuais  

  2012 2013 201459 

Acolhimento 
Propostas 505 

96% 
517 

93% 
408 

99% 
Presenças 487 483 404 

Acompanhamento 
Propostas 432 

68% 
372 

78% 
303 

75% 
Presenças 294 289 228 

                                                      

58 As propostas de atividades compreendem o agendamento de reuniões, a proposta de formações ou de 
outro tipo de ações.  
59 No que se refere a 2014, estão contabilizados apenas os primeiros 3 trimestres do ano.  
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Os dados permitem chegar a três conclusões. Em primeiro lugar, é possível identificar 

um forte dinamismo da instituição patente no elevado número de atividades propostas. 

Em segundo lugar, verifica-se uma manutenção de níveis de adesão muito positivos ao 

longo do tempo mas, em terceiro lugar, estes são significativamente mais positivos no 

acolhimento que no acompanhamento.  

A situação de chegada é bastante diferente tratando-se de acolhimento ou 

acompanhamento. Ainda que em ambos os casos a intervenção se inicie com a aceitação 

por parte das jovens e da instituição, o facto de existir alguma escassez de respostas de 

acolhimento coloca pressão nas jovens acolhidas para aceitarem a alternativa que é 

proposta, até porque são jovens com acordo de promoção e proteção que não podem 

recusar, ainda que possam escolher outra instituição. Apesar do acordo que se procura 

obter, muitas jovens surgem, na situação inicial, pouco recetivas à intervenção e com 

uma postura reativa e de oposição.  

“Estamos a falar de jovens que nos chegam aqui, por exemplo, nas de acolhimento, em que nós 
dizemos que têm uma alternativa/ opção – mas efetivamente elas têm uma medida, que tem 
um peso determinante na vida delas...” (TR1) 

"E, nestas situações, a CPCJ muitas vezes não é vista como um parceiro mas um inimigo e um 
obstáculo. Mandam-nas para cá e nós somos vistos como tal. Com o tempo e com o caminhar 
do processo, às vezes atenua-se." (TR3) 

Nos acompanhamentos, por seu turno, existe outra liberdade de participação, em 

particular nos casos em que a intervenção é solicitada pela jovem, caso que não implica 

a obrigatoriedade de frequência por imposição do acordo de promoção e proteção.  

“Aqui estamos diariamente, quer queiramos quer não, estamos aqui a tempo inteiro – lá fora 
elas não vão ter isto. O acompanhamento é diferente, estão lá, têm a família delas – têm, melhor 
ou pior, algum apoio – mas efetivamente quando elas estabelecem uma ligação connosco 
acabam também por recorrer para tomar decisões, etc.. A frequência pode ser semanal, 
quinzenal – depende dos objetivos, dos compromissos estabelecidos. A grande diferença acaba 
por ser também as medidas de promoção e proteção – aí acaba por ser um apoio mais semanal, 
mais intensivo. Quando são elas próprias que nos procuram acabam por ser mais essas coisas 
pontuais, sobretudo no acesso a recursos.” (TR1) 

 “É mais fácil agarrar uma jovem no acolhimento. O trabalho no acompanhamento é ingrato 
porque não dominamos todas as variáveis. Elas só vêm se quiserem e é um trabalho de 
mobilização permanente (...) Elas têm de se deslocar para vir cá. Têm de se levantar, cuidar dos 
filhos e organizar-se para vir. Ou nós temos mais alguma coisa a oferecer ou então não faz 
sentido.” (TR3). 
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Existem algumas dificuldades em promover a continuidade da adesão das jovens no 

acompanhamento. Ainda que as avaliações das jovens acompanhadas sejam positivas, 

a taxa de retorno dos inquéritos de satisfação (33%, que corresponde a 5 questionários 

em 15) é bem demonstrativa do progressivo afastamento das jovens do 

acompanhamento. 

Ainda que os dados de adesão também sejam bastante satisfatórios no 

acompanhamento, parece existir margem para promover uma maior motivação das 

jovens para a participação ativa no processo. Nos acolhimentos, por seu turno, são 

destacadas as mais-valias que a coesão do grupo representa na intervenção, 

promovendo a identificação das jovens, assim facilitando o cumprimento das regras. A 

análise do tempo de trabalho dos/as TR dedicado a cada atividade do modelo indicia a 

existência de pouco investimento em atividades de captação e de promoção da coesão, 

seja desenvolvendo atividades que permitam a ativação de redes sociais e comunitárias, 

seja aumentado a oferta de projetos formativos específicos da AH – aspeto que a 

certificação da AH enquanto entidade formadora pode ajudar a desenvolver - e, 

sobretudo, atividades de grupo e de promoção social. O desenvolvimento deste tipo de 

iniciativas pode ajudar a estimular a ligação das jovens à AH e gerar níveis mais elevados 

de adesão nos acompanhamentos e acolhimentos.  

A experiência no desenvolvimento de conteúdos pedagógicos e formativos da AH no 

projeto HUMANUS-CAM no programa EQUAL, pode aqui ser acionada, dado o sucesso 

do modelo formativo desenvolvido, que estabelecia um equilíbrio entre conteúdos de 

expressão (“chi-kung”; “Tuina”, “Aprender pela Arte”, “massagens para bebés”), e 

conteúdos mais formais, relacionados com competências para o emprego e para a vida 

(“inglês”, “informática”, “competências para o emprego”).  

O desenvolvimento de ações que, realizadas em parceria com instituições de base 

territorial – associações culturais, associações de jovens, iniciativas e polos do programa 

escolhas – promovam oportunidades de interação social e desenvolvimento do sentido 

de grupo das jovens da AH, pode ajudar a desenvolver a coesão do grupo e a cimentar 

a identidade da AH.  
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É, contudo, evidente que a adesão se joga, de forma muito decisiva, na relação que se 

estabelece entre TR e jovem. A maior parte das entrevistadas caracteriza a relação com 

os técnicos da AH de forma muito positiva, seja em termos globais, seja reconhecendo 

o seu trabalho de acompanhamento e consequente estabelecimento de uma relação 

pessoal de afinidade e confiança: 

"Sinto-me em casa" (E9)  

"Receberam-me muito bem num momento em que eu estava mesmo a precisar. Eu tinha só 16 
anos. (…) Estas ajudas foram importantes, porque se estivesse sozinha acho que não ia conseguir. 
(…) Primeiro, nós tentamos e se não conseguisse a técnica chegava-se à frente. Sozinha não 
conseguia tão depressa!" (E4) 

"Por isso, estou aqui há 3 anos. (...) A [TR] ajudou-me em tudo, desde uma separação com o pai 
da minha filha e numa separação com a minha filha. Não sei, foi em tudo, daí eu estar a 
completar a minha escola. (...) A nível pessoal, é importante... E continuarei a enviar um email à 
[TR] a contar o que se está a passar..." (E18) 

 

Não obstante, existem jovens que se revelam mais distantes e críticas, referindo-se 

sobretudo, de forma retrospetiva, a situações de conflito ou de entendimento/ 

compreensão da intervenção.  

“De vez em quando havia aqui uns desentendimentos... (...) Por acaso com a minha técnica [de 
referência] não... [O que é que mudava?] Se calhar ia ser diferente, na minha maneira de ver as 
coisas...“ (E21) 

"Eu não me dou mal com nenhuma técnica aqui... Existe uma técnica em particular com quem 
eu nunca me dei muito bem... Acho que foi o [TR] que fez com que eu tivesse boa impressão disto 
[da AH]. Eu tinha outra imagem.” (E8) 

 

Esta avaliação surge mais referida em situações de jovens que estiveram em situação de 

acolhimento e que, portanto, possuem relações de maior proximidade e intensidade 

com a equipa técnica e de apoio. Nestes casos, a relação entre jovens e TR torna-se 

Inscritos nas metas da instituição, sugere-se o desenvolvimento regular de atividades 

lúdicas e recreativas – podendo ter propósitos pedagógicos também – que promovam o 

sentido de coesão no grupo das jovens acolhidas e que estimulem a adesão e identificação 

das jovens acompanhadas com a instituição.  
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frequentemente intensa, estabelecendo laços significativos e que, pelo menos durante 

algum tempo, se podem equiparar a laços familiares e de amizade, com níveis 

semelhantes de afeição e conflitualidade:  

"O sucesso para mim é quando elas voltam e vêm nos dizer que valeu a pena e conseguiram 

organizar as suas vidas. Porque muitas vezes elas saem daqui zangadas.” (TR2)  

"Elas quando começam a perceber que vão sair começam a boicotar, porque têm medo, sabem 
que não vai ser fácil. Depois muitas vezes saem, afastam-se e depois passado algum tempo 
voltam a contactar e a falar sobre isso. Mas essa desvinculação não é fácil..." (TR1) 

"Gosto do facto de eles [AH] ajudarem as pessoas! Eles fazem de tudo para ajudarem as pessoas. 
É o facto de ajudarem as pessoas independentemente de onde as pessoas vêm. Vão de encontro 
às necessidades das pessoas e fazem coisas para o nosso bem, mesmo que na altura não 
gostemos!" (E3) 

 

A identificação e convivência com jovens na mesma situação, a inclusão e a abertura são 

igualmente vistas como mais-valias da intervenção por algumas jovens: 

“Gostava de ver as residentes na cozinha com as crianças…" (E22) 

"Quando vim para aqui estava desesperada. Cheguei aqui desamparada, sem ninguém. A minha 
mãe ficou muito chateada e tentou pôr-me fora de casa. Aqui aceitaram-me muito bem e deram-
me muito carinho. (...) O que mais gostei eram as colegas, o convívio com outras mães, falar 
sobre os problemas. Todas as sextas organizávamos tudo e falávamos acerca do que está certo 
e do que está errado. Senti que estávamos em casa. As conversas que tínhamos com as 
residentes, o convívio, as conversas com os técnicos sobre as coisas boas e as más. Era como 
uma família." (E4) 

 

Existindo algumas diferenças, verificam-se níveis muito positivos de adesão das 

destinatárias, sendo percetível que a AH tem vindo a evoluir no sentido de promover 

uma participação crescente. As metas relativas à participação têm vindo a tornar-se 

mais ambiciosas – passaram de 80% (acolhimento) e 50% (acompanhamento) em 2012, 

para 80% (acolhimento) e 50% (acompanhamento) em 2013, e para 95% (acolhimento) 

e 80% (acompanhamento), e têm vindo a ser cumpridas, embora para 2014 o 

cumprimento tenha de implicar algum catching up no último trimestre.  

Mais uma vez o perfil da equipa técnica se revela o fator decisivo para o sucesso na 

promoção do envolvimento e comprometimento das jovens com a intervenção, sendo 
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evidente a importância estratégica que a gestão de recursos humanos e o recrutamento 

possui para garantir o sucesso. 

7.2.4. PARTICIPAÇÃO  

O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) inclui vários canais, momentos e metodologias 

para a participação dos colaboradores e clientes na intervenção realizada. Existem 

procedimentos devidamente explicitados que definem os canais através dos quais se 

processa a passagem de informação.  

Estão definidas formas de participação para parceiros, colaboradores e clientes. No que 

se refere aos parceiros, são realizadas reuniões anuais para acompanhamento e 

avaliação da relação, e aplicados questionários de avaliação da satisfação.  

No que se refere a colaboradores: a) são organizadas duas reuniões gerais por ano que 

visam a apresentação do relatório e do plano de atividades; b) realizadas reuniões 

mensais da equipa técnica do CAV; c) aplicados questionários de avaliação da satisfação; 

d) realizada a avaliação de desempenho; e e) existe um impresso próprio para fazer 

chegar comunicações formais ao Conselho de Administração. Paralelamente, sempre 

que necessário, são convocadas reuniões com os colaboradores para promover o seu 

envolvimento sempre que tal seja considerado relevante, nomeadamente para 

promover a integração de sugestões na organização da instituição. 

Os vários clientes da AH, incluindo as jovens do CAV e as suas famílias, possuem também 

formas de participação na gestão e organização da intervenção. Desde logo, existe na 

AH uma caixa de elogios e sugestões cujos dados são anualmente sujeitos a tratamento 

e que a partir desse procedimento se constituem como elementos para análise e 

reflexão pela decisão. Existe livro de reclamações que cumpre os requisitos legais, 

incluindo a garantia de consequência, e são periodicamente lançados questionários de 

avaliação da satisfação de clientes. São também periodicamente realizadas reuniões/ 

sessões de trabalho com clientes que visam refletir acerca dos principais problemas e 

potencialidades da ação. 
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Para além destes mecanismos formalizados, existem ainda algumas iniciativas pontuais 

que visam auscultar os colaboradores e clientes acerca dos vários aspetos da atuação 

da AH. No âmbito do projeto Qualificam, por exemplo, foi realizada uma sessão 

participativa de "Chuva de Ideias", em que clientes e colaboradores foram convidados a 

apresentar a sua perspetiva acerca das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças à 

atuação da AH. Recentemente foi também realizado um focus-group acerca de 

mecanismos de participação interna em que os colaboradores puderam dar a sua 

opinião acerca dos modos de participação instituídos na organização. 

Vejamos agora como colaboradores e jovens do CAV avaliam a sua participação na 

organização.  

No que se refere aos colaboradores, o questionário anual de satisfação permite obter 

alguma informação. Numa perspetiva global verifica-se que a satisfação dos 

colaboradores tem revelado valores crescentes ao longo dos três anos (de 2011 a 2013) 

em que tem vindo a ser aplicado. Especificamente no que se refere à satisfação com a 

participação, identificam-se sempre avaliações positivas, acima de 4 e que atingem o 

valor máximo em 2013. 

A satisfação é particularmente elevada no que se refere às “relações de trabalho 

internas”60 – surgindo destacadas as boas relações com outros colaboradores e o apoio 

da chefia – “Desempenho Funcional”61 – particularmente no que se refere à definição 

clara das atribuições da função – “Política e Estratégia”62 – sobretudo no que diz respeito 

ao reconhecimento da política, estratégia e objetivos institucionais – e “Qualidade”63 – 

                                                      

60 Os indicadores retidos foram: a qualidade das relações com outros colaboradores; as expectativas 
funcionais; acesso a informação; ajuda e colaboração com colegas da mesma área e diferentes áreas; 
qualidade do ambiente de trabalho; conhecimento acerca do que é desenvolvido noutros setores; 
estímulo ao trabalho de equipa; apoio das chefias; envolvimento do Conselho de Administração; 
capacidade de chefia do superior hierárquico.  
61  As questões são relativas a: descrição clara das funções; satisfação com a carga de trabalho; 
reconhecimento do papel desempenhado na AH; definição de objetivos adequados e realizáveis.  
62 As variáveis são: informação acerca da política, estratégia e objetivos da instituição; informação acerca 
do plano de atividades e do seu grau de concretização; contributo pessoal para os objetivos globais 
63 No que se refere à qualidade são listados: o reconhecimento da política, objetivos e qualidade da 
instituição; reconhecimento das necessidades dos clientes; prioridade na instituição do grau de satisfação 
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em que a questões da consequência de reclamações e o nível elevado de qualidade 

pelos serviços prestados são os principais motivos de satisfação. Verifica-se assim que 

os colaboradores da AH caracterizam o ambiente da instituição como aberto, 

participativo, com bons níveis de circulação da informação e prestando um serviço de 

qualidade.  

Em sentido contrário, as questões infraestruturais, como o espaço das instalações – 

apresentando melhorias entre 2012 e 2013 – e os elementos relativos à compensação 

financeira pelo trabalho realizado, indicador que sobre do 1º para o 2º ano mas que 

decresce ligeiramente em 2013, são as situações que apresentam valores de satisfação 

mais baixos. Ainda ao nível da compensação, verifica-se que os colaboradores, 

considerando-a abaixo do que as suas responsabilidades exigiriam, reconhecem que os 

vencimentos praticados são iguais ou superiores aos de outras instituições.  

Evidenciando efeitos da participação na tomada de decisão da gestão da organização, 

as instalações da AH foram alvo de intervenção, especificamente nos casos em que a 

satisfação de colaboradores apresentava valores mais reduzidos: no que se refere às 

aplicações informáticas – a gestão do sistema de partilhas, formação em Access, etc.- e 

quanto às questões do conforto na unidade de trabalho individual, tendo sido realizadas 

intervenções na sala de trabalho dos técnicos.  

Ainda que a satisfação dos colaboradores se revele elevada e estejam bem definidos os 

canais de participação, foram identificadas algumas oportunidades de melhoria no que 

se refere, não tanto à participação, mas antes aos mecanismos de comunicação interna. 

A filosofia geral da instituição, assente na participação alargada revela-se bem 

incorporada nos técnicos, que manifestaram o seu desejo de participar mais ativamente 

nos processos de tomada de decisão.  

                                                      

de clientes; avaliação das opiniões dos clientes na organização; tratamento das reclamações dos clientes; 
nível de qualidade dos serviços da instituição elevado.  
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A AH acolheu recentemente uma iniciativa de uma profissional externa, que dinamizou 

uma sessão de focus-group com colaboradores para discutir a participação interna (cf. 

boletim de melhoria n.º 151/2014), tendo sido identificada a necessidade de 

aprofundamento dos mecanismos de comunicação interna dos resultados do SGQ. A 

equipa de avaliação sugere também a dinamização sessões informais de reflexão acerca 

do trabalho desenvolvido no CAV, em que seja possível promover um maior 

envolvimento nas discussões que sustentam as tomadas de decisão por parte de 

colaboradores que não participam na Assembleia Geral.  

Na sessão de "Chuva de ideias" realizada no âmbito do projeto e na discussão que esta 

proporcionou, surgiram algumas sugestões para a realização de atividades lúdicas e que 

permitissem reforçar os níveis empenho, de coesão interna e a identidade coletiva da 

AH. Foram referidas sessões de ginástica, de debate e partilha de desafios profissionais, 

dinâmicas de grupo e eventos de confraternização. 

 

Como foi referido no ponto 7.2.2. um dos princípios centrais de atuação da AH, e que se 

constitui como um legado do EQUAL, diz respeito ao empowerment. Tal como foi 

operacionalizado no âmbito do projeto EQUAL da AH - Humanus-CAM - o empowerment 

foi simultaneamente conceptualizado enquanto meio e fim da intervenção desenvolvida, 

promovendo-se a autodeterminação e a qualidade social não só através do fomento do 

acesso a recursos de conhecimento (desenvolvimento de competências) e a sistemas e 

serviços de apoio, mas também através do envolvimento direto e ativo das destinatárias 

na tomada de decisão e na execução das atividades – através da participação. No âmbito 

do EQUAL as destinatárias foram envolvidas na fase de diagnóstico, no processo de 

obras de adequação do espaço, na definição do tipo de linguagem e materiais de 

divulgação do projeto, e, posteriormente na gestão do CAM, nomeadamente na 

A realização de atividades de promoção de team building e de estreitamento das relações 

interpessoais pode contribuir para aumentar níveis de coesão interna da equipa da AH, 

promovendo a manutenção dos níveis de satisfação dos colaboradores e o seu sentido de 

reconhecimento.  
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preparação do orçamento destinado às últimas aquisições de mobília e na elaboração 

dos regulamentos. Este foi o primeiro passo de um envolvimento ativo, transversal ao 

conjunto de atividades, assegurado pela participação regular nas reuniões de parceria e 

nos processos de decisão, tanto de natureza operacional, como estratégica, exercendo 

o direito de voto. Para além da execução do plano de atividades, a participação das 

jovens nas atividades transnacionais e na elaboração dos produtos revelou-se 

particularmente acentuada. 

“No tempo do EQUAL elas [destinatárias] participavam em tudo o que era da Associação. Neste 
momento participam em todos os projetos nacionais e transnacionais." (Responsável AH_1) 

 

Verifica-se que atualmente os níveis de participação das destinatárias não são tão 

elevados, existindo pelo menos duas razões que justificam que assim seja. Em primeiro 

lugar, no EQUAL, o facto de se tratar de uma metodologia em construção permitia uma 

maior capacidade de ajuste às aspirações das destinatárias. Em segundo lugar, o modelo 

de intervenção é hoje um pouco diferente, pressupondo a possibilidade de entrada das 

jovens no CAV ao longo de todo o ano, desde que exista vaga. Assim, tendencialmente, 

não existe um grupo que inicie a participação em simultâneo, permitindo que, num 

momento inicial e em grupo, se discutam e estabilizem regras para todo o período de 

intervenção.  

Ainda que os níveis de participação não sejam idênticos aos que se verificaram no EQUAL, 

mantém-se a cultura de participação de destinatárias. Desde logo, na entrevista inicial, 

as regras são apresentadas e o regulamento é fornecido para que possam sobre ele 

refletir e manifestar a sua posição64.  

“Antes de elas entrarem, na entrevista de admissão elas levam as regras para casa e muitas 
vezes colocam dúvidas antes de decidir se vêm para aqui ou não. Quando elas querem mudar as 
regras isso é feito, com alguma flexibilidade e adaptação a cada caso – por vezes isso é difícil 
para os auxiliares, que muitas vezes remetem para os técnicos." (TR1) 

                                                      

64 É relevante referir que não foram registadas recusas por parte das jovens 
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Posteriormente, ao longo da intervenção, em particular no acolhimento, as jovens 

participam e definem as listas de compras, os menus da semana, etc. Simultaneamente, 

situações de discordância e conflitos são debatidas em grupo, como forma também de 

aumentar as competências das jovens nos relacionamentos interpessoais. Pelas 

destinatárias esta participação é considerada muito importante:  

"Se estamos numa instituição, as coisas têm de ser faladas e resolvidas. Têm que haver reuniões 
entre as residentes, entre as profissionais para falarem sobre isso. Porque as coisas não têm asas 
e voam para outro sítio... (...) Além disso, para as coisas funcionarem como deve de ser, devem 
funcionar em equipa." (E7) 

Ainda assim, verifica-se que apesar de valorizarem a participação, as jovens demostram 

uma resposta reduzida às iniciativas de envolvimento:  

“A última vez que quisemos discutir as regras com as jovens, marcámos um dia, todas ficaram 
de trazer sugestões e quando reunimos elas não quiseram mudar nada.” (TR1) 

Este dado releva a necessidade de aumentar as iniciativas de mobilização e promoção 

da assertividade e espírito crítico das jovens, o que representa também uma 

oportunidade para o desenvolvimento de conteúdos formativos originais e com 

potencial de disseminação junto de outros grupos de jovens.  

Os questionários de satisfação de clientes aplicados anualmente, apesar da reduzida 

abrangência 65  também fornecem algumas indicações relevantes. Relativamente ao 

acolhimento, parece existir o reconhecimento do equilíbrio e justeza das regras da 

residência e um destaque muito claro para a qualidade das relações estabelecidas com 

os colaboradores e outras residentes, bem como uma avaliação muito positiva das 

instalações. Como aspetos negativos, as jovens referem a rigidez das regras e apontam 

algumas que deviam ser alteradas. 

No que se refere aos acompanhamentos, para os dois anos em que existem dados do 

inquérito de satisfação (2011/12 e 2013/14), identificam-se níveis elevados de 

                                                      

65  Em 2011/12 foi recolhido um questionário relativo ao acolhimento e dois referentes ao 
acompanhamento; em 2012/13 cinco que se referem a acolhimentos e nenhum de acompanhamento; 
em 2013/14 três de acolhimento e cinco de acompanhamento.  
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satisfação sobre os vários aspetos, em particular relativamente às atividades 

desenvolvidas e à qualidade dos profissionais. Contudo, o facto de o questionário ser 

aplicado a uma reduzida amostra de jovens que permanecem mais tempo ligadas à 

instituição, conduz a que não estejam devidamente representadas situações de menor 

adesão ao modelo, de forma a permitir explorar as suas razões.  

Verificam-se, assim, níveis elevados de participação na organização por parte de 

destinatárias e colaboradores. 

7.2.5. INTEGRAÇÃO, COMPLEMENTARIDADE E SINERGIAS 

A análise da integração, das complementaridades e sinergias do CAV faz-se por 

referência às restantes atividades da AH. Esta relação tem, contudo, dois sentidos: por 

um lado, o contributo do CAV para as restantes atividades da AH (upload) e, por outro, 

a mais-valia dessas atividades para o trabalho desenvolvido no CAV (download). Em 

análise estará a relação com a creche e, sobretudo, com a área de projetos.66 

 A relação com a creche é uma das apostas estratégicas do modelo. Verificámos que as 

jovens identificam dificuldades de conciliação das vida profissional/ escolar e familiar, 

bem como limitações nos apoios para guarda das crianças e que a ação da AH, seja 

providenciando a guarda das crianças de algumas jovens residentes e acompanhadas, 

seja facilitando o acesso a instituições na área de residência, é um apoio destacado na 

entrevistas.  

O Plano Estratégico de 2010/2013 evidencia a centralidade do CAV, descrevendo a 

atividade do CAM – resposta integrada CAV e creche – como unidade funcional de 

referência de toda a intervenção da AH: “Quer isto dizer que a outra área de intervenção 

– Projetos – surge em função do CAM, quer por necessidades de financiamento 

suplementar, quer ainda para se incrementar a abrangência da nossa intervenção – 

geográfica e de número de destinatários envolvidos, quer, sobretudo, pela decisão 

                                                      

66 De fora desta análise ficam os Processos de Suporte, cujo contributo é necessariamente de apoio à 
atividade da AH e os Processos de Gestão, que serão analisados no ponto relativo ao SGQ.  
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estratégica de atuar preventivamente nas comunidades e junto dos jovens no sentido de 

promover a sua qualidade de vida e reduzir os riscos”.  

A ligação do CAV à área de projetos está também definida nas finalidades do CAV da AH, 

conforme definido no acordo de cooperação estabelecido com o Instituto da Segurança 

Social, sendo aí afirmado o propósito de “Estudar e diagnosticar os problemas sociais da 

comunidade, desenvolvendo e consolidando programas de resposta a grupos sociais 

mais vulneráveis, em risco de exclusão social e excluídos (…)”. Estes dois domínios de 

especialização, por um lado, a intervenção na prevenção de riscos entre os jovens e, por 

outro lado, o desenvolvimento de metodologias de intervenção junto de pessoas em 

risco de exclusão social, marcam a trajetória e história da intervenção da AH e definem 

a relação com o CAV.  

De facto, a partir de 2005 e do desenvolvimento do projeto EQUAL Humanus-CAM, a AH 

desenvolveu a sua especialização na intervenção de junto de pessoas em risco de 

exclusão social em idade jovem e na situação de gravidez e/ou maternidade. Esse 

percurso permitiu o desenvolvimento de competências e conhecimentos relativos à 

intervenção na prevenção de comportamentos de risco e a promoção da saúde entre os 

jovens (“Vive na boa”; “Drogas? Tô fora”, entre outros) - e que marcaram a atuação da 

AH em particular até 2008.  

O desenvolvimento de competências – para a qual contribui a política de formação de 

colaboradores que existe na AH – e de metodologias de intervenção, permitiu 

estabelecer parcerias de aprendizagem com outras instituições, sobretudo de outros 

países europeus – que intervinham junto de públicos em diferentes situações de 

desfavorecimento 67  – e testar o potencial de transferibilidade das metodologias 

desenvolvidas, permitindo “consolidar programas de resposta a grupos sociais mais 

vulneráveis”, como definido no acordo de cooperação assinado com a Segurança Social. 

                                                      

67 Nomeadamente com jovens ciganos, jovens reclusos e ex-reclusos, jovens em situação de desemprego 
e abandono escolar precoce. 
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Assim foi possível ir ganhando novos públicos, como os reclusos apoiados no âmbito do 

projeto Poder Caminhar, e ganhar novas competências de intervenção junto das jovens.  

"A nossa atividade estruturante mantém-se, tal como estava desenhada no princípio. As 
alterações têm a ver com melhoria de processos. O que aconteceu é que fomos encontrando 
necessidades que podiam ser respondidas com as competências entretanto adquiridas pelos 
técnicos (…). Tivemos uma proposta de uma fundação para desenvolver um projeto e recusámos 
porque sentimos que nos iria dispersar. Quando o trabalho é complementar e supletivo, nós 
respondemos ao desafio. (…) A intervenção foi expandida em função dos problemas relacionados 
com as jovens ou das respostas e ferramentas que vão surgindo no trabalho desenvolvido com 
elas. Sempre numa lógica complementar. (…) Estamos emparedados entre duas realidades 
opostas: não andar a saltitar de projetos e a necessidade de recursos. Se não houver 
financiamento não pode haver projetos” (Responsável AH_1) 

Os projetos transnacionais, por via das trocas de experiências e boas práticas, surgem 

associados à aquisição de conhecimentos, competências e metodologias para a 

intervenção com as jovens do CAV e enquanto facilitadores da promoção de maior 

abrangência, pelo teste e comparação do modelo de intervenção aplicado pela AH no 

CAV, junto de outras pessoas em diferentes situações de risco e exclusão social.  

"O das famílias que passaram pela prisão, que vão para a prisão, que vêm do… O pai, o tio, o 
irmão, o namorado… Muitas têm esta história e as que não têm, nos bairros onde elas vivem, é 
uma história muito presente. Portanto, o nosso público passou a ser também o dos jovens que 
estão presos, em duas óticas distintas: 1) Testar a metodologia de trabalho que temos com as 
jovens com outro tipo de público – objetivo: aprender, melhorar o que fazemos; 2) tentar intervir 
nestas comunidades por um ângulo distinto; 3) se aprendemos, então, tornar isto consistente e 
passar para outros públicos – que são públicos completamente distintos, que são os dos projetos 
europeus. Basicamente, eu acho que a AH para além dos serviços que tem é um laboratório de 
ideias" (Responsável AH_2) 

“A única diferença é o facto de estarem presos, as necessidades são as mesmas – são jovens, 
precisam que alguém olhe para eles como pessoas.” (TR_1) 

Num total de 19 projetos desenvolvidos desde 2005, 11 projetos contribuem 

diretamente para o CAV e 6 projetos incluíram formação para jovens do CAV.  
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Quadro 7.8. Contributo dos projetos da AH para o CAV 

 

Cl ientes  CAV 

nos  

destinatários  

projecto

Colaboradores  CAV 

nas  equipas  de 

projecto 

(faci l i tadores , 

formadores , 

coordenadores , etc)

Activivação de 

redes  de 

s uporte socia l  

(envolvimento 

de s igni fi cativos  

CAV)

Usufruto de infra-

estruturas  e 

equipamentos  da 

AH regularmente 

usados  pelo CAV

Sus tentabi l idade 

financeira  AH / CAV

Construção, tes te, melhoria  e 

di ss eminação de 

metodologias / ferramentas  de 

promoção do desenvolvimento, 

pes soal , s ocia l  e/ou 

profis s ional  do CAV

2005 Projeto EQUAL Humanus-CAM MUITO FORTE X X X X X X

2008 Ação 3  Humanus-Cam MÉDIA X X X X X

2008
Formar para a inclusão (POPH: 

eixo 9.6.1)
MÉDIA X X X X X X

2008
Cursos EFA em contexto prisional 

(POPH: eixo 2.2)
INEXISTENTE X

2009

Learned Helplessness and the 

glory of failure (PROALV- 

parcerias de aprendizagem 

Grundtvig)

FORTE X X X X X

2010
Percursos à medida (POPH: eixo 

9.2)
FORTE X X X X

2010
Poder Caminhar Leiria (POPH: 

eixo 6.1)
MÉDIA X X X

2010
Poder Caminhar Lisboa (POPH: 

eixo 9. 6.1)
MÉDIA X X X

2010

Vive na Boa - Promoção da 

Igualdade de Género e Estilos de 

Vida Saudáveis (POPH: Eixo 7.3)

FORTE X X X X

2011

Informal gate mentoriong 

(Parcerias de aprendizagem 

PROALV-Grundtvig)

MÉDIA X X X X

2011

Green entrepreneurship 

(Parcerias de aprendizagem 

PROALV- Leonardo da Vinci)

FORTE X X X X

2011
Poder Caminhar Centro (POPH: 

eixo 6.1)
MÉDIA X X X

2011 A Inclusão Faz-se MUITO FORTE X X X X X X

2012
Percursos à Medida II (POPH- eixo 

9.2)
FORTE X X X X

2012

Social Vaccinations- Parcerias de 

Aprendizagem Grundtvig (PROALV-

Grundtvig)

FORTE X X X X X

2013 Crescer Ser - Barclays FORTE X X X

2013 Saber Ser/ Saber Fazer - Barclays MÉDIA X X X X

2013 Qualificam - POAT MUITO FORTE X X X X X X

Ano de 

início

Descrição: contributo para o CAV/ contributo do CAV

Relação CAVProjetos
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Sendo referido de forma transversal o contributo da área de projetos para a AH e para o CAV, 

verifica-se a existência de uma oportunidade de melhoria no que se refere à incorporação das 

metodologias e recursos técnico-pedagógicos construídos e validados no âmbito dos projetos 

(trans)nacionais nas práticas dos profissionais do CAV.  

A listagem de projetos em que a AH esteve envolvida também permite perceber que existe 

margem para o desenvolvimento de outras experiências em projetos formativos nacionais. Em 

2013 apenas um projeto era dirigido a um público-alvo que incluía as jovens destinatárias do 

CAV. No âmbito do Projeto “Percursos à medida II” foram realizadas 19 sessões formativas, 

tendo participado sete jovens do CAV.  

Esta é claramente uma área que importa desenvolver. Constitui-se como uma oportunidade o 

facto do modelo CAV revelar bons resultados no que diz respeito à promoção de trajetórias de 

retorno à qualificação. Estas aprendizagens podem ser capitalizadas no recentemente 

certificado centro de formação da AH, promovendo modelos formativos adaptados a jovens 

em situação de risco de abandono escolar, como o Crescer Ser ou outros,68 colmatando uma 

lacuna que se identifica na reposta do Estado. 

Este enquadramento permite perceber como a área de projeto se articula sinergicamente, em 

particular, como o CAV, contribuindo em três perspetivas: atuando na prevenção das situações; 

permitindo testar o potencial de disseminação das metodologias desenvolvidas no CAV junto 

de outros públicos; e gerando oportunidades de formação e de criação de novas metodologias 

de intervenção junto das jovens, que assim têm também oportunidade de participar em 

atividades transnacionais e conhecer outros países e culturas. 

7.3. MONITORIZAÇÃO E QUALIDADE 

7.3.1. EFETIVIDADE, RELEVÂNCIA, RAZOABILIDADE E SELETIVIDADE 

Desde 2012 tem vindo a ser implementado um Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ) em 

conformidade com a norma NP EN ISO 9001:2008 e que permitiu a certificação da prestação 

                                                      

68 Ensino de segunda oportunidade, desenvolvimento de atividades de expressão e módulos de apoio ao retorno 
à escola, bem como conteúdos formativos orientados para jovens que já estejam inseridos no mercado de 
trabalho são algumas oportunidades de desenvolvimento que podem ser exploradas.  
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de serviços da AH, nomeadamente nas respostas sociais CAV e Creche, que apresenta também 

certificação de qualidade nível B de acordo com os requisitos definidos pela Segurança Social 

– Modelos de Avaliação de Respostas Sociais Creche: 2010. Como já foi referido, o CAV da AH 

é um dos dois CAV com certificação de qualidade, o único do país com certificação de 

cumprimento dos requisitos da norma ISO 9001:2008, associando a dupla certificação na 

resposta social Creche.  

A qualidade e a importância atribuída à prestação de contas são áreas que claramente se 

destacam na atuação da AH. O inquérito sobre avaliação nas Organizações do Terceiro Sector 

(OTS) (Lopes, 2014) permite perceber a distinção da AH no panorama de respostas nacionais. 

Se, tal como a AH, cerca de 92% das OTS também produzem relatórios anuais (de contas e de 

atividades) e mais de metade produz relatórios para entidades financiadoras e verificam o 

cumprimento de objetivos, a associação faz parte do grupo restrito de OTS que também define 

planos estratégicos a 3 anos, que realiza avaliações formais de projetos, que tem sistema de 

avaliação de desempenho de colaboradores, entre outras formas de prestação de contas. 

Embora não seja possível perceber quantas OTS, tal como a AH, combinam todas estas formas, 

é indicador suficiente referir que das 14 atividades de “gestão, controlo e avaliação” definidas 

no estudo referido, apenas duas (análises SROI e Balance Scorecards) não são aplicadas na AH. 

A organização tem instituído, no âmbito do SGQ, a monitorização de todas as fases do processo 

de intervenção, definindo três grupos de processos: Processos de Gestão, Processos-Chave e 

Processos de Suporte. Enquanto os Processos de Gestão – em que se inclui o Planeamento e 

Revisão pela Gestão e o Sistema de Medição, Análise e Melhoria, diretamente ligados à 

monitorização e qualidade, mas também a Comunicação – e os Processos de Suporte – 

Recursos Humanos e Gestão Financeira, Gestão Documental e de Manutenção de Bens e 

Equipamentos – visam sustentar e apoiar a resposta, os Processos-Chave dizem respeito às 

áreas de atuação do CAM: o CAV – Acolhimento e Acompanhamento; a Creche; a área de 

Projetos Formativos e Não Formativos. Existe um plano de auditoria Interna que prevê a 

realização de uma auditoria anual aos vários setores da organização. Todas estas áreas 

possuem um sistema de monitorização e instruções de trabalho estandardizadas e tipificadas 

em manuais de procedimento (e.g. CAV.PC3.1.IT1- Plano individual- Acolhimento e Plano 

Individual Acompanhamento - CAV.PC3.2.IT1), de acordo com as normas de qualidade.  
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Desde 2012 que o SGQ tem vindo a ser implementado mas evidencia já alguma maturidade e 

um processo de contínuo aperfeiçoamento, procurando adaptação dos diferentes 

instrumentos de monitorização e controlo dos procedimentos ligados aos processos-chave, 

incluindo o CAV. A análise dos relatórios das sessões de monitorização do CAV, dos boletins de 

melhoria e das alterações aos indicadores de avaliação dos processos-chave evidencia 

processos de contínua adaptação no sentido de ajustar os instrumentos de intervenção e de 

medição às dinâmicas de implementação. Ainda assim, é evidente uma certa tensão entre a 

necessidade de prestar contas e estruturar a intervenção e uma certa invisibilidade do trabalho 

realizado, fruto da própria natureza dinâmica dos processos de interação em contextos de 

intervenção social.69 

"A qualidade foi importante, até para dar valor ao trabalho que desenvolvemos e evidenciar o que 
fazemos – os números, o tempo que é necessário – mas depois rouba-nos tempo para a outra parte. 
Criou ruído, nos momentos críticos em que tem de criar. De facto a nossa maior fragilidade tem a ver 
com isto, conseguirmos registar tudo e organizar/ sistematizar e avaliar o que é feito. Mas é importante, 
também contribuiu para avaliarmos o nosso trabalho e ficou mais evidente o que é que temos de mudar 
e pensar sobre isso." (TR_2) 

A estratégia de monitorização, baseada no controlo de uma bateria de indicadores – e que 

inclui uma análise dos desvios – está assente numa estrutura de reuniões de verificação de 

indicadores e de reflexão sobre resultados, que tem permitido alimentar o processo de 

melhoria contínua e identificar as áreas a desenvolver, concluindo-se pela sua efetividade.  

A matriz de indicadores de avaliação dos processos-chave constitui-se como o principal 

instrumento de monitorização dos progressos. Para cada objetivo são definidos os indicadores, 

as formas de verificação, nomeados os responsáveis, a periodicidade da monitorização, 

estabelecidas as metas do indicador e explicitada a sua fórmula de cálculo. Cada indicador 

cumpre assim todos os atributos que tem, necessariamente, de cumprir, sendo relevante e 

ajustado. 

                                                      

69 Questão abordada no início do capítulo VII.  
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Quadro 7.9. Matriz de indicadores de avaliação dos processos-chave 

CAV Objetivos Indicadores Forma de verificação 
Periodi.
monitor 

Meta 

CAV.PC1.1-
Candid 

Acolhimento 

Garantir uma resposta a 
todos os pedidos de 
acolhimento 

Existência de resposta para 
cada pedido de acolhimento 

Análise da existência de comunicação em 
todas as Fichas de Inscrição-Acolhimento 
(IMP.08.CAV) 

T 80% 

Garantir uma resposta 
célere aos pedidos de 
acolhimento 

Tempo de resposta entre a 
receção do pedido de 
acolhimento e envio de 
comunicação inferior a 5 dias 

Análise das datas dos pedidos de 
acolhimento e das datas de envio de 
comunicação (IMP.01.CAV) nas Fichas de 
Inscrição - Acolhimento (IMP.08.CAV) 

T 90% 

CAV.PC1.2-
Candid Acomp 

Garantir uma resposta a 
todos os pedidos de 
Acompanhamento 

Existência de uma resposta 
para cada pedido de 
acompanhamento 

Análise da existência de comunicação em 
todas as Fichas de Inscrição-
Acompanhamento (IMP.10.CAV) 

T 100% 

Garantir uma resposta 
célere aos pedidos de 
acompanhamento 

Tempo de resposta entre a 
receção do pedido de 
acompanhamento e a 
respetiva comunicação 
inferior a 8 dias 

Análise das datas T 90% 

CAV.PC2.1-
Início do Acolh 

Garantir que os processos 
individuais estão 
constituídos- acolhimento 

Taxa de clientes com toda a 
documentação de 
identificação nos processos 
individuais 

Check-list de Processos Individuais - 
Acolhimento e Acompanhamento 
(IMP.57.CAV) 

T 90% 

CAV.PC2.2-
Início do Acomp 

Garantir que os processos 
individuais estão 
constituídos- 
acompanhamento 

Taxa de clientes com toda a 
documentação de 
identificação nos processos 
individuais 

Check-list de Processos Individuais - 
Acolhimento e Acompanhamento 
(IMP.57.CAV) 

T 90% 

Garantir a satisfação das 
necessidades de clientes 

Resultados da avaliação do 
Plano Individual de clientes 

Análise das avaliações dos Planos 
Individuais (IMP.23.CAV) 

S 85% 
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CAV Objetivos Indicadores Forma de verificação 
Periodi.
monitor 

Meta 

CAV.PC3.1-
Plano Individual 
(Acolhimento) 

Fomentar a participação 
ativa de clientes 

Presença de clientes nos 
trabalhos 
individuais/atividades 
propostas 

 Análise do Registo de Acompanhamento 
(IMP.25.CAV) e Compromissos Assumidos 
(IMP.34.CAV) 

T 95% 

CAV.PC3.2- 
Plano Individual 
(Acompanhame

nto) 

Garantir a satisfação das 
necessidades de clientes 

Resultados da avaliação do 
Plano Individual de clientes 

Análise das avaliações dos Planos 
Individuais (IMP.23.CAV) 

S 85% 

Fomentar a participação 
ativa de clientes 

Presença de clientes nos 
trabalhos 
individuais/atividades 
propostas 

 Análise do Registo de Acompanhamento 
(IMP.25.CAV) e Compromissos Assumidos 
(IMP.34.CAV) 

T 80% 

CAV.PC4- 
Funcionamento 

Residência 

Promover a aquisição de 
competências de gestão 
doméstica 

Avaliação das tarefas 
executadas 

Análise dos resultados de clientes na 
Avaliação de Tarefas (IMP.27.CAV) 

T 75% 

CAV.PC5- 
Atividades 

Garantir a qualidade das 
atividades desenvolvidas 

Satisfação global com a 
atividade 

Ficha de Avaliação de Atividades - Clientes 
(IMP.53.CAV) 

T 75% 

Fonte: AH 
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O sistema de indicadores foi definido em função dos objetivos processuais e revela o potencial 

de acompanhar e medir os objetivos que se propõe. Estes visam acompanhar o processo mas 

está ausente, no que se refere especificamente ao acompanhamento do CAV, uma orientação 

para a monitorização dos objetivos estratégicos, tal como definidos no Regulamento. A matriz 

não inclui a monitorização dos objetivos de envolvimento dos significativos, de aumento de 

qualificações ou de acesso a recursos, aspetos que vimos ser objetivos centrais do CAV. 

Parece assim existir necessidade de aumentar o equilíbrio entre indicadores de processo e de 

resultados. Focando apenas os indicadores relativos ao CAV, verifica-se que são definidos 12 

indicadores e que remetem, sobretudo, para o processo. Um conjunto de quatro indicadores 

foca as questões da tempestividade e suficiência da resposta,70 outro grupo diz respeito à 

gestão da informação e transparência dos processos,71 um terceiro, a adesão,72 e, por fim, 

outros quatro indicadores: um grupo de dois relativo aos resultados da avaliação do PI73 um 

indicador relativo à qualidade das atividades desenvolvidas e outro relativo à promoção de 

competências de gestão doméstica e que se coloca apenas em relação à residência. Dos doze 

indicadores referidos, apenas estes quatro últimos se podem perspetivar como sendo 

orientados para o resultado, mas vejamos mais em pormenor os desafios que implicam.  

O indicador relativo aos resultados do PI – que se aplica tanto ao acolhimento como 

acompanhamento – visa monitorizar a consecução de resultados no que se refere ao objetivo 

de “Garantir a satisfação das necessidades das clientes”. A forma de cálculo do indicador refere 

o n.º de clientes com resultado superior ou igual a 100% na avaliação do Plano Individual. Estão 

definidos quais os instrumentos em que se baseia a medição (IMP.23.CAV) mas é percetível 

que, no seu preenchimento, o que está em frequentemente em causa não é nem a avaliação 

das jovens face à satisfação das suas necessidades, nem a avaliação dos técnicos face à efetiva 

                                                      

70 Um indicador para o acolhimento e um indicador para o acompanhamento: “existência de resposta para cada 
pedido” e “tempo de reposta entre a receção do pedido e a comunicação” 
71 Um indicador para o acolhimento e um indicador para o acompanhamento: “taxa de clientes com toda a 
documentação de identificação nos processos individuais”.  
72 Um indicador para o acolhimento e um indicador para o acompanhamento: “Presença de clientes nos trabalhos 
individuais/ atividades propostas”, sendo que algumas limitações na sua capacidade efetiva de medir a adesão já 
tenha sido abordada no início do capítulo e no ponto 7.2.3.  
73 Um indicador para o acolhimento e um indicador para o acompanhamento: “resultados da avaliação do Plano 
Individual (PI)” 
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aquisição de competências por parte das jovens, 74  constituindo-se sobretudo como um 

instrumento de monitorização da realização das atividades previstas no PI. Assim, foca 

sobretudo a monitorização do trabalho do técnico e não tanto os resultados na intervenção 

junto das jovens.  

Já foi referida, no início do presente capítulo, a necessidade de melhorar a monitorização da 

atividade do CAV, nomeadamente promovendo a visibilidade das atividades desenvolvidas 

com as jovens, tanto em torno do PI, como nas atividades formativas e não formativas. Esse 

processo tem vindo a desenvolver-se, estruturado no SGQ, e é evidente nas contínuas 

adaptações que o sistema tem vindo a registar.75 O passo essencial agora parece ser o de 

integrar no sistema de monitorização de resultados instrumentos como o Questionário de 

atitudes face ao sucesso e insucesso (IMP.11.AH), Balanço de competências de empowerment 

(IMP.10.AH) que já hoje existem e são implementados da AH, e a assunção do PI (IMP.23.CAV) 

como um instrumento de monitorização de resultados objetivados e quantificáveis de 

intervenção, da efetiva aquisição de competências e do aumento do acesso a recursos por 

parte das jovens, podendo permitir aumentar a capacidade de medir progressos face aos 

objetivos estratégicos do CAV, sem comprometer a razoabilidade que o sistema de 

monitorização deve manter.  

 

                                                      

74 Por exemplo, “Facilitar/promover o desenvolvimento de competências parentais a partir da participação em 
pelo menos 80% das sessões de competências parentais” 
75 Por exemplo, com a criação da ficha de acolhimento (boletim de melhoria n.º 136/2014) que visa consolidar a 
evidência do processo de receção da jovem no acolhimento no CAV.  

O sistema de monitorização deve ser desenvolvido incorporando indicadores de resultado, 

dirigidos às dimensões fundamentais do modelo de intervenção (aquisição de 

competências, acesso a recursos e ativação de redes) capitalizando instrumentos já 

construídos e que visam o acompanhamento do processo e construindo outros, de 

monitorização do sucesso da intervenção.  
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Por sua vez, a aferição da qualidade das atividades tem por base um indicador construído com 

os resultados dos questionários de satisfação global com as atividades (IMP.53.CAV). Ainda 

que se verifique a aderência deste indicador (i.e. que este meça aquilo que prevê medir), a 

qualidade das atividades pode ser também aferida utilizando a frequência, o número de 

inscrições e de ausências nas sessões realizadas (dados que atualmente já são recolhidos), bem 

como melhorando e utilizando em complementaridade o indicador que já existe relativo à 

adesão.  

O indicador relativo à promoção da aquisição de competências domésticas constitui-se como 

o exemplo mais bem conseguido de um indicador de resultados do CAV. Neste caso existe uma 

avaliação de competências adquiridas, realizada com base nas avaliações dos técnicos, 

sustentadas em instrumentos de avaliação (IMP.27.CAV). Constitui-se assim como um 

procedimento a replicar abrangendo as restantes atividades desenvolvidas no CAV.  

Constituindo-se como um exemplo bem construído de uma matriz de monitorização de 

processos, surge como oportunidade de melhoria a sua integração num sistema mais 

abrangente de monitorização e avaliação de resultados, de maior fôlego e mais longo prazo, e 

que inclua também a atualização diagnóstica e avaliação de impactes com uma periodicidade 

a definir, reiterando e afinando a experiência do projeto QualifiCAM.  

 

7.4. RESULTADOS 

7.4.1. PERTINÊNCIA 

A resposta efetiva às necessidades da população alvo foi objeto de avaliação, tendo por 

referência a satisfação das jovens destinatárias entrevistadas com os apoios prestados pela AH, 

bem como a correspondência entre aquilo que consideravam as suas necessidades e o que 

lhes foi proporcionado.  

As jovens encontram-se globalmente satisfeitas com o acompanhamento que tiveram no CAV, 

podendo distinguir-se três grupos em relação à avaliação que fazem da intervenção. O 

primeiro, constituído por cerca de um terço das entrevistadas, avalia a intervenção como 
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estando acima das expectativas, sendo indispensável ou correspondendo exatamente ao que 

a jovem identificava como necessário: 

"Dão mais apoio do que eu pensava" (E3) 

"Sozinha não conseguia tão depressa" (E4) 

"Qualquer coisa que precisasse, ajudavam-me" (E9) 

Destacando mais os aspetos de natureza instrumental, as jovens avaliam a intervenção como 

pertinente e adequada às suas necessidades, pela importância da AH na avaliação (positiva) 

das competências parentais e pelo acesso a oportunidades de qualificação escolar e 

profissional. A avaliação do segundo grupo (maioritário) é igualmente positiva mas, neste caso, 

as jovens destacam sobretudo aspetos de natureza emocional, sublinhando o peso de alguns 

apoios específicos nas mudanças que ocorreram: 

"Foi bom, foi ótimo porque responderam às minhas dúvidas" (E6) 

"Gostei de poder expressar o que é que eu sinto, de me apoiarem e de terem-me dado a oportunidade 
de eu ir para uma loja... Foi difícil porque eu não conseguia estágio" (E13) 

"Foram apoios importantes porque mudei praticamente de vida, estava um bocadinho desorientada..." 
(E21) 

"Os apoios foram importantes, porque às vezes uma pessoa precisa um bocadinho de luzes, digamos, 
que nos guiem... Às vezes não sabemos também o que é que nós procuramos... Eu estava num meio em 
que toda a gente tinha uma situação idêntica à minha e eu ia fazendo um bocadinho... E depois nas 
ajudas também... Ou seja, sabiam direcionar-nos... Às vezes uma pessoa não sabia o que é que estava 
bem à procura, sabia que precisava de ajuda mas não sabia para onde seguir e elas [TR] se calhar 
sabiam melhor, porque também já tinham lidado com tantas mães, tantas situações parecidas, em que 
sabiam encaminhar... (E17) 

No segundo grupo, as principais razões apontadas pelas jovens para a satisfação positiva das 

necessidades relacionam-se sobretudo com a importância da orientação recebida a nível 

individual, que possibilitou o seu desenvolvimento pessoal e social. Neste âmbito, a ligação 

afetiva criada com o/a TR, o espaço criado para exteriorizar os problemas e a mudança de 

comportamentos são aspetos valorizados pelas entrevistadas: 

"Não era o que esperava... Pensava que era uma coisa um bocadinho mais técnica, mais formal... Sei lá, 
chapa cinco: chegamos aqui, temos a formação e vamos embora. Não. Foi extremamente diferente, há 
uma ligação diferente... Até hoje, quer dizer... Acho que há uma ligação afetiva, até quando a gente se 
encontra em outros contextos... Há sempre aquela ligação de não ser simplesmente o técnico e o 
utente... Não é só mais um processo... Há uma ligação, há um reconhecimento, há uma valorização, há 
muita coisa à volta" (E17) 
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Por último, o terceiro grupo, embora muito menos representado que os anteriores, engloba 

as jovens (n= 4) que consideram não ter tido as suas necessidades completamente 

correspondidas com a intervenção da AH e/ou que referem pouca influência da AH na 

superação das dificuldades apresentadas: 

"Quer que eu seja sincera? Quando eu cheguei aqui pensei: prometem, prometem mas não fazem nada... 
(...) Eu vinha aqui fazer formação, como cuidar dos bebés... Depois quando a minha filha nasceu foi de 
massagens... E foi só isso... Depois aquela senhora [TR] ligou para a Junta de Freguesia para eu ter apoio 
do Banco Alimentar... Mais nada. (...) Eu não estava à espera que me dessem apoio, sinceramente não 
estava... Na altura quando ela [a filha] nasceu pedi uma cama, pedi um carro e não tive ajuda de 
nenhuma assistente social... Graças a Deus tive as minhas amigas que juntaram dinheiro e consegui 
assim... Por isso é que eu digo isso..." (E20) 

Vim mais porque já não podia tirar nenhum curso e estava em casa sem fazer nada... Já nem me lembro 
porque é que deixei de vir... (...) Eu não tive assim tanto tempo na instituição para dar assim uma 
resposta, não teve tanto peso ao nível dos estudos ou para arranjar trabalho..." (E10) 

Entre outras coisas, a não satisfação de necessidades imediatas, a inexistência de ofertas 

formativas alinhadas com a área de interesses ou o distanciamento em relação à intervenção 

são motivos apontados para a menor correspondência às necessidades identificadas pelas 

jovens. Em alguns casos, estas são também as razões para cessarem o vínculo com a AH. 

Como foi possível verificar na análise das trajetórias (capítulo VI), as entrevistadas identificam 

necessidades de apoio a vários níveis. Nesse âmbito, as necessidades que parecem ter maior 

correspondência por parte da AH – i.e. aquelas que são mais valorizadas e reconhecidas pelas 

jovens – são as relacionadas com a preparação para a maternidade (aprendizagem nos 

cuidados a ter com a criança e disponibilidade de serviço guarda) e com o desenvolvimento 

pessoal e social (orientação e apoio psicossocial individualizado; aquisição de competências de 

planeamento e gestão pessoal; maior responsabilização e valorização pessoal; motivação). Em 

menor número surgem valorizados outros apoios, ao nível do acesso a recursos e 

oportunidades de qualificação escolar e profissional, apoio judicial ou de proteção social.  

Com a recolha de informação efetuada foi possível confrontar quais as necessidades de partida 

identificadas pelas destinatárias (entrevistadas) e aquelas que os técnicos registaram nos 

processos individuais. Um primeiro aspeto contrastante é o facto do número de necessidades 

identificadas nos processos individuais ser muito superior ao referido pelas destinatárias (uma 
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diferença média de 1 para 3 necessidades referidas). Este aspeto revela perceções distintas do 

que se constituem como principais necessidades no momento inicial de intervenção.  

A ordem de importância com que as necessidades surgem também revela diferenças. 

Enquanto nos registos individuais a preparação para a maternidade76 surge como principal 

necessidade, do lado das destinatárias esta necessidade surge em terceiro lugar, depois de 

apoio material77 e do planeamento e promoção da autonomia.78 

Nos processos individuais, as competências de planeamento e a autonomia aparecem 

igualmente em segundo plano. No entanto, é dada maior importância à necessidade de 

qualificação e integração profissional 79  do que pelas próprias jovens. Por sua vez, as 

necessidades de proteção social e judicial80 só são identificadas nos processos individuais. 

Estas diferenças existentes, entre os processos individuais e as necessidades identificadas 

pelas jovens, revelam expectativas diferenciadas quanto à intervenção realizada. Não obstante, 

tendo por base os resultados apresentados, verifica-se também que as jovens tendem a 

apresentar globalmente um elevado nível de satisfação com o serviço prestado pela AH. 

Embora se constate alguma descoincidência entre as necessidades identificadas pelas 

destinatárias no momento inicial e aquelas que são diagnosticadas juntamente com a equipa 

técnica, parece haver uma tendência para a adequação da intervenção. Quer dizer, em grande 

medida as jovens avaliam os apoios recebidos como sendo importantes, valorizando a 

orientação e planeamento dos seus objetivos. Como refere uma das destinatárias 

entrevistadas: "Às vezes não sabemos também o que é que nós procuramos..." (E17) 

                                                      

76 As necessidades de preparação para a maternidade abarcam: a avaliação e acompanhamento de Competências 
Parentais; formações associadas ao tema (Gestão do Orçamento Familiar/ Doméstica, Competências Parentais, 
Massagens Infantis, etc.); acesso a creche. 
77 As necessidades de apoio material incluem: acesso a subsídios e outras prestações sociais pecuniárias; apoio 
ao nível de bens alimentares, vestuário, calçado e puericultura, etc. 
78  As necessidades de planeamento e promoção da autonomia compreendem: orientação, planeamento e 
organização do Plano de Vida; Ocupação de modo produtivo dos tempos livres; Acompanhamento 
psicológico/psiquiátrico; Outras atividades promotoras de responsabilização e autonomia. 
79 As necessidades de qualificação e integração profissional incluem: Acompanhamento na escolaridade, apoio 
na procura de oportunidades escolares/ formativas, procura de emprego, construção de CV, formações e estágios 
profissionais (Competências Chave para o Emprego, Cuidar da Imagem, Comunicação e Gestão de Conflitos, etc.). 
80 As necessidades de proteção social e judicial incluem: regularização de documentos para legalização, apoio nos 
processos judiciais, acesso a proteção social, procura de habitação social, etc. 
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7.4.2. EFICÁCIA 

No campo das necessidades identificadas pela AH, os técnicos e responsáveis entrevistados 

referem um conjunto de problemas que são específicos das jovens grávidas/ mães e outro que 

é transversal a todos os públicos-alvo com quem trabalham. As necessidades transversais 

prendem-se sobretudo com as características dos públicos-alvo da intervenção da AH: públicos 

desfavorecidos em situação de exclusão social, preferencialmente jovens e crianças. Nesse 

sentido, a intervenção da AH converge globalmente para suprir necessidades de inclusão, 

capacitação e participação social dos diferentes públicos com quem trabalham: 

"As necessidades económicas e sociais são comuns e depois há necessidades específicas. (... ) São 
diferentes porque, por exemplo: quando estás a falar das jovens mães, falas de acesso a recursos, 
quando são reclusos, ou seja pessoas em privação de liberdade, é necessário que pensem sobre o que 
vão fazer quando saírem. Os jovens na escola têm de brincar/ fazer de conta – no fundo estão todos a 
trabalhar para aprenderem a incluir-se na sociedade." (Responsável AH_2) 

Em contrapartida, o que diferencia a resposta em relação à gravidez/ maternidade adolescente 

prende-se sobretudo com a necessidade de autonomização das jovens mães/ grávidas, o facto 

de terem um/a menor dependente e necessitarem de aceder a recursos para subsistir.  

"Distinguem-se pela situação de gravidez. Mais necessidade de apoio emocional, trabalhar a aceitação 
da criança, necessidades de competências parentais. As necessidades económicas e sociais são comuns 
e depois há estas necessidades específicas. Aumentar os níveis de escolaridade e o nível de 
competências parentais." (TR3) 

"Baixa escolaridade, acesso aos recursos; desenvolvimento de competências pessoais, parentais, sociais; 
sair de uma reprodução de modelos; não haver suporte – aí é preciso dar ferramentas para que elas 
possam contornar isso. Acaba por não ser muito diferente dos outros grupos, tirando o facto de elas 
serem mães e terem alguém dependente delas – têm de ser autónomas e assegurar a sustentabilidade 
para si e para os outros..." (TR2) 

A aposta na aquisição de competências, no desenvolvimento pessoal e social e no aumento da 

escolaridade parecem constituir os instrumentos privilegiados para fazer face às necessidades 

identificadas pelos técnicos e responsáveis da  AH81 e, como verificámos, é um dos pontos em 

que se identificam claramente resultados da intervenção da AH.  

                                                      

81  Estas constituem-se assim como áreas a incluir num sistema de monitorização que inclua a avaliação de 
resultados.  
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"Aumento da escolaridade – algumas delas têm menos do 9º ano, alguma coisa já se passava antes. 
Muitas delas já estavam referenciadas por absentismo ou abandono escolar (...) A comunicação e o 
relacionamento interpessoal com os outros é também muito difícil, isso já vem de trás (...) Se elas não 
adquirirem competências pessoais, o resto não vai resultar. Não é por fazerem um curso que conseguem. 
É mesmo preciso ter essas competências – de ganhar maturidade e responsabilidade – para se tornarem 
autónomas. " (TR1) 

Sendo um objetivo central no modelo de intervenção do CAV da AH, a realização da capacidade 

de autonomia e de inclusão social das jovens mães/ gráficas é vista pelos técnicos e 

responsáveis como uma manifestação da concretização bem-sucedida do trabalho realizado. 

Quer dizer, uma das principais formas que os técnicos têm para avaliar a eficácia da 

intervenção é quando a jovem exerce ativamente os seus direitos e deveres de cidadania, 

acedendo plenamente aos recursos existentes, encontrando-se "inserida" nas diferentes 

esferas da vida em sociedade: 

" O que me importa é que elas estejam lá fora a ter uma vida como qualquer cidadã. Um resultado 
espetacular é elas estarem “lá fora” a fazer a sua vida com os filhos. Mas se quiserem estar sem os 
filhos, também está tudo bem. O que importa é que elas sejam cidadãs plenas e possam (tenham 
condições) fazer escolhas informadas e refletidas." (Responsável AH_2) 

Outro aspeto frequentemente salientado pelos técnicos e responsáveis tem a ver com a 

adequação da intervenção aos objetivos da jovem. A agenda de inclusão social e de 

capacitação coaduna-se desta forma com a vontade expressa da jovem grávida/ mãe em seguir 

por um determinado caminho, nomeadamente o de ficar ou não com a/o filho: 

"É ela atingir os objetivos que ela quer e que gostaria de atingir. Elas podem tomar a decisão de não 
quererem estar com os filhos e se for isso que querem, também é decidido (…) O que importa é elas 
terem autonomia e organizarem as suas vidas – não interessa o que nós pensamos sobre isso, ou seja, 
se for sucesso para ela ter a sua vida independente e dar a sua filha a adoção, isso é sucesso também." 
(TR2) 

As necessidades identificadas pelos/as técnicos/as e responsáveis da AH associam-se 

diretamente ao modo como estes/as avaliam a eficácia da intervenção, na medida em o 

trabalho se concretiza efetivamente na resolução do problema primeiramente diagnosticado 

(falta de autonomia, de acesso a oportunidades, de competências pessoais e sociais). Mas a 

capacidade da intervenção suprir as necessidades e cumprir expressamente os objetivos passa, 

também pelas "pequenas conquistas": 

De uma forma geral acho que sim. Há uma maior frustração se pensarmos nos grandes objetivos, são 
as pequenas coisas, as pequenas conquistas – o saber dizer as coisas de forma serena, saber pedir as 
coisas, etc." (TR2) 
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Esta tensão, entre trabalhar para um futuro autodeterminado pela jovem e ser capaz de definir 

claramente o que é uma intervenção bem-sucedida no CAV é evidente no sistema, como vimos 

no capítulo IV, e também na intervenção da AH. Contudo, ainda que seja uma peça relevante 

do modelo de intervenção garantir abertura e não embarcar em juízos de valor acerca das 

escolhas de cada jovem, parece ser necessário discutir e estabilizar o que se entende por 

sucesso, discutindo quais as condições necessárias para quebrar ciclos de exclusão social e 

promover a capacitação e empowerment, transpondo esse acordo para o modelo de 

intervenção e espelhando essa definição no sistema de monitorização.  

O trabalho ao nível do envolvimento dos significativos, como vimos anteriormente, e da 

reintegração das jovens que saem da residência na comunidade de origem, são considerados 

objetivos que ficam muito aquém dos resultados esperados, ainda que vistos como 

dependentes de outros fatores externos ao contexto de intervenção: 

"Sempre que podemos e sempre que eles existem tentamos agarrá-los. Mas existe pouco... Mas de facto 
é pena porque por vezes elas também têm um suporte muito baixo. Por vezes é um problema em que 
elas têm familiares que são desorganizadores por outro lado às vezes também conseguimos ter ali uma 
ou outra pessoa de referência. É difícil transformar uma situação familiar desfavorável numa situação 
favorável " (TR2) 

"Não tem vindo a corresponder às expectativas. Os resultados ficaram aquém das expectativas. É 
importante sobretudo no acolhimento. No acompanhamento não temos adesão no contacto com os 
significativos." (TR3) 

 

Não descurando a importância da perceção dos/as técnicos/as e responsáveis que trabalham 

no terreno com as jovens, importa igualmente destacar as evidências encontradas ao nível dos 

resultados efetivos da intervenção da AH. A análise das trajetórias das jovens entrevistadas 

permite avaliar a eficácia do modelo de intervenção implementado nos seus diferentes 

domínios. De forma sintética, sistematizam-se no quadro seguinte os resultados alcançados 

tendo em conta as necessidades identificadas em cada domínio:   
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Quadro 7.10. Relação entre necessidades identificadas e resultados alcançados 

Domínio 
Necessidades 
identificadas 

Resultados nas trajetórias das jovens 
entrevistadas 

Desenvolvimento 
pessoal e social 

Competências 
parentais 

Vistas como importantes para a aceitação / 
adaptação à condição de mãe 

Competências 
pessoais e sociais 

Melhoria dos relacionamentos interpessoais, 
maior capacidade de resiliência e de 
empowerment 

Planeamento e 
Gestão pessoal 

Maior definição de objetivos de futuro e 
orientação para as oportunidades existentes 

Valorização e 
responsabilização 

Aumento do bem-estar e aposta na melhoria das 
condições materiais de existência 

Acesso 
a 

recursos 

Qualificação 
escolar 

Aumento das 
qualificações 
escolares 

Reconhecimento da influência da AH no 
prosseguimento dos estudos; 35% das jovens 
entrevistadas passa a frequentar o sistema de 
educação/ formação 

Aquisição de 
Certificação escolar 

Globalmente, 22% das jovens entrevistadas 
obteve uma certificação escolar (ao nível do ciclo 
de ensino). Resultado ainda mais visível nos casos 
de acolhimento (67%). 

Inserção 
profissional 

Procura de emprego 
Estágios profissionais importantes para a 
obtenção de experiência e inserção no mercado 
de trabalho 

Integração no 
Mercado de Trabalho 

48% das jovens trabalha de forma regular desde 
que iniciou a intervenção 

Proteção 
social 

Apoio em bens de 
primeira necessidade 

52% das jovens valoriza a importância deste 
apoio, especialmente para a criança (bens 
alimentares, roupa e puericultura) 

Regulação das 
capacidades parentais 

Avaliação (positiva) é vista como fundamental 
para manter a guarda do/a(s) filho/a(s) 

Legalização 

Importância da intervenção da AH para a 
aquisição ou renovação da permanência legal em 
Portugal e consequente acesso a oportunidades 
formativas e profissionais 

Acesso a serviços de 
guarda 

65% das jovens têm/ tiveram a/o filha/o a 
frequentar a creche da AH ou foi-lhes 
disponibilizada vaga 

Ativação de redes 
pessoais e familiares 

Envolvimento dos 
significativos 

26% das jovens reconhece envolvimento 
frequente dos significativos, especialmente ao 
nível das sessões individuais 

Integração 
comunitária 

Sem referências 

Ativação de 
instituições e políticas 

Articulação 
interinstitucional 

Acesso a oportunidades inicialmente inacessíveis 
como a inscrição em curso de formação 
profissional 

Advocacy Sem referências 
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Como se pode verificar na sistematização dos resultados verificados nas trajetórias das jovens 

entrevistadas relativamente às necessidades de intervenção identificadas, a eficácia do 

modelo é mais visível na esfera da capacitação. O tempo disponibilizado para cada domínio, 

parece justificar em certa medida os resultados encontrados. No entanto, os mesmos parecem 

sugerir a necessidade de replicar a forma como se intervém com as jovens em situação de 

acolhimento para as jovens em situação de acompanhamento. Um claro exemplo dessa 

necessidade surge com os resultados ao nível da qualificação escolar, com uma larga maioria 

das jovens em acolhimento a concluir os estudos e a adquirir uma certificação num ciclo de 

ensino mais elevado do que aquele que tinha quando chegou ao CAV da AH. Sendo estas jovens 

aquelas que apresentam condições de partida mais desfavoráveis, este resultado é ainda mais 

demonstrativo da eficácia do modelo de intervenção implementado. Nesse sentido, o trabalho 

realizado tem um potencial de sucesso elevado relativamente às jovens que se encontram em 

situação de acompanhamento. 

Por último, e como referido anteriormente, o trabalho ao nível da capacitação das jovens 

(desenvolvimento pessoal e social e acesso a recursos) requer um investimento 

simultaneamente na ativação de redes e instituições. A intervenção a este nível beneficia as 

jovens mães/grávidas em diversas esferas, interligando a reposta ao fenómeno com outros 

sectores e frentes do sistema em termos do trabalho para a inclusão social. Em primeiro lugar, 

a aposta na ativação de redes pessoais e familiares, além de contribuir efetivamente para um 

aumento do apoio social (informal) existente, potencia uma maior integração comunitária, na 

medida em que investe na coesão social e no fortalecimento das redes de solidariedade 

informal. Em segundo lugar, a ativação de instituições imprime à intervenção um maior 

dinamismo e a prática do trabalho em rede, favorecendo não só a partilha de metodologias e 

recursos, como também amplia o conhecimento dos casos e permite adequar melhor a 

resposta oferecida. Por último, as atividades de influência nos processos de decisão política 

possibilitam uma melhoria das condições de proteção social da parentalidade na adolescência, 

permitindo contornar obstáculos como por exemplo a frágil adequação do sistema educativo/ 

formativo a estes casos em concreto. 
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7.4.3. SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA 

O modelo de análise definido para a avaliação de resultados previa a análise da 

sustentabilidade em duas dimensões fundamentais: em primeiro lugar, a análise da 

durabilidade dos efeitos identificados nas jovens – a sustentabilidade dos resultados – em 

particular recorrendo à diferença entre jovens da primeira fase e das restantes fases da 

intervenção e, em segundo lugar, a sustentabilidade da intervenção tendo em conta os 

projetos planeados pela AH para o CAV e a evolução das fontes de financiamento e do 

enquadramento institucional.  

Com o intuito de apreender os efeitos de curto, médio e longo prazo da intervenção, a análise 

das/os destinatárias/os teve em consideração o critério de distinção por fases de início da 

intervenção. A fase 1 (2006/2008) corresponde ao momento de implementação da 

metodologia no período de financiamento EQUAL; a fase 2 (2009/2011) engloba a fase de 

consolidação das práticas e instrumento; e a fase 3 (2012/2013), mais curta, remonta ao 

momento mais recente da intervenção.  

Esta distinção orientou a recolha e análise de informação sobre as trajetórias das jovens 

entrevistadas ao longo de todo o projeto. Seja pela dimensão da amostra recolhida (N=23), 

seja pela convergência visível dos percursos analisados, a observação das trajetórias das jovens 

entrevistadas não apresentou muitas diferenças associáveis às diferentes fases.82 Tendo em 

conta os grandes domínios-chave é possível, no entanto, retirar quatro conclusões principais 

em relação aos efeitos de curto, médio e longo prazo. 

Em primeiro lugar, constata-se que as jovens mães que iniciaram a intervenção na fase 1 

apresentam um maior investimento na qualificação escolar ao longo dos seus percursos. Este 

grupo engloba não só o maior número de casos de aumento da escolaridade como também a 

maioria das jovens apresenta níveis de qualificação mais elevados face às restantes. Por sua 

vez, em segundo lugar, verifica-se também uma maior inserção profissional das jovens mães 

da fase 1. Sendo, eventualmente, uma consequência da melhoria dos seus percursos de 

                                                      

82  Na análise das trajetórias das jovens, apresentada no capítulo VI, foram identificadas as regularidades 
relativamente ao critério por fases, sempre que as mesmas se verificaram. 
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qualificação escolar, as jovens mães da primeira fase apresentam maior estabilidade ao nível 

profissional com trabalho regular, frequentemente a tempo inteiro, dispondo de experiência 

em diferentes sectores e áreas de atividade. É neste grupo que se verifica também a maior 

frequência de estágios profissionais apoiados pela AH. Esta tendência aponta assim, em 

terceiro lugar, para a existência de efeitos relativos ao próprio processo de intervenção e à 

adequação da resposta aos momentos, contexto e conjuntura nacionais. Com efeito, a oferta 

e acesso de estágios profissionais para as jovens mães/ grávidas parece ter diminuído, o que 

pode ser explicado, por um lado, pelo aumento da escolaridade obrigatória e, por outro, pelo 

aumento do desemprego e redução das ofertas existentes.  

É entre a fase 1 e as fases 2 e 3 que se identificam as maiores diferenças em termos de 

trajetórias. Este resultado parece ser tributário, por um lado, dos efeitos diretos da 

intervenção e, por outro lado, dos investimentos e acesso a oportunidades que as jovens mães 

foram fazendo ao longo das suas trajetórias. O aumento da capacitação e do acesso a recursos 

promovido pela AH junto destas jovens traduziu-se em transformações não só ao nível da 

melhoria das suas condições de vida como também as tornou capazes (com empowerment) de 

fazer escolhas e investimentos face às oportunidades existentes. As aprendizagens e 

conquistas que foram realizadas pelas jovens com o apoio da AH parecem ser sustentáveis, 

gerando processos, mais curtos ou mais extensos, de inclusão social.  

As entrevistas realizadas permitiram identificar uma evidente frequência de trajetórias de 

reinstitucionalização, em particular entre as jovens acolhidas. Não raras vezes as jovens 

acolhidas tinham estado já sob tutela do Estado, tendo passado por outras instituições. Um 

dos melhores indicadores da sustentabilidade dos efeitos da intervenção surge no facto de 

entre as jovens entrevistadas, apenas num caso, o CAV da AH não ter sido a última instituição 

na qual esteve institucionalizada.  

Face às frequentes situações de privação em que as entrevistadas se encontraram, verificaram-

se sobretudo três perspetivas ou posturas relativamente à manutenção do apoio institucional 

ao longo da vida. Algumas entrevistadas (n=8) consideram que a manutenção do apoio 

institucional será inevitável e outras que o recurso a esse apoio será em função das 

circunstâncias e eventos de vida, indicando alguma insegurança e desconfiança face ao futuro. 
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Por sua vez, uma parte substantiva das jovens (n=12) prevê que o apoio institucional do qual 

ainda usufrui seja um passo para uma autonomia definitiva ou está confiante ter já chegado a 

esse ponto e não vir mais a necessitar de apoio:  

"Eu sei dar o valor de me darem tudo de borla aqui dentro, de estar a ser ajudada e tenho noção de que 
quando for lá para fora terei de me esforçar. Querer é poder, se uma pessoa quer muito uma coisa 
consegue! Ainda não me sinto, portanto, preparada para sair. Por isso, pedi a continuação da minha 
medida para mais seis meses, de modo a sair com as condições todas reunidas para isso e a vida 
organizada para depois não ter de pedir ajudas dispensáveis." (E7) 

"Quando saí daqui nunca mais recorri a apoios" (E10) 

"Não voltei a pedir ajuda desde que estive na AH" (E6) 

"Eu espero ser autossuficiente e auto dependente. Claro que falar com a [TR] é muito bom, mas espero 
deixar de ter este apoio, porque será sinal que já está tudo bem." (E18) 

 

Esta tendência para perspetivar de forma positiva a descontinuidade do apoio institucional em 

função da aquisição de uma autonomia plena é especialmente visível nas destinatárias que 

estiveram ou estão em situação de acolhimento na AH.  

Os técnicos e responsáveis da AH revelam-se mais cautelosos referindo-se às conquistas, 

reconhecendo que frequentemente os processos possuem retrocessos. Na perspetiva dos que 

intervêm junto das jovens existem dois elementos fundamentais para garantir a 

sustentabilidade dos resultados: no caso dos acolhimentos, a tempestividade com que é 

realizado o fim da intervenção e, em segundo lugar, tanto para os acolhimentos, como para os 

acompanhamentos, a existência de uma rede de suporte institucional ou informal.  

Muito debatida no focus-group realizado com organizações parceiras e pares da AH foi a 

questão da gestão do final da intervenção e da finalização do acompanhamento/ acolhimento. 

Esta questão surge no discurso dos vários técnicos e responsáveis associada à sustentabilidade 

dos efeitos, considerando-se que, por vezes, a morosidade das decisões judiciais de saída – 

necessariamente burocráticas – por resultado da transformação das condições, leva a que seja 

ultrapassado o momento certo para efetivar o fim da intervenção. 

Existem, contudo, duas dimensões do modelo de intervenção da AH que permitem aumentar 

o potencial de sustentabilidade dos resultados da intervenção. Em primeiro lugar, o trabalho 



Gerir, Conhecer e Intervir 

 

 

 

170 

de envolvimento de significativos. Tendo já sido sobejamente comentado e recomendado o 

reforço desta dimensão de atuação da AH, deve aqui ser reforçado o seu contributo para a 

sustentabilidade dos resultados de intervenção. A estratégia de investir na ativação de redes 

constitui um elemento fundamental na garantia de sustentabilidade dos efeitos. Em segundo 

lugar, particularmente no que se refere aos acolhimentos, o compromisso das jovens na gestão 

da residência e a sua responsabilização pelas tarefas e pela satisfação das necessidades dos 

seus filhos é também assinalado como uma forma de ir preparando o final da intervenção:  

"A forma como nós trabalhamos facilita muito isso, porque elas vão aqui ao centro de saúde, ao Hospital, 
às compras. Fazem o mesmo que as outras miúdas têm de fazer. Não há choque nenhum! Elas têm 
muito medo quando se vão embora – eu acho – e depois passado um tempo vêm-nos dizer “Agora é 
que eu percebo porque é que me diziam aquilo”. Isso é perfeito! É sinal que aprenderam!" (Responsável 
AH_2) 

Verifica-se, ainda assim a necessidade de trabalhar melhor a inclusão comunitária, o fim do 

processo de acolhimento/ acompanhamento, garantindo a continuação de algum suporte 

institucional. Apesar de se encontrar inserida numa rede coesa de instituições que colaboram 

para a melhoria dos resultados, a articulação com instituições que trabalham nos contextos de 

origem é uma dimensão de intervenção em que existe alguma margem de progressão e que 

pode potenciar uma maior sustentabilidade dos resultados de intervenção, como foi já 

referido anteriormente. 

 

Uma outra perspetiva de análise da sustentabilidade foca a capacidade da AH manter – e até 

aumentar – a capacidade de resposta às situações nas quais visa intervir. No ponto 7.2.1. foi já 

discutida a suficiência da resposta da AH e o seu contributo para o sistema nacional. Importa 

agora perceber se estão reunidas as condições para a continuação da intervenção da AH 

enquanto resposta de CAV.  

O aumento da cooperação com instituições de base local que trabalham nos contextos de 

origem das jovens constitui-se como uma oportunidade de melhoria que possui potencial de 

contribuir para melhorar o trabalho junto dos significativos e a sustentabilidade dos 

resultados da intervenção da AH. 
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O CAV da AH é sustentado financeiramente por duas vias: o protocolo atípico com a segurança 

social, que financia o seu funcionamento a 75%, e pelo apoio financeiro, de voluntariado e de 

oferta de bens por parte da ROFF Portugal e dos seus colaboradores. Por via da participação 

em projetos, são também financiadas algumas atividades (construção, teste, aplicação de 

metodologias) realizadas com as jovens destinatárias do CAV e seus filhos. Mais recentemente, 

no âmbito da distribuição de alimentos, a AH aderiu ao Programa de Apoio Alimentar a 

Carenciados, gerido pela Segurança Social, tendo beneficiado 53 famílias, entre as quais 

destinatárias do CAV.  

"Os recursos financeiros são sempre insuficientes... basta dizer que a Segurança Social só paga 75% dos 
orçamentos (…) 75% Segurança social e outros 25% de patrocinadores, quadros comunitários, projetos, 
etc. Os quadros comunitários permitem capitalizar recursos e fazer imputações de RH. Nós temos tido 

uma empresa que nos tem apoiado muito.” (Responsável AH_2) 

Revelando forte empenho e criatividade na procura de soluções de financiamento para a 

continuidade e melhoria da reposta, verifica-se que a sustentabilidade económica do CAV é 

um desafio que tem impulsionado a ação da AH. De 2012 para 2013 registou-se a manutenção 

dos apoios institucionais que já existiam - da Segurança Social e da ROFF – e foi reforçado o 

patrocínio do Barclays.   

Uma ameaça surge, no entanto, ligada à redução do financiamento de projetos: em 2013 

decresceu o número de projetos aprovados no âmbito do FSE e o volume financeiro associado 

a esta atividade AH. Simultaneamente, apesar de um clima de forte reconhecimento da 

atuação da instituição, tanto por parte das instituições públicas como dos financiadores, a 

capacidade de captar novos patrocínios tem-se revelado reduzida. A possibilidade de 

capitalizar o investimento feito no centro de formação certificado para gerar receita é uma 

oportunidade de futuro, já prevista no Plano Estratégico em vigor e que revela bem a 

capacidade da AH para melhorar a sua intervenção no contexto de um sistema de resposta 

nacional que subfinancia os prestadores de serviços do estado.  

7.4.4. CONTRIBUTO DO FUNDO SOCIAL EUROPEU E DA IC EQUAL 

Como já foi referido, a Iniciativa Comunitária EQUAL (IC EQUAL) representou a janela de 

oportunidade para o nascimento da resposta Centro de Apoio à Mulher (CAM) da AH. Com o 

apoio do programa, financiado pelo Fundo Social Europeu (FSE) foram realizadas obras para a 
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criação (remodelação) do espaço da AH, da residência (CAV) e da Creche, constituída a equipa 

inicial – que mantém alguns dos seus membros – e foi experimentada uma metodologia de 

intervenção que, atualmente, com adaptações a que o tempo obrigou, é ainda implementada 

no CAV.   

Mas a contribuição da IC EQUAL não se resume ao impulso inicial e à definição do modelo de 

intervenção. A análise realizada permitiu perceber que este contributo trespassa as várias 

dimensões de atuação da AH: a existência de sistemas de monitorização regular, o enfoque 

em processos de aprendizagem contínua e a exigência na prestação de contas são legados que 

os responsáveis da AH destacam e que referem como heranças positivas. 

"Muitas… da área dos processos de acompanhamento de execução física e financeira (…) A exigência 
do EQUAL nos processos de acompanhamento de execução física e financeira foram uma aprendizagem 
importante. O empenho da equipa também se refletia na forma de tratamento…" (Responsável AH_1) 

"Todas! Foi espetacular! Foi um excelente espaço e tempo de aprendizagem (…) No EQUAL era 
valorizado o acompanhamento e a aprendizagem, havia flexibilidade para olhar para as dificuldades e 
pensá-las. É uma atitude e um modelo. No EQUAL fez-se investimento nas trocas, na partilha, nas 
aprendizagens, nos produtos para outros usarem..." (Responsável AH_2) 

 

 Os princípios definidos no EQUAL – aos quais os projetos tinham, necessariamente, de 

responder – ainda se encontram fortemente incorporados na atuação: Igualdade de 

Oportunidades, Empowerment, Trabalho em Parceria, Inovação, Transnacionalidade, 

Maistreaming e Disseminação são princípios estratégicos que hoje caracterizam a AH. 

O enfoque na Igualdade de Oportunidades conduziu a AH a focar a sua intervenção não só em 

dimensões que afetam a integração no mercado de trabalho de pessoas em situação de 

desfavorecimento, mas manter e aprofundar a sua atuação relativamente a aspetos que se 

constituem como eixos de desigualdade social que afetam especialmente as mulheres jovens 

e que se prendem com a maternidade precoce. As questões da Igualdade de Oportunidades 

entre homens e mulheres são hoje respondidas não só através da ação da creche, como 

através da abertura à participação de jovens pais e outros significativos nas intervenções, 

nomeadamente nas sessões de competências parentais, de modo a promover uma maior 

igualdade no desempenho de papéis. Como vimos anteriormente, esta não deixa de se 

constituir como uma oportunidade de aprofundamento da intervenção, nomeadamente 
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constituindo um tipo de conteúdo formativo que pode ser aproveitado e desenvolvido no 

centro de formação que se encontra atualmente em fase de implementação na AH. 

O Empowerment continua hoje a ser a pedra angular em que assenta o modelo de intervenção 

do CAV, conforme explicitado no ponto 7.7.2. Esta influência de uma perspetiva de intervenção 

baseada nos quadrantes de qualidade social que, nessa altura, estruturavam as políticas 

públicas de combate à exclusão um pouco por toda a Europa, espelha uma orientação geral do 

sistema que foi incorporada na legislação nacional que enquadra a resposta social de CAV.  

Da mesma forma, o Trabalho em Parceria é uma dimensão relevante na legislação nacional e 

que se reflete numa paisagem institucional em que existem trocas frequentes de recursos e 

um ambiente de cooperação entre instituições públicas e privadas, cuja atuação é relevante 

na intervenção para a inclusão social. Esse ambiente de cooperação em torno das questões da 

gravidez e maternidade adolescente é evidente no grupo de reflexão "Gravidez e Maternidade 

em situação de vulnerabilidade social", que voltou a reunir recentemente no contexto do 

projeto Qualificam, sob iniciativa da AH. Os resultados do inquérito à satisfação de parceiros, 

recolhidos a uma amostra de 15 parceiros de uma rede de 50 instituições, revela a vontade de 

aprofundamento e continuidade da parceria, não existindo nenhuma resposta negativa 

(DOC.06.02.SAT). Os itens mais destacados são a utilidade, responsabilidade e o cumprimento 

dos objetivos definidos em protocolos claros enquanto características da relação estabelecida. 

Os princípios da Transnacionalidade, Mainstreaming e Disseminação contagiam a intervenção 

do CAV por via das sinergias com a área de Projetos. A AH faz hoje parte de uma rede europeia 

que foi, ao longo do tempo, desde o EQUAL,83 acolhendo novos parceiros, à medida que a 

relações se expandiam, novas oportunidades de cooperação e aprofundamento da inovação, 

promovendo aprendizagens, o mainstreaming e a disseminação de práticas bem-sucedidas. 

                                                      

83 Alguns dos atuais parceiros europeus da AH têm vindo a participar com a AH em projetos transnacionais de 
aprendizagem institucional. Faziam parte da parceria transacional que nasceu com o EQUAL (por exemplo, o 
parceiro espanhol, IGAXES3), o que também atesta a qualidade do trabalho em parceria desenvolvido pela AH. A 
inexistência de financiamento para a realização de projetos transnacionais no âmbito do POPH tem limitado a 
realização de mais projetos conjuntos.  
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Desde 2008 e do EQUAL que a AH tem mantido a sua relação com o FSE, sendo muito relevante 

o seu contributo para a qualidade, melhoria contínua e sustentabilidade do CAV.  

Através do FSE foram formadas jovens acompanhadas e acolhidas no CAV, no âmbito do 

projeto “A inclusão faz-se” (n.º 57692/2011/961) e no projeto “Percursos à Medida II” (n.º 

74891/2012/923). Mas é no desenvolvimento de metodologias e recursos técnico-

pedagógicos que a AH tem vindo a conseguir aproveitar oportunidades do FSE para progredir 

e melhorar a sua ação no âmbito do CAV, podendo ser referidos, a título de exemplo, os 

projetos PROALV- parcerias de aprendizagem, Grundtvig: “Learned Helplessness and the glory 

of failure”, “Social Vaccinations” ou “Informal Gate Mentoring”, e Leonardo da Vinci: “Green 

Entrepreneurship”, projetos em que foram desenvolvidas metodologias utilizadas no CAV. 

Um outro contributo essencial do FSE prende-se com a sustentabilidade da resposta social de 

CAV. A afetação de RH do CAV e da AH aos projetos, nomeadamente transnacionais, 

frequentemente solicitando um esforço acrescido de eficiência aos técnicos envolvidos, 

resulta em mais-valias que permitem promover algum financiamento da atividade do CAV, 

contribuindo, juntamente com a iniciativa e responsabilidade social de algumas empresas – 

para reduzir as dificuldades que um financiamento por via da Segurança Social a 75% gera na 

prestação de serviços públicos de caráter não lucrativo.  

 

VIII. PERSPETIVAS DE DESENVOLVIMENTO FUTURO  

 

No primeiro capítulo do relatório foram apresentadas as principais dinâmicas de 

transformação do fenómeno da gravidez e maternidade na adolescência e traçada a evolução 

nas políticas públicas de resposta ao fenómeno. Verificámos que, apesar da redução global, 

esta não tem ocorrido ao mesmo ritmo em subgrupos de jovens que se encontravam já 

perante uma situação de desvantagem social – em situação de abandono escolar, porque eram 

provenientes de contextos familiares e sociais onde o acesso ao emprego é mais difícil, por 

discriminação racial/social, etc. Foi também identificado o aumento, num contexto de 

diminuição global da maternidade adolescente, de nascimentos nos casos em que os pais são 
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ambos adolescentes, o que não deixa de interpelar as políticas públicas e a resposta ao 

fenómeno.  

A redução global do fenómeno não se repercute, assim, numa redução da procura de apoio 

institucional para jovens grávidas/ mães adolescentes e os casos aos quais hoje o sistema tem 

de dar resposta apresentam-se como mais complexos, com as necessidades a situarem-se em 

várias dimensões. Isto gera a necessidade de promover respostas integradas, holísticas, 

aumentando também as necessidades de articulação interinstitucional, o que representa, 

desde já, uma perspetiva para o desenvolvimento futuro.  

Alguns dos atores entrevistados sugerem o aumento das situações de gravidez na adolescência 

que necessitam de apoio social como resultado do enfraquecimento das redes sociais de apoio. 

A análise de redes permitiu perceber que, de facto, estas jovens possuem frequentemente 

redes sociais de reduzida dimensão, com fracos apoios. As entrevistas indicam que, em 

resultado da crise, essas redes tornaram-se menos capazes de prestar apoio, gerando o 

aumento da procura de apoio institucional.  

"Há diferenças – a crise tem tornado as pessoas mais vulneráveis e mais frágeis, os significativos deixam 
de poder dar tanto apoio, estão desempregados, etc.” (Responsável AH_2) 

 

Mas a principal dimensão em que se verificaram impactos da crise centra-se na capacidade de 

resposta ao fenómeno, sobretudo a existência de respostas exteriores para promover o acesso 

a recursos e a gestão da intervenção. Este efeito é visível na sobrecarga que possuem as 

equipas de apoio aos tribunais e a CPCJ mas, particularmente, na redução das respostas ao 

nível formativo e profissional:  

"O facto de se estar em crise tem mais a ver com os recursos disponíveis, com o dar resposta a nível 
escolar e profissional. Atualmente procuram integrá-las num ensino regular, mas não há muita 
adequação quer ao perfil da jovem, quer da parte das escolas (resistência)." (TR1) 

 “Neste momento é muito difícil, porque as oportunidades formativas eram mais. Havia o Novas 
Oportunidades, muitos CEFs, cursos profissionais, etc. Atualmente a oferta é muito mais reduzida" (TR2) 
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Parece existir alguma necessidade de ajustar a oferta no sistema educativo não só para 

prevenir trajetos de NEET,84 que se encontram a montante de casos de gravidez e maternidade 

na adolescência, como para intervir, a jusante, na redução dos potenciais impactos negativos 

de uma maternidade adolescente, alargando a oferta de percursos educativos e formativos, 

articulando com as instituições programas de recuperação de aprendizagens em contexto 

formativo, apoio ao estudo, entre outros aspetos.  

Os efeitos da crise no sistema de resposta social a casos de maternidade na adolescência 

podem, contudo, variar em função da capacidade das instituições que trabalham com jovens 

grávidas e mães adolescentes influenciarem as políticas – advocacy. Essa necessidade foi 

assinalada no focus-group realizado no âmbito do projeto com parceiros da AH como condição 

para continuar a permitir desenvolver os mesmos níveis de qualidade da resposta. Nessa 

sessão foram definidas cinco prioridades para uma articulação concertada: as questões do 1) 

Tempo de resposta da justiça: que autonomia para atuar?; 2) Educação: Ofertas educativas e 

aposta nas competências transversais; 3) Saúde: assistência das jovens grávidas nos Centros 

de Saúde e Hospitais; 4) Comunidade e família: intervenção na rede informal; e 5) Inserção no 

Mercado de Trabalho: articulação com empresas e centros de emprego. 

Constitui ainda uma oportunidade de futuro a inclusão de uma dimensão europeia nestas 

atividades de advocacy e lobbying. Neste âmbito, projetos transnacionais que se dediquem a 

aprofundar o conhecimento acerca do fenómeno e da intervenção em situações de gravidez e 

maternidade adolescente, combinando investigação e intervenção, constituem uma 

oportunidade que pode ser explorada para permitir aumentar a voz ativa na definição das 

políticas a nível europeu.  

No âmbito de outra ação participativa organizada pelo projeto QualifiCAM, a sessão de "Chuva 

de Ideias", foi também possível recolher junto das jovens, famílias que frequentam a creche e 

colaboradores da AH quais as perspetivas de futuro para o trabalho da associação, 

identificando as oportunidades que se colocavam. Através deste exercício foi possível chegar 

                                                      

84 Neither in Emplyment, Education or Training, que designa os jovens que não se encontram nem a trabalhar, 
nem a estudar (geração nem-nem) 
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a dois domínios estratégicos para a intervenção: em primeiro lugar, a expansão das atividades 

oferecidas pela AH, através da diversificação das ações desenvolvidas, de modo a incluir mais 

atividades lúdicas, como a realização de visitas de estudo da creche e residentes, e por via da 

diversificação a oferta de serviços, expandindo a área de formação, oferecendo cursos de 

verão, criando serviços de jardim-de-infância entre outros aspetos. E, em segundo lugar, 

promover e aumentar a visibilidade do trabalho desenvolvido na AH, investindo na 

comunicação institucional e social 85  com o duplo propósito de captar mais clientes no 

acompanhamento, mas também de aumentar a promover a captação de novos patrocínios. 

Esta constitui uma perspetiva de futuro fundamental que, aliás, encontra já hoje expressão nos 

documentos estratégicos da instituição. No que se refere ao trabalho do CAV foram 

recentemente assumidos dois desafios estratégicos muito ambiciosos: a implementação do 

Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ), tendo por base a norma NP EN ISO 9001:2008 e a 

certificação da AH enquanto entidade formadora por parte da DGERT, em 2013.  

O futuro perspetivado apresenta novos desafios à atuação da AH, em particular no que se 

refere à sua atuação junto de jovens grávidas/ mães adolescentes. Destinatárias/os e 

colaboradores da AH impelem a uma atitude empreendedora por parte da AH no sentido de 

projetar a sua atuação, tanto no sentido da diversificação de oferta de atividades e serviços, 

como por via do aumento do contacto com a população e decisores políticos e públicos, 

promovendo a atenção pública para o trabalho da associação e para as questões de 

intervenção na problemática.   

                                                      

85 Aspeto que se encontra já hoje em desenvolvimento na AH, que possui um plano de comunicação e uma 
profissional especializada na área da comunicação.  
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IX. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES   

Ao longo do relatório foram sendo identificadas as principais potencialidades e oportunidades 

de melhoria relativas à intervenção no CAV da AH. No presente capítulo, importa agora 

sintetizá-las.  

Como principais pontos fortes da intervenção destacam-se: 

1. Qualidade do desenho lógico do modelo de intervenção:  

- Elevada correspondência entre os problemas e a forma como as questões críticas são 

conceptualizadas ao nível da investigação científica sobre o tema, pelos organismos 

internacionais e nas políticas públicas nacionais; 

- Integração da abordagem da AH nos modelos preconizados pelas instituições internacionais, 

como a UNICEF; 

- Elevada pertinência, coerência interna e externa do modelo de intervenção. 

 

2. Contributo significativo da AH para o sistema de respostas nacional: 

- Prestação de uma resposta especializada e certificada de qualidade;  

- Resposta integrada de serviços, combinando CAV e de Creche; 

- Competências na articulação da intervenção com prevenção, experiência em atividades de 

sensibilização e educação para a sexualidade e experiência na colaboração com universidades; 

- Contributo relevante para a aprendizagem institucional, por via da construção e teste de 

recursos técnico-pedagógicos que podem ser utilizados noutras instituições/ contextos;  

- Desenvolvimento de competências de participação em parcerias transnacionais e projetos 

financiados pelo FSE; 

- Reconhecimento nacional e internacional dos seus parceiros e financiadores. 

 

3. Qualidade na implementação do modelo de intervenção: 

- Sustentação prática do modelo teórico do CAV, baseado numa intervenção focada no 

equilíbrio entre capacitação e promoção do acesso a recursos e incorporação dos princípios na 

lógica de atuação; 
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- Qualidade e empenho dos recursos humanos da AH e dinamismo das várias áreas de atuação 

da instituição; 

- Elevada satisfação das jovens relativamente aos colaboradores da AH, em particular 

Técnicos/as de Referência; 

- Capacidade de resposta atempada e monitorizada dos pedidos e existência de procedimentos 

claramente definidos acerca de como se processa a intervenção;  

- Lugar central da qualidade e importância atribuída à monitorização e prestação de contas; 

- Existência de sinergias e complementaridades entre as várias áreas de atuação da AH.  

 

4. Pertinência e Eficácia da intervenção: 

- Correspondência entre as necessidades reconhecidas pelas jovens e as respostas da AH; 

- Aumento dos níveis de escolaridade e continuidade dos estudos, aumento do número de 

jovens que se encontram a trabalhar; aumento do número de jovens que se encontram 

autonomizadas (a viver em casa própria, possuindo rendimentos e em trajetos de valorização 

pessoal e social); reduzido número de (re)institucionalizações; 

-Sustentabilidade dos efeitos da intervenção. 

 

5.Criatividade e empenho na resolução de limitações ao financiamento: 

- Realização de projetos que permitem manter em funcionamento a resposta social e 

funcionam, simultaneamente, como espaço de desenvolvimento de metodologias e recursos 

técnico-pedagógico que, após validação, são utilizados na intervenção no CAV. 

 

Constituem-se como oportunidades de melhoria,  

1. A adequação dos documentos orientadores do CAV às alterações/ transformações nas 

atividades e objetivos de intervenção: 

- A metodologia de intervenção foi sendo ajustada e estas pequenas alterações não se 

refletiam totalmente na listagem de atividades que se encontrava espelhada nos documentos 

orientadores.  
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2. Excessiva concentração das atividades de monitorização e acompanhamento em 

indicadores de processo e não de resultado: 

- Embora a monitorização das metas de participação apresente taxas elevadas de 

concretização, contata-se um desequilíbrio substantivo quando se observam os níveis de 

participação por tipo de atividade. A fórmula de cálculo utilizada para medir este indicador e a 

organização dos dados de suporte não permitem espelhar com rigor as atividades que se vão 

desenvolvendo no CAV. 

3. Algumas dificuldades em promover a adesão continuada das jovens em acompanhamento: 

- A análise das presenças das jovens permitiu constatar que, em particular no 

acompanhamento, verificam-se algumas dificuldades em manter a participação das jovens nas 

atividades, obrigando a um esforço significativo de captação reiterada.  

 

4. Fracas redes de suporte social das jovens, dificuldades de envolvimento de significativos 

e reduzida articulação interinstitucional com entidades de base local que trabalham nos 

contextos de origem das jovens acolhidas/ acompanhadas 

- De todos os objetivos identificados, aquele que surge menos concretizado é o de 

envolvimento dos significativos. A necessidade de desenvolver as redes de suporte social das 

jovens constitui-se como uma componente essencial para potenciar a sustentabilidade dos 

efeitos, e que pode ser promovida mediante o aumento da articulação com instituições de 

base local. 

 

5. Sustentabilidade financeira/ manutenção da capacidade de resposta: 

- Apesar de um clima de forte reconhecimento da atuação da instituição, tanto por parte das 

instituições públicas como dos financiadores, a capacidade de captar novos patrocínios tem-

se revelado inferior às necessidades. 

Tendo sido possível identificar algumas das principais potencialidades do modelo de 

intervenção implementado no AH e após o exercício de enumeração das principais 

oportunidades de melhoria encontradas, é agora possível contribuir com um conjunto de 

recomendações e sugestões que, se espera, possam inspirar a AH no desenvolvimento da sua 

intervenção.  
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No que diz respeito ao desenho de intervenção:  

1. Discutir e estabilizar o que se entende por sucesso do CAV, definindo as condições 

necessárias para quebrar ciclos de exclusão social e promover a capacitação e 

empowerment, transpondo esse acordo para o modelo de intervenção e espelhando 

essa definição no SGQ. 

 

Relativamente à componente de gestão: 

1. Atualizar o regulamento do CAV, apresentando, de forma mais explícita e clara, o plano 

de atividades que se organiza em torno do acolhimento e acompanhamento;  

 

2. Manter o enfoque na eficiência da componente de gestão de Recursos Humanos do 

CAV no que se refere ao apoio à gestão diária da residência, para permitir, sem 

necessariamente aumentar o número de técnicos de referência, desenvolver 

componentes do modelo de intervenção estratégicas que assumem um peso pouco 

expressivo na implementação, como o envolvimento de significativos ou a cooperação 

com instituições que trabalham nos contextos de inserção; 

 

3. Promover atividades que estimulem a coesão interna da equipa da AH, aumentando os 

níveis de satisfação dos colaboradores e o seu sentido de reconhecimento. 

 

No âmbito do sistema de monitorização e avaliação: 

1. Reformular o registo dos indicadores na base de dados como forma de agilizar o 

trabalho quotidiano e melhorar a capacidade de monitorização das atividades;   

 

2. Incorporar indicadores de resultado no sistema de monitorização de processos-chave 

da AH;  

 

3. Integrar o sistema de monitorização de processos-chave num sistema mais abrangente 

de monitorização e avaliação de resultados, de maior fôlego e mais longo prazo, e que 
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inclua a atualização diagnóstica e avaliação de impactes com uma periodicidade a 

definir. 

 

No que toca à implementação do modelo de intervenção: 

1. Promover o envolvimento de significativos, tanto por via da organização de atividades 

que facilitem o estabelecimento de pontes entre a AH e a rede de apoio informal das 

jovens, como desenvolvendo o trabalho em parceria com instituições de base local.  

 

2. Capitalizar a experiência adquirida nos projetos, desenvolvendo técnicas e recursos 

técnico-pedagógicos na área da saúde, da sexualidade, relativos à vivência da 

parentalidade por ambos os sexos, de promoção da assertividade e espírito crítico, 

originais, que cativem as jovens atendidas e possuam potencial de disseminação. 

 

Os resultados encontrados com a presente avaliação permitiram, por um lado, refletir acerca 

do caminho percorrido pela AH e, por outro lado, alimentar a estratégia de melhoria contínua 

e a definição dos novos desafios futuros de intervenção. Tendo como ponto de partida a 

Iniciativa Comunitária EQUAL a AH tem vindo a construir uma trajetória consistente com 

contributos visíveis, na inclusão de públicos em situação de exclusão social, especialmente de 

jovens grávidas/ mães. A análise dos dados evidencia claramente esse percurso e avança pistas 

e perspetivas de futuro que permitirão não só dar continuidade às conquistas alcançadas, 

como antecipar desafios e identificar oportunidades de melhoria. 
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PROPOSTA DE BASE DE DADOS DE SUPORTE AOS INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO – I PARTE: DADOS DE CARACTERIZAÇÃO 

Identificação Intervenção Trimestre 

TR Nº Cliente Nome DN N.º Filhos/as Situação  Início Fim Saída* 1º T 2º T 3º T 4º T 

EX: 
AA 

456 Aaa 2-12-2014 
(nos casos das crianças 
acolhidas: n.a.) 

Acompanhamento/ 
Acolhimento/ 
Ambas 

No caso da situação 
"ambas" colocam-se 

duas datas na 
mesma célula 
(início/ fim) 

a/ b/ c/ d  
(ver legenda) 

x x x x 

*Legenda Situação da destinatária na saída: 

A
co

m
p

an
h

am
en

to
 

a Cumprimento dos objetivos 
Os objetivos identificados no plano de ação são 
cumpridos 

b Desistência 
Não cumprimento da intervenção por desistência 
(recusa, indisponibilidade, etc.) da jovem 

c AT ou Absentismo 
Não cumprimento da intervenção por ausência 
temporária ou falta de assiduidade da jovem 

d Não se aplica Acompanhamento ainda a decorrer 

A
co

lh
im

en
to

 o
u

 a
m

b
as

 a Autonomia 
A jovem assume a responsabilidade por si mesma e 
pela(s) sua(s) criança(s) 

b Reintegração na Família 
A jovem e a(s) criança(s) fica sob a tutela/ 
responsabilidade de um familiar 

c Proj. vida alternativos 
Reinstitucionalização e/ou Separação da criança; 
Expulsão da AH/ Rejeição da resposta dada 

d Não se aplica Acolhimento ou acompanhamento ainda a decorrer 
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PROPOSTA DE BASE DE DADOS DE SUPORTE AOS INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO – II PARTE: NECESSIDADES/ OBJETIVOS IDENTIFICADOS 
Necessidades/ objetivos* 

1. Desenv. 
pessoal e social 

2. Acesso a 
qualificação escolar 

3. Acesso ao M. 
Trabalho 

4. Acesso a recursos sociais 5. Apoio Jurídico 
6. Apoio Saúde/ Bem-

estar 

a b c a b c a b c a b c d e f g a b c d a b c 

 x  x x x   x  x x    x  x   x x  

*Legenda Necessidades/ Objetivos: 

1. Desenv. 
pessoal e 

social 

a 
Desenvolvimento de competências de planeamento, gestão, execução e avaliação (plano de ação) - acolhimento: monitorização da manutenção e da execução das tarefas 
diárias, etc. [atividades individuais] 

b 
Formação à medida/ em competências básicas para a vida, ex.: Competências Parentais, Empowerment, Competências-Chave para o Emprego, Empreendedorismo, Gestão 
do Orçamento Familiar, Comunicação e Relacionamento Interpessoal, Massagens Infantis [Atividades em grupo] 

c Organização dos tempos livres 

2. Acesso à 
qualificação 

escolar 

a Mobilização de necessidades e interesses formativos, procura de formações e encaminhamento para entidades 

b Articulação com escolas e acompanhamento ao longo de todo o processo de aprendizagem 

c Formação nas áreas certificadas pela DGERT: 222 – Línguas e literaturas estrangeiras; 482 – Informática na ótica do utilizador 

3. Acesso ao 
M. Trabalho 

a Apoio à inserção no mercado de trabalho: pesquisa de ofertas de emprego, apoio na elaboração de CV's, preparação de entrevistas 

b Acompanhamento do processo de inserção no mercado de trabalho 

c Promoção de formações em contexto de trabalho: pesquisa de empresas, encaminhamento e avaliação 

4. Acesso a 
recursos 
sociais 

a Apoio na inscrição/ procura de creches e jardins de infância; acompanhamento dos Planos Individuais de Desenvolvimento e da interação mãe-creche/ mãe-crianças 

b Visitas domiciliárias 

c Apoio no acesso à habitação: pesquisa de imóveis, formulação de desdobramentos, pedidos de habitação, candidaturas ao Porta65, articulação com entidades municipais 

d Apoio na legalização, autorização de residência/ obtenção de nacionalidade portuguesa, regularização de documentos de identificação 

e Pedidos e regularizações: RSI; Prestações familiares; Bonificações, etc. 

f Elaboração de Relatórios psicossociais para apresentação de casos e fundamentação dos pedidos 

g Articulação com serviços e instituições sociais (ex. Santa Casa, Juntas de Freguesia, Banco Alimentar Contra a Fome, etc.) 

5. Apoio 
Jurídico 

a Processos de Promoção e Proteção: contactos, assinaturas/ revisão de APP, reuniões/audiências, deslocações, elaboração de relatórios psicossociais 

b Processos Tutelares Educativos 

c 
Abertura e acompanhamento de processos judiciais (Regulação das Responsabilidades Parentais, etc.), acompanhanhamento a perícias (averiguação de paternidade e 
processos jurídicos…) e assentos de nascimento (Conservatórias do Registo Civil) 

d Articulação com entidades gestoras de casos (MP; Tribunais de Família e Menores, CPCJ, EATTL, EAFCJR, ECJ,  

6. Apoio 
Saúde/ Bem-

estar 

a 
Acompanhamento e orientação médica: vigilância do estado de saúde das jovens e seus filhos; consultas (rotina, urgência, pedopsiquiatria), internamentos, cumprimento do 
esquema de vacinação nacional; marcação e levantamento de exames e análises; acompanhamento da terapêutica 

b 
Acesso a serviços, produtos ou bens de saúde para a(s) criança(s) e/ou jovens: articulação com a farmácia loval ou instituições de saúde; encaminhamento para aulas de 
preparação para o parto, cuidados com bebés, etc. 

c Apoio em bens necessários às jovens e seus filhos (alimentares, vestuário, calçado, puericultura) 
  



 

 191

 

 

PROPOSTA DE BASE DE DADOS DE SUPORTE AOS INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO – III PARTE: PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES 

Participação em atividades 

Global Sessões individuais 

Sessões coletivas 

Competências Parentais Empowerment Gestão Doméstica ETC... 

Presenças Agendados 
Data 

agendada 
Agendados Realizados 

Trab.Individ
uais (H) 

(Unidade 
de 100) 

Presenças 
(P.) 

Convocatórias 
(C.) 

P C P C 

Acrescentar duas 
colunas por cada 
nova atividade 
(formativa/ não 

formativa) no ano x 

Qts 
participaç
ões ao 
todo 

Qts 
convocatóri
as 

Data de 
próxima 
sessão  

Qts 
agendados 

Qts 
realizados 

Qts horas 
dispendidas 
em TI 

Total de 
presenças 
(P.) 

Total de 
agendamentos 
(Ag) 

Total 
de P. 

Total de 
Ag. 

Total 
de P. 

Total de 
Ag. 

Total 
de P. 

Total de 
Ag. 
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PROPOSTA DE BASE DE DADOS DE SUPORTE AOS INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO – IV PARTE: ATIVAÇÃO DE REDES PESSOAIS E 

INSTITUCIONAIS 

Ativação de redes pessoais e institucionais 

Contacto com 
entidades 

Acompanhamento 
das Jovens a Serviços 

Visitas 
Domiciliárias 

Envolvimento de pessoas significativas 

Nome pessoa 1/ 
Contacto 

Presenças Agendamentos ETC... 

Total de 
contactos 
efetuados 

Total de 
acompanhamentos 

Total de 
visitas 

Nome e contacto 
da pessoa 1 

Total de 
presenças 

Total de 
convocatórias 

Acrescentar 3 colunas quando houver 
mais do que 1 pessoa significativa 

 

 


